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________________________ EDITORIAL

O 35.° ANIVERSÁRIO DO DASP EM BRASÍLIA 
30 DE JULHO DE 1938 A 30 DE JULHO DE 1973





O 35.° Aniversário do DASP 
em Brasília 

— 3 0  de Julho de 1938 
a 30 de Julho de 1973

As comemorações do 35.° aniversário do DASP, em Bra­
sília, ultrapassaram os limites de uma solenidade protocolar 
e convencional, adquirindo as dimensões de um autêntico acon­
tecimento histórico na vida da Instituição.

Efetivamente, viveu o DASP horas densas de emoção e 
significado quando, reunidcs os seus servidores, num clima de 
confraternização e alegria, puderam, juntos, recordar episódios 
de uma história pontilhada de desafios, lutas, êxitos e vicissi- 
tudes de toda ordem.

História dramática e fecunda, iniciada com o Decreto 
n.° 579, de 30 de julho de 1938, e que se vem desenrolando 
até agora, no roteiro da modernização administrativa do Bra­
sil, através da valorização e qualificação dos servidores pú­
blicos, do aprimoramento da instrumentalidade operativa do 
Poder Executivo e da racionalização da normatividade técnica e 
jurídica — ou seja, as pré-condições de uma verdadeira revo­
lução no Serviço Público, por sua vez indispensável à plena 
exeqüibilidade dos Planos de Desenvolvimento Nacional.

As dimensões excepcionais do 35.° Aniversário do DASP 
decorreram, principalmente, da presença de todos os ex-Dire- 
tores-Gerais que atenderam ao apelo e convocação do pro­
fessor Glauco Lessa de Abreu e Silva, prestigiando-o com o 
seu comparecimento. Até mesmo os dois Diretores-Gerais desa­
parecidos — Embaixador Moacyr Ribeiro Briggs e Doutor Abílio 
Mindelo Baltar — se fizeram presentes nas pessoas das exce­
lentíssimas esposas.



Foi a primeira vez que se conseguiu reunir, no decorrer 
da existência do DASP, a totalidade dos seus Diretores-Gerais, 
fato singularmente expressivo da vitalidade e da essencialidade 
de uma Instituição que logrou sobreviver às duras batalhas 
travadas e, cada vez mais prestigiada, se encontra, como 
sempre, integralmente engajada na consecução daqueles obje­
tivos prioritários determinantes de sua atuação no cenário da 
Administração Brasileira.

A "Revista do Serviço Público" cumpre o d°ver de regis­
trar, neste breve editorial, o elenco das personalidades que diri­
giram, com eficiência e probidade inexcedíveis, os destinos do 
DASP, cada qual com um acervo de contribuições peculiares, 
todos, porém, profundamente identificados no desempenho 
das responsabilidades institucionais, tendo à frente, — primus 
inter pares — o insigne fundador, organizador e primeiro di­
rigente, o Presidente Luiz Simões Lopes. Ao Doutor Luiz Simões 
Lopes sucederam-se pela ordem cronológica da respectiva ges­
tão: Moacyr Ribeiro Briggs, Abílio Mindelo Baltar, Mário 
Bittencourt Sampaio, Paulo Poppe de Figueiredo, Arízio de 
Viana, Jair Tovar, Isnard Garcia de Freitas, João Guilherme 
de Aragão, Moacyr Ribeiro Briggs, Antônio Fonseca Pimentel, 
André Carrazzoni, Francisco de Carvalho Melo, Wagner Estelita 
Campos, José Maria de Albuquerque Arantes, Luiz Vicente Bel- 
fo rt de Ouro Preto e Belmiro Siqueira.

Desde o mais humilde servidor, aos funcionários catego­
rizados e ex-Diretores-Gerais presentes, todos, numa inequí­
voca, espontânea e emocionante manifestação de carinhoso 
opreço, se uniram na prestação da homenagem especial do 
DASP ao Doutor Luiz Simões Lopes.

A "Revista do Serviço Público" transcreve, a seguir, as 
concisas palavras do Professor Glauco Lessa de Abreu e Silva, 
atual Diretor-Geral, ao ensejo da solene homenagem do criador 
do DASP:.



"Na batalha que é a vida o homem tem, muitas vezes, 
que mudar de trincheira. E cada vez que isto ocorre, muda, 
também, de companheiros de luta.

Mas depois, a "roda-viva" de que fala o poeta os afasta, 
e eles não se reencontram mais.

Quem de nós, aqui presentes, não tem, dentro de si, a 
lembrança de alguém de quem possa perguntar-se: " . . .  onde 
andará ? . . . "

Não é que o homem não deseje rever antigos compa­
nheiros, antigos comandados e comandantes: apenas o ritmo 
da vida da sociedade moderna torna mais difícil uma pausa 
para gratificar o coração.

é isso, precisamente, que nós decidimos fazer: abrir tem­
po na luta para um congraçamento com os antigos Diretores- 
Gerais desta Casa. Sabemos que foi difícil para eles, homens de 
elevadas responsabilidades, de renome nacional e internacional, 
fazer uma parada em suas atividades, para estarem conosco 
neste instante. E isto nos emociona sobremodo.

Eles aqui estão, para que o DASP possa revê-los e, ao 
ensejo da comemoração do seu 35.° ano de fundação, teste­
munhar-lhes seu reconhecimento pelo muito com que colabora­
ram nesta obra de que tanto se orgulha a Administração Pú­
blica Brasileira. Esse congraçamento só poderia dar-se em 
torno daquele que tornou possível a existência desta Casa, 
aquele que -  árvore boa, deu bom fruto,- aquele que, por 
espírito cívico, usou ds seu prestígio profissional e pessoal para 
servir melhor ao Brasil e, nos idos de 1938, erigiu o DASP 
o patriarca -  DR. LUIZ SIMÕES LOPES.

Desde o fundador até o que precedeu o que lhes fala 
todos aqui depuseram uma parte de suas vidas. E quando 
dizemos vida, queremos dizer inteligência, preocupação, tra ­
balho, devotamento, esperonça, amor.



Esta parcela de vida que aqui deixaram vive ainda entre 
nós e, a cada dia, eles estão presentes, não apenas sob a 
forma de uma imagem fotográfica mas, principalmente, nas 
idéias que introduziram ou aperfeiçoaram, nas inúmeras vitó­
rias que a Casa, sob a liderança de cada um e apoiada nos 
seus funcionários, conquistou ao longo de sua história.

É certo que dificuldades e incompreensões, vez por outra, 
se levantaram nesse caminho. Mas, vencidas, constituíram-se 
elementos de solidificação. E, ao final, somadas em experiên­
cia, sedimentaram a ação que, desde 1938, como a idealizou 
o seu fundador, ela vem desenvolvendo no sentido de um 
Serviço Público sempre melhor. Porque, testemunho de amor ao 
Brasil, não há perigos externos que a ameacem: eles a enri­
quecem, renovam e fortalecem."
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Política de Pessoal 
Para o Desenvolvimento *

Glauco Lessa de Abreu e Silva

Diretor-Geral do DASP

Objetivo-síntese da ação do Governo, expresso no Plano 
Nacional de Desenvolvimento, é “ colocar o Brasil, no espaço 
de uma geração, na categoria das nações desenvolvidas".

Esse ob je tivo  há de alcançar-se mercê de modelo nacional, 
próprio, que im porta tanto na criação de economia moderna, 
com petitiva e dinâm ica como na realização de democracia eco­
nômica, social, racial e política, segundo os sentim entos na­
cionais.

Procura-se, assim, im prim ir à vida brasile ira  o ritm o neces­
sário de atualização tecnológica e de aplicação racional e pro­
gramada de recursos m ateria is e humanos, para o estabeleci­
mento de processo com petitivo  ao nível econôm ico e integra- 
tivo  ao nível social, o prim eiro assegurando índices sa tis fa tó rios 
ae e fic iência  nos setores de produção e o segundo harmonizan-

governo e em presários, empresários e trabalhadores, re­
giões desenvolvidas e regiões em desenvolvim ento.

O Homem, entretanto, não sendo mero espectador desse 
processo, mas, pelo contrário , protagonista dele. precisa ser 
Preparado para desempenhar o seu papel, uma vez que, em nos­
sa civilização, o desenvolvim ento está condicionado à aplicação 
do conhecimento, is to  é, verifica-se em bases tecnológicas.

Por tudo isso uma po lítica  de aproveitam ento dos recursos 
numanos como fa to r de produção e de consumo inseriu-se entre

V ~ S ? n p,If<üfia " Pronunir 'ad® na Academia Naciona| d9 Po„ c ia i duran,e Q y  SuDerior
de Policia, a convite do Departamento de Polic ia  Federal, do M in iíté rio  da JuM iça.

R. Serv. Públ., Brasília, 108 (2 ): mai./ago. 1973



as metas e bases da ação governamental para sustentar, per­
manentemente, a expansão industria l e comercial já alcançada.

Daí por que se procura integrar juventude, in te lectua is, pro­
fissionais de todas as atividades, servidores públicos e demais 
categorias sociais na construção do Brasil que todos desejamos, 
de modo a auferir em grau máximo o rendimento do capital hu­
mano nacional.

Pragmatizando esta decisão, a Educação em todos os níveis 
e em todos os campos constitu i preocupação constante, pois 
é através dela que se obtém a necessária incorporação e atua­
lização de conhecimentos e a modernização de métodos de tra ­
balho, capazes de manter o progresso no grau de aceleração 
desejável. Não só educação em todos os níveis e em todos os 
campos, mas também reeducação, porque o País não necessita 
apenas de educar, senão igualmente de reeducar; de maneira 
que os destinatários desse cuidado governamental não são ex­
clusivamente os que se vão in ic iar ou estão se iniciando nas 
atividades de produção de bens ou serviços públicos ou não, 
mas também aqueles que, já se encontrando no exercício delas, 
poderão, através de treinam ento especial, melhorar seu desem­
penho, elevando os níveis de rendim ento do seu trabalho não 
só para si próprios como para a coletividade. E o Governo não 
se lim ita  a incentivar, mas patrocina diretam ente atividades 
educacionais, como o Programa Nacional de Treinamento de 
Executivos e o Programa Intensivo de Preparação da Mão-de- 
Obra.

Nítida demonstração de que a escassez de capital financei­
ro e, conseqüentemente, de capital fís ico , já não é fa to r res tri­
tivo  do desenvolvimento é representada pelas medidas recen­
tem ente adotadas na área econômica, tendentes a d im inu ir o 
influxo de recursos do Exterior, lim itando a sua oferta. Se a 
situação já perm ite que procuremos manter esse influxo sob 
controle é porque o fa tor a ser ativado no sistem a é o capital 
humano, isto é, o valor produtivo do cidadão, adquirido pela 
educação escolar ou profissional, pela experiência de desem­
penho e pelo conhecimento de questões brasile iras.

Essa capacitação em nível ótim o do capital humano importa 
na permanente atualização de métodos e processos, de modo a 
promover sua adequação sistem ática às necessidades de produ­
ção, e assim, pe rm itir o aproveitamento integral das potencia­



lidades de desenvolvimento em todos os campos de atividade 
e em todas as regiões do País.

Tal aproveitamento será apoiado pelo Plano Básico de De­
senvolvim ento C ientífico  e Tecnológico, no qual se define a po­
lítica nacional nesse im portante setor, em que se abrem para 
o Homem de nossa época desafios cada vez mais sérios e que, 
por outro lado, é v ita l para a obtenção de melhores condições 
de vida. Os investim entos nesse campo serão da ordem de 
10% do Orçamento em 1974 e representam mais que o tota l 
investido pela ONU nos países em desenvolvimento, re la tiva­
mente às áreas tecnológicas e de pesquisa c ientífica.

É justam ente para dar ao avanço tecnológico sobre a socie­
dade moderna um sentido humanista que o tre inam ento se cons­
titu i condicionante do fu turo  do País: o crescim ento demográ­
fico. a necessidade de am pliar a produção de alim entos, o de­
semprego, o próprio progresso tecnológico em si, a urbanização, 
a poluição ambiental, os valores em mudança na sociedade exi­
gem a cada passo do Adm in istrador Público e do empresariado 
em geral ajustamento de conhecimentos e criativ idade, de modo 
a m inim izar os efe itos dessas pressões sobre o indivíduo, ap li­
cando a cada situação os conhecimentos disponíveis mais re­
centes, no seu sign ificado mais positivo para o homem.

Na área específica da Adm inistração Pública, a dinâmica 
do processo desenvolvim entista requer das institu ições elevada 
capacidade de atendimento a exigências as mais cambiantes, 
d iversificadas e complexas. Daí por que se implanta uma ampla 
e to ta l reforma adm inistrativa que, baseando a ação do adm inis­
trador nos princípios fundamentais de planejamento, coordena­
ção. descentralização, delegação de competência e controle, 
dê à máquina burocrática a energia necessária ao acompanha­
mento das necessidades operacionais e técnicas que lhe são 
inerentes. A ação adm in istra tiva entrou, assim, num compasso 
de planejamento em programas plurianuais gerais, se toria is  e 
regionais, apoiados em orçamentos-programa, com execução to ­
talm ente coordenada nos diversos níveis adm in istra tivos, todos 
eles, no exercício de suas atribuições, investidos e exercitantes 
de sua parcela de responsabilidade, controladores dos órgãos 
sob sua subordinação e submetidos, por seu turno, ao controle 
de seus subordinantes, dentro da modalidade s istêm ica de ope­
ração, em cada área de atividades.



Tal modelo adm inistrativo — , podemos testemunhar à vista 
do que vem ocorrendo na área de Adm inistração de Pessoal — , 
está conscientizando as chefias setoria is e regionais, agora efe­
tivamente participantes, autônomas e responsáveis.

Na verdade, o Sistema de Pessoal C iv il, coordenado por 
uma Comissão constituída do d irigente do órgão central —  seu 
presidente nato —  e dos dirigentes dos órgãos setoria is, além 
de um representante do M in is té rio  do Planejamento e Coorde­
nação Geral, tem proporcionado ao governo a identificação de 
aspectos do problema de Adm inistração de Pessoal que só esse 
contato d ire to  com os fatos através dos D iretores da especia­
lidade em todas as áreas da Adm inistração possib ilita ria . E 
conhecer um problema, conhecê-lo bem, é fa tor prim ordial no 
encaminhamento de soluções acertadas.

Estabeleceu-se através da modalidade sistêm ica de opera­
ção a atuação integrada da Adm inistração e o embasamento 
realista para a resolução da problemática de cada setor, uma 
vez que da busca de soluções participa diretam ente o respon­
sável pela área a ser tratada.

Verdade, porém, que semelhante sistema de operação acen­
tua ainda mais a qualificação do elemento humano como requi­
s ito  essencial para o êxito dos empreendimentos programados.

É sabido, entretanto, que, para m otivar o funcionário e man­
tê-lo participante, todas as atividades básicas da Adm inistração 
de Pessoal devem ser acionadas; desde o recrutamento e a sele­
ção, para a tra ir e aproveitar os melhores, passando pelo tre i­
namento, o aperfeiçoamento, até a remuneração e os estímulos 
funcionais para conservá-los a serviço da Adm inistração Pública.

Atenta a esse fato, a Revolução de 64 fixou, no próprio ato 
de d ire trizes para a Reforma Adm in istra tiva, as linhas mestras 
de sua política de pessoal, voltada marcadamente para a valo­
rização e dignificação da função pública, e o aumento da produ­
tividade, mediante o estabelecimento da profissionalização, o 
forta lecim ento do sistema do m érito, a avaliação realista de car­
gos e a constitu ição de quadros dirigentes, por meio de form a­
ção e aperfeiçoamento de adm inistradores. Previu, ainda, a cria ­
ção de um órgão exclusivamente destinado ao recrutam ento, se­
leção e aperfeiçoamento de pessoal para as mais altas funções 
de assessoramento à Adm inistração C ivil.



A aplicação prática desses princípios teve início com a pro­
mulgação das d ire trizes para o novo Plano de Classificação de 
Cargos, após aprofundados estudos realizados por técnicos a lta­
mente capacitados, integrantes do próprio Serviço Público e tam ­
bém do setor empresarial, especialmente chamados a essa ta­
refa pelo Governo, que os designou em Comissão de Reforma.

Dentre essas d ire trizes merecem destaque especial, pelo 
seu aspecto diretam ente ligado ao processo desenvolvim entista, 
a flex ib ilidade do sistem a e o tre inam ento abrangente.

Com efe ito, trata-se de um plano de m últip las possib ilida­
des de rápida adaptação a novas necessidades ou situações. 
Inteiram ente acionado pelo Poder Executivo nas suas prerroga­
tivas constitucionais, possib ilita  não só o desdobramento dos 
Grupos de Categorias Funcionais como a criação de outros Gru­
pos, segundo a necessidade da Adm inistração, e coloca, igual­
mente, sob a competência do Executivo o estabelecimento de 
crité rios se le tivos específicos para cada Grupo, a proposição 
de níveis de retribuição, a estruturação dos próprios Grupos e 
a escala de prioridades para a implantação. Do mesmo modo a 
avaliação de cargos situa-se na esfera executiva e obedece, 
igualmente, ao princíp io da flex ib ilidade. Assim  é que as esca­
las de retribuição, cuja elaboração se apóia nos princípios de­
fin idos para a política salarial, vêm sendo fixadas pela avaliação 
objetiva da atividade em cogitação, dentro de um relacionamento 
integrado com todas as demais, porém independentemente de 
cada uma delas. Isto dará possibilidade de correção de re tr i­
buição para ajustamento às flutuações do mercado de trabalho 
com referência a determ inado cargo, sem que haja necessidade 
de se a lterar a re tribu ição de outro que apenas lhe seja asseme­
lhado.

Essa flex ib ilidade extrínseca, ademais, não se lim ita  a uma 
permanente adaptabilidade aos programas, senão porque al­
cança o estabelecim ento de m elhor ajustam ento do funcionário 
no regime de classificação, perm itindo-lhe colocar-se ao nível 
de sua formação profissional, se isto  atender aos interesses da 
repartição, independentemente das atividades que venha exe- 
eutando. Assim  aquele que durante anos procurou aperfeiçoar-

: T  mV?  A d8de mals el8vad° '  univer-
"  7 e manter' se ' por força de um sistema rígido, 

em atividades da mesma natureza daquelas em que se in iciara



no Serviço Público, vê agora alargarem-se suas perspectivas, na 
possibilidade de materialização de suas legítimas aspirações 
profissionais.

Caracterizando-se como documento aberto, o Plano de Clas­
sificação de Cargos poderá dilatar-se ou restringir-se na medida 
em que as necessidades dos programas assim o indicarem, per­
manecendo sempre em condições satisfa tórias de atendimento 
aos objetivos da Adm inistração.

Outro aspecto que merece destaque especial é o de sua 
operacionalidade intrínseca, representada pela fixação de c ri­
té rios seletivos para o progresso funcional, associados a um 
sistema de treinam ento e qualificação destinado a assegurar a 
permanente atualização e elevação do nível de efic iência  do 
funcionário.

Com efe ito, é o treinam ento que, permanentemente articu la­
do com o conteúdo ocupacional dos cargos que estão na linha 
de ascensão do funcionário, condiciona as etapas de seu pro­
gresso funcional e perm ite-lhe galgar as linhas interm ediárias 
de comando, já então mediante cursos supletivos destinados a 
dar-lhe capacidade para o exercício dessa atividade específica. 
A tingida a etapa final da categoria, em nível un iversitário , o 
uncionario passará a constitu ir c liente la de outro tipo  de tre i­

namento, este em grau de formação para exercício de ativida- 
es de assessoramento superior à Adm inistração C iv il, a cargo 

do Lentro de Aperfeiçoam ento de que se tratará adiante.

Será, assim, um treinam ento por objetivos, in teiram ente 
orientado para as finalidades da Adm inistração. A correlação 
entre os programas de treinam ento e as metas da organização 
e exatamente o que o distingue da educação, de modo genérico: 
es a se caracteriza pela “ transm issão de conhecim ento porém 
sem re ação específica com determ inado papel, função, organi- 
zaçao ou sistem a" e nela “ transm itir conhecimento, ou melhor 
ainda, promover a oportunidade de o educando descobrir o co- 

necimento, pode ser considerado um fim  em si m esm o". No 
a t i t i ° ’ 3 ,traní>missão de conhecimentos, habilidades e
<;pmnpnhneVe fVIS^ r direj amente à melhoria dos padrões de de-

p ho profissional dentro da organização.

a rn r íí i r ! I ° ,  p'ano de Treinamento vem sendo elaborado de 
princípios- ^  rategia aPoiada, basicamente, nos seguintes



—  correlação funcional com o cargo ocupado pelo funcio­
nário, de modo a promover seu perfe ito  ajustam ento às 
tarefas que lhe compete executar, reforçando o prin ­
cípio da profissionalização;

—  acoplamento com os programas do Plano Nacional de 
Desenvolvim ento, a fim  de atender, com tratam ento 
preferencia l, às áreas e às atividades p rio ritá rias em 
razão das metas ali estabelecidas;

—  integração ao recrutam ento e à seleção, dentro da mo­
dalidade sistêm ica de operação;

—  aproveitamento dos recursos educacionais existentes 
no País, através de contrato, pela repartição interessa­
da e dentro de suas d isponib ilidades orçamentárias, 
com Institu ições públicas ou particu lares integrantes 
da rede educacional, que será, deste modo, incorpora­
da ao instrum ental do Treinamento do Pessoal C iv il, 
ampliando-se a capacidade e reduzindo-lhe o custo. 
Trata-se de aproveitam ento de experiência já avaliada, 
aplicável notadamente nas áreas de pesquisa, tecno­
logia e formação de pessoal técnico especializado, 
quer de nível superior, quer de nível médio.

O Treinamento se constitu irá  em prolongamento do c rité rio  
do m érito, que acompanhará toda a tra je tó ria  do funcionário , 
caracterizando, para este, um sistem a altamente democrático, 
que lhe perm itirá  colocar-se ao nível de sua real capacidade 
na hierarquia da repartição, e, para a Adm inistração, a garantia 
de constitu ição de equipes sempre as melhores.

A institu ição de tre inam ento avançado criado pelo Decreto- 
lei n.° 200/67, destinado a recrutar e preparar pessoal para a 
direção e assessoramento superiores do Serviço Público C iv il, 
tarefa ali d istribuída ao Centro de Aperfeiçoam ento, mereceu 
destaque na Mensagem do Excelentíssim o Senhor Presidente 
da República ao Congresso Nacional, no início deste ano, e 
tomou forma defin ida com o respectivo projeto arquitetôn ico 
cujas obras já se encontram em pleno desenvolvim ento.

A conclusão da prim eira fase do aludido projeto, prevista 
Para o próximo ano, já perm itirá  que o Centro entre em ope­
ração com um contingente de duzentos treinandos em regime 
residencial.



Numa área de quatrocentos mil metros quadrados, o plano 
da Institu ição se divide em quatro grandes setores, a saber: 
o de ensino, o comunitário, o residencial e o de serviços gerais. 
Tais setores, embora intimamente relacionados no esquema da 
comunidade, operam de modo autônomo, dada à natureza, as 
características e as finalidades específicas de cada um.

O método de ensino, o regime d isc ip linar e o plano de 
trabalho e de vida social a serem adotados no CENDAP visarão, 
acima de tudo, a criar uma consciência comum relativamente 
a d iretrizes, doutrina, objetivos e programas de Governo e Ad­
m inistração no grupo dos que, submetidos a tre inam ento na 
Institu ição, venham a compor a reserva de valores humanos 
recrutáveis para a direção e o assessoramento superiores, com 
o que se elim inará, a curto prazo, o amadorismo e a im provisa­
ção nesse campo.

Essa política de qualificação dos recursos humanos como 
meio de m otivar o funcionário, integrá-lo ao processo, melho­
rar seus níveis de eficiência, mantê-lo a serviço da A dm in istra­
ção Pública e, através de seu desempenho, alcançar os objetivos 
nacionais de desenvolvimento e integração social, evoluirá em 
bases científicas, com o ingresso do órgão central do Sistema 
de Pessoal C ivil no campo da pesquisa aplicada. É o que se 
cuida de fazer, após identificar a necessidade de montagem de 
mecanismo capaz de investigar e propor fórm ulas alternativas 
para resolver as inúmeras questões com que se defrontam 
hoje os escalões superiores da Adm inistração C iv il. A política 
de pessoal se revestirá, assim, de caráter em inentemente téc- 
nico-científico, que é, na verdade, a tônica dos Governos da Re­
volução e a cuja conta corre o nosso desenvolvimento.

Senhores, como está demonstrado pelos recentes atos ema­
nados dos Poderes Executivo e Legislativo, vem-se concre ti­
zando, de 67 a esta parte, uma nova concepção de estruturação 
de recursos humanos em que a meta é aquela que conduz a 
todas as outras: a meta é o HOMEM. Porém, na situação espe­
cial e única de agente o objeto de mudança a um só tempo, o 
homem é também instrumento. Assim , é o próprio titu la r da 
função pública, em últim a análise, o responsável pela sua dig- 
nificação e valorização, pois é através da atuação concreta e 
empenhada do funcionário —  “ sistema c ircu la tó rio  da ação 
governamental , segundo as palavras do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República —  que o cargo público assume exis­



tência real e atinge a sua finalidade de dar versão concreta aos 
programas.

Conscientizemos seu significado nesta era em que vivemos: 
o cargo público, que no Império fo i símbolo de “ s ta tu s ” social 
e, na República Velha, de "s ta tu s ” político, será para os brasi­
le iros que têm a honra de v iver o momento h is tórico  da arran­
cada desenvolvim entista verdadeiro símbolo de civism o, pois 
dele só advém um tipo  de prestíg io: o de serv ir ao Brasil, ser­
vindo ao seu povo.

Congratulo-me com o Departamento de Polícia Federal e 
com esta Academia pela realização de mais um curso Superior 
de Polícia, visando à preparação e atualização de pessoal para 
o exercício de elevados postos na estrutura polic ia l, responsá­
vel pela segurança nacional interna —  um dos pressupostos da 
auto-sustentação do processo desenvolvim entista — , criadora e 
mantenedora do clim a de ordem e tranqüilidade indispensável à 
consecução do ideal nacional, que nesta im portante fase da 
nossa h istória  alenta o povo b rasile iro  na construção de um 
Brasil ainda maior.





Em Torno do Avigoramento 
dos Modernos Executivos

Gilberto Freyre

Sociólogo, escritor e professor universitário

Um processo social, tão atuante nos Estados Unidos como 
na Europa e noutras partes do mundo de hoje, vem, revoluciona- 
riamente ou evolucionariam ente, fazendo declinar regim es pre­
dom inantemente parlam entares e, ao mesmo tempo, grande­
mente dependentes de partidos apenas po líticos e de ritos  de 
democracia convencionalmente e le ito ra l; e fazendo em ergir, ou 
ressurgir, sob coloridos novos, e sob várias form as, um poder 
ou um executivo po lítico-adm in istra tivo  como que socio log ica­
mente monarquizado. Estamos diante de executivos lim itados, 
em seu crescente poder, menos pela vontade predom inante de 
m aiorias parlamentares ou de m aiorias maciçamente e le ito ra is, 
que por outros fa tores; um deles, a força, também ascendente, 
de elites de assessores c ien tíficos, técn icos, cu ltu ra is  do tipo  
dos, nos dias do segundo Roosevelt —  um dos p ioneiros desse 
novo tipo  de poder —  denominados “ braln tru s ts ” nos Estados 
Unidos; dos M in is té rios  de Cultura e do de Informação, do atual 
tipo  francês; dos assessores econôm icos que constituem  quase 
m in istérios, e até superm in is térios além dos m in is té rios  apenas 
políticos, em Repúblicas como a Federal da Alemanha —  um dos 
quais passou, em momento c rítico  na vida alemã, dessa alta 
categoria à de líder po lítico ; e dos grupos de assessores, peritos 
em fís ica  nuclear e em astronáutica que, na União Soviética de
hoje, detêm já notável participação no poder po lítico -m ilita r __
ali, desde Lenine, monarquizado em extrem o, esse excesso, ten­
do perdurado intacto até Krutchev —  que alguns estudiosos do 
assunto consideram já superior, sob alguns aspectos, ao do Par­
tido  Comunista e ao do chamado Exército Verm elho. Superiores



como força de direção nacional ou im perial, inseparável da do 
monarca propriamente monárquico, em term os sociológicos, ali 
tão efetivo: mesmo agora, após Krutchev.

Fique claro que há modernas tendências, por um lado, para 
uma como que monarquização —  monarquização como forma so­
ciológica e não como figura ortodoxa de D ire ito  Público —  do 
poder executivo, tanto político como adm inistrativo, e, por outro 
lado, para a sua personalização em chefes, carism ático ou não, 
mas sempre pessoais, no exercício desse poder. Poder que os 
seus detentores exercem, identificando suas personalidades com 
a função e com o essencial das constantes e das aspirações da 
gente a que serve. Isto sem excluir-se a intelectualização e a 
tecnização de parte do mesmo poder, através de assessoramen- 
tos de crescente importância que, aliás, se façam sentir não só 
junto aos executivos assim dinamizados como jun to  a leg is la ti­
vos e jud ic iários igualmente necessitados de uma mais ampla 
inform ática.

O que se verifica , porém, é que esse assessoramento, atra­
vés dos orientadores e consultores de maior ou menor influên­
cia junto a esses chefes, “ monarquizados” , de modernos exe­
cutivos, fazendo-se sentir em assuntos c ien tíficos e técnicos de 
governo, de administração, de diplomacia —  assuntos re lacio­
nados principalm ente com o desenvolvimento e a segurança 
nacionais —- empalidece distinções, outrora tão vivas, entre ca­
tegorias políticas e não-políticas de poder. Se não destroem no 
poder político o que nele é essencialmente político, como poder 
decisivo e, portanto, máximo —  o poder decisivo que tende a 
ser, agora, em alguns países, sob aspecto sociologicamente mo- 
narquizado, além de personalizado, em vez de palidamente su­
bordinado ao leg is la tivo e de cinzentamente impessoal, tendem 
também a moderar paradoxalmente esse poder. Não, porém, ao 
ponto de reduzi-lo a puro poder superburocrático. Pois seu p ri­
mado como poder de decisão é parte de sua como que monar­
quização.

Já vários políticos modernos, detentores de funções exe­
cutivas, vêm agindo de acordo com assessores; in te lectua is 
que representassem um novo poder, moderador ou orientador 
ou esclarecedor do apenas político. André Malraux, por exemplo, 
em suas relações com De Gaulle, que sirva de exemplo recente. 
Ao tomarem decisões aparentemente só políticas, ou só econô­
micas ou só inte lectua is, mas na verdade, algumas delas, além



de políticas ou politicoeconôm icas ou po liticom ilita res  ou poli- 
ticoadm in istra tivas, complexamente sociocu ltura is, vários polí­
ticos modernos têm se valido de informes, orientações e inspira­
ções de superassessores: de vários e não de um só. O Premier 
Harold W ilson —  também ele, durante algum tempo, um a seu 
modo chefe “ m onárquico", ainda que Trabalhista, do Reino Uni­
do, havendo quem considere um moderno Premier britânico, com 
o declínio do poder do Parlamento na Grã-Bretanha, re la tiva­
mente mais “ m onárquico", no exercício de suas funções de che- 
tia. do que o Presidente dos Estados Unidos, com relação ao 
Congresso —  inclusive o Senado —  teve a assessorá-lo, com 
outros homens de ciência, o sábio C. P. Snow, fís ico  e humanista, 
do mesmo modo que De Gaulle se valeria do já citado Malraux;' 
e na mesma época em que o Presidente Johnson, dos Estados 
unidos, firmava-se, para sua política internacional, p rincipa l­
mente em orientações e informes de outro inte lectua l de grande 
Porte, W alt W hitman Rostov, de quem é sucessor o Professor 
Henry Kissinger, já agora Secretário de Estado.

Todas estas modernas expressões de executivos vigorosos 
assessorados, orientados, esclarecidos, informados por in te lec­
tuais —  cientistas, sábios, técnicos e até escritores (o caso de 
M airauxl —  de alto porte, se apresentam cada vez mais seme- 
mantes, umas às outras, pela sua maneira de serem os chefes 
^neres de Estado, de fe itio  sociologicam ente monárquico mo- 
oerados no seu poder pela influência daqueles superassessores 
que junto a tajs “ monarcas” , representam o poder da inteligên- 
j ' ” ' aa c iencia- do saber de crescente im portância na transição 
«o que no mundo de hoje é apenas moderno para o pósmoderno 
«penas —  e este apenas é im portante —  m aior e mais atuante 
F ^ ° rret,V0 9 qualcl uer tendência, entre os modernos chefes de 
estado, ao cesarismo clássico, à medida que cresce a importân- 

13 aos assessores desse tipo  superior.

Em países onde as elites de consultores são elites prestig io ­
sas —  exceção fe ita  da Rússia Soviética, onde somente as 
entes de fís icos nucleares desfrutam  desse p re s tíg io __a parti­
cipação de pensadores e c ientistas sociais no poder po lítico  vem 
se fazendo sentir, junto com a de outros indivíduos superiores 
Pela inte ligência e pelo saber, em várias especialidades, de mo- 
ao a im pedir qualquer cesarismo absoluto, da parte do poder 
apenas po lítico ou somente adm in istra tivo. Fenômeno que ocor­
re na própria União Soviética com a influência atual, sobre seus 
cnefes po líticos e m ilita res, de c ientis tas fís icos.



Nada de resvalarmos no sim plism o de considerarmos go­
vernos excepcionalmente investidos de funções como que mo­
nárquicas, na sua maneira sociológica de ser, não sim ples po­
deres executivos, mas poderes decisivos, que devessem ser 
sempre considerados “ governos reacionários", isto é, detento­
res de grande poder político animados do exclusivo objetivo de 
contrariarem inovações, renovações, mudanças, revoluções. 
Através de alguns deles é que grandes reformas sociais, das 
chamadas progressivas e até revolucionárias, têm sido realiza­
das, ou estão sendo realizadas, em nossa época, para satisfação 
de populações nacionais numerosas. São populações, essas, 
nos países em desenvolvimento, bem mais desejosas de tais 
reformas do que de serem ajustadas a modelos suíços ou escan­
dinavos ou ianques de democracia política em term os ideal­
mente e le itora is ou idealmente parlamentares. Modelos, alguns 
deles, grandemente prejudicados por aquela corrução político- 
adm inistrativa de que o Brasil, com a tradição, que guarda, do 
poder monárquico no seu sentido lite ra l, tem, nessa tradição, 
fo rte  reserva contra o perigo de resvalar, sem corretivos, em 
extremos que degradariam, à sombra do avigoramento dos exe­
cutivos, sua política e sua administração.

u Se o triun fo  de um regime que se in titu le  “ progress is ta ” é 
o “ pressuposto para compreender, em extensão considerável, 
os objetivos de desenvo lvim ento” , tal como hoje se compreen­
de desenvolvimento —  tecnológico, econômico, social —  as­
sunto que vem versado numa das páginas do meu recém-apare- 
cido: Além do Apenas Moderno —  a que se refere o Professor 
Richard Loewenthal, em recente e notável estudo de Sociologia 
da Política: as conferências que proferiu  em 1962 na Universi­
dade Livre de Berlim  e que constam, no orig inal alemão, da obra 
coletiva Die Demokratie in Wander Gesseischaft (1962) —  então 
temos que adm itir a correlação entre os regimes de chefia pes­
soal e sociologicamente “ m onárquica” , que sejam também aten­
tos aos problemas m ilita res da época que atravessamos —  e 
não liricam ente pacifistas por purismo c iv ilis ta  —  e o êxito al­
cançado por esses regimes através de programas nacionais de 
desenvolvimento em prazo re lativam ente rápido. Foi o caso, pio­
neiro, em nossa época, da Turquia: e vem sendo o caso da Iu­
goslávia, com o Presidente Tito. O caso do próprio Egito, com 
o Presidente Nasser. O caso do México, com o regime de “ par­
tido único , que ali domina. Regimes que seria s im plism o clas­
s ifica r de to ta litá rios  à maneira dos de M ussolin i e de H itle r e 
mesmo do da União Soviética quando dominada por um Lenine,



por um Stalin, com Krutchev tendo sido antes um tanto “ prín­
c ip e ” , no moderno sentido sociológico da expressão, dado por 
de Jouvenel, do que um puro d itador absoluto. Pois são regimes 
que correspondem à defin ição de “ principado” que Bertrand de 
Jouvenel oferece, em ensaio, também notável, de Sociologia da 
Política, aparecido no n.° 4, de 1964, de Revue Française de 
Science Politique, da “ m onarquia” em sua forma moderna como 
poder. Poder pessoal, sim, porém regularizado: o tipo  de poder 
estudado em 1961 por Benjamin Akzin, em Futuribles e citado 
por de Jouvenel naquele seu excelente ensaio. Num e noutra
—  no “ princ ipado” e na “ m onarquia” defin idos tão-somente so­
ciologicam ente —  as elites inte lectua is, c ientíficas, técnicas, as 
elites de consultores de que se cerca todo “ p rinc ipe ” moderno 
que seja sociologicam ente príncipe, para delas, elites orienta­
doras, depender, em vários assuntos, até certo ponto, e, em al­
guns desses assuntos, quase de todo, ou mesmo de todo, são 
consideradas pelos po liticó logos e pelos sociólogos modernos, 
corretivos ao que poderia tender ao cesarism o clássico entre 
os modernos chefes de Estado que exercem monárquica e, em 
alguns casos, pessoalmente —  como foram o caso do segundo 
Roosevelt, nos Estados Unidos, e o de De Gaulle, na França —  
o poder como “ p rinc ipes" no sentido Jouveneliano.

Numa época em que, dos próprios m ilita res de um novo tipo
—  e sobre m ilita res de um novo tipo  já há estudos sociológicos 
idoneos —  mais preocupados com problemas nacionais, alguns 
se mostram como que receosos de quanto, em presenças m ilita ­
res no tra to  desses problemas, possa parecer militarismo aos 
olhos de suas comunidades —  certo como é que o moderno 
conceito de segurança, estudado brilhantem ente no Brasil pelo 
Professor M ário Pessoa, é, em parte considerável, extram i- 
lita r —  é preciso que se acentue a crescente superação, em 
vários setores, da antítese m ilita rism o-c iv ilism o. O Plano Mar­
shall fo i bem a prim eira  grande evidência dessa superação. O 
governo De Gaulle, na França, fo i outra. A intervenção das For­
ças Armadas em 1964 na vida política do Brasil fo i —  ou está 
sendo —  ainda outra.

A  expressão criada por Hugh Seton-Watson, no liv ro  Neither 
War nor Peace —  Seton-Watson é também autor do excelente 
estudo “ Twentieth Century Revolutions", publicado em 1951, 
no Political Quarterly, X X II/3  —  para caracterizar um novo tipo  
de m ilita r que circunstâncias especialíssim as de uma época, 
Para ele, nem de paz, nem de guerra, porém m ista, como é a



nossa, tornou necessário, em vários países, é s ign ificativa, em­
bora para alguns de nós, não de todo satisfa tória : "in te lectua is 
em un iform e". Seriam inte lectua is no sentido, não de serem 
literatos ou beletristas, acadêmicos ou eruditos só de gabinete, 
mas expressões daquela inte ligência analítica, daquela imagi­
nação científica, daqueles saberes mais concretos do que abs­
tratos, que precisam, atualmente mais do que nunca, de estarem 
a serviço da direção das forças m ilitares de uma nação ou de 
um conjunto de nações nas áreas em que essa direção deixa de 
corresponder ao controle de sim ples —  se é que podem ser 
considerados sim ples —  recursos tecnológicos de segurança na­
cional ou supranacional pelas armas para se relacionarem com 
aspectos outros —  econômicos, sociais, cultura is e não apenas 
políticos e d iplom áticos —  daquele tipo novo de segurança. Pa­
lavra, essa —  segurança —  que tem um sentido atualíssim o e, 
repita-se, em grande parte, extram ilita r, a dinamizá-la de tal 
maneira que é como se fosse uma palavra nascida de novo nos 
nossos dias. Não se trata da arcaica segurança, estática e s im ­
plesmente m ilita r, mas de outra: dinâmica e complexa. Preci­
samos, em Sociologia, como noutras ciências modernas, consi­
derar a semântica: os significados novos que estão tomando 
palavras clássicas. Segurança é uma dessas palavras.

Monarquização destaque-se de novo que é outra. Quando 
agora^se fala em Sociologia da Política, de “ monarquização do 
poder , precisamos nos esquecer do sentido clássico, h istórico, 
substancial, de poder monárquico; e atentarmos apenas na sua 
forma sociológica. Na sua pura forma sociológica.

A  “ monarquização do poder” hoje ocorre tanto na Europa 
como no México, em novas repúblicas africanas e orienta is e 
nos próprios Estados Unidos, com o novo sentido que ali se está 
atribuindo ao poder presidencial. Ocorre —  especifique-se —  
na Á frica, onde as prim eiras tentativas de seguirem os novos 
Estados-nações modelos franceses e britânicos de governo re­
publicano parlamentar por assembléias, através de eleições 
proclamadas como democráticas, se sucedem experim entos de 
novos tipos de chefia dos mesmos Estados e todos eles, ou 
quase todos, sociologicamente monarquizados e personalizados, 
em vez de despersonalizado o exercício do poder político. Acen­
tue-se, considerando-se a importância da semântica, neste como 
noutros casos, que é um processo de instauração de tipos de 
governo estrutura lm ente novo e não de restauração dos antigos 
tipos monárquicos tanto nas suas substâncias como nas suas



formas clássicas ligadas a essas substâncias. Trata-se tão-so- 
mente de “ monarquização do poder" como form a: form a socio­
lógica. Forma sociológica de poder po lítico a serviço da comu­
nidade; sensível às suas necessidades e às suas aspirações; 
flexíve l, ágil, por vezes imediata, no atendimento dessas so lic i­
tações; sempre atenta a tendências, coletivas ou de subgrupos, 
dentro de todos nacionais, que inovem com relação a constan­
tes: constantes sempre merecedoras do máximo de atenção da 
parte de governantes pelo que revelará do que, no ethos dos 
governados, é ânimo, atitude, ou mesmo inércia: daquelas inér- 
cias já há sociólogos que sustentam serem, algumas, valiosas. 
Mais: é passado do denominado ú til que uma nação precisa de 
valorizar, dele separando o inú til. O que, sendo exato, mostra 
quanto um conjunto nacional precisa de estar sempre em a ti­
tude de auto-análise; de autodescobrimento; de autoredescobri- 
mento; de pesquisa de suas fontes e de suas tendências, de suas 
aspirações e de suas inclinações. A titude  que precisa de ser 
não só a dos modernos Executivos como a dos também em 
processo de dinamização Poderes Legislativo e Judiciário.

O Professor Loewenthal comenta, a propósito dos chama­
dos “ in te lectua is em un iform e" —  para voltarm os a este atualís- 
simo assunto: a presença do m ilita r in telectua lizado no melhor 
sentido da expressão, nunca no de in te lectua lism o teórico, abs­
tra to  ou aliteratado, nos governos nacionais e em entendimen­
tos transnacionais ou internacionais —  que m ovim entos revo­
lucionários de que têm  participado decisivam ente esses por ele 
denominados "in te lec tua is  em un ifo rm e” é que têm , não defen­
dido os chamados interesses estabelecidos, ou o chamado statu 
quo, ou as classes intitu ladas conservadoras, porém derrubado 
redutos de "parlam entarism o o ligárqu ico" —  a expressão é do 
sociólogo europeu —  tendo sido esta, em vários casos, em 
países islâm icos e latinoam ericanos, a forma pela qual têm 
chegado ao poder movimentos revolucionários de caráter nacio­
nalista “ com extrem os programas de desenvo lv im ento". De­
senvolvim ento ou modernização —  inclusive a econômica e so­
cialm ente democratizante —  como fo i, na Turquia, a obra 
realizada por um m ovim ento revolucionário de que participaram  
decisivamente elementos m ilita res jovens; e cuja chefia tomou 
a forma sociológica de poder monarquizado e, ao mesmo tempo, 
Personalizado. Veja-se, sobre o assunto, o estudo de Dankwart 
A - Ruston, “ The Arm y and the Founding o f the Turkish Republic", 
Publicado em World Politics, X I/4 , 1959.



E já que estamos nos referindo à crescente “ monarquiza­
ção do poder execu tivo” , no O riente assim como no Ocidente
—  onde entraram em crise tanto o parlam entarism o britânico, 
nas suas expressões convencionais, como o francês, acentuan­
do-se dia a dia a tendência, nos próprios Estados Unidos, para 
o Congresso ser menos assembléia, pura e sim ples, do que 
atuante, como poder leg is la tivo, através de com issões técnicas 
assessoradas, várias delas, por c ientis tas sociais e não apenas 
por economistas e ju ris tas; já que estamos também nos refe­
rindo à crescente tendência para as populações nacionais de 
hoje, sobretudo as das áreas denominadas subdesenvolvidas, re­
clamarem reform as sociais, econômicas, tecnológicas, desinte­
ressando-se da democracia política na sua form a mecanicamente 
e le itora l, tão suscetível de corrução por meios p lu tocráticos ou 
de degradação por meios demagógicos —  é oportuno lem brar­
mos aos atuais detentores do poder nacional no Brasil as pala­
vras sábias de Dom João VI ao seu filho , o então regente Dom 
Pedro: "A n tes que algum aventureiro, e tc ” .

Antes que a “ monarquização" do poder executivo no Brasil 
venha a se acentuar —  sem que im plique no desaparecimento 
de um leg is la tivo  também atuante, ao lado de um igualmente 
v ig ilan te  jud ic iá rio  —  por elementos menos idôneos, que se 
tornem usurpadores desse poder; antes de que as reformas 
sociais, econômicas, tecnológicas, que ainda nos fa lta  realizar, 
sejam realizadas por meios menos ajustados às constantes na­
cionais de ethos e de cultura por detentores do poder, a seu 
modo monarquizados, mas defic ientes no assessoramento in te­
lectual, c ien tífico , técnico e na vig ilância  ética de que necessi­
tam; antes de se verificarem  essas e outras inconveniências e 
até desgraças —  que os atuais d irigentes brasile iros, colocados 
em responsabilidades de comando nacional em conseqüência 
de um movimento revolucionário de opinião apoiado decis iva­
mente pelas Forças Armadas, como fo i o de 31 de março de 
1964, as saibam evitar, em momento justo.

A importância que os atuais homens de governo já dispen­
sem a superassessores, a pesquisadores, a analistas da chamada 
“ realidade naciona l” , sem te r atingido toda a desejável am pli­
tude, revela que o executivo está se avigorando, no Brasil como 
noutros países desenvolvidos e em desenvolvimento, com o 
corre tivo  de assessoramentos idôneos a possíveis a rb ítrios. Si­
tuo o Brasil entre aqueles países nos quais à chamada “ monar­
quização do poder” se juntam  assessoramentos de a lto nível



de técnicos, de c ientistas, de inte lectua is especializados em 
saberes de importância social —  capazes de esclarecer e o ri­
entar chefes, aos quais é evidente que toca a responsabilidade 
política das decisões. Decisões, porém, à base de informações, 
de orientações, de inspirações de assessores que, m estres de 
vários saberes, sejam colaboradores valiosos dos seus chefes.

Ninguém hoje pensa no que De Gaulle fo i como chefe de 
um moderno tipo  sociologicam ente monárquico de poder po lítico 
nacional sem pensar num André Malraux; num Presidente 
Johnson, sem pensar num Rostov, seu assessor genial; num 
Premier W ilson —  por algum tempo Premier Trabalhista do 
Heino Unido —  sem pensar em C. P. Snow; no atual Presidente 
dos Estados Unidos, sem pensar em Henry K issinger. E, com 
relação aos três ú ltim os Presidentes monarquizados, entre nós, 
nuni Roberto Campos, num Delfim  Neto, num Mario Gibson 
tsarboza. Isto para recordarmos apenas os mais conhecidos ou 
os mais eminentes desses assessores: esquecendo-nos das mui­
tas eminences g rises"; dos Freis Joses mais cinzentos; dos 
sabios que silenciosam ente, obscuramente, fornecem a “ monar­
cas modernos os elementos de decisão sobre os quais eles 
vem agindo, não arbitrariam ente, porém, quanto possível obje­
tivam ente e, em alguns casos, até c ientificam ente  —  embora 
certas mtmções nunca sejam desprezíveis quando vêm do mais 
prorundo de vivências nacionais através, em alguns casos de 
puros ou quase puros poetas ou artis tas capazes de in terpre­
tações gemais do que é nacional num Estado-Nação. Para agirem 
nao demagogicamente e sim, no m elhor sentido da expressão 
democraticamente, isto é, considerando sempre os interesses 

u popula<?ão e recolhendo-se, dessa população, suges- 
«Jes a base de várias experiências ou situações de grupos ou 
subgrupos, dentre os que constituem  o conjunto nacional, os 
modernos chefes de executivos nacionais precisam de asses­
sores deste tipo  especialíssim o: os que lhes tragam inform es

e genero das próprias fontes fo lc ló ricas. Informes e su­
gestões.

Pois eles precisam de sugestões que se façam sentir, não 
sob a sim ples pressão, junto a eles, homem governo, de ideo- 
'ogias ou de programas por mais merecedores de atenção, de 
Partidos apenas po líticos; nem sob o clam or de m ultidões d i­
rigidas por agitadores apenas re tóricos; nem sob imposições 
de orgaos de imprensa a serviço, por vezes, de grupos econô­
micos ou expressões de interesses privados contrários, —  em



alguns casos —  aos gerais, mas que procedam de energias e 
de atividades nacionais que ultrapassem paixões ou interesses 
perturbadores dos interesses gerais e que, mesmo quando de 
origens modestas, precisam de ser ouvidas e, por vezes, con­
sideradas. Trata-se de um processo em inentemente democrático 
de ligação de um moderno poder monarquizado com a comuni­
dade nacional a que procure servir: comunidade constituída 
por grupos e subgrupos os mais diversos merecedores de ser 
ouvidos.

O Estado moderno, em que o poder seja sociologicamente 
monárquico, está, por isto mesmo, antes obrigado que desobri­
gado da responsabilidade de comunicar-se constantemente, por 
todos os meios atuais de informação, —  aqui entra a im portân­
cia da inform ática, em geral, quer das pesquisas psicosociais, 
sócioeconômicas, sociocultura is, h istóricosocia is, antropológi­
cas, fo lc lóricas, em particu lar —  com os governados. O moderno 
chefe sociologicamente monarquizado de Estado não é apenas 
um chefe constantemente a informar-se sobre os governados. 
Ele é também im portantíssim o como um superinform ante; como 
um transm issor máximo de informações de interesse nacional; 
como um orientador da população nacional à base de inform a­
ções idôneas, honestas, exatas.

Uma das revoluções modernas tecnológicas de maior reper­
cussão sociológica e psicológica no setor das relações entre 
governos e governados é precisamente esta: a que torna o 
chefe de governo uma figura defic iente ou inatual se lhe fa ltam  
ânimo e qualidades de superinform ante da comunidade que go­
verna. O moderno chefe de governo, queira ou não queira, pre­
cisa de se dispor a realizar, até certo ponto, o d ito  atribuído 
ao rei francês: “ L’Etat c ’est m o i". Ele precisa de se fazer ouvir, 
em momentos justos, nos rádios, de ser fotografado nos jo r­
nais e nas revistas, de aparecer nas te levisões, como a en­
carnação mesma do Estado que chefia. É o que esperam dele 
os modernos governados, seja na Europa, seja na Á frica, seja 
nos Estados Unidos, seja no Oriente, seja na Am érica do Sul 
ou na do Norte. É certo que na União Soviética faz-se atual­
mente sério esforço —  parece que não de todo bem sucedido —  
no sentido de contrariar-se essa tendência e de impedir-se a 
idealização, pelo seu povo, tradicionalm ente inclinado a cano­
nizar os líderes a que mais se afeiçoa, de um novo Pedro o 
Grande ou de um novo Lenine ou de um novo Stalin ou de um 
novo Krutchev. O governo seria cinzentamente burocrático ao



mesmo tempo que secretamente supradita to ria l; e nada —  é a 
teoria neosoviética que o diz —  personalizado. Será v ito rioso  
esse esforço contra o pendor russo para o chamado “ cu lto  do 
herói" sob form a quase devocional ou m ística? Provavelmente 
não. De qualquer modo é um experim ento político-socio lógico 
demasiadamente novo para te r validade c ientificam ente  socio ló­
gica ou política: uma espécie de remédio novo, daqueles que 
os médicos se recusam a consagrar enquanto os resultados 
práticos de sua aplicação não se afirm em  por um prazo c ie n ti­
ficamente válido. Prazo —  reconheça-se —  d ifíc il de ser deter­
minado, tratando-se de experim entos que não são de laboratório 
mas de céu aberto.

Como d ifíc il de ser previsto  de modo exato, no plano cien­
tifico , e o tipo  de indivíduo que, sem ser precisamente caris- 
matico, corresponda, para o exercício de poder monarquizado 
ao que do detentor de um poder assim fo rte  espera a m aioria 
aa sua gente. De Gaulle parece te r chegado a satisfazer essa 
expectativa da parte dos franceses modernos: da maioria deles 
A gente britânica, desde W inston Church ill, se m ostra um 
tanto desencantada de governantes capazes de ser líderes mo- 
narquizados —  no sentido socio lógico —  no exercício das fun­
ções de Primeiro M in is tro  de Sua Majestade, sem deixarem de 
toao de parecer ortodoxamente parlamentares. Entretanto a 
a uai crise britânica está sendo, ao que parece, vencida, pela 
sua nova liderança que sendo Conservadora tem , m uito brita- 

camente, qualquer coisa de vanguardista.

Há fis ionom ias de todo não-monárquicas do ponto de vista 
aa forma sociológica de detenção do poder por um indivíduo- 
rorma hoje ressurgente de governo —  quer de Estado, quer de 
empresas, de ins titu tos, de universidades: quer na Europa quer 
noutras partes do mundo. Parece te r sido esta a grande de fi­
ciência de S ir S tafford Cripps, quando Prim eiro M in is tro  do 
«emo em situação de te r alcançado grandes v itó rias  para a 
causa Trabalhista encarnada num “ W elfare S ta te ” cuja m ística 
substituísse a do então em crise Império Britânico. Faltou-lhe 
entretanto a ação e v igor sociologicam ente monárquico como 

personalidade lhe fa ltou carisma. O carisma não é, entretanto 
para ser considerado essencial ao moderno chefe de executivn 
vigoroso. Konrsd Adenauer não o possuía e fo i um chefe  dê 

xecutivo po lítico  de um tipo  efic ien tem ente  renovador.



O poder sociologicamente monárquico, quer seja na direção 
de Estado, quer de institu ição outra, complexa —  como igrejas, 
universidades, institu tos —  exige —  acentue-se mais uma vez
—  um maior uso pelos detentores do poder político ou ins ti­
tucional, em modernas sociedades ou organizações, dos meios 
mais avançados de informação —  de inform ática até —  e de 
comunicação com o público. Exige —  repita-se —  dos como 
que monarcas que, através de te levisões, rádios, fotografias, 
inspirem, em momentos —  repita-se —  justos, às populações 
ou aos grupos sob seu comando, o máximo de confiança. Isto, 
sobretudo: confiança.

Mas o que eles, modernos chefes de Estado sociologica­
mente monárquicos, dizem para o público precisa de conter o ri­
entações e inspirações —  acentue-se, além de informes, que 
lhe venham, em parte, de assessores sufic ientem ente idôneos, 
entre os quais pensadores e cientistas sociais. Um dos moder­
nos destinos de quantos se preparam em Ciências Sociais é 
o de assessores e consultores, de detentores do poder político 
ou de equivalente do poder político. É preciso que haja articu la­
ção entre os dois: os chefes que inspirem  confiança e aqueles 
assessores e consultores, em assuntos sociais, em assuntos 
fís icos, em assuntos técnicos de várias espécies, que sendo 
assessores, consultores, orientadores da confiança de seus che­
fes. sejam também homens de pensamento, de imaginação cria ­
dora e de estudo nos quais os demais possam confiar: confiar 
na sua ciência, no seu saber, na sua filoso fia , na sua poesia, 
até, de colaboradores essenciais de chefes nacionais capazes 
de ser executivos ao mesmo tempo revolucionários e conser­
vadores. Monarcas aos quais não fa lte  aquele equilíbrio, aquela 
sabedoria de contemporização, aquele senso de oportunidade, 
aquele m isto de suavidade e de energia dos d irigentes verda­
deiramente capazes de d ir ig ir  repúblicas, enriquecidos pelo sa­
ber e pela inte ligência dos assessores.

Numa época de superpotências dirig idas por superpotentes 
executivos, com o auxílio de supertécnicas, seria ingenuidade 
que Estados-Nações a caminho da condição de potências, como 
é o Brasil de hoje se deixassem desviar de seus destinos, fa- 
zendo-se frouxas, incertas e ingênuas democracias e le itora is e 
parlamentares de um tipo  convencionalmente arcaico —  pois os 
leg is la tivos estão em fase de transformação —  numa repulsa 
inoportuna aos executivos vigorosos nas suas atuações e rea li­
zações de caráter quer político, quer adm in istra tivo, além é



claro, de asperamente honestos: de intolerantes, de negocistas 
e de negociatas: de fechados à advocacia adm inistrativa, seja 
qual fo r o seu aspecto ou o seu disfarce. E que, com o auxílio 
de inte lectua is, c ientistas, técnicos, sejam governos e adm inis­
trações assessoradas por grandes inteligências.

Um paradoxo do processo revolucionário que atualmente 
nos envolve e que traz até nós o fu turo ou a ele nos leva de 
modo por vezes aparentemente mágico é que as aparentes po­
tências conservadoras são hoje aquelas de onde estão a em er­
gir algumas das idéias de reorganização adm in istra tiva e de 
re ações do Estado com economias, mais revolucionárias. A in- 
telectualização dos serviços públicos na França, através da Es­
cola de Adm inistração Nacional —  rival agora da Escola Normal 
superior, da Politécnica e da Sorbonne —  é revolucionária. Revo­
lucionária é a intelectualização das direções das Forças Arm a­
das nos Estados Unidos que desde M arshall, M in is tro  das Rela- 
Çoes Exteriores, colaboram extram ilita rm ente  com a orientação 
aa política internacional seguida pelos Presidentes da Grande 
Hepubhca. Situação a que se assemelha, no essencial, a da par- 
ticipaçao de m ilita res, no Brasil, em postos de responsabilidade 
nacional extram ilita r.

As aparentes potências revolucionárias como a União So- 
V'etica e como, até certo ponto, a China Comunista, de tão em­
penhadas em se consolidarem como potências m ilita res e in- 
austria is, riva is das nações mais antigas nesses primados, mos­
tram-se, paradoxalmente, conservadoras e até, por vezes rea­
cionárias em seus sistemas adm in istra tivos; e nas relações dos 
seus tipos de Estado to ta litá rio  com as populações e dentro

th P°PL,laÇÕes nacionais* com os Próprios operariados Ao 
ethos do brasile iro  parecem repugnantes as formas rig idam ente 
to ta litá rias de governo. Mas não lhe repugna, segundo boas evi- 
aencias, um presidencia lism o que perm ita à nação em desen­
volvim ento enfrentar de modo incis ivo problemas de transição 

c a l, com esse poder po lítico  executivo apto a in te rv ir, em 
momentos justos, contra abusos de poderes econômicos e a 
ravor da gente menos capaz de defender-se dessa espécie de 
abusos, quer quando subnacionais, quer quando antinacionais 
^ois nao se acha à v is ta  do fu turó logo um mundo organizado 
«e tal modo sobre bases internacionais ou de tal maneira em 
correspondência com idéias supranacionais que a sociedade 
orasile ira possa dar-se ao luxo de deixar de pensar em term os 
nacionais de economia, de política, de cultura.



Note-sè que, além dos líderes políticos, empresários, indus­
tria is , líderes operários, líderes relig iosos vêm sendo, entre 
nós, crescentemente intelectualizados, sem que a sua intelec- 
tualizaç^o sign ifique seu distanciamento de problemas concre­
tos e de realidades imediatas. Essa intelectualização de a tiv i­
dades denominadas práticas é provável que, no Brasil, se acen­
tue nos próximos decênios. Estamos vivendo dias de intensas 
expressões, em vários setores, de um processo revolucionário 
de transição cuja intensidade e cuja extensão se apresentam 
acompanhadas de grandes e rápidas mudanças de caráter não 
só sociocultura l como psicosocial e psicocultura l, em conse­
qüência de aplicações de ciência à tecnologia e da tecnologia 
à vida. Vários os exemplos: a automatização, o aumento de 
média de vida, o aumento de tempo livre. O lazer com seu de­
safio à imaginação dos novos líderes do Brasil como de outros 
países em desenvolvimento.

São formas novas de vivência e de convivência brasile iras 
à espera de novos motivos de vida que, juntando-se a alguns 
dos antigos, terão que vir, não de técnicos nem sequer de cien­
tis tas apenas mas também dos pensadores, dos poetas, dos 
m ísticos, dos artistas, dos inte lectua is de tipo  menos realista; 
e também da atualização de heranças coletivas, mágicas, mí­
ticas, religiosas, guardadas pelos rústicos. Caminhamos para 
uma crescente intelectualização, d ireta e através de assessores, 
de lideranças que sejam renovadoras, no exercício tanto de fun­
ções legislativas e judiciárias, como, principalm ente, de executi­
vas. Mas sem que a essa intelectualização venha a fa lta r a ins­
piração dessas outras fontes de energia nacional, também elas 
necessárias ao avigoramento dos executivos com que as nações 
modernas enfrentam problemas de governo e de administração.
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ciedades Cooperativas” .

A cooperação, ou seja, a associação que se traduz na união 
de torças para a realização de um fim  comum, é tão antiga como 
a humanidade. Mais do que isso: o fenômeno cooperativo não 
se lim ita  à esfera dos agregados humanos. Vamos encontrá-lo 
no mundo animal e, até mesmo, no reino vegetal. 1

É conhecida a colaboração que se prestam as abelhas na 
vida das colmeias; as form igas, na organização do form igue iro  
que, no conceito de Espinas, “ é um pensamento único, conquan­
to difuso . É conhecido o trabalho em comum dos castores e o 
instin to  associativo de animais, como búfalos, renas, cavalos 
selvagens, etc, os quais, como mostra KROPOTKINE, encontram 
na cooperação meios de defesa e sobrevivência. 2

Nas sociedades humanas, porém, é que a ação cooperativa 
vai serv ir de suporte a institu ições do mais alto alcance. For­
mas naturais ou espontâneas de cooperação se nos deparam 
nos agrupamentos humanos desde a aurora da civilização. Nos 
Povos p rim itivos a fam ília  sim ples, pequena (pai, mãe, filhos) 
°u grande, complexa (avós, filhos, netos, bisnetos, sobrinhos 
etc.) apresentam-se como organizações sociais em que a vida 
se processa e desenvolve em form as tip icam ente cooperativas.

I LUZ R LH 0, T ,0 r '*  *  Pr<,le*  d"  Socl»d*< l«  Cooperatlvaa, 5 .* ed., págs. 16 e n
KROPOTKINE, El Apoyo Mutuo Un r t t o r  da La Evoluclón, trad. esp., Chile 1939.



Sob a direção de um chefe (pai, avô, o mais velho, o mais ex­
periente) a fam ília, grande ou pequena, provê à sua subsistên­
cia em regime de divisão de trabalho, em que cada qual exerce 
função determinada, cujos proveitos revertem em benefício de 
todos os membros do grupo. 3

Não refoge a essa situação o "o ik o s ” grego, com seus 
clientes e escravos. Os membros dessa associação —  diz o Es- 
tag irita  —  vivem reunidos na mesma habitação. O seu nome é: 
“ Aqueles que fazem as refeições em com um ” . E com isso su­
blinha o caráter eminentemente com unitário da fam ília  grega. 4

A inserção do trabalho escravo nos grupos fam iliares an­
tigos, em verdade não os descaracteriza como formas sociais 
de tipo  cooperativo, embora, no tocante ao escravo, a coopera­
ção nem sempre se exercesse com o caráter natural e espon­
tâneo dos demais membros componentes do grupo. A ausência 
de maior ou menor espontaneidade na execução das tarefas de 
interesse comum, no in te rio r de determ inadas formas sociais 
cooperativas, apenas nos revela, à luz da h istória, que, ontem 
como hoje, nem sempre essas formas se acham regidas, irres- 
tritam ente, pelo princípio da livre adesão. 5

No que respeita à posição do escravo nos tempos antigos, 
não é demais lembrar que “ durante cinco a seis séculos, os Ro­
manos trataram  com doçura os seus escravos, cuja condição, 
então, via de regra, não se diferenciava daquela dos nossos 
atuais domésticos; 6 e na Grécia corria o ditado de que era pre­
ferível ser escravo em Atenas do que homem livre nos Estados 
oligárquicos. 7

A antiga fam ília romana, vivendo sob as ordens do pater 
fam ilias, era uma organização associativa de caráter em inente­
mente autárquico, trabalhando todos os membros do grupo para 
a cobertura das necessidades comuns. Como assinala ilustre  
professor de d ire ito  romano, “ é m ister, com efe ito, conceber

3 FRITZ KRAUSE, Wlrtachaftaleben der Volker, 1924; RALPH LINTON, O Homem, Uma Intro- 
auçao » Antropologia, trad. de Lavlnia Velena, 5.° e d „ pág. 213; FLORESTAN FERNANDES, 
Organização Social doa Tuplnambá, 2 .a ed., págs. 84 e segs.

4 DARESTE, La Science de D roll en Gréce, 1893, pág. 218.
5 SERAPHIM, "Genossenschaftswesen und w lrtschaftllche Grundgeslalt”  In 

vom weaen Der Genotsenichaften und Ihre steuerllche Behandlung, 1951, pág. 36 e aegs. 
ve r também La Collectivisation Des Terres En Allemagne O rienta le" In Bulletln de 1.» 
Com m isjlon Internationale de Jurlatea, n.° 11, dezembro de 1960, pág. 24 e sega.

6 VAN WETTER, Pandectea, vol. V, § 597 .
7 WILL DURANT, Hlatórla da C lv lllz a ;io , t. 1.°, parte 2.*, pág. 360.



esse pater familias como chefe de um agrupamento econôm i­
co, destinado a assegurar a subsistência de seus m em bros". 8

Com o surgim ento da economia de mercado e seu desen­
volvim ento u lte rio r, a fam ília  antiga perdeu o seu caráter autár­
quico. Expandiu-se a indústria e o comércio. M ultip licaram -se as 
profissões.

Em Roma, tal como na Grécia, na Babilônia e no Egito, o 
estado submeteu certas profissões a uma severa regulamen­
tação. Assim  aconteceu com os agricultores, médicos, arquite­
tos, padeiros, armadores, etc. O caráter d irig is ta  da economia 
antiga, com larga exploração do trabalho escravo e as amplas 
mtervenções do estado no domínio econômico, não ofereceu 
condições adequadas para a formação de organizações livres 
ou contratuais de tipo  cooperativo.

é verdade que a h istória  nos dá notícia de associações de 
ajuda mútua, para o exercício em comum do culto re lig ioso e 
a prestação de sepultam entos condignos aos membros que fa ­
lecessem (collegia funeratic ia). Em Roma, ao tempo do rei 
Marco Auré lio  (121-180) teriam  existido organizações (os colle- 
g" 'enuiorum ), as quais, na opinião de Rodbertus, não só visa­
vam a objetivos profissionais, senão também teriam  funcionado 
como modalidade de associações de consumo. 9

No envolver dos tempos, vamos encontrar comunidades 
agrárias, em que os grupos fam ilia res, nelas interligados, ex- 
P ram em regime co le tivo determ inados tra tos de terra. São 
as marcas" (Markgenossenschaften) do d ire ito  alemão; os 
f ™í,n tes" do antigo d ire ito  espanhol; as “ terras com unitárias" 
lAIlmenden) da Alemanha, França e Escócia; o “ m ir" dos aqri- 
cultores russos.

Não é nosso objetivo deter-nos na análise das pecu lia ri­
dades dessas diversas formas com unitárias, algumas das quais 
ainda podem ser encontradas na vida econômica de países 
modernos. 10 Basta-nos, aqui, assinalar-lhes sua existência his­
tórica, como formas associativas de cooperação humana, exe­
cutadas sob a d isc ip lina  de um regime juríd ico  de m aior ou 
menor coatividade.

9 HP|D|J M 0NT' Dro1* Roml,ln ' •> Pá9- 46-
m  7 5 - ,^ UT FAUST, Geschlchte der Genossenschafttbewegung, 1958, oáa 15 

HELMUT FAUST, op. c it., pág. 19.



2. O desenvolvimento dos aglomerados humanos-que se fo r­
maram, no começo da idade média, ao redor das fortificações e 
castelos dos senhores feudais ou na imediação dos conventos 
e abadias, deu lugar ao nascimento das cidades medievais, onde, 
em função da crescente produtividade das terras cultivadas, se 
estabeleceu uma economia de trocas cada vez mais ampla e 
mais intensa. Surgiram, assim, as prim eiras indústrias urbanas, 
d iversificadas, e um comércio em franca expansão, abrangendo 
m últip las atividades, inclusive bancárias.

A ausência de um poder público centralizado, capaz de 
assegurar a livre circulação nas estradas, de par com a resis­
tência oferecida pelos habitantes dos incip ientes centros ur­
banos contra pretensões abusivas dos senhores feudais, de­
term inaram a formação de agrupamentos inspirados na idéia 
de cooperação e auxílio mútuo. Ao demais disso, desde fins  do 
século X, haviam-se organizado, sob a inspiração da Igreja, asso­
ciações religiosas, integradas por pessoas de um mesmo ofício 
e devotadas a um mesmo santo. Essas associações, chamadas 
confrarias (confratern itates), embora visassem, in icia lm ente, a 
fins relig iosos e assistenciais, como a fundação de hospitais 
e socorros a dom icílio, constituíram-se, provavelmente, através 
do tempo, em núcleos de defesa de interesses u tilitá rio s  e pro­
fissionais dos seus associados. Surgiram, dessa forma, as co­
munidades de mestres ou mestrias, as corporações de ofício, 
que persistiram , embora com graves d istorções, até a v itoriosa 
implantação da revolução industrial.

3. As corporações de ofício, abrangendo na sua organização 
interna, um mestre, alguns companheiros e um ou dois apren­
dizes, atuaram, nos seus prim órdios, como institu ições imbuí­
das do mais elevado sentido ético, assegurando aos seus in te­
grantes não só o atendimento de necessidades materia is, senão 
também satisfações de natureza moral e esp iritua l, traduzidas 
em festas religiosas, procissões em devoção ao santo da pro­
fissão, auxílios pecuniários em caso de doença, pagamento das 
despesas de sepultamento e pensão à esposa e aos filhos me­
nores do membro fa lecido. 11

Mais tarde, porém, com o triun fo  da Realeza, o desenvol­
vim ento do comércio livre, a instalação de indústrias em zonas 
rurais, foi-se modificando, consideravelmente, a d isc ip lina  jurí-



ca moral e econômica das corporações. Elas, que se forma- 
am de início pelo livre consenso de seus membros, passaram 

sotrer a intervenção do poder público, que as submeteu a 
ma regulamentação m inudente, exaustiva e, muitas vezes, 

odiosa. Na França, ofícios eram criados pela autoridade estatal 
Para serem vendidos como fonte de receita. “ As coisas chega­
ram a tal ponto que, de 1691 a 1709, foram criados quarenta 
n 'u . ° -? ° ° )  ofícios, todos vendidos em proveito do tesouro 
Publico. "Todas as vezes —  dizia PONTCHARTRAIN a LUIZ XIV

que Vossa Majestade cria um ofício, Deus cria um néscio 
Para com prá-lo” . 12

■ O regime das corporações, das regulamentações, dos pri- 
v m9'0S’ j  tributa<?ã0 desordenada, sufocava o livre  desenvol- 
tonomla com ércio e da indústria, que aspiravam à sua au-

°  estado de constrangim ento e a situação de odiosas res- 
n i W S 6m que entã0 se esti0,ava a in ic ia tiva  privada, com ma- 
n' r T s Prejuízos para a nação, encontram-se estereotipados 
no Edito de TURGOT, de 1776:

d ifPrp n ? lqUaSe todas as cidades de nosso reino, o exercício das 
PeoSnn ' °  Ci0s está concentrado nas mãos de um
sompnto n,Umer0 de m?s tre s ’ reunidos em comunidades, que 
dem  f í  ’ COm exclusao de todos os outros cidadãos, po- 
q u p  h Í -  ° U V^ nder 08 ,°bjetos do oomércio particu lar de 
n n c L l  - °  Priv ilé 9 i0 exclusivo; de sorte que aqueles dos 
nam sudltos que. por vocação ou por necessidade, se destl- 
J  ao exercício das artes e ofíc ios, não podem executá-los a 
dPnnSe^ qUe ^ i r a m  a mestria, à qual não têm acesso senão 
suná iíi submetidos a provas tão longas, quanto penosas e
mulHn UaSJ 6 P° ÍS de terem  sa tis fe it0  obrigações e exações 

uitiphcadas, em v irtude das quais parte dos fundos de que 
i«cessitariam  para montar o seu com ércio ou sua ofic ina, ou 

mesmo para subs is tir, fo i consumida em pura perda” . 13

dP t Nt S?u mesmo Edit0 era proclamado o princíp io da liberdade 
rifio  cuja de fin itiva  consagração, entretanto, só se ve-
■ncou, mais tarde, com a Revolução Francesa. A lei de 2 dP

Ço de 1791 aboliu, irrestritam ente , na França, as antigas cor­

13 COQü fm k j  !  J?mhLAUMINl D lc,lonnl,lr#  1’Économl» Polltlqu#, vol. I, pág 487
QUELIN § GUILLAUMIN, op. c it., vol. 1.°, pág. 488.



porações de artes e ofícios, perm itindo que todos efetuassem 
os negócios que quisessem e exercessem a profissão, a arte 
ou o ofício de sua livre  escolha, observados apenas os regula­
mentos de polícia.

5. O século XVI já acusara determinadas invenções que me­
lhoraram consideravelmente a efic iência técnica das indústrias 
da época, reduzindo horas de trabalho e barateando o preço 
dos produtos. Exemplos: o fuso de roda, movido por um pedal; 
a máquina de tr ico ta r de WILLIAM LEE, manipulável por um 
menino de 12 anos; a instalação de grandes fornos para obter 
a evaporação da água do mar e recolher o sal; a indústria naval, 
etc. 14

Antes que na França e na Alemanha tivesse início um pro­
cesso mais intensivo de industrialização, já na Inglaterra, em 
fins do século XIX, o capita lism o industria l alcançara extraor­
dinário desenvolvimento.

A revolução industrial, inaugurada por novas técnicas no 
sistema de produção e, principalm ente, pelo aproveitamento 
da máquina a vapor, inventada em 1705 por NEWCOMEN e aper­
feiçoada por JAMES WATT, já produzira, no século XVIII, na 
Inglaterra, crises de superprodução, com perturbações sociais 
intensas, originadas pelo surgimento de uma classe proletária, 
constituída de homens rebelados, mal nutridos e mal pagos.

Entre os patrões, lá no alto, dominados pela idéia obsessi­
va do lucro capita lista, e os operários, lá em baixo, sufocados 
por longuíssimas jornadas de trabalho, insufic ientem ente re­
munerados, vítim as do alcoolism o e de outros vícios, abria-se 
um abismo intransponível. Rebeliões, greves, saques co letivos 
a fábricas e destruição de suas instalações, agravavam cada 
vez mais o problema social.

6. ROBERTO OWEN, um dos precursores da doutrina coopera- 
tiv is ta , teve ocasião de verifica r, pessoalmente, em suas v ia­
gens pelo País de Gales e outras regiõès da Inglaterra, as 
condições infra-humanas em que vivia o operariado da ilha, 
mergulhado na m iséria mais extrema, perdido no abuso de 
bebidas alcoólicas e na prática de atentados à propriedade, m i­
nado pela doença, pela fome e pela dissolução moral.



Da Casa dos Indigentes, de Edimburgo, os donos retiraram , 
mediante “ locação", 500 crianças, entre 5 e 7 anos, as quais 
passaram a trabalhar nas ofic inas, das 6 da manhã às 7 horas 
da noite.

O jornal “ The Lion", numa publicação de 1828, reproduziu o 
depoimento de um jovem, de nome ROBERT BLINCOE, narrando 
o que era a vida das “ crianças ind igentes": —  “ Os meninos e 
as meninas, todos com cerca de dez anos, eram surrados noite 
e dia, não só por ocasião de qualquer fa lta, senão também para 
Çoncitá-los a in tens ifica r os seus trabalhos. Em uma fábrica da 
localidade de LITTON, as crianças se empenhavam em luta com 
m P°rC0S’ na disputa dos restos de alim ento nas gamelas. 
b LINCOE e outros meninos, que com ele trabalhavam nas mes­
mas oficinas, andavam quase nus e tinham os dentes limados, 
aparentemente por sadismo dos patrões ou seus prepostos". ^

Hr, l?1° vas máquinas, de fácil manejo, perm itiam  a utilização 
ao trabalho das crianças. E os ínfim os salários que os donos das 
fabricas pagavam pela mão-de-obra in fan til, faziam-na particu la r­
mente preferida. Nas minas de carvão trabalhavam menores dos 
aois sexos ao lado de mulheres casadas, algumas até mesmo 
grávidas que ali executavam as suas tarefas em estado de 
semi-nudez, dado o grande calor imperante no subsolo. 18

Tendo em vista  ta is circunstâncias, características de uma 
dMQt -P? ta8 6m que se afirmava triun fa lm ente  o capita lism o in- 
rh  * bn tan ico - sob a é9 'de dos Princípios da escola de Man- 

nester, nao é de adm irar que também fosse precisamente na 
ingiaterra que a palavra “ pauperism o” (pauperism), ali nascesse 
em princípios do século XIX, quando a revolução industria l em­
polgava o mundo dos negócios, despertando desmedidas am­
bições de lucro, riqueza e poder.

E não é de admirar, por igual, que neste mesmo período 
.'^Pressionado com o crescim ento explosivo da população pro- 
etana, MALTHUS form ulasse o princíp io da “ moral re s tr ita ” ou 
a contração m ora l", segundo o qual cada um deverá ajustar 

^eu numero de filhos a seus meios de subsistência, o que im ­
porta em dizer: “ não vos caseis, nem tenhais filhos, se não os 
puderdes sus ten ta r” . 17

15 HELMUT FAUST, op. e lt., pág. 72.
16 Ibldem, pág. 105.

COQUELIN § GUILLAUMIN, op. c lt., vol. II, pág. 392.



Havia, na Inglaterra, um tribu to  que incidia sobre as pro­
priedades rurais ou sobre o conjunto dos bens, denominado 
“ taxa dos pobres” , cuja arrecadação se destinava a atender a 
população indigente. A d istribu ição desse tribu to  aos seus des­
tinatários se fazia, em determ inados Condados, na proporção 
do número de filhos da fam ília assistida. O resultado não se 
fez esperar: aumentaram as uniões, cresceu a natalidade, agra­
vando cada vez mais o pauperismo reinante.

Ao lado da m iséria gerada pela fa lta  de trabalho e pelos 
baixos salários da população obreira, a fome de lucro era a li­
mentada ainda por toda espécie de fraudes praticadas por co­
merciantes inescrupulosos, mediante fa ls ificação de pesos e 
medidas e a adulteração de mercadorias.

FREDERICO ENGELS, no seu livro  "A  situação da classe 
operária na Ingla terra", publicado em 1845, assim nos pinta o 
quadro das burlas que ocorriam  nas práticas m ercantis da época:

"M anteiga salgada é vendida como fresca, ou mediante 
cobertura das respectivas porções com manteiga fresca, ou 
sobrepondo-se a essas porções uma quantidade de manteiga 
nova, para fins de degustação, vendendo-se, após, a manteiga 
salgada como se fresca fosse. O açúcar é m isturado com arroz 
socado ou quaisquer produtos baratos, mas vendido, a seguir, 
a preço de mercado. Os resíduos das saboarias também são 
m isturados a outras substâncias e vendidos como açúcar. O 
café é moído com adição de chicória e outros artigos de baixo 
preço e quando se trata de café em grão, a m istura é fe ita  com 
grãos que com ele se confundem pela forma. O cacau costuma 
sofrer adições de terra escura e fina, moída com gordura de 
carneiro, o que, dessa forma, perm ite seja m isturado mais fa­
c ilm ente com o cacau puro. O chá é m isturado com folhas de 
abrunheiro e outras drogas, ou então porções de chá já usadas 
são submetidas a secagem, tostadas em panelas de cobre quen­
tes, para que assim retomem a cor orig inal e sejam vendidas 
como frescas. Pimenta é fa ls ificada com pó e cascas moídas; 
vinho do porto é fabricado com álcool e matérias corantes, pois 
é notório que na Inglaterra se bebe mais vinho do porto do 
que se produz em todo o te rr itó rio  de Portugal. . . ”

Vamos fica r por aí, pois, além dessas fraudes, outras ainda 
mereceram as referências de ENGELS. Basta, porém, esse qua­



dro escandaloso das artimanhas da época, para evidenciar a 
verqonhosa exploração a que estavam su je itos os consum ido­
res daquele tempo.

J -  As prim eiras cooperativas de consumo surgiram  na Ingla­
terra precisamente para defender as classes menos afortunadas 
contra os excessos da exploração capita lista, praticada, de um 
ado, sob a modalidade de toda sorte de fraudes e adulterações 

no comércio varejista.

ROBERTO OWEN, embora proprie tário  de uma próspera in- 
austria de tecidos, não deixou de sen tir o drama que então viv ia  
o Proletariado urbano. Outros, juntam ente com ele, como o mé- 
r ' C0| a KING’ também se Penalizaram com esse quadro deplo­
rável. As associações de consumo, fundadas na Inglaterra antes 
aa in ic ia tiva v ito riosa  dos eqüidosos pioneiros de Rochdale v i­
savam todas, sem exceção, a e lim inar a intermediação comer- 
wai desonesta e abusiva, garantir justos preços a seus asso- 
uaaos e assegurar-lhes o fornecim ento de mercadorias qenuí- 
nas, puras, não adulteradas. y

DnhrAo T S0?jaçã°  de consumo, organizada em 1844, pelos 28 
tia o o k  Rocí dale- em condições de extrema modés-
tàvam L °hS P ° S 0 f1,:ecid0s in ic ia lm ente à venda se lim i- 
u m T m n  ’ ^ ÇUCar 6 8- tornou-se, com o decurso do tempo, 
cada T f  lm ent? ecI0n0micJ0 v ito rioso , abrangendo setores 
jaaa  vez mais amplos de atividades, inclusive a criação de in- 
dustnas, como fábrica de calçados, moinho e o fic inas de con­
sertos e reparações, etc.

dP d i®tin 9ue 3 cooperativa de consumo dos pioneiros
« nochdale das sociedades mercantis é o conjunto de princí­

pios norm ativos que inspiraram a sua constitu ição e que com

P erá tM sm o'ant6S’ ^  t0m aram  clássicos na doutrina do coo-

Estes princíp ios, que os pioneiros não form ularam  de modo 
«xpresso, mas que podem ser induzidos da prática de suas oDe- 
raçoes, são os seguintes:

1. —  liv re  adesão e livre  retirada dos sócios;

2- —  venda a d inheiro;



3. —  cada sócio, um voto;

4. —  juros lim itados ao capital;

5. —  devolução das sobras na proporção das compras
efetuadas pelos sócios;—

6. —  neutralidade política, racial e relig iosa;

7. —  fornecim ento de mercadorias, exatas no peso e boas
na qualidade;

8. —  fom ento da educação e do ensino, mediante fun­
dação de escolas não só para crianças, senão tam­
bém para adultos.

Os ideais de proteção, educação e assistência inserem-se, 
ainda hoje, como realidades efetivas ou potenciais, na vida de 
todas as organizações cooperativas. Para isso, os seus estatu­
tos costumam prever a formação de recursos adequados que, 
ao lado de um fundo indivisível, se destinem à concretização 
daqueles elevados objetivos.

9. Essa preocupação está em consonância com o pensamento 
fundamental que, historicam ente, presidiu a constitu ição de tais 
organizações. Como adverte o Dr. ERWIN HASSELMANN, 18 pa­
rece indubitável que os probos pioneiros de Rochdale tinham 
plena consciência de que, com a d is tribu ição de utilidades atra­
vés do estabelecimento cooperativo, podiam eles melhorar, ind i­
vidualm ente, a situação de cada um dos sócios, mas que, tão 
somente com ta is medidas, não lhes seria possível exercer in­
fluência decisiva na estruturação da economia nacional. Eles, 
porém, sonhavam com uma ordem econômica mais justa, em 
que, sob a égide da liberdade e do respeito à pessoa humana, 
todos pudessem viver com dignidade, sem os tem ores e as in­
certezas do dia de amanhã. Assim , fizeram constar do seu pro­
grama “ a fabricação de manufaturas para dar trabalho aos mem­
bros desempregados ou que sofressem contínua redução de 
sa lários". E, além disso, numa visão integral e o tim ista  do s is te ­
ma social entressonhado, adm itiram  que, de futuro, a "soc ie ­
dade procedesse à organização das forças de produção, da d is ­
tribuição, da educação e do seu próprio governo, constituindo-se 
em colônia autóctone, na qual se solidarizassem todos os in te­
resses".



10. Enquanto na Inglaterra prosperavam as recém-fundadas 
cooperativas de consumo, na Alemanha se organizavam, em fins 
da prim eira metade do século XIX, as prim eiras cooperativas de 
crédito, por in ic ia tiva  do antigo ju iz patrim onial, depois notável 
político, SCHULZE-DELITZSCH e do burgomestre FREDERICO 
GUILHERME RAIFFEISEN. Na França, na mesma época, começou, 
em escala apreciável, a experiência com a fundação de coope­
rativas de produção, formadas por operários e artesãos, as quais 
tiveram  os seus grandes teóricos e inspiradores em FELIPE JOSÉ 
BENJAMIM BUCHEZ e LOUIS BLANC.

Todos os teóricos da cooperação e do sistem a da ajuda- 
mutua, assim como os que se propuseram executar a idéia coo­
perativa por meio de organizações econômicas adequadas, sem- 
Pre defenderam o princíp io de que a realização prática da coo- 
Peraçao não se devia lim ita r a assegurar aos cooperadores, ape­
nas, condições de bem-estar m ateria l, senão, mais do que isso, 
satisfações de natureza educativa, moral e esp iritua l. A dou- 
nna do cooperativism o caracteriza-se, por isso, desde as suas 

P imeiras e ainda imprecisas form ulações teóricas, como a con- 
trn t da so lidariedade entre os homens, base de uma es-

uturaçao político-social do Estado em que a vida dos cidadãos
|(rmo . . e,?V0lva’ em toda a sua P|en'tude, à sombra do grande 
ema. Um por todos e todos por um ".

ta r ir iJ ^S associa<?ões econômicas cooperativas, animadas subs- 
de«s«sa 6 6SSe esP'rit0  so lidarista , que é hoje da essência 

asas organizações, surgiram , na vida prática dos diversos
aiiaH0S,TSem 3 Preexistência de uma legislação racional e ade- 
MUdoa. Fambem aqui confirmou-se a regra “ Ex facto o ritu r ju s " 

rato social da criação de tais sociedades precedeu, tanto na 
rpm i Como na FranÇa e na Alemanha, a sua com petente 
fa rp l amentaçao legel. O poder público, porém, de regra, em 
« il ÜL°  conteúdo ético de tais organizações, as encarou com 

nar benevolente.

créH>a j rança- mediante decreto de 1848, o governo abriu um 
c í p H V? três m ilhões de bancos para financiam ento das so­
as s de cooperação. Na Inglaterra, consoante “ b ill"  de 1850, 

sociedades de socorros mútuos, autorizadas a obter para os 
sociados com bustíveis, alim entos, vestuário e u tensílios do-

ranH í gozavam da isenção do imposto de reg istro , assegu- 
nao-se-lhes, ademais, em relação às somas pagas por fa lec i­



mento de seus membros, isenção do imposto de manutenção 
até o lim ite  de determ inada importância. 19

Na Alemanha, as cooperativas de crédito, rurais e urbanas, 
que a princípio funcionavam, sem personalidade juríd ica, como 
“ Sociedades Privadas" ( “ Privatgeselschaften"), também foram 
favorecidas com isenções fisca is, na medida em que ali se pro­
cessou a racionalização do sistema tribu tá rio . 20

A proteção estatal às sociedades cooperativas, mediante fa­
vores tribu tá rios, se verifica , ainda hoje, com maior ou menor 
intensidade, em países de economia altamente desenvolvida co­
mo Alemanha, França, Itália, Noruega, Canadá, Estado Unidos. 21

O Prof. Dr. WILLIAM DANKERS, da Universidade de Mine- 
sota, falando no 4.° Congresso Internacional Cooperativista de 
Viena, realizado em setembro de 1963, esclareceu que nos Es­
tados Unidos as cooperativas não pagam imposto de renda. 
“ A razão está em que, dada a forma especial da sociedade, a 
cooperativa não tem reendim entos” . 22

Na França, as cooperativas agrícolas são isentas de certo 
número de tribu tos, ta is como: imposto sobre sociedades, im ­
posto d ire to  sobre as rendas im obiliárias, imposto de prestação 
de serviços e de valor agregado (T.V.A.), contribuição predial 
e patente. Na Alemanha, a isenção abrange, observados deter­
minados crité rios , o imposto sobre sociedades ( “ Koerperschaf- 
tss te u e r” ) e o imposto sobre o patrim ônio ( " Vermoegens- 
te u e r” ). 23

12. Se é assim nos países de economia altamente desenvol­
vida; se ali as sociedades cooperativas, ainda hoje, são es ti­
muladas com benefícios fisca is, que evidentemente não têm, 
como não podiam ter, caráter d iscrim inatório , mas que encon­
tram precisamente a sua razão de ser na im portante função 
social —  econômica, ética, educacional —  que essas organiza­
ções, pela sua própria natureza, realizam com o reconhecimento

19 COQUEUN S GUILLAUMIN. op. e lt., vo l. II, págs. 644.
20 Cf. WILFRIED KOSCHORECK, "Geschichte dor S teuerprivilegien der Sparkassen und 

Kreditgenossenschaften” , in Finanzarchiv, Neue Folge, vol. 28, pág. 256.
21 Dr‘ FR,EÜR,CH KLEIN, "Das Steuerrecht der Genossenschaíten", In Vom Weten 

der Genossenschaften und ihro steuerliche Behandlung, od. sob a direçfto do Prof. Dr. 
HANS-Jürgen Seraphim, pág. 236.

22 Cf. Zeitsehrift für das gesammta Genossenschaftswesen, vol. 14, ano 1964, pág. 314.
23 Cf. LANG-WEIDMULLER, Genossenschaftsgesetz, Berlin, 1965, págs. 19-20.



dos poderes públicos; se tudo isso é certo, pergunta-se: qual 
o tratamento fisca l que as sociedades cooperativas têm  rece­
bido no Brasil?

Tal como se deu na Inglaterra e noutros Estados da Europa, 
as prim eiras cooperativas se organizaram, entre nós, sem a 
preexistência de uma legislação específica que as submetesse 
a uma d iscip lina apropriada, consentânea com a verdadeira na­
tureza juríd ica dessas entidades.

O Código Comercial, de 1850, desconheceu a existência de 
sociedades cooperativas, o que, aliás, se explica, porquanto na 
epoca em que o respectivo projeto estava sendo d iscutido nas 
duas casas do Parlamento, tanto na Inglaterra, como na França 
e em outros países, as cooperativas estavam sendo constituí- 

as à sombra do d ire ito  comum, enfrentando obstáculos de toda 
a sorte, empenhadas na luta pela conquista de leis que se 
amoldassem às peculiaridades de sua estrutura e do seu fun­
cionamento.

Parece que a locução “ sociedade cooperativa" ingressou 
na term inologia da nossa legislação por in term édio jo  Decreto 
n- 796, de 2 de outubro de 1890, assinado pelo Chefe do Gover­
no Provisório, Marechal DEODORO DA FONSECA, autorizando 
a criação da "Sociedade Cooperativa M ilita r do B ra s il” . Nos 
statutos sociais dessa entidade encontramos uma disposição 
e manifesta inspiração rochdaleana: 25% dos “ lucros" seriam 
estinados aos "sócios compradores, repartidam ente, em razão 
as compras" e “ 8% para empregados, segundo determ inação 
a d iretoria, e para constru ir uma caixa de pensão em bene- 
IC|°  dos empregados".

, No Rio Grande do Sul foram fundadas, no começo deste 
Se?ulo, por in ic ia tiva  do padre AMSTAD, benem érito padre je ­
suíta alemão, as prim eiras Caixas Econômicas, tipo  RAIFFEI- 

de natureza cooperativa.

Embora funcionando, durante anos, como sociedades de 
at°, sem personalidade juríd ica, pois os seus atos constitu- 
IVOs foram redigidos em idioma alemão, não há negar que as 

Primeiras Caixas Raiffeisen do Rio Grande do Sul prestaram, 
esde o início, os mais relevantes serviços à economia da 

População das zonas rurais em que passaram a funcionar.



13. Com a promulgação da Lei n.° 1.637, de 1907, procurou-se 
dar, no Brasil, uma d iscip lina juríd ica às cooperativas, caracte­
rizando-as como sociedades de capital variável, para o que se 
tomou por modelo a lei francesa de 1867, considerada, então, 
na própria França como insufic iente para atender às exigências 
de estrutura de ta is entidades. A lei francesa de 1867 e o d i­
ploma pátrio, que nela se inspirou, fizeram absoluto s ilêncio 
sobre o princípio fundamental da cooperação societária, em 
que se exprime, ao vivo, a sua natureza não-capitalística, ou 
seja, o princípio da d istribu ição das sobras ou excedentes na 
proporção das operações que o associado tenha realizado com 
a sua cooperativa.

A Lei n.° 1.637, de 1907, entretanto, já consagrou uma van­
tagem fisca l, restrita  às cooperativas de crédito agrícola “ que 
se organizassem em pequenas circunscrições rurais, com ou 
sem capital, sob a responsabilidade pessoal solidária e ilim itada 
dos associados", isentando-as do imposto de selo para as tran­
sações de valor não superior a 1.000S000 e para seus depó­
sitos.

Já o Decreto n.° 22.239, de 1932, que, por sem dúvida, cons­
titu iu  diploma notável para a sua época, uma vez que soube 
consubstanciar com rigor as normas basilares do cooperativis- 
mo rochdaleano, ampliou a faixa de isenções fisca is concedidas 
às sociedades cooperativas. Consagrou-se a isenção do imposto 
de renda para as cooperativas que não distribuíssem  dividendos 
proporcionalmente ao capital, isentando-se, ao demais, todas 
as cooperativas sem exceção, do imposto federal de selo, quer 
no tocante ao capital social, quer em relação a seus atos, con­
tratos, livros de escrituração e documentos. 24

O Decreto n.° 22.239, no seu artigo 38, estabelecia que 
determinadas cooperativas, por ele classificadas como civis, 
não estariam sujeitas à falência nem à incidência de impostos 
que^ recaíssem sobre atividades m ercantis. Essa “ não-incidên- 
c ia ” , assim instituída nos termos da lei, entretanto deu margem 
a numerosas questões judiciárias.

Na vigência da Constitu ição de 1937, cujo artigo 16, n.° XIX, 
dava à União competência privativa para leg is la r sobre coopera­
tivas, o Supremo Tribunal, com base nesse d ispositivo, consi­



derou constitucional a isenção tribu tá ria  outorgada por lei fe ­
deral às sociedades cooperativas, ainda que se tratasse de t r i­
buto da competência estadual ou municipal. 25

_ Posteriormente, porém, com a superveniência da C onstitu i­
ção de 1946, a Suprema Corte m odificou sua jurisprudência, 
Proclamando a inconstitucionalidade do artigo 38 do Decreto 
federal n.° 22.239, por im portar invasão ilegítim a, de parte da 
Umão, na competência im positiva reservada aos Estados-mem- 
bros e m unicípios.

Leis posteriores que revogaram o Decreto n.° 22.239, dan-
oo nova regulamentação juríd ica às sociedades cooperativas,
continuaram a favorecê-las com determ inadas isenções fisca is,
nao só de impostos federais, senão também de estaduais e
municipais. A  competência da União para in s titu ir  isenções de
tribu tos da competência dos Estados-membros e m unicípios,
todavia, sempre sofreu contestação por parte dessas entidades!

ap„° io - até mesmo, de em inentes m estres do d ire ito  coope- 
r« tivo .26

I 0 s  Estados, via de regra, quer por disposição constitucio- 
in ri- qT  mediante legislação ordinária, sempre se mostraram 

cunados a isentar as cooperativas de certos tribu tos, inclusive 
no pn tl .̂0 im P°sto de vendas e consignações. Assim  ocorreu 
Rio r  j  de Sã0 Paul°  e n0 Paraná: e assim aconteceu no 
sam 3 do Sul’ cuj a C onstitu iÇão de 1947 isentou expres- 
es^ nt®’ no seu artigo 173, de todos os im postos da esfera 

taaual as cooperativas de trabalhadores urbanos e de peque­
nos agricultores.

ram Cumpre sa lien tar que numerosos m unicípios também cria- 
m exonerações tribu tá rias em favor de cooperativas sediadas 
s respectivas c ircunscrições.

cferi *pual a razão dessa benevolência fisca l em relação às so- 
alh, cooperativas? Qual a razão das isenções que, aqui e 

Ures, lhes têm  sido outorgadas?

ced'HNã° ' há negar °lue 0 fundamento das isenções fisca is  con­
das  às cooperativas não reside em considerações de puro

25 Qi p
26 ■ Hevl»ta Forense, vols. 100/297; 103/92 e 126/451.

■ ADOLPHO GREDILHA, T to r ia  •  Prática do Cooparatlvlsmo, pág. 264.



arbítrio, mas no reconhecimento universal, por parte dos pode­
res públicos, das elevadas funções sociais assinadas a estas 
organizações.

A destinação histórica das cooperativas é e lim inar os ex­
cessos do interm ediarism o capita lista, colimando realizar nas 
inter-relações econômicas o ideal do preço justo, quando não 
do justo preço. A cooperativa não visa a lucros para si, mas 
apenas a serv ir aos seus membros e aderentes, promovendo o 
desenvolvimento de suas economias particulares, educando-os 
para a prática da solidariedade e da ajuda-mútua, proporcionan­
do-lhes, enfim , a assistência material e moral de que necessi­
tem.

As páginas primorosas que LUIZ AMARAL escreveu, ana­
lisando as razões sociais que legitim am  um tratam ento fisca l 
especial para as cooperativas, ainda se revestem hoje da mais 
viva atualidade:

“ Não coloquemos no mesmo nível casas com erciais, de f i ­
nalidades exclusivamente especulativas, e entidades coopera­
tivas, com ônus de outra natureza: funções sociais e morais. 
O dono do armazém de gêneros a lim entícios tem um só pro­
grama: ganhar. Com uma só tonalidade: ganhar o mais possível. 
O Estado não deve, pois, olhá-lo com o mesmo desvelo dispen­
sado a uma cooperativa, que, por disposições legais e estatutá­
rias, não pode emprestar ao ganho tonalidades superlativas, e 
tem de aplicá-lo em fins sociais e morais. Mesmo quando o 
comércio fosse parcimonioso nos lucros: mesmo quando pra ti­
cando o justo preço, usasse as mesmas tabelas das cooperati­
vas, ainda assim seria grande a superioridade moral das ú lt i­
mas: enquanto é só para o com erciante o lucro —  pequeno ou 
grande —  do seu armazém, e só para aplicar-se no seu bem- 
estar, o das cooperativas destina-se ao erguimento, ao aper­
feiçoam ento da coletividade, aplicado, como tem  de ser, em 
obras sociais. 27

“ As finalidades das Cooperativas, acentua o Dr. DARIO 
BROSSARD, não são exclusivamente de ordem econômica; elas 
têm alta função social e educativa, pois que estre itam  os liames 
da solidariedade humana, desenvolvem o espírito  e as tendên­
cias associativas, melhoram as condições do trabalho, aperfei-



Çoam a produção, disseminam a instrução —  elevam, enfim , o 
mvel da vida rural. Aqui, as razões profundas que jus tificam  e 
fundamentam a outorga de favores às cooperativas, sem in jus­
tiças ao comércio. 28

15. Com o novo sistema tribu tá rio  institu ído com a Emenda 
Constitucional n.° 18, e também consagrado na Constitu ição vi- 

desapareceram as isenções concedidas pelos Estados e 
Municípios às sociedades cooperativas. A estas só ficou reser­
vada a isenção do imposto de renda. O artigo 18 do Decreto- 
ei n.° 59, de 1966, realmente dispunha: "Os resultados pos iti­

vos obtidos nas operações sociais das cooperativas não pode­
rão ser, em hipótese alguma, considerados como renda tributá- 
ve l• qualquer que seja a sua destinação".

,16- O ICM é o im posto que maiores dificu ldades tem  criado 
as cooperativas rurais pelos desvios de produção a que dá lugar.

associado é tentado a vender os seus produtos a terce iros, 
que operam no mercado clandestino, altamente rendoso para
o comprador, em face da elevada alíquota que incide sobre a 
Produção prim ária (por ex., para cada 100 bois vendidos no 

omercio normal, devem ser entregues quase 17 ao Fisco, o 
^ue, evidentemente é um poderoso estím ulo que leva a parti- 
c 'Par do “ pecado fis ca l").

Um sistem a de incentivos fisca is, constitu ídos por parce- 
s 0riundas de uma isenção parcial do ICM, poderia restabele- 

dur -° equilíbrio  que a sonegação do tributo, no campo da pro- 
q çao Primária, rompeu em prejuízo das empresas cooperativas, 
co ,Concessao de incentivos, cuja aplicação seria devidamente

rolada Pela Adm inistração, resultariam , além disso, outras 
|.°nseqüências de interesse público, traduzidas, em últim a aná- 

e, na m elhoria do padrão tecnológ ico e operacional do coope 
rativismo.

A isenção to ta l ou parcial, do ICM, a títu lo  de incentivo, 
! imu.lo ou 9ue outro  nome tenha, entretanto, só poderá ser 

stituída por meio de convênios entre Estados de uma mesma 
^Q iao geoeconômica, na forma do artigo 23, § 6°, da Emenda 

onstitucional n.° 1 ou mediante lei complementar, editada pela 
n|ao, com base no artigo 19, § 2.°, da Constitu ição.





Aspectos do Controle 
Administrativo sobre os 

Territórios Federais
José Medeiros Vieira

Assessor Jurídico do Ministério do interior

SUMARIO: INTRODUÇÃO. -  TEMA I: "O controle dos 
tundos especiais distribuídos aos Territórios” . —  Os fundos 
especiais como instrumentos de correção dos desequilíbrios re­
gionais —  Seu advento no sistema constitucional — Suas 
características essenciais —  Normas reguladoras —  Os Terri­
tórios Federais em face da descentralização federativa —  A 
pseudo-autonomia da administração territorial —  Peculiaridades 
do exercício do controle da União sobre os Territórios Federais 

Os sistemas de atividades auxiliares na legislação básica da 
Reforma Administrativa -  As diferentes modalidades do con­
trole administrativo —  Singularidade do seu mecanismo —  A to­
mada de contas anual como processo típico do controle a 
cargo das IGF — O certificado de auditoria —  CONCLUSÃO.

TEMA II: "O controle das sociedades de economia mista 
constituídas nos Territórios” . —  Noção jurídica desse tipo de 
sociedade anônima —  Posição do problema no direito brasileiro 
—  Peculiaridades do controle da União sobre esses entes econô­
micos —  Aplicabilidade do Dec.-lei n.° 147/67 —  A representa­
ção da União —  Prevalência dos dispositivos pertinentes do 
Dec.-lei n.» 200/67 —  CONCLUSÃO —  CONCLUSÃO GERAL

I N T R O D U Ç Ã O

tu la d o .P: eSente estudo f ° caliza. em correlação com os pos- 
cernent lcos da Reforma Adm in istra tiva , dois temas con- 
ao n fJ p iJ  3 r ÍCaçã0 de normas le9ais a situações ocorrentes 

Bl aa adm inistração te rr ito ria l, e dizem respeito, um deles,



ao controle dos recursos vinculados a programas e serviços 
executados à conta de fundos especiais, e outro, ao controle 
das sociedades de economia mista, de cujo capital participe, 
d ireta ou indiretam ente, o Tesouro Nacional.

No prim eiro caso, trata-se de saber se podem os recursos 
dos fundos especiais ser objeto de fiscalização e controle, em 
term os de auditoria única, pela Inspetoria-Geral de Finanças 
do M in is té rio  do Interior, quando distribuídos aos Territórios 
Federais e por estes aplicados consoante as normas peculiares 
à sua execução.

No segundo, indaga-se, especificam ente, se as sociedades 
de economia m ista constituídas nos Territórios Federais, e de 
cujo capital estes participem , estão abrangidas pelas d isposi­
ções do art. 39, e como tal sujeitas ao cum prim ento das obri­
gações estatuídas nos arts. 43 e 45, todos do Decreto-lei núme­
ro 147/67.

A colocação desse? dois temas sob o mesmo enfoque, a 
despeito de revestirem  aspectos d is tin tos entre si, justifica-se 
pelo fato de suscitarem, ambos, questões atinentes ao exercí­
cio do controle da União sobre recursos oriundos do Tesouro 
Nacional, com especial referência à posição sui generis que os 
Territó rios Federais ocupam entre as institu ições do nosso d i­
re ito público interno.

A par disso, há interesse em que resultem  insuscetíveis 
de qualquer dúvida a natureza e a extensão desse controle, 
tendo em vista  a d iscip lina  própria que recebe no âmbito de sua 
legislação específica, em confronto com as disposições do De­
creto-lei n.° 200/67.

As considerações que adiante se lêem, enfeixadas em dois 
capítulos d is tin tos, pretendem oferec6r resposta a cada uma 
dessas indagações, sob a perspectiva do ordenamento juríd ico
—  constitucional brasile iro.
R. Serv. Públ., Brasília, 10S (2 ): mai./ago. 1973



TEMA PRIMEIRO

O controle dos Fundos 

Especiais distribuídos aos Territórios

I

Em sentido amplo, os fundos especiais configuram uma 
técnica de intervenção do Estado no processo de desenvolvi­
mento econômico. Por outras palavras, são formas de u tiliza ­
ção dos instrum entos financeiros do Governo, com vistas à 
correção das desigualdades regionais em nível de vida e ritm o 
e crescimento, tendo por meta derradeira o desenvolvim ento 

"degrado da economia nacional.

Essa preocupação fundamental está patente, inclusive, na 
Pr°pria  formulação da política tribu tá ria  do Governo, através 

a criação de instrum entos de ação compatíveis com as carac- 
eristicas estru tura is  da economia brasile ira, no atual estágio 
0 seu desenvolvimento.

ALIOMAR BALEEIRO, em percuciente análise, d ivisa em 
a Política o ob je tivo  de "homogeneizar economicamente o país, 
e sorte que as regiões mais desenvolvidas do Sul contribuís- 

m para a arrancada econômica das regiões mais atrasadas do 
este, Norte e Centro-O este” . 1

Esse mesmo aspecto é salientado na Exposição de Moti- 
0s n.° 9 io , de 1965, mediante a qual o então M in is tro  da Fa- 
enda submeteu ao Presidente da República o anteprojeto do 

g° Tributário Nacional, e em cujo item número seis se lê:

“ Se a renda nacional tivesse formação mais uniform e 
em nosso País, a participação da receita segundo a arre­
cadação local seria insufic ien te . Mas, ao contrário, a fo r­
mação do produto nacional é fortem ente concentrada na 
região Centro-Sul.

'OMAR BALEEIRO —  D ire ito  Tributário  Brasile iro, Ps. 47 usque 48.



Caso prevalecesse exclusivamente o c rité rio  de d is­
tribu ição da receita tribu tá ria  segundo a arrecadação local, 
os Estados de São Paulo e seus M unicípios e o Estado da 
Guanabara ficariam  excessivamente aquinhoados e m uito 
mal assistido grande número de Estados e M unicíp ios".

O fundo especial com caráter de receita vinculada teve seu 
advento, no campo político-constitucional, nos term os do art. 177 
da Constitu ição de 1934, que estabeleceu a obrigatoriedade da 
aplicação, pela União Federal, segundo plano sistem ático e 
permanente, de “ quantia nunca in fe rio r a quatro por cento de 
sua receita tributária" sem destinação especial, na defesa con­
tra os efe itos das secas “ nos Estados do N orte ” .

Na Constitu ição de 1946, essa quantia fo i reduzida a três 
por cento da renda tributária, em relação ao “ plano de defesa 
contra os e fe itos da denominada seca no Nordeste" (art. 198), 
ao mesmo tempo em que, com esse caráter, se criava novo 
fundo, alicerçado em idêntico percentual sobre a renda tribu ­
tária, especificam ente destinado à execução do plano de valo­
rização econômica da Amazônia (art. 199).

Daí por diante, novos fundos especiais foram institu ídos 
por leis ordinárias, e até mesmo por via de decreto, generali­
zando-se de tal modo a sua prática que, segundo declarações da 
IGF do M in is té rio  da Fazenda, “ atualmente existem  cerca de 
duzentos", dos quais trin ta  e três, apenas, movimentaram, no
exercício de 1971, a títu lo  de débito e crédito, Cr$ ...................
5.343.315.080,19 e CrS 5.248.185.627,05, respectivam ente. 2

Todavia, a expressão só veio a ser reconhecida e consa­
grada na Constitu ição de 1967, com a regra estatuída no seu 
art. 65, quanto à obrigatoriedade da inclusão, no orçamento 
anual, das "despesas e recursos re la tivos a todos os Poderes, 
órgãos e fundos, tanto da adm inistração direta quanto da ind i­
re ta ” , ressalvadas apenas as de entidades que não recebessem 
subvenções ou transferências orçamentárias. Esta regra, afinal, 
completava-se com a do parágrafo terce iro  do mesmo artigo,

2 Apud M inistro MEM DE SÁ —  "O  Aperfeiçoamento do Sistema de Controle de Contas" —
Conferência pronunciada por ocasião do encerramento do "E ncontro  Juríd ico do M INTER", 
no dia 18 de agosto de 1972.



que proibia fosse vinculada a arrecadação de quaisquer tribu tos 
a órgão, fundo ou despesa, excetuados os impostos únicos, as 
disposições constitucionais pertinentes e bem assim as das leis 
complementares.

II

A prim eira vista, poderia afigurar-se que o mecanismo de 
formação dos fundos especiais, consistindo, basicamente, na 
transferência global de recursos, encontraria óbice incontorná- 
Ve> no princíp io vedatório da afetação da receita tribu tá ria , con- 
Substanciado no preceito acima referido.

Mas, tanto não seria procedente essa conclusão, quanto a 
Constituição de 1969, embora seguindo a mesma orientação da 
ar>terior, no que concerne à matéria, houve por bem ressalvar, 

0 Parágrafo 2 ° do seu art. 62:

“ A lei poderá, todavia, estabelecer que a arrecadação 
Parcial ou to ta l de certos tribu tos  constitua receita do or­
çamento de capital, proibida sua aplicação no custe io de 
despesas corren tes".

VFiR^'n^ a Pertinência, pois, a observação de RUBEM DE OLI- 
!RA LIMA, no sentido de que o preceito do art. 65, § 3.°, da 

onstitu ição de 1967, não atingia nem invalidava a existência 
m Sj  , d °s especiais, entendidos estes, que fossem, “ como uma 

oaalidade de despesa, tal como se fora uma dotação destinada 
'nvestimentos, com destaque especial e processo sui gene-

• IS  3

a . . . ^ s im  concebidos, os fundos especiais resultam , em últim a 
al|se, numa programação especial de despesa. As suas prin- 
Pais características residem :

a) na vinculação de uma receita ou dotação a deter­
minado programa ou serviço;

b) na sua aplicação exclusiva nos objetivos declarados 
n°  diploma legal que o ins titu iu ;

c) nas d isponib ilidades futuras dos saldos do exercício, 
°u. noutros term os, no regime de gestão; e

^ _ d) na contabilidade própria.

n.oB^ M2 DE OLIVEIRA LIMA —  Fundo» Espacial*, ln  Rev. do Trlb. de Contas da UniSo.



As normas gerais atinentes a esses fundos estão consubs­
tanciadas, em títu lo  especial, na Lei n.° 4.320, de 17 de março 
de 1964, e d istribuídas ao longo dos seguintes dispositivos:

“ A rt. 71 —  Constitu i fundo especial o produto de re­
ceitas especificadas que, por lei, se vinculam à realização 
de determ inados objetivos ou serviços, facultada a adoção 
de normas peculiares de aplicação.

A rt. 72 —  A aplicação das receitas orçamentárias v in ­
culadas a fundos especiais far-se-á através de dotações 
consignadas em Lei Orçamentária ou em créditos adi­
cionais.

A rt. 73 —  Salvo determ inação em contrário da lei que 
o ins titu iu , o saldo positivo do fundo especial apurado em 
balanço será transferido para o exercício seguinte, a cré­
d ito  do mesmo fundo.

A rt. 74 —  A lei que in s titu ir  fundo especial poderá 
determ inar normas peculiares de contro le e prestação de 
contas, sem, de qualquer modo, e lid ir a competência do 
Tribunal de Contas ou órgão equ iva lente” .

III

Respeitado o controle externo do Tribunal de Contas, os 
fundos especiais vêm sendo Gontrolados, via de regra, nos 
term os das respectivas leis institu idoras, por órgãos integran­
tes da estrutura adm inistrativa dos d iferentes M in is té rios C ivis.

Compreende-se: à míngua de personalidade juríd ica, esses 
fundos teriam , necessariamente, de ser adm inistrados pela 
União Federal, que os ins titu i, mas que, por sua vez, atribui o 
exercício dessa gestão a entes personalizados de sua organi­
zação adm inistrativa.

Daí a competência específica dos órgãos m in iste ria is  pe rti­
nentes, no que tange ao contro le dos fundos especiais d is tr i­
buídos às pessoas juríd icas de d ire ito  público interno, nos d i­
ferentes níveis da descentralização federativa.

Com relação, em particular, ao exercício do contro le desses 
fundos pelos órgãos federais responsáveis por sua gestão,
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cumpre d istingu ir, sob o aspecto de aplicação dos respectivos 
recursos, entre Estados e M unicípios, de uma parte, e Territórios 
Federais, de outra, porquanto uns e outros têm colocação d is tin ta  
nos quadros instituc iona is do nosso ordenamento constitucional.

O Estado Moderno, segundo a lição de ROGER BONNARD, é 
a institu ição personificada numa determ inada forma juríd ica, 4 
°u, ainda, no conceito equipolente de BISCARETTI Dl RUFFIA, 
um ordenamento ju ríd ico. 5

Com efe ito , na Constitu ição está, em corpo in te iro , o orde­
namento ju ríd ico  do Estado. Dela promanam, na sua totalidade, 
Ĵ ao só os d ire itos e poderes, mas também os deveres e a tr i­
buições que presidem o funcionamento do próprio regime.

Assim , pois, o estudo da questão terá de fazer-se a pa rtir 
0 texto constitucional, se houver empenho verdadeiro em si* 
Ua-la na sua exata configuração.

IV

A descentralização federativa, entre nós, opera-se em três 
'veis d is tin tos de autonomia, nos quais se situam, por ordem 
ecrescente, a União, os Estados e os M unicípios. A esses de- 

yraus de autonomia correspondem três categorias d iferentes de
9 verno, exercendo sua jurisd ição no mesmo espaço te rr ito ria l.

em daí o princíp io de repartição de competência, graças ao 
^ ual se tornou possível, na prática do regime, o exercício simul- 

neo de três ju risd ições d istin tas sobre o mesmo te rritó rio , a 
a vo de quaisquer conflitos.

De permeio a essa clara d istribu ição de autonomia política e 
m inistrativa, colocam-se os Territó rios Federais.

tari ^ m^ora gozem do status de entidades constitu tivas do Es- 
ao Federal, os Territó rios não participam  das franquias de auto- 

joverno reconhecidas aos Estados-membros e aos M unicípios. 
a°, ao revés, adm inistrados pela União, através de preposto, 

àn6 ,exerce suas atribuições nos lim ites de uma base fís ica 
tê - Pertencente e dentro de uma estre ita  faixa de compe- 
tid'10' ’3 tra Çada em lei reguladora, de caráter especial. Neste sen- 
^ ^ é ^ q u e  a adm inistração te rr ito ria l se apresenta aos estudio­

5 B°NNARD —  Précls d *  Droit Public, p a tilm .
ARETTI Dl RUFFIA —  Lo Stato Democrático Moderno, pa*«im.



sos da matéria como sim ples extensão do poder de controle e 
da capacidade de organização da União Federal, que, inclusive, 
a subvenciona, mediante dotações consignadas no Orçamento 
Geral.

Além do mais, é de notar-se que a relação existente entre 
esses Territórios e a União Federal não é apenas de coordena­
ção, mas precipuamente de subordinação, através do M in is té rio  
do Interior, cuja estrutura adm inistrativa integram, para todos 
os efeitos.

Torna-se evidente, portanto, que não só a fa lta  de autonomia, 
em sentido estrito , mas também a manifesta carência de meios 
financeiros próprios, expressa na privação do poder tribu tá rio , 
e ainda a absoluta ausência de capacidade de auto-organização, 
configuram características que por si mesmas situam os Territó ­
rios Federais no plano puro e sim ples da administração po litica ­
mente descentralizada.

Não é sem fundadas razões que ALIOMAR BALEEIRO afirma, 
de modo incis ivo  e perem ptório:

“ Os Territórios não são Pessoas de D ire ito  Público 
Interno, como a União, o D is trito  Federal, os Estados-mem- 
bros e os Municípios. Não passam de possessões, às quais 
a União, por lei, querendo, poderá outorgar m aior ou me­
nor autonomia adm in is tra tiva ” . 6

TEMÍSTOCLES CAVALCANTI, depois de focalizar, com base 
no texto constitucional, a posição desses Territó rios entre as 
diversas entidades que compõem a estrutura do sistem a fe­
derativo, acrescenta, a propósito da carência de autonomia que 
lhes caracteriza:

"Esta dependência do poder central, em assuntos p ri­
m ordiais para a vida dos Territórios, constitu i um dos sé­
rios obstáculos ao seu desenvolvimento, dependência agra­
vada, de muito, pela distância. Poderia te r a Constitu ição 
estabelecido certas normas que perm itissem  a tribu ir re­
lativa autonomia adm in istra tiva aos Territó rios, por meio de 
um sistem a semelhante àquele a que obedece o funciona­
mento dos órgãos autárquicos". 7

6 ALIOMAR BALEEIRO —  Ob. c it., pág. 121.
7 TEMÍSTOCLES BRANDÃO CAVALCANTI —  A Constituição Federal Comentada, I, pág. 71.
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V

Só recentemente se cogitou de equiparar os Territó rios, 
Para os efe itos legais, às entidades da adm inistração dita ind i­
reta. A in ic ia tiva  está consubstanciada no art. 4.° do Decreto-lei 
n-° 411, de 8 de janeiro de 1969, assim redigido:

"Os Territó rios são unidades descentralizadas da Ad­
m inistração Federal, com autonomia adm in istra tiva e f i ­
nanceira, equiparadas, para os e fe itos legais, aos órgãos de 
adm inistração ind ire ta ".

Observa-se, entretanto, que essa autonomia, outorgada à 
guisa de conveniência, em vista das peculiaridades que cercam 
a administração te rr ito ria l, entre as quais repontam as enormes 
distâncias e as dificu ldades de acesso às respectivas áreas, res­
sente-se da necessária amplitude, incidindo apenas sobre a 
ex'gua faixa de competência que de lim ita  as atribuições dos go- 
Xernadores, como prepostos, que continuam a ser, do Poder 
Central.

No mais, o poder de contro le do Governo Federal continua 
exercer-se em toda a sua plenitude, estando presente ao 

encionado diplom a legal, que constitu i a legislação básica dos 
erritó rios Federais, nos seguintes passos:

a) nomeação do Governador pelo Presidente da Repú­
blica, mediante indicação do M in is tro  do In te rio r (art. 15);

b) fixação, pelo M in is tro , dos estipêndios do Governa­
dor e dos Secretários (art. 16);

c) aprovação, pelo M in istro , da proposta orçamentária 
(art. 18, IV), dos planos plurianuais de investim ento e res­
pectivas revisões, dos orçamentos-programas (art. 18, V), 
dos planos de aplicação da receita dos tribu tos  arrecada­
dos e de cuja d is tribu ição participem , considerados como 
suplemento dos recursos atribuídos pela União aos Terri­
tórios (art. 38, parág. único), e dos planos de aplicação con­
cernentes ao re investim ento d ire to  das receitas de qual­
quer natureza, arrecadadas pelos Territó rios, excetuadas as 
Provenientes de tribu tos (art. 39);

d) remessa obrigatória do re la tório  anual das a tiv ida­
des adm in istra tivas ao M in is tro  (art. 18, XVI);



e) proibição, quanto ao Governador, de afastar-se do 
Territó rio  sem prévia ciência do M in is tro  (art. 19, § 1.°);

f) designação, pelo M in is tro , de Governador interino, 
nas ausências e impedimentos do e fetivo (art. 19, § 3.°);

g) decretação, por lei federal, de natureza especial, 
dos impostos previstos (art. 37);

h) necessidade de outorga da União para a cobrança, 
pelos Territórios, dos tribu tos de cuja d istribu ição pa rtic i­
pem (art. 38);

i) consignação, no Orçamento Geral da União, em cada 
exercício, dos recursos necessários aos encargos da admi­
nistração te rr ito ria l (art. 40);

j) exercício das atividades financeiras sob controle 
d ire to  do M in is té rio  do In te rio r (art. 43);

I) obrigatoriedade da prestação de contas anual, pelo 
Governador, ao M in is tro  do Estado (art. 43, § 1.°);

m) im prescindib ilidade da autorização do M in is tro  do 
In te rio r para a instalação de Escritórios de Representação 
dos Territó rios (art. 78).

Em contraposição, na lim itada esfera de autonomia re­
servada aos Governadores, colocam-se as seguintes a tri­
buições;

a) expedir decretos te rr ito ria is  e demais atos necessá­
rios à administração do Territó rio ;

b) representar, jurid icam ente , o Territó rio  nos assun­
tos de interesse da adm inistração;

c) nomear e exonerar os Secretários;

d) nomear, exonerar, aposentar e praticar os demais 
atos de movimentação de pessoal do quadro próprio do 
Territó rio , assim como aplicar as penalidades previstas 
em lei;

e) promover a instauração de comissão de inquérito 
para apurar a responsabilidade de funcionário  em exercício 
no Territó rio ;

R. Serv. Públ., Brasília, 108 (2 ): mai./ago. 1973



f) adm itir e dispensar servidores sob o regime tra ­
balhista;

g) nomear e exonerar os Prefeitos;

h) delegar competência para a prática de atos admi­
n istra tivos.

Mais não seria preciso a fim  de m ostrar que se trata, no 
Caso, tip icam ente, de uma autonomia por equiparação e não por 
natureza própria.

VI

, O contro le da aplicação, pelos Territórios, de recursos de 
Undos especiais, assume, pois, aspectos peculiares, que de 

resto correspondem à singularidade da posição ocupada por es- 
Sas entidades descentralizadas no sistem a federativo.

Em atinência aos Estados e M unicípios, o mecanismo fun­
ciona como expressão do contro le financeiro da União Federal 
sobre recursos d istribuídos a entidades dotadas de autonomia 
Política e adm in istra tiva, e, como tais, atuantes em esferas de 
competência próprias e perfe itam ente diferenciadas.

Quanto aos Territó rios Federais, porém, o problema se de- 
enha no quadro geral do contro le exercido pela União sobre os 

0r9ãos integrantes de sua estru tura adm in istra tiva.

Sob este aspecto, não há como s ituar no plano res trito  da 
IScalização financeira o controle a cargo dos d iversos entes 

Personalizados da adm inistração federal, re lativam ente à aplica­
d o  desses fundos, sobretudo em face da vigente Reforma Admi- 
"'s tra tiva , que, sobrevindo a estes, trouxe consigo a instituc io- 

alização dos sistem as de atividades auxiliares, dentro de uma 
° Va filoso fia  de ação do Governo Federal.

VII

, No regime institu ído pelo Decreto-lei n.° 200, de 25 de feve- 
se ir°  de 1967, o contro le  das atividades governamentais repre- 
?nta a contrapartida necessária ao princíp io de descentraliza-' 

fn 0 ,.am plam ente adotado como norma geral de exercício da 
nção executiva. Não é outra, aliás, a razão pela qual esse con-
0 e> erig ido em sistem a, abrange todos os aspectos da ativi-



dade executiva, estendendo-se a todos os níveis e setores da 
hierarquia adm inistrativa.

A regra está consubstanciada no art. 13 daquele diploma 
legal, que estatu i:

“ O controle das atividades da Adm inistração Federal 
deverá exercer-se em todos os níveis e em todos os ór­
gãos, compreendendo, particu larm ente:

a) o controle, pela chefia competente, da execução 
dos programas e da observância das normas que governam
a atividade específica do órgão controlado.

b) o controle, pelos órgãos próprios de cada sistema, 
da observância das normas gerais que regulam o exercício 
das atividades auxiliares;

c) o controle da aplicação dos d inheiros públicos e 
da guarda dos bens da União pelos órgãos próprios do s is­
tema de contabilidade e aud ito ria".

Mais tarde, o Decreto n.° 67.090, de 20 de agosto de 1970, 
no seu art. 1.°, tratou de exp lic ita r a matéria, e o fez com a se­
guinte redação:

“ A fiscalização das atividades dos órgãos e entidades 
da Adm inistração Federal, d ireta ou indireta, será exercida 
em todos os níveis:

I —  pelas chefias competentes, quanto à execução dos 
ob jetivos do órgão sob sua responsabilidade, observadas as 
normas aplicáveis;

II —  pelos órgãos próprios de cada sistema, quanto à 
observância das normas que regulam o exercício das a tiv i­
dades auxiliares;

III —  pelas Inspetorias-Gerais de Finanças dos M in is­
té rios C iv is e órgãos equivalentes da Presidência da Repú­
blica, dos M in is té rios M ilita res  e dos Poderes Legislativo 
e Judiciário, quanto à aplicação dos d inheiros e valores 
públicos e à guarda dos bens da União".

Compreende-se que a lei fixa, por esse modo, o princípio 
geral de competência quanto à fiscalização das atividades admi-
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nistrativas, sem exceção de qualquer órgão ou entidade, dos 
°deres da República.

VIII

Evidenciam-se, portanto, na sistem ática legal, três modali­
dades d istin tas de controle interno da adm inistração, a saber:

a) o programático —  exercido pelas chefias compe­
tentes no tocante às normas aplicáveis à execução dos pro­
jetos e atividades constantes da programação estabelecida;

b) o administrativo —  a cargo dos órgãos específicos 
de cada sistem a, quanto ao cum prim ento das normas regu­
ladoras das atividades auxiliares;

c) o financeiro —  desempenhado pelos órgãos pró­
prios do sistem a de contabilidade e auditoria, no que tange 
à aplicação dos dinheiros e valores públicos, assim como 
à guarda dos bens da União.

int ^ UrriPre ressaltar que esses d ife rentes tipos de controle 
terno se caracterizam por atuarem em faixas n itidam ente dife- 

a nciadas da atividade adm in istra tiva. Assim  é que se exercem, 
salvo de eventuais con flitos , sim ultânea e independentemente. 
a°  contradizem nos seus objetivos essenciais, mas, pelo con- 
ar|o, harmonizam-se entre si, e se ajustam, por fim , aos princí- 
0s fundamentais da própria Reforma Adm in istra tiva .

. Acaso não se configurassem , na espécie, modalidades dis- 
t j jta s  de contro le, é certo  que careceria de sentido a regra con- 
. a n°  art. 1.°, paráqrafo único, do Decreto n.° 67.090/70, assim 
c°ncebida:

“ A  fiscalização prevista nos itens I e II será exercida 
independentemente e não elim inará a constante do inciso 
III".

Entende-se tanto mais o sentido desse d ispositivo , quanto 
torna claro que a m últip la  incidência da mesma espécie de 

ntrole sobre as mesmas contas, em detrim ento da competência 
Pecífica do órgão próprio  do sistem a de fiscalização finan- 

14l ’ ,a- A p o rta r ia  em flagrante atentado ao preceito fixado no art. 
do Decreto-lei n.° 200/67, verbis:



“ 0  trabalho adm in istra tivo será racionalizado median­
te sim plificação de processos e supressão de controles 
que se evidenciarem como puramente form ais ou cujo 
custo seja evidentemente superior ao risco".

E mais, à norma do art. 30, § 3.°, que dispõe:

“ É dever dos responsáveis pelos diversos órgãos com­
petentes dos sistem as atuar de modo a im prim ir o máximo 
rendimento e a reduzir os custos operacionais da Adm i­
n istração".

IX

Por seu turno, o sistem a de contro le financeiro tem  como 
órgão central a Inspetoria-Geral de Finanças do M in is té rio  da 
Fazenda e como órgãos setoria is as Inspetorias-Gerais de Fi­
nanças dos demais M in is térios.

É o que se vê do art. 31, parágrafo único:

“ O órgão central do Sistema de Orçamento e do S iste­
ma de Adm inistração Financeira, Contabilidade e Auditoria, 
serão, respectivamente, a Secretaria-Geral, do M in is té rio  
do Planejamento e Coordenação Geral e a Inspetoria-Ge­
ral de Finanças, do M in is té rio  da Fazenda".

Observa-se, ademais, que tanto o órgão central quanto os 
órgãos setoria is funcionam, nas áreas respectivas, em nome e 
sob a direção do M in is tro  de Estado competente, graças ao 
princíp io da supervisão m in is te ria l, que se converte em fu lcro  de 
todo o sistem a de controle.

Neste sentido, dispõe, de modo claro e preciso, o art. 20:

“ O M in is tro  de Estado é responsável, perante o Pre­
sidente da República, pela supervisão dos órgãos da Adm i­
n istração Federal enquadrados em sua área de compe­
tência.

Parágrafo único —  A supervisão m in is te ria l exercer- 
se-á através da orientação, coordenação e contro le das a ti­
vidades dos órgãos subordinados ou vinculados ao M in is­
té rio , nos term os deste Decreto-le i".

R. Serv. Públ., Brasília, 108 (2 ): mai./ago. 1973



E acrescenta o art. 23, após defin idos, no d ispositivo  ante­
rior, os órgãos do sistem a:

"Os órgãos a que se refere o item I, do art. 22, têm a 
incumbência de assessorar diretam ente o M in is tro  de Es­
tado e, por força de suas atribuições, em nome e sob a 
direção do M in is tro , realizar estudos para a formulação de 
d ire trizes e desempenhar funções de planejamento, or­
çamento, orientação, coordenação, inspeção e contro le f i ­
nanceiro, desdobrando-se em:

II —  uma Inspetoria-Geral de Finanças".

Segue-se daí que as Inspetorias-Gerais de Finanças, atuando 
eni nome e sob a direção do M in is tro  de Estado o fazem, ao mes- 
.m°  tempo, como órgãos setoria is do sistema de adm inistração 
"nanceira.

Resulta evidente, assim, que o controle financeiro dos ór­
gãos subordinados ou vinculados envolve a responsabilidade do 
M inistro de Estado e se exerce através do órgão setoria l do s is­
tema. Esse controle, sob pena de frustrar-se nos seus objetivos 
®ssenciais, terá de abranger toda a contabilidade desses órgãos, 
'nclusive no que concerne à aplicação dos recursos provenien- 
es dos fundos especiais. Realmente, só deste modo estará o 
M in istro  capacitado a desempenhar a função que lhe é cometida 
7e aquilatar do grau de efic iência  da ação adm inistrativa desses 
0rgãos e da aptidão dos respectivos d irigentes, como quer a lei, 
quando preceitua que o principal ob je tivo da supervisão m in is­
terial consiste em “ avaliar o comportam ento adm in istra tivo dos 
0rgãos supervisionados e d iligenciar no sentido de que estejam 
c°nfiados a d irigentes capacitados” . 8

X

Essas considerações levam à clara percepção de que, caren­
tes de competência para o exercício autônomo do poder tributá- 
J.10 e da capacidade para auto-organizar-se, os Territó rios Fe- 
oerais estão su je itos ao in te iro  contro le do Governo da União, 
P°r in term édio do M in is té rio  do Interior. Assim  sendo, j o í s  tipos 

e controle se exercem, sim ultânea e independentemente, sobre 
° s recursos por eles aplicados à conta dos fundos especiais:



a) o controle programático, a cargo dos órgãos indica­
dos nos respectivos atos de criação; e

b) o controle financeiro, sob a responsabilidade do 
órgão próprio do sistema de administração financeira, con­
tabilidade e auditoria.

Não é preciso in s is tir  no fato de que esses controles atuam 
dentro de suas respectivas áreas de competência, claramente 
definidas e delim itadas na legislação básica da Reforma Adm i­
nistrativa.

O controle financeiro, pois, é exercido pela Inspetoria-Geral 
de Finanças do M in is té rio  do Interior, na sua qualidade de órgão 
setoria l do sistem a. A esse órgão compete, ainda, proceder à 
tomada de contas anual na área de competência do M in is té rio  e 
expedir o certificado de auditoria pertinente, para e fe ito  do 
competente pronunciamento do M in is tro  de Estado.

Está, de fato, no art. 82 do Decreto-lei n.° 200/67:

“ As tomadas de contas serão objeto de pronuncia­
mento expresso do M in istro  de Estado, dos d irigentes dos 
órgãos da Presidência da República ou de autoridade a 

quem estes delegarem competência, antes do seu enca­
minhamento ao Tribunal de Contas, para os fins  constitu ­
cionais e lega is” .

A regra do artigo é completada com as disposições do seu 
parágrafo 1.°, que preceitua:

"A  tomada de contas dos ordenadores, agentes rece- 
bedores, tesoureiros ou pagadores será fe ita  no prazo má­
ximo de 180 (cento e oitenta) dias do encerrram ento do 
exercício financeiro pelos órgãos encarregados da conta­
bilidade analítica e, antes de ser submetida ao pronuncia­
mento do M in is tro  de Estado, aos d irigentes de órgãos da 
Presidência da República ou da autoridade a quem estes 
delegarem competência, terá sua regularidade certificada 
pelo órgão de aud itoria".

Acresce que o certificado de auditoria expedido em relação 
às contas da adm inistração te rrito ria l deve abranger, necessaria­
mente, os recursos dos fundos especiais por ela aplicados,



pel°  sim ples fato de que nenhum aspecto da adm inistração f i ­
nanceira dos órgãos m in is te ria is , subordinados ou vinculados, 
Poderia escapar à análise do órgão responsável pelas tomadas 
e contas, sem prejuízo das suas atribuições específicas, e até 

^esm o porque as peculiaridades que revestem o mecanismo 
e c°ntabilização desses recursos impõem que seu exame se 

Processe sob o prisma global das despesas realizadas.

Esse certificado, aliás, representa o próprio contro le finan­
ceiro da União, na medida em que a Inspetoria-Geral de Finanças 
atLJa como órgão setoria l do sistema de adm inistração financeira, 
contabilidade e auditoria do Governo Federal.

Além disso, o controle financeiro a cargo, especificam ente, 
a inspetoria-Geral de Finanças, não elide, mas antes completa a 
Unção precípua de controle programático atribuída, em cada 
as°, nos term os das leis institu idoras desses fundos especiais, 
entes personalizados da adm inistração federal. Consoante ficou 
ernonstrado linhas atrás, aí se configuram duas modalidades 
f  controle, exercendo-se em planos d iferentes e com objetivos 
'stin tos, como instrum entos de avaliação da regularidade e da 
'ciência da atividade adm inistrativa, sob os aspectos relaciona- 

°s, de um lado, com a efetiva aplicação dos recursos distribuí- 
0s’ e, do outro, com a observância da programação estabelecida.

CO N CLU SÃO

Em síntese, o estudo da matéria, segundo os itens anterio- 
s> conduz às seguintes conclusões:

, * —  Os fundos especiais, como receita vinculada, subme- 
j.eJji-se ao contro le de entes personalizados da adm inistração 
r ?ral, indicados, geralmente, na própria lei institu idora , em 
azao da especific idade da matéria.

11 —  Quando d istribuídos aos Territó rios Federais, e por 
stes aplicados, ficam  su je itos a duplo controle:

a) o que se exerce através dos órgãos encarregados 
do cálculo e d is tribu ição das respectivas cotas, bem como 
da fiscalização dos projetos e atividades constantes da 
Programação estabelecida; e

b) o que se efetiva por in term édio da Inspetoria-Geral 
de Finanças do M in is té rio  do Interior, no exercício de suas



funções específicas de fiscalização dos dinheiros públicos
manipulados por órgãos subordinados ou vinculados a essa
Secretaria de Estado.

III —  O controle exercido pelos órgãos indicados nas leis 
de criação desses fundos especiais é de caráter programático 
e nessa qualidade se atém à verificação quanto ao cumprimento, 
pelo órgão controlado, das normas reguladoras da execução 
dos projetos e serviços compreendidos na respectiva pro­
gramação.

IV —  O controle a cargo do órgão setoria l do sistema de 
administração financeira, contabilidade e auditoria é de natureza 
especificam ente financeira e como tal visa a constatar a efetiva 
aplicação dos recursos de qualquer procedência no âmbito de 
jurisd ição adm inistrativa do M in is té rio , encarados esses recur­
sos nos seus aspectos contábeis de receita e despesa públicas, 
em si mesmas.

V —  Em se tratando de controles d is tin tos e independentes, 
o exercício de um deles não exclui o do outro, nem o anula, mas, 
pelo contrário, um e outro se ajustam e se completam, em face 
da sistem ática legal da Reforma A dm in istra tiva.

VI —  A tomada de contas anual constitu i processo típ ico do 
contro le a cargo dos órgãos do sistema de administração finan­
ceira, contabilidade e auditoria, e, assim sendo, o certificado de 
auditoria expedido, nessa oportunidade, pela Inspetoria-Geial de 
Finanças, consubstancia o próprio controle financeiro da União, 
excluindo, na sua especificidade, a concorrência de controles 
afins, por parte de órgãos estranhos ao sistema.

VII —  Isto posto, a expedição do certificado de auditoria, no 
tocante às tomadas de contas dos Territó rios Federais, nelas in­
cluídos os recursos provenientes de fundos especiais, deve ca­
ber ao órgão setoria l do sistem a de contro le financeiro  do M in is­
té rio  do Interior, ou seja, a sua Inspetoria-Geral de Finanças, 
que detém competência específica e in transferíve l para tanto, 
razão por que, inclusive, no seu laudo se apóia o M in is tro  de 
Estado para exarar o pronunciamento que lhe é exigido, nos 
term os do art. 82, § 1.°, do Decreto-lei n.° 200/67.
R Serv. Públ., Brasília, 108 (2 ): mai./ago. 1973



TEMA SEGUNDO

O controle das sociedades de economia mista 

constituídas pelos Territórios Federais

I

As sociedades de economia m ista configuram uma das fo r­
mas de in terferência do Poder Público nas atividades da empresa 
Privada. Por extensão, também se pode dizer que constituem  
Urr>a das técnicas de intervenção do Estado na ordem econômica.

Os fins  e a oportunidade dessa intervenção podem ser d is­
cutidos sob o enfoque de d iferentes concepções doutrinárias, 
^a s , de um modo ou de outro, as opiniões convergem para o 
entendimento de que ela responde à necessidade de preservar o 
lnteresse público, por defin ição presente a esse tipo  de socie- 
dade anônima.

Em sentido lato, a sociedade de economia m ista não é mais 
do que uma sociedade anônima organizada mediante a partici- 
PaÇão acionária do Estado, que nela aparece, pelo menos em 
teoria, como sim ples capita lista, em pé de igualdade aos acio- 
nistas particu lares. Trata-se, em últim a análise, de uma fórm ula 
jurídica e financeira, através da qual se associam capitais pú­
blicos e capita is privados para a consecução de objetivos que 
Se colocam, por sua natureza, ao nível das exigências do desen­
volvim ento econômico e social do país.

II

A presença do Poder Público, como acionista, tem  suscitado 
sórias controvérsias de caráter doutrinário , no que concerne à 
c°nceituação juríd ica desse tipo sui generis de sociedade anô- 
nirna.



FLEINER, por exemplo, vê na expressão “ economia m ista" 
tão-somente a indicação de que se acham reunidos, no caso, 
fundos públicos e capitais privados, com vistas à exploração de 
uma atividade econômica, e por isso lhe nega qualquer noção 
juríd ica. 9

RIPERT, por seu turno, entende que essa associação de ca­
pita is públicos e privados “ em sociedades constituídas ao sabor 
das c ircunstâncias", 10 traduzem apenas "um  tím ido desejo de 
socialização conc iliado ra ",11 além de se converterem  em fator 
de perturbação da vida das sociedades mercantis. 12

Situado no mesmo ângulo de observação, FALLA identifica 
as origens dessa institu ição “ nos tím idos ensaios realizados em 
diversos países para com patib ilizar o princíp io econômico do 
" la issez-fa ire” com a necessidade do estím ulo estatal a certas 
obras e empresas de interesse p ú b lic o " .13

JOLLY, que divisava nessas sociedades um exemplo de in­
terpretação do d ire ito  público e do d ire ito  privado, salientava 
que essa simbiose constituía um comprom isso de duas concep­
ções juríd icas, que levava, na sua prática, pela aplicação do d i­
re ito privado às pessoas juríd icas de d ire ito  público, à desnatu- 
ralização das atribuições funcionais do Estado, que passava a 
v iver a vida c iv il e comercial das pessoas privadas. 14

RAFAEL BIELSA, partindo da concepção de que esse tipo de 
sociedade anônima consubstancia “ um ensaio de aplicação de 
formas com binadas” , term ina por firm ar a opinião de que a sua 
configuração juríd ica depende, em cada caso, do regime legal 
pertinente. E conclui:

"A  determ inação, pois, do caráter ju ríd ico  destas en ti­
dades só pode ou deve fazer-se com referência aos ele­
mentos constitu tivos essenciais da sociedade ou empre­
sa". 15

Por outro lado, adotando o ponto de v is ta  esposado por 
JOLLY (“el citado autor hace notar, con razón, que esta desnatu-

9 FRITZ FLEINER —  Instituciones de Oerecho Adm inistrativo, pág. 102.
10 GEORGES RIPERT —  O Regime Democrático e o O ireito C ivil Moderno, pág. 268.
11 GEORGES RIPERT —  Aspecto Juríd ico do Capitalismo Moderno, pág. 54.
12 GEORGES RIPERT —  Le Déclin du Droit, pág. 59.
13 GARRIDO FALLA —  Tratado de Derecho Adm inistrativo, f l ,  pág. 538.
14 Apud RAFAEL BIELSA —  Derecho Adm inistrativo, pág. 506.
15 RAFAEL BIELSA —  Ob. c it., págs. 505/506.



ralización de Ias atribuciones funcionales dei Estado, es tanto 
más peligrosa en cuanto se realiza a costa de la autoridad dei 
Pfóprio Estado” —  ob. c it., pág. 508), o mestre argentino aduz:

“ A Adm inistração pública não pode nem deve ser um 
sim ples acionista. Essa atitude exclusivamente particu lar, 
im plica em desertar de sua missão juríd ico-social, no que 
respeita à prestação de serviços públicos. O Estado, ou 
mais propriam ente a Adm inistração Pública, intervém  desde 
o começo da entidade m ista (desde sua constitu ição e re­
gulamentação, etc., até a fiscalização). Ademais, a Adm i­
nistração pública não renuncia ao poder de controlar, que 
é manifestação do poder adm in istra tivo e que s ign ifica  um 
controle d is tin to  daquele que exerce o simples acionista, 
segundo o d ire ito  comum, regido neste particu lar pelo Có­
digo com erc ia l” . 16

III

Entre nós, como nota MIRANDA VALVERDE, “ as sociedades 
de economia m ista têm sido criadas por leis especiais, as quais 
c°ntêm sempre disposições derrogatórias do d ire ito  comum, a 
rim de assegurar ao Estado o contro le absoluto sobre a admi- 
n'stração da sociedade” . 17

Com efe ito , a opinião dominante no campo doutrinário está 
esPelhada em conceito em itido por CAIO TÁCITO, segundo o 
qual “ se a participação estatal representa mero investim ento ou 
9arantia especial, se não corresponde à atribuição de um encar- 
9° de serviço público, a presença do Estado não e lid irá  o caráter 
estritam ente  privado da sociedade com erc ia l” . 18

Nessa mesma linha de pensamento, VICENTE RÁO ressalta 
que o Estado “ ao partic ipar das chamadas sociedades de eco 
nomia m ista, sempre o faz criando para si, por lei ou contrato 
Urna situação especial, impondo d ire trizes ou participando, pre 

orninantemente, de sua direção, o que confere a estas socie 
ades, embora form alm ente suje itas às leis do d ire ito  privado

Ra f a e l  b ie l s a  —  o b . c it., pág. 508.
TRAJANO DE MIRANDA VALVERDE —  Sociedades por Açôe», I, págs. 46/47. 
c AIO TACITO —  "Sociedades Comerciais e Fundações do Estado", in Rev. Forense, 
J-0 205. pág. 417. (No mesmo sentido: WALDEMAR FERREIRA. Trat. de Dir. Com., V. 
334/336; HAROLDO VALADAO, Parecer, in Rev. Dir. Adm., n.° 48, 582; HELY LOPES 
MEIRELLES, Dir. Mun. Bras., I, 250; TEÓFILO DE AZEVEDO SANTOS, “ As Soc de Ec. 
M|sta no Dir. B ras.", págs. 29 e segs.; OSCAR SARAIVA, Parecer, In Rev. Forense, 
n-° 100, pág. 234.



uma natureza peculiar, resultante da circunstância de executa­
rem fins ou serviços adm inistrativos, ou es ta ta is ” . 19

Sem afastar-se dessa concepção, MIGUEL REALE coloca o 
problema nas suas exatas dimensões, ao escrever:

Não há dúvida que não basta a participação acionária 
do Poder Público, ainda que lhe caiba o controle acionário, 
para converter uma sociedade em economia m ista, preva­
lecendo na doutrina o entendimento de que só é possível o 
surgimento desta mediante a conjugação desses três fa­
tores:

a) autorização legal para instituí-la, v is to  ser vedado 
a<- u °  Executivo aplicar e m ovimentar bens e dinheiros 
públicos, sem a prévia autorização do Poder Legislativo 
(exigência form al);

b) finalidade pública da entidade, ultrapassando o pla­
no do mero investimento de natureza privada (exiqência 
teleológica);

c) controle administrativo, que pode assum ir as mais
variadas formas, desde a tu te la  d ireta até os meios indire-
i f »  ™ orientação ou fiscalização (exigências de tute- 
laj .

IV

O controle do Estado em relação às sociedades de economia 
j  a reveste aspectos peculiares, uma vez que se exerce sob 

duas modalidades distin tas:

a) o controle interno, efetivado por in term édio de re­
presentantes seus nos cargos de direção da e m p re s te  que 
se traduz em termos de poder de decisão; e

b) o controle externo, em geral a cargo de órgão si- 
ua o na area da política econômico-financeira do governo.

dn H i ° ; f r im e i r0  Cas° ' 0 contro,e se exerce segundo as regras  
D rin rín ir,°rCOrriU™' V'iSt0 que 0 p°der Público se apresenta, em 
nistnq sim Ples membro da sociedade, ao lado dos acio- 
______ ^  1 ulares- No segundo, ele configura o próprio poder de

M IG U t^  REALE °n |D7 110 8 3 Vida dos D ireitos, I, pág. 361.
EALE -  D ireito A dm in i.t,a tivo  (Estudos e Pareceres), pág. 36.



utela do Estado, exercitando-se com vistas à preservação do 
lr>t_eresse público, que de resto serve de fundamento e lim ite  à 
aÇao fiscalizadora.

Poder-se-ia dizer, com referência a esses controles, que en- 
re eles se estabelece a mesma espécie de equilíbrio  existente 
°s vasos comunicantes, ou seja, que a extensão do contro le 

erno varia em função da am plitude do controle interno.

. Tall, porém, não ocorre, seja m ajoritária  ou m inoritá ria  a par- 
'ClPação acionária do Poder Público. Na realidade, como "a ad- 

. ln|stração das sociedades de economia m ista é regulada pela 
eei clUe cria a em presa” , consoante observa ARNALD WALD, 21 
VFRSSa *e9 's *aÇão especial, conforme salienta MIRANDA VAL- 
. “ DE, importa às mais das vezes na derrogação dos princípios 
o d ire ito  privado aplicáveis, 22 resulta que não só o contro le 

erno ultrapassa, em regra, os lim ites previstos no d ire ito  co- 
a m T ^ ’ como também o contro le externo cada vez se torna mais 
. Pio, na medida em que se trata de proteger os fundos públicos 
V e s tid o s  na empresa.

V

No Estado Moderno, o contro le adm in istra tivo  já não se 
e Pressa em term os de lim itações impostas às atividades das
o PPref as’ mas- 30 invés, tem por ob je tivo  essencial assegurar 

c,ui■ 'brio das relações econômicas operadas ao nível dos in- 
teresses nacionais.

Bem p6SSe sen tido- DEMICHEL entende que no Estado d ito  do 
eoi TkStar (W elfare state), responsável "pela salvaguarda do 
Pod' econômico e social da nação” e como ta l detentor “ do 
se • determ inar a forma e os meios desse equ ilíb rio ", não 

admite mais “ que a liberdade por princíp io deixada aos orga- 
mos privados se perm ita colocar esse equilíbrio  em perigo".

^ acrescenta:

“Puisque 1’ordre économique et social ne s ’e tab lit 
Pas de lui-même, Ia puissance de le orom ouvoir et les par- 
ticu lie rs  do ivent concourir à ce tte  prom otion. Si 1’État les 

controle, ce sera pour s"assurer que ce concours se reali- 
^ ___Se dans les fa its .

52 nu Revis,a do Serviço Público, ag. 1953, pág. 50 
■ c»., pág. 47



Le controle change alors de visage: 1’adm inistration 
ne se contente plus d interd ire, el le prescrit. El le pénètre 
dans le fonctionnement de 1’organisme, influe sur ses dé- 
cisions. Le controle n 'est plus une lim ite  à I’in térieur de 
daquelle les organismes privés peuvent agir librem ent, il 
est un ensemble de d irectives qui orientant leur ac tion ” . 23

VI

o sistema do nosso d ire ito  positivo, além da fiscalização 
prevista nas respectivas leis institu idoras, as sociedades de eco­
nomia mista estão submetidas ao controle da Comissão de De- 
esa os Capitais Nacionais (CODECAN), reorganizada pelo 

Decreto-lei n.° 147, de 3 de fevereiro de 1967.

Esse diploma legal, no seu art. 39, determ ina:

r r n n c r ' AN?imJSSa°  de defesa dos Capitais Nacionais 
u u tu A N )  do M in istério  da Fazenda passará a ser o ór­

gão de deliberação coletiva anexo à Procuradoria-Geral da 
azenda Nacional e terá por finalidade precípua a defesa 

e o controle dos interesses da União nas sociedades de 
cujo capital o Tesouro Nacional partic ipe, d iretam ente ou 
através de qualquer outra entidade.

Parágrafo único —  O controle exercido pela CODECAN 
rangera as empresas públicas e quaisquer outros orga- 

n tTo° S \ ? Uj0 caP'ta ' ’ no todo ou em parte, seja titu la r
i ouro acionai, e estender-se-á às sociedades de que 

m acionistas os entes defin idos neste a rtig o ” .

D e lo ^a lrIn ^3^ ÍSCÍ^ ' n? as °brigações das entidades abrangidas 
pelo alcance daquele dispositivo e tem a seguinte redação:

.•ini„n ^  entidades indicadas no artigo 39 e seu parágrafo 
umco sao obrigadas a:

fn r  'cr.ii Pre f ta r  a CODECAN toda a colaboração que lhes 
cõp<? in?i 3 3 Para 0 k ° m desempenho das suas atribui- 
araHunHn USIV0 a designação de funcionários e auxiliares 
ComissãoS 0,110 manten*1am contacto e prestem  auxílio à

23 ANDRÉ DEMICHEL —  La r o „ i . a . ^
n  „  o de 1'État sur les Organismes P rlv ís , I, pág. 4



H —  rem eter ao referido órgão, com antecedência mí­
nima de 30 (trin ta ) dias, da data das respectivas assem- 
bléias-gerais, a ordem do dia a estas referente, acompa­
nhada de cabal jus tifica tiva , inclusive documental, para os 
diversos assuntos a serem tratados naquelas assembléias;

III —  fornecer os dados que lhes forem  solic itados, 
bem como as sugestões que tiverem , para a elaboração do 
re la tório  anual da CODECAN” .

O art. 45 prevê a representação do órgão financeiro do Go- 
e [I\°  federa l nos conselhos fisca l e consultivo dessas mesmas 

'dades, e o faz nos seguintes term os:

“ Nos Conselhos Fiscal e Consultivo das entidades re­
feridas no artigo 39 e seu parágrafo único, haverá, salvo 
disposição legal em contrário, pelo menos, um membro 
a ser e le ito  por indicação do Tesouro Nacional, devendo 
recair a escolha em funcionário do M in is té rio  da Fazenda, 
de comprovada competência e idoneidade, sem prejuízo 
do exercício do seu cargo ou função".

qu ^Sses d ispositivos legais não deixam a mais leve dúvida 
da à r n ^  natureza e extensão da atividade controladora atribuí- 
toda ve rdade, esse contro le é de molde a penetrar
s qu 9 estrutura das entidades abrangidas, dentro da concepção, 
tracãe sue refere DEMICHEL, de que, modernamente, a adminis- 
SUg °  Penetra no funcionamento do organismo e in flu i nas 
dent ecisões” , por isso que o contro le “ não é mais um lim ite  
masr°  Qual os organismos privados podem agir liv rem ente", 
SP* ’ antes- “ um conjunto de d ire trizes que orientam  a ação des-

0rganism os".

cie , ® contro le a cargo do novo colegiado alcança todas as so- 
de x es de cujo capita l partic ipe  a União, mediante a aplicação 
tarn Unc*°s seus, d iretam ente, pelo Tesouro Nacional, ou indire- 

ente, por organism o que manipule d inheiro do erário federal.

VII

0 ad^ÚViC*as’ P °rém - quanto à matéria, começaram a su rg ir com 
qUe g 0̂ to do Decreto-lei n.° 200, de 25 de fevere iro  de 1967, 
tes . eteu essas mesmas entidades ao contro le dos diferen- 

m istérios, de acordo com as seguintes disposições:



Art. 4.° A Adm inistração Federal compreende:

I —  A Adm inistração Direta, que se constitu i dos ser­
viços integrados na estrutura adm inistrativa da Presidência 
da Republica e dos M in istérios;

. ^ A Adm inistração Indireta, que compreende as se­
guintes categorias de entidades, dotadas de personalidade 
jurídica própria:

a) Autarquias;

b) Empresas Públicas;

c) Sociedades de Economia M ista.

„ 5.  f  i :  ~  er|tidades compreendidas na A dm in istra­
r i a  . ,ta consideram-se vinculadas ao M in is té rio  em 
atividade comPetência estiver enquadrada sua principal

FpHorai * ? e ^u ^q u e r órgão da Adm inistração 
M in istro  Hp p lnd ire ta- está su je ito  à supervisão do 
os nrnãnc ™ Estado competente, excetuados unicamente
à sunprvicT <?-IOna no artigo 32- que estão submetidosa supervisão d.reta do Presidente da República.

rantp^n pÍ-pJ Í^  ^  ^ j n istro de Estado é responsável, pe- 
qãos da ah  ^ -  RePública. Pela supervisão dos ór- 
de rnm npt£mi-niSÍ ração Federal enquadrados em sua área 
vés Ha nr' n^ iai_A supervisão m in is teria l exercer-se-á atra- 
dos nmãr,len l Ça°:. coordenação e controle das atividades

termos deste D^creto-lei ° U VÍnCulados ao M in is té rio - noS

a s u o e 5r i ~  No que se refere à Adm inistração Indireta, 
mente: m in isteria l visará a assegurar, essencial-



II —  a harmonia com a política e a programação do 
Governo no setor de atuação da entidade;

III —  a e fic iência  adm inistrativa;

IV —  a autonomia adm inistrativa, operacional e finan­
ceira da entidade” .

VIII

de confr°n to  entre os dois citados decretos-le is revela, 
p l logo, que, enquanto o de número 147 prevê o controle, 
j^-ia CODECAN, das “ sociedades de cujo capital o Tesouro 
ent°H0nal Pa rtic iPe - d iretam ente ou através de qualquer outra 
s cidade", 0 de número 200, ao mesmo tempo que inclui essas 
m e r (?ades nos quadros da Adm inistração Indireta, cuida de sub- 
rial por força do Princípio básico da supervisão m iniste- 

’ convertido em fu lcro  de todo o sistema de fiscalização do 
troS|ernper}h° governamental, à orientação, coordenação e con- 
QuaH M in is té rio  em cuja área de competência estiver en­

trada sua principal a tiv idade".

Par ^ etivarnente, a contradição essencial que à prim eira  v ista  
renf C'a ocorrer entre os decretos-le is em causa, na parte refe- 
Send a° S d ispositivos transcritos, gerou a impressão de que, 
,jo do o de número 200 posterio r ao de número 147, te ria  havi- 
ria J ecessariamente, derrogação deste ú ltim o, quanto à maté- 
tem 'IVersarnente regulada pelo prim eiro, ao estabelecer a sis- 

atica legal da Reforma Adm in is tra tiva

lev I odavia, o estudo mais acurado dos textos em confronto, 
que a e fe it0  sob a perspectiva mais ampla dos princípios 
der ire9em a nova organização adm in istra tiva do Governo Fe- 
qu a ’ conduz em de fin itivo  ao afastamento de qualquer dúvida
l Pudesse, nos lim ites  do razoável, aflorar ao espírito  do 

rrneneuta.

IX

Se é certo que as sociedades de economia m ista estão 
efeitPreer|didas no âm bito da adm inistração indireta, para os 
gUa ?s da supervisão m in is te ria l, não é menos certo que elas 
dicj . ’ na sua configuração específica, as características tra- 

° nais, que as d istinguem  tanto das autarquias quanto das



empresas públicas. Das prim eiras, diferenciam-se, fundamental­
mente, pela personalidade jurídica de d ire ito  privado e pela na- 
ureza mercantil de suas atividades. Das segundas, separam-se, 

so o aspecto conceituai, pela forma de sociedade anônima, 
que a ei expressamente lhes impõe, e também pela associação 

e un os públicos e capitais privados na constitu ição do capital 
social (art. 5.° do Dec.-lei n.° 200/67).

A posição da sociedade de economia mista, pois, em face 
do controle, adm inistrativo, singulariza-se, no quadro geral das 
entidades da Adm inistração Indireta, por ser a única, entre to­

as, que associa, na sua constitu ição, capitais públicos e pri-
t i t i . v f  °  °  da emPresa pública, à qual, não obstante cons-

i a apenas com fundos públicos, se asseguram condições 
de funcionamento idênticas às do setor privado, as sociedades 
de economia m ista fazem jus a tratam ento especial.

oreto6|eTn720Õ/67:SPÕe' "° “ “ Part0ra,° Ú"'C°’ ° °
Assegurar-se-á às empresas públicas e às socieda- 

tirno  ?! eoonomia m ista condições de funcionamento idên- 
a - setor Pr 'vado, cabendo a essas entidades, sob
verno” rVISa°  m in is te ria l- ajustar-se ao plano geral do Go­

ta s e ^ x e rc T 'n rp H n m  IStratÍV0 das soc iedade s de econom ia mis* 
vé s do nm Sn  !?-antem ente’ com o de resto é curial, atra-
Governo Realm^ 6 '- °  da po,ítica econõm ico-financeira do 

f ica í a a i m r S Í ,  r í  " f , 86  CO gita ' n o  c a s o ’ a P e n a s  d e  v e r i '
COS, ou de avaliar9»11 af  ade.quanto à aplicação de fundos públi- 
os objetivos fixnHn Iencia adm inistrativa, em confronto com 
também e s o S d Snn0HSe at° S de oonstitu iÇão da sociedade, mas 
atividades sob tnHn* orientar, coordenar e contro lar as suas 
retrizes dá no iítim  os aspectos, em consonância com as di* 
em seu co n iu i ^  MnCOn° mÍC°-financeira form ulada para o país, 
controíL deToírente Hnn n eÍr0 deSS6S asPectos ' c o S fig u ra ie  o
teria l. No seaunrlr» m ,,p rinc iP i° básico da supervisão minis-
responsável pe|0 d e s e m o e n h o V  C0^ role e s Pecífico do órgão 
ceira do Governo FederaP Política econôm ica e finan-



Não há, por conseguinte, incom patib ilidade entre os pre­
ceitos estabelecidos pelos diplomas legais em questão, uma 
''ez que um e outro definem  áreas de contro le perfe itam ente 
diferenciadas. O contro le a cargo da CODECAN, preceituado pelo 
Decreto-lei n.° 147, visa, estritam ente, “ à defesa e ao contro le 
dos interesses da União nas sociedades de cujo capital parti- 
ciPe, d ireta ou indiretam ente, o Tesouro Nacional", enquanto o 
controle previsto  pelo Decreto-lei n.° 200 se exerce em função 
das atribuições conferidas aos sistemas de atividades auxilia- 
res. como tais.

XI

Nos term os do art. 39, parágrafo único, do Decreto-lei 
n-° 147, o contro le exercido pela CODECAN “ abrangerá as em- 
Presas públicas e quaisquer outros organismos de cujo capital, 
[j0 todo ou em parte, seja t itu la r o Tesouro Nacional", e esten- 
cer-se-á às sociedades de que sejam acionistas os entes re fe ri­
dos no caput do artigo, is to  é, qualquer outra entidade que 
Manipule fundos pertencentes à União.

Ê bem de ver que a esse contro le não escapam, nem mesmo 
P°deriam escapar, as sociedades de economia m ista, ainda que 
^°nstituídas nos Territó rios Federais, mediante a participação 
ac|onária destes.

, Meras entidades descentralizadas e como tal estru tura­
i s  por via de lei especial, e mantidas, à míngua de poder tri- 

ütário, por meio de dotações globais consignadas no Orçamen- 
0 Geral, pela União, que as adm inistra por in term édio de pre- 

P°sto e as tem sob in te ira  subordinação, através do M in is té rio  
In terior —  os Territó rios Federais se enquadram entre as 

ntidades a que se reporta o art. 39 do Decreto-lei n.° 147/67. 
Ssim sendo, não há como fug ir à conclusão de que as socieda- 
es de economia m ista por eles constituídas estão suje itas 
P cumprimento das obriqações estatuídas no art. 43 do mesmo 

d'P|oma legal.

XII

Estabelecido esse entendimento, torna-se oportuno atentar
o fato de que, na conform idade do parágrafo único, le tra b, 

cu r -  26 do Decreto-le i n.° 200, a cada M in is tro  de Estado in- 
mbe designar o representante da União nas assembléias-ge-



rais das entidades jurisdicionadas ao respectivo M in is té rio . Esse 
dispositivo tem a seguinte redação:

“ A rt. 26 —  .............................................................................

Parágrafo único —  A supervisão exercer-se-á mediante 
adoção das seguintes medidas, além de outras estabeleci­
das em regulamento:

b) designação, pelo M in istro , dos representantes do 
Governo Federal nas Assembléias-Gerais e órgãos de 
administração ou controle da entidade".

Neste particular, o Decreto-lei n.° 200 regulou in te ira  e d i­
versamente a matéria contida no art. 1.°, item V e no art. 23, 
ambos do Decreto-lei n.° 147, que prescrevem:

“ A rt. 1.° —  A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacio­
nal (P.G.F.N.) é o órgão juríd ico do M in is té rio  da Fazenda, 
diretamente subordinado ao M in is tro  de Estado, d irig ido 
pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional e tem por fina­
lidade privativa:

y  representar a União nas assembléias-gerais das 
sociedades de economia m ista e em outras entidades de 
cujo capital o Tesouro Nacional participe.

A rt. 23 —  Na representação da União nas assem­
bléias-gerais das sociedades de economia m ista e em 
outras entidades de cujo capital o Tesouro Nacional parti­
cipe, o Procurador-Geral da Fazenda Nacional, ou o Pro­
curador da Fazenda Nacional, quando por aquele lhe fo r 
delegada competência, procederá estritam ente de acordo 
com as instruções que lhe forem transm itidas pelo M in is ­
tro  da Fazenda".

Nestas condições, resulta patente a revogação sofrida por 
fn;SeS lsP°sitJvos' tendo em v ista  que a matéria de que trata

crLto S  n “a200e/6 7 °  dÍV8rS°  °  Íntegra'' Pe'°  3 r t ' 26 d°  ° e'



XIII

Resta considerar, ainda, no interesse da completa elucida­
ção do assunto, que o Decreto-lei n.° 147, ao tra tar, no seu arti- 
9° 40, item VI, da constitu ição da CODECAN, prevê, entre os 
membros desta, um representante de cada M in is té rio  in teres­
sado.

Assim  reza o d ispositivo :

“ A rt. 40 —  Além  do Procurador-Geral, seu presiden­
te nato, a CODECAN compor-se-á dos seguintes membros:

VI —  um representante de cada um dos M in is té rios  a 
que se vinculam  as entidades referidas no art. 39 e seu 
parágrafo ú n ico ;"

Claro está que, no caso em estudo, o M in is té rio  do In terior, 
cuja estru tura adm in istra tiva se integram os Territó rios 

Federais acionistas das sociedades aqui consideradas, deve 
rePresentar-se na CODECAN. Todavia, há conveniência em que 
essa representação esteja a cargo do mesmo funcionário que, 
na forma do art. 26, parágrafo único, letra b, do Decreto-lei 
P:°, 200/67, fo r designado para representar a União nas assem- 
“ jé ias-gerais das entidades vinculadas a essa mesma Secreta- 

de Estado.

De igual modo, em v irtude de certas atribuições s im ila res 
Existentes nas áreas de contro le defin idas à CODECAN e aos 
M in istérios, respectivam ente, consoante os preceitos legais 
C|Ue as d iscip linam , torna-se desejável que as relações entre as 
pntidades controladas e aquele colegiado sejam exercitadas por 
'nterm édio do representante do M in is té rio  do Interior, de acor­
do com instruções da Inspetoria-Geral de Finanças.

CONCLUSÃO

Em suma, as considerações expendidas ao longo dos itens 
anteriores levam à seguinte conclusão:

1. Os Territó rios Federais, como entidades meramente 
clescentralizadas da Adm in istração Federal, e, nessa qualidade,



mantidos através de dotações globais consignadas no Orçamen­
to da União, estão compreendidos na expressão “ qualquer outra 
entidade” , do art. 39, in fine, do Decreto-lei n.° 200/67.

2. Assim  sendo, as sociedades de economia m ista cons­
tituídas nesses te rritó rios , e de cujo capital eles participem , 
colocam-se ao alcance da regra contida no parágrafo único do 
mesmo artigo e como tal estão sujeitas ao cum prim ento das 
obrigações estatuídas nos arts. 43 e 45 do citado diploma legal.

CONCLUSÃO GERAL

A exposição dos temas em estudo enseja, por sua vez, a 
seguinte conclusão geral:

I —  O ordenamento legal da Reforma A dm in istra tiva , con­
substanciado no Decreto-lei número 200/67, estabelece o prin­
cípio básico do controle dos entes adm in istra tivos através dos 
sistemas de atividades auxiliares, cada um exercendo-se no res­
pectivo campo de especialização.

II —  A  par desses sistemas de controle, os organismos res­
ponsáveis por determinada programação conservam a autoridade 
normativa e exercem o controle e fiscalização de sua competên­
cia específica sobre a execução local, para e fe ito  de libera­
ção dos respectivos recursos, em geral condicionada ao cum pri­
mento das d iferentes etapas do cronograma pertinente (Dec.-lei 
n.° 200/67, art. 10, § 7.°}.

III —  Os controles a cargo dos sistem as de atividades auxi­
liares acham-se institucionalizados em torno do princíp io da su­
pervisão m in isteria l, que se converte, assim, em fu lcro  de toda 
a estrutura do controle interno da Adm inistração Federal.

,v  —  O exercício de um desses controles não exclui o de 
outro, ainda que sobre o mesmo objeto, mas um e outro podem 
exercitar-se, simultaneamente, sejam os dos sistem as de a tiv i­
dades auxiliares, entre si, sejam estes em relação aos dos 
orgaos responsáveis por programas específicos, de vez que in- 
ci em sobre aspectos d is tin tos da atividade adm in istra tiva.

y  fl,ndos especiais distribuídos aos Territó rios Fe-
rais e por estes aplicados estão suje itos, a um só tempo, à
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'scalização dos entes personalizados da Adm inistração Federal 
responsáveis pela respectiva programação e bem assim ao con­
sole dos órgãos próprios dos sistem as de atividades auxiliares.

VI —  A Inspetoria-Geral de Finanças do M in is té rio  do Inte- 
ri°r, como órgão setoria l do Sistema de Adm inistração Finan­
ceira, Contabilidade e Auditoria, cabe expedir o certificado  de 
auditoria re la tivo  às contas dos fundos especiais aplicados 
Pelos Territó rios Federais.

T  X *1 —  As sociedades de economia m ista constituídas nos 
erritó rios Federais, mediante a participação destes no respec­

tivo capita l, estão abrangidas pelas disposições do art. 39, 
Parágrafo único, e, conseqüentemente, obrigadas ao cumprimen- 
0 das exigências estatuídas nos artigos 43 e 45, todos do De­

creto-lei n.° 147/67, devendo fazê-lo por interm édio da Inspetoria- 
^e ra l de Finanças do M in is té rio  do Interior, em v irtude de esta­
lem compreendidas na órbita de ju risd ição adm in istra tiva dessa 
decretaria de Estado.
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Novas Técnicas 
do Orçamento Público

Sebastião de Sant’Anna e Silva

Professor universitário (Universidade 
Federal do Rio de Janeiro)

A teoria  das finanças públicas e da política orçamentária e 
fisca l, assim como as técnicas de elaboração da programação 
financeira do Governo, tem sido objeto, nos ú ltim os tempos, de 
uma s ign ifica tiva  transformação. 1

É verdade que a atividade financeira do Governo continua 
a ser considerada, de acordo com antiga tradição, como decor- 
rente da existência de dois grupos de necessidades humanas: 
necessidades privadas, que podem ser sa tis fe itas através do 
sistema do mercado, e necessidades públicas, cujo atendim en­
to exige a organização política da sociedade, ou seja a existência 
do Estado. Para a satisfação das necessidades privadas, pro­
duzem os indivíduos, as firm as e as empresas, bens privados 
(inclusive serviços), postos à venda no mercado, cujo preço 
depende essencialmente, embora não exclusivamente, de sua 
Procura e oferta . Para a satisfação das necessidades públicas 
Produz o Governo bens públicos (quase sempre sob a form a de 
serviços e só excepcionalmente de mercadorias), que não po­
dem ser colocados à venda no mercado e cujos preços não 
Podem ser fixados com base em sua procura e oferta. D iferen­
ciação fundamental entre bens privados e públicos, é que o uso 
dos prim eiros, os bens privados, está su je ito  à cláusula de ex­
clusão, só sendo adm itidos a seu uso os indivíduos que dispo­
nham de poder de compra sufic ien te  para adquiri-los pelos pre- 
Ços correntes no mercado. No caso dos bens públicos, não é

1 O Institu to  Internacional de Finanças Públicas, em seu Congresso de 1971, em Nuremberg, 
3ob O tema “ Novos métodos de escolhas orçam entárias", realizou uma análise penetrante 
das novas técnicas e políticas relacionadas com o Orçamento Público. Os anais do Con- 
flresso foram publicados em 1972 pelo Instituto.



porém admissível essa cláusula de exclusão, sendo todos os 
indivíduos integrantes de uma Nação adm itidos à sua utilização, 
quer disponham ou não do poder de compra correspondente. Um 
indivíduo pode ficar privado do atendimento de necessidades 
privadas mais elementares, ta is como as de alimentação e ves­
tuário, se não dispuser de poder de compra para adquirir no 
mercado os produtos capazes de satisfazê-las. Ninguém, todavia, 
seja qual fo r o seu poder de compra, deixará de te r sa tisfe ita , 
como integrante de uma comunidade política, sua parcela de 
necessidade de defesa ou de segurança.

Admite-se, porém, na moderna teoria das finanças públi­
cas, a existência de um terce iro  grupo de necessidades, denom i­
nadas por Richard P. Musgrave 2 de necessidades m eritórias 
(merit wants). Trata-se de necessidades que, embora em prin ­
cipio possam ser satisfe itas através do sistem a do mercado, ou 
seja de forma idêntica às necessidades privadas, são considera- 

as de tão elevado m érito social, que se considera impossível 
su je itar sua satisfação ao princípio da exclusão. Assim  sendo, 
o ts tado assume a responsabilidade to ta l ou parcial pela satis- 
açao de tais necessidades, através do suprim ento de bens me- 

ri orios (merit goods) para sua satisfação. A saúde, certos ní­
veis de ensino, o transporte das pessoas etc., são exemplos t í ­
picos de necessidades m eritórias. É inegável que elas podem, 
em princípio, ser satisfe itas pelo sistem a do mercado, através 
de empresas de educação, de saúde, de construção e de explo- 
raçao de estradas, que venderiam aos usuários os serviços por 
e as produzidos. Como, todavia, o suprim ento de ta is serviços 
pe o sistema do mercado obedeceria ao princípio da exclusão 
e o ts tado  considera que ninguém deva ser excluído da satis- 
açao de tais necessidades, assume o Governo a responsabili- 

e pelo seu suprimento. Às vezes o suprim ento de bens meri- 
rios pe o Estado é inteiram ente gratu ito, como acontece com 

nsino publico prim ário. Outras vezes é cobrado por esse su- 
Um preç,° Político, que nada tem a ver com a sua 

a | procura (emolumentos cobrados nas Universidades). 
to lT n n n '!? !28- 0 o Stad°  faz 0 suprim ento de ta is serviços a 
duo<? rn in  n ! ? 0 ' ® utras vezes, lim ita  esse suprim ento a indiví- 
mentp nnHp ^  comPra é considerado insufic iente . Final- 
do se rv irn  n . f on ®cer ^  o Estado monopolize o suprim ento 
s a S ™ ! nd°  POrém’ freqüentem ente, que ele se respon- 

em parte por esse suprim entof. ficando a parte



restante a cargo das firm as e empresas privadas através do s is ­
tema do mercado.

Podemos, portanto, considerar a Adm inistração Pública 
como uma enorme e complexa Empresa, ou um conglomerado 
de empresas produtoras de uma variada gama de serviços que 
°evem atender a necessidades coletivas, públicas e m eritórias. 
A organização adm in istra tiva pode, portanto, ser equiparada a 
um sistema de produção, com estrutura correspondente à or- 
panização hierárquica e te rr ito r ia l dos serviços públicos. Os 
ber>s gerados por esse sistema de produção não são vendidos 
a° público através do mercado, mas lhe são fornecidos gra­
tuitamente ou mediante um preço político, sendo sua produção 
'inanciada por transferências compulsórias de renda. Os fatores 
utilizados para operar esse sistema de produção são adquiridos 
n°  mercado, salvo casos excepcionais nos quais ainda se utiliza 
°  Processo de requisição (serviço m ilita r, e le ito ra l, do jú ri). 
P Problema gerencial mais im portante na esfera da A dm in is­
tração Pública consiste, portanto, em estabelecer métodos e 
s 'stemas através dos quais se torne possível conseguir que 
°s fatores de produção adquiridos pela Adm inistração sejam 
le tiva, econômica e eficientemente utilizados na produção dos 
serviços sob sua responsabilidade.

A orçamentação é tradicionalm ente considerada, tanto na 
Adm inistração Pública como na Adm inistração Privada, como 
técnica adequada para programar a produção e o suprim ento de 
bens durante um determ inado período de tempo, assim como a 
al°cação e fic ien te  de fatores para a produção desses bens. O 
^ue distingue a técnica da orçamentação pública da orçamen­
tação privada é o fato de que, na prim eira, trata-se de progra­
mar a produção e o suprim ento de bens cujo volume e qualidade 
^ão são determ inados pelo mercado, mas por decisões de na­
tureza política. É necessário, portanto, na orçamentação pública, 
encontrar técnicas d iferentes e mesmo mais sofisticadas do 
j^ e  as utilizadas na orçamentação privada, para conseguir, tam ­
bém na prim eira, uma alocação racional, econômica e e fic ien te  
de recursos. O problema torna-se ainda mais im portante, uma 
p®2 que a Adm in istração Pública disputa com a Adm in istração 
y iva d a  os fatores escassos disponíveis e tem a possibilidade 

efetuar em seu favor, transferências com pulsórias desses 
‘atores. Torna-se, portanto, imprescindível encontrar métodos e 
técnicas capazes de orientar o uso a lternativo desses fa tores 
dentro da própria Adm in istração Pública e entre esta e a Adm i-



. ^ . Pnvada. As novas técnicas orçamentárias, algumas 
as quais vamos analisar neste trabalho, visam um objetivo 
e e iciencia nos gastos públicos ou no uso pelo Governo de 
a ore? escassos, para produzir, pelos menores custos possí- 
eis, bens públicos e m eritórios, capazes de proporcionar o 

maximo de bem-estar com o mínimo sacrifíc io  coletivo.

° . qu? caracterizava a técnica orçamentária tradicional era, 
t in r ^ r^m eir° - j  jar' a PreParação de estim ativas de despesa par- 

as unidades adm inistrativas, que eram convocadas a fo r­
ar suas necessidades de recursos financeiros para a exe- 

H n f l  l S-6Uf  Pr°9ramas específicos. Esses programas, lim ita- 
uma ro h L - .? Um an0, eram apresentados sob a forma de 
yi_ ?çao de 9astos (despesas com pessoal, materia l, ser-
c a n ç à r°3 aS °  6 nã°  ^ ° S resu,tados se pretendia al-

in icia). um moderno sistema orçam entário con- 
<?iHaH00 uma ava' iaÇão das necessidades públicas e das neces- 
n nprinfimeJ lt° rias 0 Estado se dispõe a atender durante 
vp rnn  nn° Ü te mpo abrangido pelo plano ou programa do go- 
p Pm p.° Essa ayaliação é em prim eiro lugar qualitativa 
rplarinno9U quantitativa. A avaliação qualitativa consiste em 
tudo u m ^ n W  60653 .ades a serem atendidas e é, ántes de 
às nppoc P ^ °^ ema Político, notadamente no que diz respeito
proaram a l at Ŝ erÍtÓrÍas- A fi,oso fia  política dominante, o 
diverso* Part'do ou grupo que detém o poder, a força dos 
social Hn9PQtP HS pressão etc., ditam o grau de intervenção 
rias nnra j  . .e que necessidades são consideradas mérito- 
Governo a  S6U atendim ento tota l ou parcial pelo 
des Dúhlirqt: P m ?Jí1a na avaliaÇã° qualitativa das necessida- 
ridade nara cna t  <iaS- 0 estabelecimento de escalas de prio- 
tativa entãn • satlsfaÇao- As avaliações qualita tiva e qunati- 
necessiriaHpc- m.te rPer]etram e se confundem. A satisfação de 
um Drohlpmo’ sejaín . as Privadas, públicas ou m eritó rias, é 
recursos lim itaHnCn° mÍC° ' Trata' se , na verdade, da alocação de 
de necessiriaHpc è para, a^ender a um rol praticam ente ilim itado 
das elas mmni- 308 a 1’mP°ssibilidade de se satisfazer a to- 
________ ' P e o estabelecimento de hierarquias e escalas

aPresentaçâo "das "estlm M iü?6 ? ,écnica da elaboração orçamentária de bal»° 
n .5?.*0.. da pr°P°sta orçamentária^ nn, ?6, despesa Pelaa unidades a d m in is t r a s .  P'»' 
do n 1964 Pa»sou-se para a elnhn « ' ° 3 e aProvaí a°  ,in ®l pelo Presidente. £ 
n r,.P,r,09: ama orÇan>entário olobal ra5 ? orçamentária de cima para baixo: deflniÇ® 
determ f i  « ‘ «beleclm ento^do J o  do M inis,érl°  para °e s ta b e le c im e n to  »
determinação de quotas de d e a o e .»  de5pesa 9era l’ ,ixa«âo do d . f lc l t  admissível e 

p  .  pesas Para os diversos m inistérios.
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de prioridade para sua satisfação. As consideradas como p rio ri­
tárias obterão satisfação integral, as menos urgentes satisfa- 
Ção parcial e as adiáveis terão sua satisfação transferida para 
0 futuro.

A técnica orçam entária acima sintetizada constitu i o cha­
gado "orçamento programa", pois sua base está no plano ou 
Programa plurianual do Governo e nas metas e prioridades nele 
estabelecidas. A elaboração das estim ativas pelas unidades 
adm inistrativas não é mais o núcleo do processo orçam entário 
® sim uma fase secundária e dependente, pois os programas 
®ssas unidades constituem  apenas subprogramas, cujos lim ites, 

° bjetivos e im portância dependem das metas e objetivos fixa- 
0s no plano ou programa global. Essa nova técnica passou a 

®*'9ir, inclusive, a modificação da forma de apresentação do 
ocumento orçamentário, a ser baseado em uma classificação 
Ur|cional, na qual as autorizações de despesa são grupadas de 

ac°rdo com seus objetivos (defesa nacional, educação, recursos 
naturais etc.], independentemente das unidades adm in istra tivas 
° u departamentos responsáveis pelos gastos.

Essa transform ação da técnica orçamentária é que orig inou 
a transferência, efetuada pela Reforma A dm in istra tiva , do DASP 
Para o M in is té rio  do Planejamento, da responsabilidade pela 
elaboração da Proposta do Orçamento Geral da União. Quando 
realizou, nas décadas de 30 e 40, o magnífico e pa trió tico  tra- 
alho de reorganizar a Adm inistração Federal, por ordem no 

Serviço público, selecionar e profissionalizar o servidor c iv il, ra- 
ci°nalizar e dar e fic iência à máquina adm inistrativa, necessitou 
0 DASP de comandar a elaboração orçam entária como ins tru ­
mento im prescindível para a execução desse trabalho d isc ip li- 
^Qdor. A técnica orçam entária consistia então, principalm ente, 
erTl conseguir, no contato d ire to  com as unidades adm in istra ti- 
Vas, boas estim ativas orçam entárias capazes de dotá-las de re- 
^Ursos adequados a um trabalho efic iente. Todavia, quando a 
Partir de 1964 surgiu a imperiosa necessidade de um planeja- 

ento econômico a longo prazo, para conter a inflação que pa- 
alisara o crescim ento econômico do país e assegurar a reto­

cada e aceleração desse crescim ento, tornou-se im perioso 
ransform ar o orçamento em instrum ento desse planejamento 

Econômico e a tribu ir a responsabilidade pela sua elaboração ao 
^ rgão responsável pela preparação do plano econômico do Go- 

6rno e coordenação de sua execução.



Dara a n m ^8 °  [Çamento Público seja um instrum ento efetivo 
Drennmnm I amaça° ' 8 ,on9° Prazo, das atividades do Governo, 
todo<; p qiJto ° S eC0n0ní istas. e financistas em encontrar mé- 
tis farãn Hnc m9S Paj 3 í i x a Çao de escalas de prioridade na sa- 
Planninn p ?d6S Públicas e m eritórias. 0  sistema PPBS

Bud9eting System) e a análise do 
qresso nn í f í r l f  constituíram , sem dúvida, um grande pro- 
de nortear ns dlah c ° nsecuÇão de crité rios objetivos, capazes 
decisões fivao- b.oradores do orçamento público na tomada de 
resultados Ha hjerarquias e prioridades e na avaliação dos 
é na sua p l ' X6CUÇao de Pr°9ramas governamentais. O PPBS 
que D rocura Um Processo de elaboração orçamentária
tita tivos medir hÜ ?  .programas e objetivos em term os quan-

reduzidos Deve-sen0Dorém 6 S0'UÇÕeS 9 CUSt0S maÍSde que a AHmin- *' - es sempre atento para o fato 
equiparada à , I !  aÇa°  Publica nunca pode ser inteiram ente 
a introdução da ,P resas P ia d a s , que serviram  de modelo para 
quer orientacãn S T !  d° / PBS' 4 Nas empresas privadas qual- 
pre em vista a c n n t r - j ° U decisão tomada deverá te r sem- 
realizadas. Esse lu c rn ^ p 0- Um lucro nas operações a serem 
cio superior ao m s tn  ra semPre a resultante de um benefí- 
dinheiro Na Adm in ist ’ ?mbos Perfeitamente mensuráveis em
suscetível de Muracão ^rn1* embora 0 cust0 seia semPre
freqüentemente n»n í  ermos quantita tivos, o benefício,
caráter eminentemente í e tal apuração’ dado 0 seU
rável o custo monetário w ' Embora seJa Perfeitam ente apu- 
torna-se impossível qmL t  Um Pro9rama de defesa nacional,
(garantia da indenpnH- r os benefícios dele resultantes
do Prestígio nacional e tc T  E m í  S0,ber-ania naciona'. aumente 
teria orçamentária « m  /  conclusão, as decisões em ma- 
razões e c o n s id e ra rá  S6r’ fre qüentemente, motivadas em 
motivos de ordem natureza política e não baseadas em

estritam ente econômica.

b ilita r a tomada1" d e d e c lS p í  CUja finalidade Principal é possi- 
na, o PPBS é um ■ racionais em matéria orçamentá-

m metodo Pelo qual se procura de fin ir os obje-

de p1*tsb™ah d°  B-asil 9 d e ^dlverêos* oW rnV' ^ n,amen,°  com o fic ia is superiores das 
mentos da Detn»0”1»?V pel°  DePartamento hÒ n f863’ do üm Semin4ri°  na Universidade 
Inaugurada „ i  r  .Naci° n a r .  Fol-no,  °  2® De,esa doa Estad°3 Unidos, sobre "Orça- 
o cargo d’B s Unidos, „ o  Dl í í na ocaai«°. que a técnica do PPBS (ora
Secretário in, n®cre i r i °  da Detesa Vindo h d? De,osa’ quando Mc Namara assumiu 
de orçam entas ú0nado « m  a in e x iL tê n ,!^  pre? idê" c l ‘» da Ford Motor Co., o novo 
a°  então a S '  baseado na apuracâo J n.° DePartaniento, de um sistema eficiente 
versos outrn« ^ na Ford. O sistema nnA. Introduziu ali um sistema seme hanj0

departamentos da A d m in lit? » s  m° st,,ar sua eficiência, fo i adotado em d l' 
«• Serv. púb, „  „  Administração Federal Americana.04•» B ra s í lia  1 0 8  ( 2 )• /
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tivos a longo prazo (plano) de uma determ inada atividade go­
vernamental, delinear as diversas a lternativas possíveis (pro­
grama de ação) para a ting ir esses objetivos, assim como iden­
tifica r quais os recursos necessários para execução de cada 
U|ria dessas a lternativas (orçamentação). Na defin ição de um es­
pecialista, “ A análise sistem ática dos caminhos a lternativos 
Para alcançar obje tivos é o coração e a alma do PPBS na ela­
boração orçam entária". 5 Podemos enumerar como as seguin­
tes as características do PPBS:

a) orientação baseada na produção e não nos gastos do 
serviço considerado;

b) planejamento e programação para vários anos;

c) uso de instrum entos de análise (análise do custo/bene- 
fjc io ) para o exame, não só dos objetivos, como também dos 
diversos programas alternativos para atingi-los.

A prim eira fase do sistema PPBS situa-se, portanto, no pla­
nejamento a longo prazo das atividades governamentais. Nessa 
tase in icia l tem lugar a elaboração e a aprovação do plano glo­
bal do Governo, no qual suas d ire trizes são definidas, são fixa ­
dos os obje tivos (metas) a a ting ir e estabelecidas as hierarquias 
6 as escalas de prioridade entre esses objetivos.

A segunda fase exige o detalhamento do plano global do 
Governo nos d iversos programas a serem elaborados e exe­
cutados para a consecução dos objetivos estabelecidos. É nesta 
Segunda fase que se torna im portante a utilização de ins tru ­
mentos, ta is como a análise do custo/benefício, que perm ite 
estabelecer comparações entre os custos e os resultados de 
Programas a lternativos de ação. Citamos abaixo as caracterís­
ticas que nos pareceram as mais im portantes da análise custo/ 
benefício, na relação apresentada por um especialista, em um 
manual clássico sobre a matéria. 6

1 O exame sistem ático  e a comparação entre form as al- 
ernativas de ação que podem ser adotadas para alcançar obje­
to s  específicos em um determ inado período de tempo.

A.M. Rivlin —  “'The Planning Programmlng and Budgetary System in the Department ot 
Health, Education and W elfare". Jo in t Economic Committee, Washington, D.C., 1969.

H. Fischer, The Role of Cost —  U tility  Analysis In Program Budgeting, in "M annual 
0r Programme and Performance Budgeting, New York, 1965.
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2.') Uma análise crítica de alternativas envolvendo nume­
rosas considerações, sendo as duas principais: a) a avaliação 
dos custos (no sentido de custo de recursos econômicos) e b) 
a utilidade (ganhos e benefícios) decorrentes de cada uma das 
alternativas.

3.a) O tempo a se considerar, ou seja o futuro, às vezes um 
futuro distante: cinco anos, dez anos ou mais.

4.“) Um ambiente de incerteza, às vezes mesmo de grande 
incerteza, devido ao longo período de tempo visualizado, in­
certeza esta porém que, pelo fato de ser um fa tor importante, 
deverá ser encarada de frente e explic itam ente tratada na 
análise.

5.") Tema amplo e ambiente muito complexo em torno do 
qual a análise se realiza, o que dá lugar a várias interações en­
tre as variáveis-chave do problema, significando que as solu- 
çoes simples e diretas constituem a exceção e não a regra.

6.a) Uso ao máximo possível de métodos quantita tivos de 
análise, devendo esse trabalho puramente quantita tivo, sempre 
que necessário, ser suplementado por uma análise qualitativa.

_ Cumpre, todavia, salientar que a análise custo /benefíc io  
nao é às vezes suficiente, por si só, para levar a uma solução, 
ou seja a uma decisão sobre a adoção de determ inada política 
ou de determinado curso de ação. A finalidade da análise cus to / 

eneticio é a de qualquer outro método orçam entário: conse­
guir o maximo de eficiência nos gastos do Governo, da mesma 
orma que o indivíduo ou a empresa privada procura, também, 

o maximo de eficiência (resultados) em seus dispêndios. Ora, 
urna despesa, tenha ela lugar no setor público ou no setor pri-

o, so pode ser considerada efic iente: a) quando os benefí- 
ios dela decorrentes têm uma relação com os custos corres- 

j  n entes de outras despesas com ela comparáveis; e b) quan- 
rano6^ 0 ICa C*Ue ° .°b Íe tivo  por ela visado não poderia ser al- 
rií7P °  C° m Um dispêndio menor. Por exemplo, poderemos 

0 cust°  de uma maternidade de 200 le itos mantida 
n Hp r*?tem ° 6 et iciente: a) se esse custo é comparável com 
mpnçãn matern'dades públicas ou privadas da mesma di- 
aup nãn ó °  m.es™° níve' de tratam ento; b) se fo r verificado 
mo nívpl ri p° ss' manter idêntico número de le itos e o mes­
mo mvel de tratamento por um custo menor.
R Serv. Púb.., Brasília, 108 (2 ): mai./ago. 1973



Antes de concluirm os o presente trabalho, não será de- 
ais salientar que o sistema PPBS e a análise custo /benefíc io  

a°  são institu ições genuinamente capita listas, modeladas ex- 
usivamente na adm inistração de empresas privadas, onde o 
je tivo do lucro elim ina quaisquer outras considerações, nem 

Ac.e* ar a opinião de que ta is métodos não são adequados à 
m inistração Pública, onde os objetivos a considerar são de 

^arater exclusivam ente político-social. Ao contrário, o PPBS e 
análise custo /bene fíc io  são instrum entos neutros de traba- 
°- assim como as técnicas do planejamento e da programa- 
0 e, como ta is, u tilizáve is em um Estado como o brasile iro , 

g.Ue faz repousar na in ic ia tiva  e na propriedade privadas o seu 
. e m a  econômico, como também em um Estado cuja econo- 
'a se movimenta na base do d irig ism o to ta l e da propriedade 
etiva dos meios e instrum entos de produção.

O qUe se torna necessário é reconhecer a lim itação de ta is 
de 0C*°S e a necessidade de sua complementação, como o faz 
re ?rrna decisiva um dos mais conhecidos e reputados auto- 

s da moderna teoria  das Finanças Públicas e da Política Fiscal:

Técnicas como as do PPBS e CB (análise do cus to /be ­
nefício) são úte is ao desvendar as conseqüências das es­
colhas governamentais, mas não oferecem razões para re­
mover essas escolhas da arena política. De fato, a m elhor 
estratégia para os devotos do PPBS é fazer com que os 
Políticos entendam inte iram ente seus usos e lim itações, 
como, por exemplo, através de m odificações adequadas 
dos processos para o exercício do controle po lítico  das 
despesas públicas. A m elhoria das informações fo rnec i­
das à Adm in istração Governamental pelas novas técnicas 
Pode revelar tipos de comportamento, por parte de ser­
v idores públicos, inadequados à consecução de efic iência , 
mas essas técnicas, por si só, nada podem fazer d ire ta ­
mente para a modificação desse comportamento. Os que 
acreditam  no sistem a do mercado como força d iscip lina- 
dora desejam ver essas técnicas suplementadas por mé­
todos capazes de estim ular o mercado de trabalho para o 
serviço púb lico .” 7

^~Ãi--------
An»1 T' Peacock, New Methods o f Appralslng Government Expenditure: An Economic 

"alysls _  York —  U.K., 1971.



0  DASP se inscreveu na h istória adm inistrativa do Brasil 
como inovador e introdutor de novas técnicas e novos métodos 
para a melhoria da eficiência e dos resultados do serviço pú' 
blico. Dentre as suas grandes realizações, creio que se inscre­
ve, em primeiro lugar, a profissionalização do serviço público, 
a seleção e o recrutamento de valores para o serviço do Estado 
e a conservação desses valores no serviço do Governo, atra­
vés de remuneração adequada e estímulos idênticos aos que 
prevalecem em um mercado de trabalho em permanente desen­
volvimento, como é o nosso. Só uma política de pessoal assim 
orientada, pode garantir que métodos e sistemas modernos de 
a ministração, como o PPBS, a análise custo /benefíc io  e ou­
ros, cuja implantação e execução exigem técnicas, técnicos e 

instrumental especializados, possam ser utilizados na fase, ora 
a ravessada, de expansão acelerada de nossas potencialidades 
economicas e sociais, sob o controle, orientação e estím ulo go­
vernamentais.



O Banco de Dados 
e o Plano Nacional de 

Estatísticas Básicas
José Francisco de Albuquerque Lins

Capitão-de-Mar-e-Guerra; entre outros cargos e 
funções exerceu a Chefia do Núcleo da Secretaria 

Geral da Marinha em Brasília

in t r o d u ç ã o

Em ensaio in titu lado o BANCO DE DADOS E A REFORMA 
ADMINISTRATIVA (0) mostramos como imaginamos que deva fun­
cionar o BANCO NACIONAL DE DADOS, segundo os Princípios 
Ur|damentais que norteiam  a REFORMA ADMINISTRATIVA a 

Ser implantada no País, o que levaria à institu ição de uma es- 
r^tura de organização que pode ser indicada pela Figura, onde 

mostrados os três níveis básicos através dos quais se reali- 
todas as ações da Política Nacional:

nível 1 —  NACIONAL;
nível 2 —  REGIONAL ou ESTADUAL; e

nível 3 —  LOCAL ou MUNICIPAL.

_ Demonstramos que, para obter a mais perfe ita  coordena­
d o  e a mais completa integração de esforços no desenvolvi- 
!^ento das ações do Governo, com o fim  de serem atingidos os 
ubJETIVOS NACIONAIS PERMANENTES, que é o propósito fi- 
[}al da POLÍTICA NACIONAL, deveríamos setoria lizar a coorde- 
aÇão segundo as quatro expressões básicas do PODER NACIO-
 ̂ ^  ser oportunamente publicado na "Revista  do Serviço Público .
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NAL, ou seja, estabelecer a cadeia de coordenação nos campos 
político, econômico, psicossocial e m ilita r, propondo uma ME­
TODOLOGIA para a formulação, orientação e controle da Política 
Nacional, conforme idealizamos.

Indicamos, também, que deveria a estrutura funcionar atra­
vés de:

a) uma direção centralizada, onde se efetuará o planeja­
mento, a coordenação e o controle;

b) uma execução essencialmente descentralizada; e

c) uma doutrina comum a todos os órgãos interessados.

Demonstramos, ainda, que seria indispensável, para ga' 
rantir a adequabilidade e a exeqüibilidade do projeto de funcio* 
namento do BANCO NACIONAL DE DADOS, ins titu ir:

J  Uma LISTA 0F IC IAL DE ASSUNTOS DE INTERESSE D O 
uOVERNO, de modo a perm itir o conhecimento de todos os da- 
dos indispensáveis à tomada de decisões, através do manejo 
correto das informações, onde seriam realizados, de maneir3 
uniforme e dentro de uma mesma sistem ática, comum e global, 
a coleta, o registro e a apresentação, a análise e a disseminação, 
perm itindo, ainda, o arquivamento segundo uma classificação 
comum a todos os órgãos, o que garantirá a facilidade de in* 
tercambio para conhecimento das informações;

b) o NÚMERO DE ESTOQUE BRASILEIRO (NEB);

mAt.C,L °  NÚ̂ ER0 D.E REG|STRO NACIONAL DAS PESSOAS 
AIURAIS, designação retirada do convênio firm ado entre 
in isterios da Justiça, Fazenda, Trabalho e Previdência Socia’ ’ 

o que perm itirá a individualização de cada pessoa fís ica , com 
a conseqüente racionalização e sim plificação dos serviços Per" 
dast* 6S ^ arant'ndo a'nda a facilidade de intercâm bio de ca'

<!nhr!r ! CUr i ' remos no Preser|te estudo expandir as nossas idéias 
curãn 1  l í S  do BANCO NACIONAL DE DADOS na conse* 

do PLANO NACIONAL DE ESTATÍSTICAS BÁSICAS.



PLANO NAC IO NAL DE ESTATÍSTICAS B Á S IC A S  (PNEB)

DEFINIÇÃO DO PNEB

O Plano Nacional de Estatísticas Básicas (PNEB), aprovado 
Pelo Decreto n.° 63.010, de 18 de ju lho de 1968, tem  a seguinte 
aefinição:

O PNEB compreende aqueles levantamentos esta tís ticos 
Necessários ao conhecimento da realidade nacional, em seus 
asPectos considerados essenciais ao planejamento econômico- 
s°cia l do País e à segurança nacional.

ESQUEMA DE APRESENTAÇÃO DO PNEB

O PNEB é apresentado segundo esquema em que se rela- 
C|°nam, d istin tam ente , as estatísticas prim árias (apurações de 
Registros ou de levantamentos d ire tos) e as estatísticas deriva- 
das (resultantes de elaboração com base, geralmente, nas esta- 
í lsticas prim árias). Para cada um dos tópicos enunciados são 
'"dicados:

a) a periodicidade com que devem ser pesquisados; e

b) o âm bito geográfico da pesquisa.

Para a periodicidade ou freqüência da pesquisa apresenta o 
plano uma discrim inação coincidente com o tipo  de levanta­
mento esta tís tico  a ser realizado para a obtenção das in form a­
r e s .  Assim , aos levantamentos censitários é atribuída, na for- 
^ a da legislação em vigor, a periodicidade decenal ou qüinqüe-

conform e o caso. Com relação às estatísticas contínuas a 
Periodicidade será triena l, bienal, anual, sem estral, trim es tra l 
0u mensal.

No que se relaciona com o âmbito da pesquisa, o esquema 
° stabelece, sempre que possível, especificação coincidente com 
j* divisão po lítico-adm in istra tiva  do País. Para certos tóp icos es- 
^at>elece a obrigatoriedade de que sejam disponíveis dados para 

reas selecionadas (áreas previamente determ inadas para pes­
quisas específicas, somando no seu conjunto a área to ta l do
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is e areas especiais, assim conceituadas as que, por força
nirín1nQ0Ur,,imj?0f'-Çã0 j 3 t ®cnica- sejam representadas por mu- 
cada nm h i ls de. uma- ou mais unidades da Federação, 
manHn no 6 6S c.onstitu indo área d is tin ta  de pesquisa, não so­
mando, necessariamente, a área tota l do País.

FINALIDADES DAS ESTATÍSTICAS PARA O GOVERNO 

pelo G overno para: qUe 88 ESTATÍSTICAS devem ser utilizadas

decisõesm e9r 'n^orma^ ° es Para 0 planejamento e a tomada de

b) controlar as ações planejadas.

obtpnp5n'HoS a'nJa <?'zer que os esforços desenvolvidos para a 
mencionariam hS 3 tlCaS que.nao te n d a m  às finalidades acima 
os qastos m n c fVevl ser cor|siderados supérfluos, sendo inócuos 
tados umidos, devendo, conseqüentemente, serem evi-

APRESENTAÇÃO DAS ESTATÍSTICAS

duas°formas básVcasf1008 8ã° ’ norm alm ente' aPresentados sob

foram^ M lP ta rW ^ 08 ° j  estatísticas prim árias —  aqueles que 
análise- e 8 am nao sofreram qualquer processo de

dos didostacoS|etCaadSosSeCUndár,aS ~  33 resultantes da análise

INSTITUTO BRASILEIRO DE ESTATÍSTICA (IBE)

ma estafrttirü? P°r. *ina''dade coordenar as atividades do siste-
estatísticas contím!ae C-omo executar levantamentos de
tivos resultado*? HpS 6 c®nsitarias. e estudos sobre os respec-
pela Legislação v inP f Cm  COm as d ire trizes e bases fixadas 

eg.siaçao v.gente (Decreto-lei n.° 161, de 13/ 2/ 67, art. 9°)-

finido pelo^Govprnnr 'amente’ ao a execução do PNEB, de- 
peio Governo, compreendendo as estatísticas essenciais
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a° Planejamento econômico-social do País e à segurança na- 
Cl°nal (Decreto-lei n.° 161/67, art. 4°).

A coordenação técnica das atividades do IBE será fe ita  pela 
p°m issão Nacional de Planejamento e Normas Estatísticas 
ICONPLANE), que fo i instalada em 12/12/1967, com a seguinte 
c°nstitu ição:

-— D iretor-Superintendente do IBE, Coordenador;

■— D ire to r do Laboratório de Estatística do IBE;

■— D ire tor do Departamento de Estatísticas Industria is, Co­
merciais e de Serviços do IBE;

—  D ire to r do Departamento de Divulgação Estatística do
IBE;

—  Coordenador-Geral da Rede de Coleta do IBE;

■— Diretor-Executivo de Pesquisas Dom iciliares do IBE;

—  Diretor-Geral de Censos do IBE;

—  D ire to r do Centro Brasile iro de Estudos Brasile iros do
IBE;

-— D ire tor do Centro B rasile iro de Estatísticas Agropecuá- 
rias do IBE;

—  Superintendente do Centro de Processamento de Da- 
d°s do IBE;

■— Representante do Institu to  Brasile iro de Geografia;

—  Representante da Escola Nacional de C iências Estatís­
ticas;

—- Representante do Estado-Maior da Armada;

—  Representante do Estado-Maior do Exército;

*— Representante do Estado-Maior da Aeronáutica;

—  Representante do Institu to  B rasile iro de Economia da 
ür>dação Getúlio Vargas;



• RePres®nf ante do Institu to  de Planejamento Econômico 
cia , do M in istério  do Planejamento e Coordenação Geral;

~ 7 RePresentante do Serviço Técnico de Análise e Plane­
jamento da Secretaria Adjunta para Planejamento Político do M i­
n istério das Relações Exteriores;

. . Representante da Superintendência Nacional do Abas­
tecimento;

Representante do Banco Nacional da Habitação; 

de São PauloS8ntante ^  Fec*eraçao das Indústrias do Estado

tr» ^ Representante da Superintendência do Desenvolvimen­
to do Nordeste;

to da Regido SSu|tante ^  ^ uPe r'ntendência do Desenvolvimen-

REDE DE COLETA DO IBE

Ha ^ Ríede-d e JColeta Dados do IBE está sendo reorganiza- 
constitníHaÇa°  « l i ™ ™ * ™  ^ a Fundação IBGE e deverá ser 
Estadnq p P°r 820 Agências d istribuídas pelas Capitais dos 
tstaaos e principais cidades.

SISTEMÁTICA ATUAL DE OBTENÇÃO DAS ESTATÍSTICAS
BÁSICAS

ticasDdeve?ão°se?moh0t r qU5 ma aProvad°  no PNEB, as estatís- 
cidade: obtidas de acordo com a seguinte periodi-

DemográficoTos Cen ° lERA-L ~  que comPreenderá o Censo 
mercial e dos Spcví™ J Economicos: Agrícola, industrial, Co- 
quéritos esDeciaiQ ^ ' S,omP'ementarmente realizar-se-ão in- 
rias” (procedência rít™ mã°-de-obra” e “ fluxo de mercado- 
base em amostra a «; comPras e destinos das vendas), com 

econômicos. PeriodicidadTDECE^AT318"131 re'atÍV° ^  C8nS° S
«• Se™. Públ.. Brasília, 108 (2): nai. ,ago. J97.3



b) CENSOS ECONÔMICOS —  Periodicidade QÜINQÜENAL.

c) ESTATÍSTICAS CONTÍNUAS —  Periodicidade TRIENAL, 
BIENAL, ANUAL, SEMESTRAL, TRIMESTRAL ou MENSAL, con­
forme as necessidades.

Se atentarm os para o fato de que os dados > ta tís ticos  são 
'evantados através de coletores, principalm ente dL ante as épo­
cas de realização do RECENSEAMENTO e dos CENSOS ECO­
NÔMICOS, contratados especificam ente para ta is tarefas, e nor­
malmente despreparados, vinculados à Rede de Coleta de Dados 
do IBE, poderemos explicar a razão pela qual os resultados ob ti­
dos d iferem , com margem de até 30%, da realidade, em que 
Pese o vu lto  dos recursos consumidos. Para o Recenseamento 
Geral de 1970 foram previstos recursos da ordem de Cr$ 200 
b ilhões. Há que fazer ressaltar que ta is recursos são consum i­
dos sob a form a de despesas de custeio, sem representar 
Qualquer form a de investim ento.

E x is te m  a inda  dados, d e n tro  da s is te m á tic a  a tu a l, que  são 
°b t id o s  pe la  u ti l iz a ç ã o  das té c n ic a s  de  a m o s tra g e m , as q u a is  
Pela u t iliz a ç ã o , m u ita s  vezes , de  c o le to re s  e v e n tu a is  e ta m ­
bém não s u f ic ie n te m e n te  ca p a c ita d o s , p o d e rã o  in d u z ir  a g ra ve s  
e rros de a p re c ia ç ã o , co m  c o n s e q ü ê n c ia s  ir re p a rá v e is .

Acontece, ainda, hoje em dia, dentro da sistem ática atual, 
que uma mesma institu ição  é solic itada, por diversas fontes, da 
^esm a ou de d ife rentes origens, a prestar a mesma informação 
em diversas ocasiões, o que concorre para encarecer os custos 
Operacionais, representando despesas inúte is e perda consi­
derável de tempo.

SISTEMÁTICA PROPOSTA DE OBTENÇÃO DAS 
ESTATÍSTICAS BÁSICAS

A fim  de racionalizar os serviços de obtenção não somente 
as esta tís ticas básicas, mas também concorrer para que seja 

Possível s is tem atizar o manejo de todas as informações des- 
tinadas à tomada de decisões pelo Governo, entendemos que é 
lr|dispensável in s titu ir:
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a) o BANCO NACIONAL DE DADOS, fazendo-o funcionar 
Segundo o sugerido no presente estudo;

b) a LISTA OFICIAL DE ASSUNTOS DE INTERESSE DO 
GOVERNO sugerida, onde deverão ser indicadas as Institu ições 
9ue deverão exercer a coordenação;

c) o NÚMERO DE ESTOQUE BRASILEIRO (NEB);

NÚMERO DE REGISTRO NACIONAL DE PESSOAS

R e) o NÚMERO DE REGISTRO NACIONAL DE PESSOAS JU- 
'DICAS, de modo semelhante ao das Pessoas Naturais, con- 

0rme será tratado mais adiante.

. De acordo com a sistem ática para utilização do BANCO 
NACIONAL DE DADOS na obtenção das Estatísticas Básicas, 
^ostrada no artigo anterior, em que não somente fo i indicado
0 fluxo f ís ic o ” (Ver a Figura) das informações a seguir trans- 
Cr*to. mas, também, através da indicação das Institu ições 
lue  deverão, dentro da delegação de competência prevista 

artigo 36 do Decreto-lei n.° 200/1967, alterado por legislação 
Posterior, será possível estabelecer a mais perfe ita  coordena­
d o  e integração de esforços, com a conseqüente economia de 

ei°s, na execução do PNEB.

d )  os DADOS seriam obtidos pelas AGÊNCIAS LOCAIS ou MUNICIPAIS
*  *cordo com as DIRETRIZES baixadas pelas AGÊNCIAS REGIONAIS ou 
JADUAIS conlorme as solicitações da AGÊNCIA CENTRAL ou NACIONAL,

de atender ás NECESSIDADES da POLÍTICA NACIONAL;

(2) as AGÊNCIAS LOCAIS ou MUNICIPAIS, coletando, registrando, apre­
ç a n d o  e analisando os DADOS obtidos em seus MUNICÍPIOS, permitirão
* preteituras PROGRAMAR as suas ATIVIDADES, de modo a atender às suas 
* CESSIDADES, dentro da esfera de sua competência, ao mesmo tempo que

p*rrnltiriam encaminhar ao ESTADO as reivindicações de suas atribuições, 
r&vés da disseminação das análises feitas;

p (3) as AGÊNCIAS REGIONAIS ou ESTADUAIS, recebendo os DADOS /á 
sr° Cessad°s nos Municípios, fariam a sua integração de modo a, analisando 
e °  os aspectos REGIONAIS, permitir aos Estados PROGRAMAR os serviços 
v fdua is, estabelecendo as prioridades de acordo com os recursos disponi- 

s> de modo a beneficiar a um maior número de Municípios;

K l  ^  0

^ a t u r a is



A r J u n iA c ^ n ^ CIA CENTRAL ou NACIONAL, por sua vez, recebendo das
n ? n r J * ?  l? NAIS ° U ESTADUAIS DADOS }à integrados por R E G I AO,
A T i v i n l n Ã  ® Se em àmbl,°  nacional, PLANEJARA e  PROGRAMARA as
rjpo r t n . f o *  competência da UNIÃO, de modo a atender às NECESSIDA- 
UES GERAIS do Pais.

NÚMERO DE REGISTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS

-  *\ara completar a SISTEMÁTICA que propomos para a obten- 
n?  t f í n n c  at!sticas Básicas através do BANCO NACIONAL 
, pr . , i f?  nos / a'ta indicar como entendemos que deva 
DKDAS °  NUMER0 DE REGISTRO DAS PESSOAS JURÍ-

DASAp F Q Q nA c^nn^r,5 Ue 0 NÚMERO DE REGISTRO NACIONAL 
deverá qpr o S Se â individualizado, entendemos que
ticos numiSrv u por um conj unto de caracteres alfabé­
ticos, numéricos ou alfa-numéricos, de modo a indicar:

Ção renr1MPnV«5iGRUP0 ~  3 ATIVIDADE PRINCIPAL da Institu i- 
rePresentada por três (3) caracteres numéricos;

f e i t o r  R2e a i^ m GRÜP^  ~  0 MUNICÍPIO em que tive r sido 
Instituição rpn ’ 6 T j ca tivo- conseqüentemente, da sede da

o u 1K s s i c s r ,rês 131 carac,eres numéricos'

TROCdentmSHp(l fi í PO»í~  °  NÚMER0 DE ORDEM DE REGIS-
quatro (41 ra ra rt unicíP*° e Por ano, representado por
alfa-numérico quando'o n° r malmente num érico ., podendo sero, quando o numero exceder de 9 . 999; e

p e l o s U ' S ° R“ P° r|sm0osANOa DE REGISTRO, representado

C IO N A L 0 DAS P F q J f 5 c a tn m í 8 do  N Ú M E R 0  ° E  REGISTRO NA* 
vãm en te , C AD ASTR AR  JU R ÍD IC A S , co m o  im a g in a m o s , e fe ti-  
m en te  desianaH ac ^ n odas as In s t itu iç õ e s , a s s im  g e n e rica - 
q u a lqu e r d ificu ldaH pS essoas J u ríd ic a s  e x is te n te s  no País, sem  
g is tro , a tra vé s  Hp n 8 s®l71 P °s s 'b il id a d e  de d u p lic id a d e  de re- 
(12) caracteres b » ,iT n ..N U M E R 0  BASIC0 constitu ído de d o »  

E s ta n d o , para  o c o n h e c im e n to  de  suas  carac-

R. Serv. Públ., Brasília, 108 (2 ): mai./ago. 19j3



terísticas e outras informações subsidiárias, acrescentar gru- 
Pos a lfabéticos numéricos ou alfa-numéricos.

VANTAGENS DA SISTEMÁTICA PROPOSTA

Pelo exposto, podemos afirm ar, sem falsa modéstia e sem 
medo de errar, que a SISTEMÁTICA por nós idealizada para o 
manejo das INFORMAÇÕES através da institu ição:

a) do BANCO NACIONAL DE DADOS;

b) da LISTA OFICIAL DE ASSUNTOS DE INTERESSE DO 
GOVERNO;

c) do NÚMERO DE ESTOQUE BRASILEIRO (NEB);

d) do NÚMERO DE REGISTRO NACIONAL DAS PESSOAS 
NATURAIS; e

e) do NÚMERO DE REGISTRO NACIONAL DAS PESSOAS 
JURÍDICAS,

Permitirá realizar o mais com pleto e perfe ito  LEVANTAMENTO 
ESTRATÉGICO do País, indispensável à tomada de DECISÕES, 
aPresentando as seguintes vantagens principais em relação à 
s istem ática ora utilizada na execução do Plano Nacional das 
Estatísticas Básicas (PNEB):

( 1) racionalização e s im plificação dos serviços, através de 
Uma m elhor estruturação das organizações adm in istra tivas, ev i­
tando-se a superposição desnecessária de organizações com 
Idênticas atribuições, segundo os artigos 145 e 146 do Decre­
to-lei n.° 200/1967, abaixo transcritos:

“ A rt. 145 —  A adm inistração federal será objeto de 
uma reform a de profundidade para ajustá-la às disposições 
da presente lei e, especialmente, às d ire trizes e princíp ios 
fundam entais enunciados no títu lo  II, tendo-se como re­
vogadas, por força desta lei, e à medida que sejam expe­
didos os atos a que se refere o art. 146, parágrafo único, 
alínea “ b ", as d isposições legais que forem  com ela coli- 
dentes ou incom patíveis.



Paragrafo único —  A aplicação da presente lei deverá
o jetivar, prioritariam ente, a execução ordenada dos ser­
viços da administração federal, segundo os princípios nela 
enunciados e com apoio na instrumentação básica adotada, 
nao devendo haver solução de continuidade.

Art. 146 A reforma adm inistrativa, iniciada com 
es a lei será realizada por etapas, à medida que se forem 
u imando as providências necessárias à sua execução.

Executivo^ 0 ^ n 'C0 —  ^ara os ^ ns deste artigo, o Poder

a) promoverá o levantamento das le is, decretos e 
a os regulamentares que disponham sobre a estruturação, 
r 5nCf°?iam^ nt0 e comPetência dos órgãos da administra- 
desta^e l C° m °  ProP° s ’*0 de ajustá-los às disposições

tníc obedecidas as d ire trizes, princípios fundamen* 
. emais disposições da presente lei, expedirá pro- 

- S atos reorganização, reestruturação, 
' definição de competência, revisão de funciona- 

forma ” ros necessários à efetiva implantação da re-

nação2 e rda m a is  P e rfe ita  e c o m p le ta  coo rde -

"e n ta ia  da K l 'M m S ? a V a T " d°  ° S Prin° 'PÍ0S ^

(3) economia de meios;

lo  a d equ ado^os^A D O ** inf,0trrnaç?es através do processamon-
computação eletrônica de dadra; “  modernas ,écnlcas 0 6

modo a p e rm it irá ?  constante o permanente dos DADOS, de 

dadoa osPm r  re a lsepoasa‘ “ í | a ^  DEC'S M S  86,8 ,e '*a ° “ "

acompanhamento r ^ t õ e s ^ d ^ a e n v o lv id a s f31138 Pe'°  C° rre ' °

gração dos CADASTROS das Pessoas Naturais; e 

gração dos CADASTROS das Pessoas Jurídicas.

H. Seru. Públ., Brasília, 108 (2 ): mai./ago. 1913



Telecomunicações 
por Satélite

George M. Ney da Silva

Engenheiro de Telecomunicações; ex-D iretor da D iv i­
são de Engenharia do Departamento Nacional de Teleco­
municações; selecionado pela Uniáo Internacional de Te­
lecomunicações (UIT), com sede em Genebra, Suíça, exer­
ceu (1970-72) o cargo de Engenheiro-adjunto do “ In ter­
national Frequence Board”  (IFRB).

SUMÁRIO —  Diante de um problema da mais alta relevância en- 
contra-se o Ministério das Comunicações: a tomada de posição 
quanto à implantação no Brasil de um Sistema de Telecomuni­
cações por Satélite Doméstico. Na imprensa diária e em revistas 
especializadas estampam-se artigos onde grupos divergentes 
buscam ressaltar as vantagens das técnicas que defendem. Ur­
ge, entretanto, uma análise global que compare as duas solu­
ções em causa, quais sejam: —  Sistema Espacial (por Satélites) 
e —  Sistema Terrestre (microondas em visibilidade). Neste 
artigo visa-se esboçar tal análise. Nele se expõe ponto de vista 
pessoal e, para tanto, o autor se fundamenta na documentação 
de que dispõe.

1 —  INTRODUÇÃO

é o Brasil um país em desenvolvimento e de grande exten- 
90 te rr ito ria l. Suas concentrações populacionais surgiram  em 
ecorrência de desenvolvimentos regionais e setoria is, criando 

a?s im os polos econômicos existentes. Como possíveis solu­
c e s  para as necessidades em telecomunicações, costuma-se 

'■nhar a utilização de uma ou mais das seguintes técnicas de 
ep|laces rad ioe lé tricos:

—  propagação ionosférica;

■— microondas (em v is ib ilidade):
—  difusão troposférica  (trans-horizonte); e

— saté lite .



CaJ °  b ra s ile iro , cu m p re  a n a lisa r, no m o m e n to , o u tro s  
a sp e c to s  da ques tão , um a vez que  o pa ís  já  d is p õ e  de um 

is em a em M ic ro o n d a s , c o m p le m e n ta d o  p o r e n la c e s  em  d ifu ­
são tro p o s fé r ic a , lançados na re g iã o  am azôn ica .

^ara I ir!s ^  comParaÇão dos dois sistemas, fo i escolhida,
o odeio de Necessidades a atender, a ligação entre gran- 

oSLS?.? . „ re9 'ões Centro-Oeste, Nordeste, Leste e Sul (já 
Sistema da Embratel) a pequenos centros (não

1 °. .' bestes últim os, incluem-se os existentes, e os em 
r l^ A ^ y 0 Y1™60,?' bem como os previstos no Plano de Integração 
Hpin aff Z° nia’ orarP julgados necessários, para atender ao mo- 
atual da^rrfb r a td ,  e a utilização simultânea do Sistema

No Sistema Espacial: 3 saté lites, 3 estações terrenas 
e elevado tráfego, 8 estações terrenas de médio trá- 

estações de baixo tráfego. A capacidade dos 
. ,.!;es ' 0I arbitrada em 5 000 canais te le fôn icos por 

sa e ite para 2 saté lites em órbita. O te rce iro  saté lite  
e mantido disponível em terra.

J errest|,e: 6 000 km de enlaces com capaci- 
e variando de 60 a 1 800 canais te le fôn icos, com 

lances medios de 30 km.

do D? o ^ ™ aÍL t í t r ' OS do a rti9 ° objetivam  pe rm itir uma análise 
examinar i^ j  em. *oco na Adm inistração Federal e
do mesmn a  ° S JU 9ad °s im portantes para o equacionamento 
aqui, os seguintes1 tíU ilos^deqUaCla seqüência- desenvolvem-se,

—  CUSTOS

—  C O N DIÇÕ ES DE ACESSO

—  f l e x ib il id a d e

C A P A C ID A D E  DE TRÁFEGO

—  d u r a b i l id a d e

—  C O N FIA B IL ID A D E

—  b e n e f íc io s  d e c o r r e n t e s

—  O PO RTUN ID ADE e 

~  C O N C LU SÃ O .



2 —  CUSTOS

Im põe-se , p o r m o tiv o s  ó b v io s , o d e s d o b ra m e n to  d e s te  
asPecto em  d o is :

—  C u s to  de  tra n s m is s ã o ; e

—  C u s to  de in s ta la ç ã o .

2-1 —  Custo de Transmissão:

Sistema Espacial —  Suposta a existência de uma rede bá­
sica te rrestre  para concentração e d istribu ição de tráfego, na 
re9ião das estações terrenas, os custos para uma transm issão 
a 600 km ou a 6 000 km serão praticam ente da mesma ordem.

custo de transm issão para o conjunto do Sistema pode ser 
c°nsiderado, em média, 40% in fe rio r ao custo em M icroondas.

Sistema Terrestre —  O custo de transm issão aumenta pro­
porcionalmente à quantidade de term inais necessários para co- 
rir as d istâncias dos enlaces. O aumento de term inais im plica 

^a lo r número de operadores e um reforço nas equipes fixas 
® móveis de manutenção, onerando assim o custo operacional 
do sistema.

2-2 —  Custo de instalação:

Sistema Espacial —  Tomando como base as necessidades 
'ndicadas anteriorm ente e o aproveitamento do atual Sistema 
^  Embratel, obtém-se, como custo estim ativo, o valor de 550 

*hões de cruzeiros.

Sistema Terrestre —  Neste caso o Sistema da Embratel de- 
Veria ser complementado por mais 6 000 km de enlaces, o que 
Pode ser estim ado em 150 m ilhões de cruzeiros, aceito o lance 
^ d io  de 30 km como viável, na região amazônica.

3 "  CO N D IÇÕ ES DE A C ESSO

j .  Trata-se aqui de m edir a possibilidade de atendimento ime- 
d'ato e d ire to , sem necessidade de retransm issões, por parte 
° s term inais de cada sistema.

Sistema Espacial —  É um  s is te m a  que  o fe re c e  boas c o n d i- 
°e s  de  a ce sso , p o is  ond e  q u e r que  se d e s e je  p o d e rá  s e r  ins-
9 ado um  te rm in a l co m  a ce sso  d ire to  ao s a té lite .



Sistema Terrestre —  O acesso ao Sistema Básico é obtido, 
a gumas vezes, por repetições de sinal. O atendimento se faz 
ao longo de rotas predeterminadas, o que, no caso da região 
amazônica, até então representava grande obstáculo. Com 3 
execução da Transamazônica e suas transversais, têm-se agora 
melhores condições de levar o sinal através da selva, na dire­
ção os núcleos populacionais que margearão as estradas. No 
computo geral, o acesso neste Sistema pode ser considerado 
da ordem de 80% em relação ao Espacial.

4 —  FLEXIBILIDADE

^ a, capacidade de um sistema em atender, com a presteza 
Hp + ^ aria ' j 8 diversificação normal e esporádica na demanda 
nrin j °  s istem a. seja por exagerada solic itação no pró"
dnrpo ^ r°  comutação, como pela ocorrência de fatos gera- 
Dprmanpnt10Vf  0u ™ai?res zonas de tráfego, tem porárias oU 

s (emergencias, segurança, calamidade, etc.).

4 1 —  Sistema Espacial

r a  ^ ant0 à u tü ização de equipamentos transportáve is em ter-
comutnHn SISterI'?1® se ecluivalem. Quanto à presteza do centro
estp m m ,itQ°  ?.at(: llte ’ sem dúvida, leva vantagem, uma vez que
manHn Hn r  ! reí a?1ente quaisquer te rm inais entre si, p o r  co­
mando da Central de Controle de Tráfego, em terra.

4.2 —  Sistema Terrestre

sub-rota<íf lH?mbp 'dade j é lim itada ao raio de ação das rotas f  
veis Dara n f„» nSI° n  ,as com base em necessidades presumi' 
com satélites ’ S6r estimada em 85% daquela obtida

5 —  CAPACIDADE DE TRAFEGO

^S is te m ^H  de tráj e9° é dada pela possibilidade que ofe*

.K lV a n e S : * maiM “
A

rece o - . „ lv, llia uc aienaer 
de canais simultaneamente.

5 . 1 —  Sistema Espacial

vantagem ^xtrao^riiná1- enlace is°lado, esta solução apresenta
mento9 a p n c a M o ^ su^ cP° í  5  SJ s , e ™  a m° icapacidade (10 000 canais te lefônicos)



entre dois pontos quaisquer. A medida que o número de enlaces 
aumenta, a capacidade de tráfego por enlace dim inui proporcio­
nalmente, a menos que novas técnicas, recentemente desenvol­
vidas, venham a ser empregadas na comutação por sa té lite , 
'-svantamentos realizados na Embratel indicam que, em 1975,
a,9Umas cidades brasile iras apresentarão as seguintes necessi­
dades de tráfego interurbano:

Porto A legre 1 000 canais te lefônicos 
São Paulo 5 000 canais te lefônicos 
Belém 800 canais te le fôn icos

Se tomarmos como exemplo um saté lite  com capacidade de 
'000  canais, ele já estaria com suas possibilidades praticamen- 
te esgotadas.

Este mesmo sa té lite  não teria  condições de atender, em 
.975, ao tráfego exigido por 10 cidades com porte de tráfego 
ldêntico ao de Belém. O saté lite  satisfaz prontamente, numa 
ernergência, à demanda não prevista, cujo atendimento por mi- 
Cr°°ndas estaria su je ito  a um longo retardo.

—  Sistema Terrestre

Neste sistem a, suas rotas são dimensionadas de modo que 
P°ssa suportar o tráfego previsto  em estudos da demanda em 
te|ecomunicações, nas regiões a serem atendidas. Evidencia- 
s?' assim, a superioridade das Microondas, neste aspecto, para 
®'sternas em operação normal. Esta solução é a m elhor por se 
a ar, digamos assim, de um sistema “ sob m edida", em todas 
s ram ificações. O Sistema Espacial poderia o ferecer também 

Uma solução “ sob m edida", mas redundaria em aumento no 
°Usto de instalação.

6 ■—  DURABILIDADE

. Este é um aspecto da mais alta importância, em decorrên- 
'a dos seguintes fatores, que normalmente pesam no dimensio- 
amento de sistem as:

—  vu lto  dos em preendimentos:

—  continuidade do serviço;
—  atualidade, experimentação e afirmação da tecnologia 

adotada.



6.1 —  Sistema Espacial

No estado atual da técnica, a vida ú til prevista de um saté- 
ite esta em tom o de 7 (sete) anos, portanto, o vu lto  dos empre­

endimentos é grande comparado com o pequeno prazo de ga- 
rantia de continuidade do serviço. É uma tecnologia que come­
çou a afirmar-se no campo das telecomunicações. O Canadá re- 
so veu explorar seu próprio Sistema de Telecomunicações por 
batente lançando-o em novembro de 1972, 3 anos e meio após a 
T p fc c at  3- CANADA, por ato do Parlamento Canadense.

LESAT é a companhia proprietária e exploradora do Sistema de 
omumcações por Satélite Doméstico do Canadá. A lém  disso 

merece citação o fato de que no mundo de hoje 2 /3  das comu­
nicações internacionais se fazem por saté lites.

6-2 Sistema Terrestre

- , experiência desta tecnologia já fo i comprovada, quer no
i o internacional, como no nacional. Levando-se em conta 

q e um sistema de microondas tem uma vida ú til estimada em 
15- anos' 0 vulto re lativo dos empreendimentos, em 

a vida u til mais prolongada, é reduzido.

7 —  CONFIABILIDADE

a Pr°babiIidade que oferece um Sistema à ocorrência de 
9 iQtDr^°S cnaS tentativas de ligação entre te rm inais do referido 
rinnaHr^ orarn alinhados, por estarem indiretam ente correia- 

s, ao lado da confiabilidade, dois fatores im portantes:

—  riscos; e

—  segurança.

7 1 —  Sistema Espacial

em tp rm ^0f ' j bilidade dos enlaces Terra-Satélite-Terra é superior 
ruído a tm ncfí ProPa9aÇão. pois o meio é praticam ente isento do 
ta qeoe«?tarirv ri'C° ’ Uma vez que 0 saté lite  é colocado numa órbi' 

nana a uma altura aproximada de 36 000 km.

terra^ o ^ r i^ r ^ ô  a,jém dos riscos normais de suas estações em
mento falhnc n ecorrentes de possíveis fracassos no lanç9'
fe itos de funrinn comand°  e rastre io do saté lite , bem como de;
" • ” s e n lZ  ° H T Í e q u i p a m e n t o  em  ó rb ita . O s is te m a  « 

sensível a possibilidade de falhas.
■ • » .  Pm., Brasília, 108 (2); m a i./ o g o . l m



E nquan to  nossa  m ão-de-obra  e sp e c ia liza d a  não t iv e r  a d qu i- 
r ido o “ k n o w  h o w ” n e c e s s á rio  ao la n ça m e n to  de o u tro s  s a té l i­
tes e à o p e ra çã o  do s is te m a , a seg u ra n ça  de fu n c io n a m e n to  do 
[fiesm o e s ta rá , de  c e rta  fo rm a , c o m p ro m e tid a , p o r d e p e n d e r de 
lnsta la çã o , m ão-de -ob ra  e re c u rs o s  te c n o ló g ic o s  e s tra n g e iro s .

Do ponto de v is ta  da confiabilidade dos equipamentos, os 
sistemas se eqüivalem.

•2 —  Sistema Terrestre

T endo em  v is ta  a s u p e r io r id a d e  n u m é rica  em  e s ta ç õ e s , os 
fis co s  em  te r ra  e a se g u ra n ça  fís ic a  in fe r io r iz a m  e s ta  s o lu ç ã o . 

° r  o u tro  lado  não e n tra m  em  lin h a  de c o n s id e ra ç ã o  fa lh a s  ou 
defe ito s  de im p o s s ív e l ou d if íc i l  rep a ra ção , as q u a is  n o rm a l­
m ente são de b a ixo  c u s to  em  re la çã o  ao s is te m a  p o r s a té li te s .

A segurança das comunicações é maior no Sistema Terres- 
tre - pois as possibilidades de interceptação, embora b ila tera l, se 
reduzem a uma faixa ao longo das rotas em microondas. O sa­
té lite , cobrindo uma vasta região, pode te r suas comunicações 
^atélite-Terra interceptadas em qualquer ponto nela incluído. 
^ ° je  em dia, qualquer pessoa, com pequenos conhecim entos 
e Prática de montagem, pode montar d ispositivos capazes de 
CaPtar os sinais em itidos pelos saté lites meteorológicos e fazer 
r^Produzir os mapas regionais das condições m eteorológicas. 
N°  cômputo geral é válido considerar-se que a confiabilidade do 
satélite é da ordem de 90% da conseguida por microondas.

8 —  BENEFÍCIOS DECORRENTES

Ambas soluções têm  possibilidade de con tribu ir substan- 
c'almente para o desenvolvim ento econômico, social e tecnoló- 
9'co do país. Cumpre, entretanto, examinar nossas condições 
atuais de desenvolvim ento naquelas áreas, de forma que não 
Venham a ser prejudicadas por d iversificação excessiva.

Os benefícios comuns às duas soluções podem ser assim 
a|inhados:

—  integração das regiões isoladas;

— fixação do homem à região;
R. Serv. Públ., Brasília, 108 (2 ): mai./ago. 1973



motivação à transferência de mão-de-obra especializada 
da • e<̂ u'Pes gerenciais às regiões até então despreza-

interiorização da educação, da cultura, da técnica e da 
informação.

8.1 —  Sistema Espacial

oiip fl 0 .^ampo industrial e tecnológico em geral, é uma solução 
mpritn inH90* Pr.az0, certamente induzirá no país o desenvolvi- 
autonnmia^o r '3 ? estrutural capazes de garantir a necessária 
Dido à* a operaoional do sistema. Possibilitará atendimento rá- 
emergênciaC6SS 6m te êcomunicaÇões nas situações de

8.2 Sistema Terrestre

no camnn ^  poi?deráv®l noção dos benefícios dessa solução 
com aranHpc u®tn a ^ Hoje em dia, nossa indústria se dedica, 
de mirmnn«HfS orços e igua' êxito, à produção de equipamentos 
mais altn níuof °  mercado nacional, gerando assim um

oportunidades d e ^ m fre g o s 289®0 ^  mã° 'de-°bra e criando ma‘S

9 —  OPORTUNIDADE

das s^u çõ e T co n s id ^a d a s? 8 3 conveniência da ado<?ão de um9

a) a situação atual das telecomunicações no país;

pmCa K ^ r0m 'SSOS e a oapacidade da indústria nacionfl 
crp«:rpntLVer n° j a tecn° l°9 ia  sem prejudicar o mercado 
onda nr. ' 9erad° Pe*a introdução da técnica da micro- 

no nosso parque industria l e letrônico;

Mt^s™p^ac'3 ^ a'.X’s! a de PreÇos, nos sistemas por saté- 
exigencias da regulamentação internacional-

9 1 —  Sistema Espacial

mento ao treáfpnnUTr,!)C)rn sistema em terra  que dê prossegui' 
busca à a u t o S a S í 16 P flo  satélite a seus term ina is. A 
ficuldades à in d ú s tr ia  (vide 8 1 )  tra rá - sem dúvida, di-
n .  s e n  P ú h , „  acionai pois a mesma acaba de se lançai"

s «™. Públ, Bratília, 108 (S); mai./ag0_ J9 „



na produção com ercial dos equipamentos de microondas neces­
sários não somente ao Sistema da Embratel mas também às 
Redes Estaduais.

Por outro lado, há necessidade de se garantir o posiciona­
mento de um Satélite  Brasile iro, antes que a Coordenação, re­
comendada pela União Internacional de Telecomunicações 
^ IT ) , se torne mais d ifíc il, caso algum país da Am érica do 
Sul se antecipe ao Brasil.

Estudos recentes indicam a seguinte tendência dos custos 
e despesas anuais de uma Estação Terrena (1.000 canais te le ­
fônicos), para sua instalação e operação:

1967 1970 1975

— custo de uma estação (US$ 1.000) 6.000 3.500 2.500

—  despesas anuais (US$ 1.000) 49 38 16

Pode-se prever que, entre 1978 e 1980, ocorrerá uma estabi­
lização de custos e despesas, em níveis bem mais econômicos, 
caso persistam  as atuais tendências.

 ̂-2 ■—  Sistema Terrestre

A indústria nacional espera que o Governo^ caso se decida 
Pela introdução da tecnologia espacial no país, não venha relegar 
a segundo plano as necessidades do país em equipamentos que 
se utilizam  da técnica de microondas em terra.

Os preços de custo e despesas já se acham estabilizados 
e °  índice de nacionalização já é elevado.

10 —  CO N CLU SÃ O

Antes de apresentar o Quadro Geral de Avaliação, desejo 
charnar a atenção para a necessidade de se te r em mente que 
as duas técnicas são não somente com patíveis mas complemen- 
tares. O desenvolvim ento de ambas contribu irá  para um m elhor 
Rendimento à demanda sempre crescente de meios de tele- 
Corriunicaçõs mais econômicos e de confiabilidade aceitável.

abe ao Governo a tarefa de antever e decid ir, com base em 
seus estudos, quando der in ício à complementação de sistem as.
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A J \ f e r , e n ç a , de 21 °/o no ínc*ice de Favorabilidade, se bem
0 0 de valores mais subjetivos que matemáticos, re fle te  a 

convemencia de se completar prim eiro 0 Sistema de Micro- 
lítpo |r|iciado, 0 qual, servindo de base ao Sistema por Saté- 
HflHo Propi.ciará a este uma racional utilização de sua capaci- 
rprp ™ í 5g° ' ben,efícios indiretos e oportunidade de que ca- 

quadro atual da situação brasile ira.

disnrn^hM0!)91? 6111'8 0 Bras‘ l deverá empenhar-se em manter em 
a a ra n t ir n r f  i °  6Spaço necessário, na órbita equatoria l, para 
oportuna posiclonarnento de seu saté lite  doméstico na época

cinnárüfe*^ n  Radi°d ifusão Direta, a partir de Satélites geoesta- 
Pacífim Hn , rüp°  Trabalho, criado na Comissão de Utilização 
SatélitPs Ho ®pa?° .^xtra ' atmosférico da ONU, para estudar os 
latórin nn rtf Radiodifusão Direta, apresentou, em 1970, um re­
de retransmif- ^ a^ a qUe a rea' izaÇão de saté lites susceptíveis 
Só poderia e.tarTlent,e a°  público programas de televisão
ção sem niia im P° SSIV! Í í? pós..1985’ caso se desejasse uma recep- 
Por outrn laH 8r moc^ icaÇã° nos atuais receptores individuais- 
dividuais mnHifa/ ! CepÇã0 direta em receptores e antenas in* 
1975 mediant 1 os; P°deria tornar-se possível a pa rtir de 
ema t a S e ^ ' a 0  d^ n c o ra ja d o ra  do custo do sis- 

aumento na n n tln  • q il f  Seria ^d ispensáve l um considerável 
órbita. Contudn n C'3 transm issores a serem colocados em 
que a recepcão d irP t^ H 0 Gru.po fez uma ressalva esclarecendo 
go de instalarnpc sinais de te levisão, mediante 0 empre-

de menor cus,° e ,alvez 

algum as lran screve r. a título de informação
em telecomunicações aS d3S tendências atuais das técnicas

laces1̂ ' m i ^ 3 Embratel abrange 11 500 km de en- 
roondas e 5 100 km em tropodifusão.

Departan^Pn+>r ^ ° rio nente A fricano, com a orientação do 
pârtir para a inct Cooperação Técnica da UIT, decidiram 
nental dp r  ' nstalaçaoj  em 1974, de um Sistema Conti-
18 000 km de enlaces5068 6m M icroondas' perfazendo

«■ Serv. Públ., Brasília, 108 (2): m a i ja g ^ jg ^



—  Os Estados Unidos da Am érica (FCC) estudam, atual­
mente, as propostas apresentadas por grandes grupos 
para a instalação de um Sistema de Telecomunicações 
por Saté lite  Doméstico.

Q UADRO  GERAL DA AVALIAÇÃO  CO M PARATIVA  ENTRE 

O S S IST EM A S POR SATÉLITE E DE M IC R O O N D A S

A S P E C T O S  C O N S I D E R A D O S

CUSTOS Cond.
Aces-

>0

Flexi­
b ilida ­

Capa­
c ida­

Dura­
b ilida ­

Confia­
b ilida ­ Bene­

fícios

Opor­
tun i­

Ind.
Favora-

Trans. Inst. de de de de dade bllidade

Satélite 10 2,7 10 10 5 4 9 7 7 72%

Microonda 7 10 8 8,5 10 10 10 10 10 93%

OBS.: O s valores numéricos do presente Quadro foram estabe­
lecidos segundo uma escala variável de 1 a 10, confor­
me o valor re la tivo de cada aspecto, quando compara­
dos às possibilidades do outro sistem a no mesmo 
aspecto.

Excetuando-se os referentes a custos, todos os outros 
são valores subjetivos, baseados nas considerações 
expostas no texto.
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Os Gabinetes Civis 
na Administração 

Pública Federal
(C ontribuição ao estudo da Reforma Adm in istra tiva)

Walter Ferri

Economista; Chefe do Gabinete do Ministro do Interior

1 INTRODUÇÃO

As atribuições, a organização interna e as qualificações 
requeridas para os recursos humanos têm sido, relativam ente, 
Pouco estudadas e analisadas no que diz respeito aos Gabine- 
tes C ivis na Adm inistração Pública Federal. Por outro lado, veri- 
^ca-se interesse constante sobre informações a esse respeito, 
^em como a necessidade, do ponto de v ista  adm in istra tivo, de 
Uniformizar estas unidades, a fim  de ajustá-las à concepção 
sistêm ica, implantada pelo Decreto-lei n.° 200.

E stes  m o tiv o s  le va ra m  o a u to r  a p re p a ra r o p re s e n te  tra - 
bs lho , que  é de  sua in te ira  re s p o n s a b ilid a d e , in d e p e n d e n te m e n te  
d°  Ó rgão  em  que  tra b a lh a .

2 CO NCEITOS BÁ S IC O S

Os textos básicos do Decreto-lei n.° 200 relacionados com 
° s Gabinetes C iv is  são os seguintes:

“ A rt. 29 —  Em cada M in is té rio  C iv il, além dos Órgãos 
Centrais de que tra ta  o A rt. 22, o M in is tro  de Estado d is ­
porá de assistência d ire ta e imediata de:
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I —  Gabinete;

N Consultor Jurídico, exceto no M in is té rio  da Fa­
zenda;

III Divisão de Segurança e Informações.

§ l'°  —  O Gabinete assiste o M in is tro  de Estado em 
sua^ representação política e social, e incumbe-se das re­
lações públicas, encarregando-se do preparo e despacho 
do expediente pessoal do M in is t ro " . . .

A rt. 33 —  Ao Gabinete C iv il incumbe:

I A ss is tir direta e imediatamente o Presidente da 
República no desempenho de suas atribuições e, 
em especial, nos assuntos referentes à admi­
nistração c iv il.

II Promover a divulgação de atos e atividades go­
vernamentais.

III Acompanhar a tram itação de projetos de lei no 
Congresso Nacional e Coordenar a colaboração 
dos M in istérios e demais Órgãos da Adm in is­
tração, no que respeita aos projetos de lei sub­
metidos à sanção pres idenc ia l” .

di 17 f  eoI ne^ 0r1 esclarecer os conceitos básicos, repro-
duz-se 0 A rt. 22, citado no A rt. 29:

-"7 na estrutura de cada M in is té rio  C ivil
os seguintes Órgãos Centrais:

I Órgãos Centrais de Planejamento, Coordenação 
e Controle Financeiro.

H —  Órgãos Centrais de Direção S uperio r” .

item I sãoT s w ' ' ? 9 °  A r t ‘ 23, os órgãos a que se refere 0
Os Órqãos inHir , a ria s ' G e ra is e as Inspetorias de F inanças.

Departamentos de A d m ° n S ç ã o Sã0’ geralmente' denominadoS
*■ Serc- Púb l, Brasília, 108 (2): mai./ag0. '



3. CO M PA R A Ç Ã O  DE ATRIBUIÇÕES ENTRE O GABINETE CIVIL  
DA PRESIDÊNCIA  E O S GABINETES M IN ISTERIA IS

A partir dos conceitos básicos, pode-se estabelecer o se­
guinte quadro comparativo de atribuições:

Gabinete Civil da Presidência Gabinetes Ministeriais

1. A ss is tir, d ireta e imediata­
mente, o Presidente da Re­
pública no desempenho de 
suas atribuições.

2 . Idem, em especial, nos as­
suntos referentes à admi­
nistração c iv il.

3. Promover a divulgação de 
atos e atividades governa­
mentais.

4. Acompanhar a tram itação 
de projetos de lei no Con­
gresso Nacional.

5. __

6 . —

1 . —

2 .

3. —

4. —

5. A ss is tir  d ireta e im ediata­
mente o M in is tro  de Esta­
do em sua representação 
política e social.

6 . Incumbir-se das relações 
públicas.

7. Preparar o despacho do ex­
pediente pessoal do M in is ­
tro .

Verifica-se, neste confronto, diferenças nas atribuições, 
apesar do nome Gabinete. As atribuições do item 1 do Gabinete 
C ivil da Presidência, nos M in is té rios C ivis, sao desempenhadas 
Pela Secretaria-Geral, sendo o Secretário-Geral o substitu to  
eventual do M in is tro  de Estado. O item 2 das atribuições do 
Gabinete C iv il da Presidência, nos M in is té rios C ivis, são de­
sempenhadas pelos Órgãos Centrais de Direção Superior. O



item 4, apesar de não estar explic itado nos M in is té rios C ivis, 
é desempenhado pelos Gabinetes através das Assessorias Par­
lamentares. Finalmente, o item 6, que é atribuição dos Gabine­
tes dos M in is térios C ivis, na Presidência dá República, é a tri­
buição da Assessoria Especial de Relações Públicas (AERP), d i­
retamente subordinada ao Presidente.

4. FUNÇÕES ADM IN ISTRAT IVAS E CONCEITOS B Á S IC O S  DE 
ADM IN ISTRA ÇÃ O  SISTÊM ICA

Partindo, ainda, dos conceitos básicos e compreendendo a 
a m inistração sistêm ica como sendo composto de um Órgão 

en ra o qual emanam as orientações técnicas às quais se 
vinculam as Unidades M in isteria is , neste aspecto que, por sua 
nfct 6Ŝ a°  sub° rdinadas adm inistrativa e funcionalm ente ao Mi- 

J ,ado' pode-se apresentar a atual Adm inistração Pú­
blica Federal, através do seguinte diagrama:
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Este diagrama apresenta-se coerente com o princíp io ad­
m inistrativo de que deve haver, no máximo, 7 subordinados 
diretos e imediatos para cada Chefe. Por outro lado, ele indica 
a existência de 14 funções, orientadas tecnicam ente pelos d i­
ferentes Órgãos Centrais de cada sistema, indicadas a seguir:

ASSESSORIAS: Legislativa
Relações Públicas
Jurídica
Informações

—  ADMINISTRAÇÃO: Pessoal
Patrimônio
Material
Serviços Gerais

—  Planejamento

Coordenação Técnica das atividades fins

—  Orçamento 

Administração Financeira

—  Contabilidade

—  Auditoria

ta n to l3 j ea^ dade, não existem funções mais ou menos impor- 
mpntni a Pont? de vista do complexo adm in istra tivo governa-

importante é a de Coordenação Geral, 
ReDúblira nn -°  ^ in ij tro em cada Pasta, e da Presidência da 
nico todac anl ^ l1:0_do Governo Federal. Do ponto de v ista  téc-

m issõ e s  de c a d a T r K tér?° j T o T o v S n o " 0 CUm prim en,°  daS

5. A RECENTE EVOLUÇÃO DOS GABINETES M IN ISTER IA IS

termos d ^ w S f e ^ e T m 1’18’8 63tã°  intim am ente Ügados, em 
cial dos M inistros d e V I * ' 8  RePresentaÇão Política e So­
que a aParZeTm D o?tàno d°- ,De certa fo rm a ' Pode-se afirm ar 
está intimamente FinariU ' 8 - tlva dos Gabinetes M in is te ria is
uma situaçTo aTaremedacomotenSÍdad/  da VÍda POlítÍCa‘ Est3 í
uma imagem ligada ao' pasmado ® d is c u tir  Ademais e
R- Serv. Públ, Brasília, 108 (2): mai./ago. 1973



Na fase em que a administração pública federal era coman­
dada pelo modelo po lítico-leg is la tivo, a importância re lativa dos 
Gabinetes era destacada. Os Gabinetes funcionavam, p rinc ipa l­
mente, em term os do Congresso e dos Congressistas, bem 
como do apoio po lítico  que se fazia necessário no cum prim ento 
da atividade M in is te ria l. Tendo o Presidente e os M in is tros  
°rigem  política, os Gabinetes funcionavam como meio de liga- 
Ção entre o Executivo e a origem de sua sustentação. Três tipos 
diferentes de ações se desenvolviam neste modelo.

1 . ação leg is la tiva —  neste modelo, o Executivo era 
adm inistrado para cum prir as decisões emanadas 
do Congresso Nacional. Havia, neste caso, uma d is­
sociação entre a responsabilidade pela proposição 
e a responsabilidade pela execução, o que não só 
tum ultuava o processo adm in istra tivo, como fez 
com que, muitas das mais de 100.000 leis federais 
existentes no Brasil, tivessem  sua execução prá­
tica  inviável. A Constitu ição de 1969, entretanto, 
através do A rt. 57, d iscip linou, em muito, este pro­
cesso, conform e se depreende da sua reprodu­
ção abaixo:

“ A rt. 57 —  É da competência exclusiva do Presidente 
da República a in ic ia tiva  das leis que:

I —  d is p o n h a m  s o b re  m a té r ia  f in a n c e ira ;

II —  c r ie m  c a rg o s , fu n ç õ e s  ou e m p re g o s  p ú b lic o s
ou aumentem vencim entos ou a despesa pú­
blica;

I II  —  fixem  ou m odifiquem  os efe tivos das forças
armadas;

IV —  disponham sobre organização adm in istra tiva  e
jud ic iária , matéria tribu tá ria  e orçam entária, 
serviços públicos e pessoal da adm inistração 
do D is trito  Federal, bem como sobre organi­
zação jud ic iá ria , adm in istra tiva e m atéria t r i ­
butária dos Territó rios;

V —  disponham sobre servidores públicos da União,
seu regime juríd ico , provim ento de cargos pú­
blicos, estabilidade e aposentadoria de fun-



cionários civis, reforma e transferência de mi­
litares para a inatividade; ou

VI concedam anistia relativa a crim es políticos, 
ouvido o Conselho de Segurança Nacional.

Parágrafo Único. Não serão adm itidas emendas que 
aumentem a despesa prevista:

a) nos projetos cuja in ic ia tiva seja da exclusiva com­
petência do Presidente da República; ou

b) nos projetos sobre organização dos serviços admi­
nistrativos da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal e dos Tribunais Federais".

t o m / j ra^ amente.' ^°' mu't °  aperfeiçoado e dinamizado o Sis- 
.  6 Asse_ssoria Legislativa, que, como vim os no diagrama' 

R. n,.,L^u r9ao Central no Gabinete C iv il da Presidência da

2. pronunciamentos no Congresso —  este segund0 
tipo de ação decorria do eco provocado pelos pr°' 
nunciamentos políticos no Congresso. Este eco, 
ou repercussão pública, cada dia passa a depende1- 
mais do conteúdo técnico-analítico dos pronuncia­
mentos, do que dos seus e fe itos imediatos.

3. pressão política —  enquanto perdurou o sistema
e sustentação política permanente dos cargo5 

executivos, fazia-se necessário o apoio político. Np 
momento em que o Executivo passa a ser anaü' 
sado pelas suas capacidade técnico-administra- 
ivas no cumprimento de suas m issões, o Pa^  

passou a ter estabilidade governamental, a pres' 
sao política passou, também, a ser declinante so­
bre o Executivo.

netes ^conspní/sn .m° j ii;icaÇões, o destaque re la tivo dos Gab'1' 
imediata a o M in iJ t '9 ^ as_ ativiclades da "assistência  d ireta e  
e social ” , foi reduzido ado em sua representação política

na área poUticá aHP!^ eSm,0 .tempo em ocorriam  estes fa t°s 
desenvolviam-se e evoluíam para um nível t é *

B. Serv. Publ, Brasília, 108 (2); mai./ago. 1973



nico as atividades governamentais de Relações Públicas. É ne­
cessário ressaltar os aspectos técnicos das Relações Públicas, 
que não se confundem com a “ representação so c ia l” . Neste 
campo, as d ire trizes técnicas emanadas da Assessoria Especial 
de Relações Públicas são sufic ientem ente claras e objetivas.

Desta form a, as atividades dos Gabinetes dos M in is té rios 
C ivis modificam-se sensivelmente, para um nível mais técnico 
e complexo, ajustando-se ao modelo de administração sistêm ica 
e. em conseqüência, menos personalista.

6- O S A SSU N TO S QUE CONSTITUEM A S  ÁREAS DE CO M PE­
TÊNCIA D O S M IN ISTÉRIO S C IV IS  E A S  FUNÇÕES DE RE­

LAÇÕES PÚBLICAS

A fim  de melhor conceituar este novo campo de trabalho, 
de Relações Públicas, e sua importância para a Adm inistração 
Pública, os assuntos que constituem  as áreas de competência 
dos M in is té rios  C ivis, isto é, as atividades fins, podem ser apre­
sentadas conforme o quadro a seguir, (ver págs. 132 e 133)

O trabalho de Relações Públicas está intim am ente re lacio­
nado com o desempenho no cumprimento das responsabilidades. 
Ele se constitu i, antes de tudo, na avaliação das opiniões dos 
d iferentes públicos sobre este desempenho. Estas opiniões de­
vem ser c lassificadas, especialm ente as que são desfavoráveis 
°u críticas, em três grupos:

1.0 —  procedentes —  são aquelas que irão ex ig ir o aprim o­
ramento no cum prim ento das responsabilidades;

2.° —  as improcedentes, por fa lta do conhecim ento —  são 
aquelas que irão cons titu ir os objetivos da com uni­
cação social, is to  é, do plano de relações públicas;

3 ° —  as improcedentes, por serem orientadas com segun­
das intenções.

Desta forma, as Relações Públicas podem se cons titu ir em 
importante função de Assistência  aos M in is tros de Estado, em 
Primeiro lugar, informando sobre problemas executivos e ope­
racionais e, em segundo lugar, prestando, aos d ife rentes púb li­
cos, inform ações que possam d ir im ir dúvidas ou mal entendidos.

R. Serv. Públ, Brasília, 108 (2): mai./ago. 1973



ASSUNTOS OUE CONSTITUEM AS AREAS DE COMPETÊNCIA DOS 13 

MINISTÉRIOS CIVIS —  CLASSIFICAÇÃO DO AUTOR 

(DL 900/69)

M I N I S T É R I O S

I —  BEM-ESTAR SOCIAL 
A. ORGANIZAÇÃO SOCIAL E ASSISTÊNCIA A POPULAÇÃO

S E L E S ?  dl,0l,M pomico*
Segurança Interna. Policia Federal 

Administração penitenciária .......................

Controle da drogas, medicamentos e alim entos...........................................
Assistência a populaçB ,. a, |„ g!d„  por ca lam |d ldM  púb||CM ...............
Assistência ao índio .................

Previdência e Assistência Social

Trabalho, o rga „|Zat ,o  profissional s ln d lc l; ' flscalliaçSo ' " ...............
Atividades médicas e paramédicas 
Cultura —  letras e artes .....................

“ 0 T ' 100' a,qU,0l4olC<>' "c u ltu ra ,"a r tís t ic o  ! ! ! ! !

B.  OROANIZAÇAO ESPACIAL DA POPULAÇÃO

M|—
OrganlzaçBo da vida rural. R ,fo ,ma agrária ’
Programa nacional de habitação
Saneamento Básico ............................................................

Territórios Federais .................  .................................................

Desenvolvimento Regional ...............  ..............................................................

C . DESENVOLVIMENTO 0 0 S RECURSOS HUMANOS

EZ ‘Z  '"■'no. (9xc" °  — *  ..................
Mercado de trabalho; p o llt lc . de em prego" 
Política nacional de saúde 

Pesquisas médico sanitárias

11 —  e c o n o m ia  
A. a d m in is t r a ç ã o  m o n e t á r ia £ FISCAL

Assuntos monetários, cred ltlc lo* ,

E s g u io s  financeiro. e crodl.,c lo . à P0PU'“ '
Administração tlnancelra 
Arrecadaçfio . . . . . .

Programação orçamentária; 
Administração tlnancelra 

Seguros privados .  capitalização 
Política Salarial . . .

proposta orçamentária anual



^ U N T O S  QUE CONSTITUEM AS ÁREAS DE COMPETÊNCIA DOS 13 

MINISTÉRIOS CIVIS —  CLASSIFICAÇÁO DO AUTOR 

(DL 900/69)

B ATIVIDADES PRODUTIVAS

ÁQrlcultura, pecuária, caça e pesca ..............................................................
Vigilância e defesa sanitária animal e vegetal .............................................
Padronização e Inspeção de produtos vegetais e animais ou do consu-
mo nas atividades agropecuárias ..................................................................
Irrlgaçlo .........................................................................................................
Desenvolvimento Industrial .................................................................................
Comércio exterior ...................................................................................................
Turismo ...........................................................................................................
Mineração .....................................................................................................

C. INFRA-ESTRUTURA ECONÔMICA

Indústria do petróleo .....................................................................................
Indústrias de energia elétrica, Inclusive de natureza nuclear .................
Coordenação dos transportes .....................................................................
Transportes ferroviários e rodoviários ........................................................
Transportes aquavlárlos. Marinha Mercante; portos e vias navegáveis 
Participação na coordenação doa transportes aeroviárlos, na forma
estabelecida no art. 162 ....................................................................................
Telecomunicações ........ t . .............................................................
Serviços postais .............................................................................................

D. RECURSOS NATURAIS

Pecursos naturais renováveis; flora, fauna e solo .......................................
Meteorologia, climatologia ...........................................................................
Geologia, recursos minerais e energéticos ................................................
Peglme hldrológlco e fontes de energia hidráulica ................................

E. PESQUISA APLICADA

Pesquisa e experimentação agrícola ..........................................................
Pesquisa e experimentação tecnológica Industrial ..................................
Estudos e pesquisas sóclo-econômlcaa, Inclusive setoriais e regionais 

Sistema estatístico e cartográfico nacionais ..................................................

III —  RELAÇÕES EXTERIORES

Política Internacional ..........................................................................................
Relações diplomáticas; serviços consulares ...............................................
Participação nas negociações comerciais, econômicas, financeiras, téc-
n,cas e culturais com palses e entidades estrangeiras ..........................
Pfogramas de cooperação Internacional ......................................................
Coordenação da aasistêncla técnica Internacional .....................................

IV —  OUTROS ASSUNTOS

Plano Qeral do Governo, sua coordenação, Integração dos planos re-
Olonals ...........................................................................................................
Crganlzação administrativa ..................................................................................
Contabilidade e auditoria ..............................................................................
Serviços Gerais ................................................................................................
Documentação, publicação e arquivo dos atos oficia is ............................
Ministério Público ...................................................................................................
Colaboração com o M inistério Público Junto à Justiça do Trabalho . . . .

M I N I S T É R I O S



7. A  ORGAN IZAÇÃO  DO GABINETE DO M IN ISTRO  DO INTE­
RIOR, EM BRASÍLIA

Com o único propósito de trazer um caso concreto que 
possa servir de subsídio à discussão do assunto, mostraremos 
a organização do Gabinete do M in is tro  do Interior, em Brasília, 
não porque possa ser considerado padrão, mas sim porque 
segue a orientação geral exposta neste trabalho.

Como se depreende do exame do diagrama seguinte, as ati­
vidades de 1 e 2 dependem diretam ente das atividades pes­
soais do M in istro  de Estado. A atividade 3, no que diz respeito 
a Secretaria do Gabinete propriamente dita, depende do volume 
de documentos o fic ia is que tram itam  pelo Gabinete.

Na Assessoria Parlamentar desenvolvem-se dois tipos de 
trabalhos:

a) assessoria legislativa, através do sistema;

b) assessoria política, intim am ente ligada ao sistem a de 
relações públicas. O trabalho de assessoria política 
constitui-se na análise de conteúdo dos pronunciamen­
tos fe itos  no Congresso sobre o M in is té rio  do Interior- 
e seus Órgãos Vinculados e a execução dos progra­
mas que são de sua responsabilidade. Este trabalho 
de análise e classificação, por assunto, dos pronun­
ciamentos, constitui-se em excelente fonte de pesquisa 
permanente, indispensável para alim entar e avaliar 0  
Plano de Relações Públicas.

Hiárínc i i ^ eSS° r '.a de ,mPrensa desenvolvem-se os trabalhos 
rio rpm rfo  3 .Impnr nsa' quais sejam, preparação de noticia* 
cobprtnra i e J°rnais, reprodução de notícias selecionadas, 
cobertura jornalística, contatos com a imprensa etc.

diretampntP r«pi er>L0l açõ,es públicas, por sua vez, é orientado 
sas feitas inntn9 ^  do Gabinete e constitu i-se das pesqu1' 
vés da análiçp h30 ?n.9r®sso Nacional, junto à Imprensa, atra* 
conteúdo da ™ °  lciario  publicado, bem como da análise d® 
tro de EstaHn p r®spondencia particu lar endereçada ao M in js' 

as observações pessoais d iretas. Estas d ife'
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A TIV ID AD ES FINS

DEPTO. DE O RG ANI­
ZAÇÃO  S O C IAL E 
ASSISTÊN C IA  A  

PO PULAÇAO

DEPARTAM ENTO  DE 
O RG ANIZAÇAO  
ESPACIAL DA 
POPULAÇAO

DEPTO. DE RECURSOS 
HUM ANOS

DEPARTAM ENTO  DO 
EXÉRCITO

DEPARTAM ENTO DA 
AERO N AU TIC A

DEPARTAM ENTO  DA 
M AR IN H A

A TIV ID A D E S  M E IO  Ô R G AO S C ENTRAIS 
D O S S ISTEM AS

SEC R ETAR IA  NA­
C IO N A L DE IN - 

FO RM AÇOES

d e p a r t a m e n t o  d e

w c r l m í  FISC A l-  MO­NETÁR IA  E S A LAR IAL
-

S EC R ETAR IA
P LA N E JA M E N TO
C O O R D EN AÇ AO

d e p a r t a m e n t o  d a  
p r o d u ç ã o - X

m | SECR ETAR IA
F IS C A LIZA Ç A O

9 ”
0 3
S Õ

FIN A N C E IR A

d e p a r t a m e n t o  DA 
in f r a - e s t r u t u r a

> D

SECR ETAR IA
A D M IN IS TR A Ç A O

DEPARTAM ENTO  DE 
RECURSOS n a t u r a is
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rentes fontes de pesquisa são utilizadas para a preparação do 
Plano de Relações Públicas do M in is té rio , que deverá ser 
executado e implementado pelos Órgãos Vinculados, depois de 
aprovado pelo M in is tro  de Estado e, posteriorm ente, pela Asses- 
soria Especial de Relações Públicas da Presidência. Natural­
mente, este Plano tra ta  de Comunicação Social, através dos d ife ­
rentes meios e para d iferentes públicos, não tendo, portanto, 
nenhuma conotação de relações públicas pessoais ou de repre­
sentação social.

8. CO N CLU SÕ ES

Procurou-se oferecer subsídios para discussão do tema 
Proposto. Não resta a menor dúvida de que, como ocorreu em 
todas as atividades Governamentais no Brasil, as ca racte rís ti­
cas dos Gabinetes dos M in isté rios C ivis evoluíram m uito em 
termos técnicos. Abriram-se amplas perspectivas para novas 
Profissões, destacando-se a de Comunicação, em suas d ife ren­
tes especialidades. Os Gabinetes devem e podem desenvolver 
trabalhos técnicos especializados de im portância para o com- 
plexo adm in istra tivo. Para isto, m uito concorrerá a qualificação 
técnica e profissional dos recursos humanos que trabalham nos 
Gabinetes.
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Orgão Autônomo
Oswaldo Coelho dos Santos Filho

Procurador do Estado da Guanabara

I —  CONCEITO

1 — 0  Poder Público tem procurado, através da criação 
órgãos autônomos, assegurar aos serviços, ins titu tos  e esta- 

elecim entos incumbidos da execução de atividades de pes­
quisa ou ensino, ou de caráter industria l, com ercial ou agrícola 
a_utilização de recursos por eles gerados no custe io e manuten- 
Çao das próprias atividades.

2 —  0  Decreto-lei n.° 200, de 25/02/67, com a redação dada 
Pelo Decreto-lei n.° 900, de 29/09/69, dispõe no seu artigo 172 
que o Poder Executivo poderá assegurar autonomia adm inistra- 
IVa e financeira, nó grau conveniente, a certos órgãos da admi- 

n|stração centralizada.

3 —  Segundo dispõe o citado d ispositivo legal, poderão go- 
*ar da autonomia os órgãos que, por suas peculiaridades de 
°rganização e funcionamento, exijam tratam ento d ife rente  do 
aplicado à adm inistração direta, observada sempre a 'super­
visão m in iste ria l.

4 —  De acordo ainda com o referido Decreto-lei, os órgãos 
que obtiverem  essa autonomia terão a denominação gené- 
r ica de "órgãos autônom os" (art. 172, § 1°).

5 —  Na hipótese de concessão de autonomia financeira, 
'icou o Poder Executivo, árb itro  da conveniência dessa medida, 
autorizado a u tiliza r fundos especiais de natureza contábil, á 
pujo crédito  deverão ser levados todos os recursos vinculados 
as atividades do órgão autônomo, sejam de origem orçamentá- 
ria . sejam extra-orçamentários ou provenientes de receita 
Própria.



ó n„o  „ i  ^  ex[9®nc'a básica para a criação de órgão autônomo 
inríonQ . a Potencialidade para gerar recursos próprios, 
independentemente dos orçamentários.

^ ,Gom ^u'cro nesse diploma legal, o Poder Executivo tem 
gura o autonomia a vários órgãos da adm inistração direta.

® ~7 Podemos c ita r como exemplos de órgãos autônomos 
os seguintes:

1 ' S™ 0  DE ESTUDOS DE INTEGRAÇÃO DA POLÍTICA 
?  n l / í  /SP0RTES ~  GEIPOT —  (Decreto n.° 64.312, 
de 07/04/69). Transformado em empresa pública —  Lei 
n.° 5.908, de 20/8/73.

2. AGÊNCIA NACIONAL (Decreto n.° 62.980, de 15/07/68 
e Decreto-lei n.° 592, de 23/05/69). Regimento Interno
—  Portaria G C /A N /86, de 29/06/73.

3 ' S ??,f?wENAÇÃ0 0 0  APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL 
DE NÍVEL SUPERIOR —  CAPES —  (Decreto n.° 66.662, 
de 05/06/70).

4 ' NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDU-
97/n i9 í ! i  INEP ~  (Decreto n.° 66.957, de
£ ( / 07/70 e Decreto n.° 71.407, de 22/11/72).

5 ‘ m ÍI I I Í ÍJ Í?  0 0  PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO 
2 7 /0 7 /70 ) ~  IPHAN ~  (Decreto n.° 66.967, de

6 ' dpqJ o ?, DE TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO DO 
PESSOAL DO MINISTÉRIO DA FAZENDA —  CETREMFA
7o (?QeCnr^ °  n;° 68-924, de 15/07/71, alterado pelo de 
5 n /n 5 / i5 3Í, de 20/°V 7 2 ); Decreto n.° 60.602, de 

on j ^ e9 'mento Interno aprovado pela PT n.° GB
9, de 03/02/72 do M in is tro  da Fazenda).

7 ‘ tIPn c 'Io  'o?eA j F0RÇAS ARMADAS —  HFA —  (Decre­
to n. 69.846, de 28/12/71).

8 ' í ? ? n n c D n ? í °  DESENVOLVIMENTO DE BRASÍLIA 
~  (Decreto-lei n.° 302, de 28/02/67, e 

Decreto n.° 60.722, de 12/05/67).

9- PROJETO RONDON (Decreto n.° 67.505, de 06/11/70)-

10 CENESP NAÇI0N A L DE EDUCAÇÃO ESPECIAL —  
ESP —  (Decreto n.° 72.425, de 3 /07 /73 ).



I I    AUTO NOM IA  ADM IN ISTRATIVA

9 —  Há, no entanto, outros órgãos que, malgrado não te ­
lham  sido contemplados com a autonomia, apresentam condi­
ções para que isso aconteça. É o caso das fazendas experim en­
tais do M in is té rio  da Agricu ltu ra  que geram recursos, como é 
fácil compreender, e, às vezes, não têm meios de adqu irir se­
mentes, enxadas e outros instrum entais, porque a receita tem  de 
ser recolhida ao Banco do Brasil à ordem do M in is té rio  da 
fazenda. Essas d ificu ldades são conseqüências da vinculação 
desses órgãos à adm inistração centralizada. Ora, com a trans­
formação em órgãos autônomos e a criação do Fundo Especial, 
ficariam  elas autorizadas a u tiliza r esses recursos na manuten­
ção dos próprios serviços.

10 —  Ainda outras atividades apresentam condições para 
aumentar suas fontes de receita e, via de conseqüência, libe r­
tarem-se da necessidade de suprim ento por parte do Tesouro 
Nacional para a manutenção dos seus serviços. É, exem plifica ti- 
Varnente, o caso dos museus que, embora já integrem um órgão 
autônomo —  IPHAN —  poderão te r sua receita aumentada se 
cobrarem ingresso para a v isitação pública, venderem repro­
duções de obras de arte e prestação de serviços diversos.

11 —  Os ob jetivos ideais da autonomia adm in istra tiva  dos 
®r9ãos autônomos são os seguintes:

a) adm in istrar programas de pesquisa, de trabalho de 
campo e outros;

b) firm ar convênio ou contrato com outro órgão da admi­
nistração pública ou com entidade privada;

c) estabelecer normas sobre assuntos a serem especifica- 
dos, inc lusive normas internas sobre adm inistração geral;

d) adm itir pessoal, em funções regidas pela CLT, de acor­
do com tabelas numéricas e de red istribu ições;

e) adqu irir e a lienar material e contratar serviços de te r­
ceiros;

f) manter tesouraria  própria;
H. Serv. P ú b l, Brasília, 108 (2 ): mai./ago. 1973



f ,, ^  , Processar diretamente movimento bancário, elaborar 
logo^- 6 pa^anr,en*0, empenhar despesas e praticar atos aná-

h) criar grupos-tarefa, para execução de programas detrabalho

III —  AUTONOM IA FINANCEIRA

12 —  A autonomia financeira é exercitada com a:

a) criação de fundo contábil com denominação própria;

r p n f lÜ o / ^ 0 ' 4̂  d°  / undo —  fontes: dotações orçamentárias;
fo r in p m  ™  outros fundos; outros recursos extra-orçamentários
prias j S aplicação, montante etc.); rendas pró-
orestarãn h 3S ?  venda de produtos, cobrança de taxas e 
prestaçao de serviços remunerados;

vé<? Hp ^ omPetência Para gerir o fundo, movimentando-o atra­
vés de duas autoridades.

IV —  LIMITES DA AUTONOM IA

estão3<?iXifrfo9U' nd°  d isPõ.e 0 art. 172, in fine, esses órgãos 
de nmmm/o 3 supervisão m in isteria l, cujos objetivos são os

8 Promover a execução dos programas do Governo.

autoridaHp minPt? VaÇ?° -do P,ano de Aplicação de Capital pela
tação da nrT ' l á  rePresenta, em si, um fa to r de lim i­
tação da própria autonomia do órgão.

d ir ig id a T in d a ^ ^ s m w ò '^ :35068, * SUperVÍSão ministerial é

ha rm o^n iza^na T / 3S~ ativ idades dos órgãos supervisionados e 
sua atuaçao com a dos demais M in is té rios;

Pervislonado^P H r 0mp0rtament0 adm in istra tivo dos órgãos su- 

a d lrigen fes^capacitados" 00 Sentid°  de qUe 6Stejam C° nfÍad° S

e bens p ú b lic o s "  8 ap' icaçao e utilização de d inheiros, v a lo re s
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d) acompanhar os custos globais dos programas setoria is 
do Governo, a fim  de alcançar uma prestação econômica de 
serviços:

e) fornecer aos órgãos próprios os elementos necessários 
à prestação de contas do exercício financeiro.

V —  Ó RG Ã O S AUTÔ NOM OS SEM  AUTO NOM IA

16 —  Compulsando a Lei n.° 5.847, de 6 de dezembro de 
1972, que estim ou a receita e fixou a despesa da União para
0 exercício financeiro de 1973, verificam os constarem como

Unidade Orçam entária" os seguintes órgãos:

—  Agência Nacional (Presidência da República);
—  Hospital das Forças Armadas (Presidência da República);
—  Grupo de Estudos para a Integração da Política de Trans­

portes (GEIPOT) —  M in is té rio  dos Transportes;
—  Coordenação do Desenvolvim ento de Brasília (M in is té ­

rio do Planejamento e Coordenação Geral).

17 —  Não obstante a existência de decretos presidencia is 
concedendo-lhes autonomia financeira, permaneceram ignorados 
como unidade orçam entária o IPHAN, o INEP, a CAPES, na área 
do M in is té rio  de Educação e Cultura, o CETREMFA, no M in is té rio  
da Fazenda, e o Projeto Rondon, no M in is té rio  do Interior.

18 —  É uma distorção de execução que precisa ser repara­
da, sob pena de desvirtuam ento da finalidade contida nos decre­
tos de concessão da autonomia e, conseqüentemente, frustrar- 
se, nesse particu lar, nos órgãos em tal situação, os ob jetivos 
da Reforma A dm in istra tiva .

19 —  Todos sabemos quão morosa é a máquina burocrática 
Para proceder à concessão de créditos suplementares ou a sim- 
Pies transform ação de dotações de uma rubrica para outra que, 
em alguns casos, levam meses, prejudicando o desenvolvim ento 
de pesquisas im portantes ou, no caso da CAPES do MEC, de i­
tando em dificu ldades os bolsistas no estrangeiro.

20 —  Com a institu ição  do Fundo Especial, ao qual serão 
Ovados todos os recursos orçam entários, extra-orçam entários 
e receitas próprias, e a aprovação pela autoridade m in is te ria l 
competente do Plano de Aplicação de Capital, o órgão dotado



de autonomia financeira poderá bem desempenhar a sua missão 
sem se preocupar, como acontece com os demais da administra- 
çao direta, desprovidos de tal autonomia.

É sabido que a classificação por elementos, inalterável, 
torna d ifíc il em m uitos casos a fie l execução orçamentária, isto 
e, se levarmos em consideração que a estim ativa é fe ita  com a 
antecedência de um ano.

VI —  UNIDADE O RÇAM ENTARIA

. Se se quiser obter do aparelhamento adm inistrativo
maior aproveitamento, há que se dotá-lo de meios flex íve is  ou, 
em outras palavras, livrá-lo da b ito la  emperrada que deve deixar 
de ser a administração inteiram ente centralizadora.

^  Acreditamos, portanto, que o problema, no caso, possa 
er contornado com a criação da unidade orçam entária por oca- 
lao da elaboração da proposta da Lei de Meios para o futuro 

iterrMG10 COm°  Prov 'denciado para os órgãos referidos no

. 3 ^ urgente, portanto, que as autoridades responsáveis 
L  assunt? pon^ am f 'm a essa anomalia, dotando ta is órgãos 

mos desse instrum ento necessário ao seu funcionamento-

VII —  FUNDO ESPECIAL

Hr> 0 iss0, 0 órgão autônomo proporia o orçamento
aup i? , 0 *Ür.a^° PróPrio ' de form a global, isto é, de modo 
dn com 61 ^ .eios_ c°nste  um va lor m ínimo destinado ao Fun- 
Geral n f SP^ Cificação de rubrfcas, e o subm eteria à Secretaria- 
M in is té rio ^  mc na ProP°sta Orçamentária do respectivo

v 'll PLANO DE APLICAÇÃO  E CONTROLE M IN ISTERIAL

subm ete ria^n  T0 ,Diario O fic ia l” a Lei de Meios, o órgão

qual pautaria se úsgas to s . EStad°  Um Pla" °  d6 Aplicação ’ P

recur2S6o 7 ? PKl Í ! Í S3érÍO’ através da Secretaria-Geral. liberaria  os 
rado pela rc*° corTi o cronograma de desembolso elabo-

oria-Geral de Finanças e aprovado pelo M inistro-
«• * « .  P Ú R , Brasília, 108 ( 2 ,  ma, /a g 0 .



27 —  É escusado dizer que as contas do órgão autônomo, 
no finai do exercício, deverão estar de acordo com o Plano 
de Aplicação elaborado.

28 —  Para atender às despesas essenciais como, por exem- 
Plo, bolsas-de-estudo, o Plano de Aplicação deverá conter pre­
visão de uma Reserva para aplicação no início do exercício se- 
Quinte, evitando-se, desse modo, solução de continuidade na 
atuação do órgão.

29 —  No curso do exercício, de dois em dois, ou de três 
em três meses, haveria prestações parciais de contas, com 
a indicação precisa da aplicação de recursos, sem prejuízo da 
aPresentação fina l, nos moldes e prazos estabelecidos pela 
Inspetoria-Geral de Finanças.

30 —  De posse desses elementos, a Inspetoria-Geral de 
finanças te ria  condições de analisar a prestação de contas, apro- 
Vando-a para o encaminhamento ao Tribunal de Contas da União, 
° u propondo, se fosse o caso, a aplicação das sanções cabíveis.

31 — A supervisão m in isteria l, desse modo, estará presente 
todos esses atos, dando-se pleno cum prim ento às exigências

egais, sem prejuízo de se obter da autonomização do órgão o 
Máximo de resultados práticos.



,

.
_



Direito e Justiça
Clenício da Silva Duarte

Consultor Jurfdico do DASP

SUMARIO: 1. Que se entende por Direito. Problema do con­
ceito. Duas correntes e três tendências. 2. Posição positivista e 
posição neokantiana. 3. Critica das três tendências. 4. Con­
ceito do Direito. Definições. 5. Justiça. Que se entende por 
Justiça. 6. Fim do Direito. A Justiça como valor supremo a 
que aspira o Direito. Segurança jurídica. Conceito. Conflito 
entre Justiça e segurança.

1 • O problema do conceito do D ire ito  tem suscitado sérias d i­
vergências. Embora haja constituído preocupação dos ju ris tas  
filósofos, desde há m uitos anos, não apresentou, até hoje, resul­
tados que demonstrem uma aceitação universal. 1 A dificu ldade 
nessa conceituação está em que, como salienta RADBRUCH, "o 
conceito do d ire ito  é um conceito cultura l, is to  é, o de uma rea­
lidade referida a valores, ou ainda, de uma realidade cujo sen­
tido é achar-se ao serviço de certos valores .

Já KANT 3 observara que “ essa questão, se não se ca ir em 
Urna tautolog ia, a menos que se re fira  à legislação de de te rm i­
nado país ou tempo, em lugar de dar uma solução gerai, é tão 
9rave para o ju risconsu lto  quanto para o lógico o de Que é a
verdade” .

É que —  ainda dentro do pensamento de KANT, já agora 
c'tado por GROPPALI, 4 —  se as ciências juríd icas respondem à 
Pergunta —  quid juris? (que se estabeleceu por d ire ito  em re-

1 ~No mesmo sentido, G. DEL VECCHIO, Lexlonl dl Fllosotl» dei D lrltto , MIISo, 7.* ed.,
9 1950, p . 187

Filosofia do D ireito, trad. Cabral de Moncada, 1937, p. 46. Cf., também, aut. c it., 
Introducción a Ia Filosofia dei Derecho, ed. do Fundo de Cultura Econômica do México, 

* 1951, p. 46
4 pr ln c ír lo *  M e fa M co t dei Derecho, ed. argentina, 1943, ps. 45 e 46 

FHo*ofla dei D lrltto , Milão, 1944, p. 140



lação a determinada questão?), não contestam a pergunta — 
quid jus? (Que é  o direito?), sendo esta últim a, precisamente, a 
que interessa à ciência ou teoria geral e à filoso fia  do d ire ito . 5

O problema do conceito do D ire ito, entretanto, embora não 
possa apresentar uma solução uniforme, no sentido de ser acei­
to por todos os juristas, pois que depende de fatores subjetivos, 
oriundos da posição filosó fica  de cada um, é evidente que sua 
conceituação é de grande utilidade.

Para quem se in icie no estudo da filoso fia  do d ire ito , essas 
considerações são algo chocantes, porque o leva a uma con­
clusão pessim ista e um tanto cética, no sentido de que os pro­
blemas por ela levantados são, praticamente, insuscetíveis de 
solução universal, is to  é, de uma resolução em de fin itivo , aceita 
por todos. Pode, assim, dizer-se que o único ponto em que estão 
de acordo os jusfilósofos é o de que não há qualquer possível 
aco rd o ... É que o objetivo da filoso fia  é o de, precisamente, le­
vantar problemas.

Há, todavia, em relação ao conceito do D ire ito, duas corren­
tes do pensamento filosó fico  que se disputam a primazia de uma 
conceituação e que são as seguintes: a) a dos que entendem 
não ser possível estabelecer-se um conceito universal do Di* 
reito —_ os céticos e os agnósticos: b) a dos que sustentam 0 
contrário os positiv is tas e os idealistas.

A primeira corrente sustenta que, dadas as diferenças dos 
or enamentos juríd icos e as discordãncias dos juízos em relação 
ao va or do justo, é impossível chegar-se a um conceito do Di­
rei o, universalmente aceito e válido para todos esses sistem as- 

que, havendo discordância, no que concerne aos variados sis- 
emas jurídicos, do que é justo e in justo, chegam os céticos à 

nc usão de que esse valor não existe por si na natureza, mas 
enas segundo os determ inados sistem as juríd icos. Se esse

«íii<^+!lr^XIStÍS|Se por si mesmo' como derivado da natureza 
p Hn • am 6 teríamos todos o mesmo conceito do justo 

injusto, como temos do quente e do fr io , do doce e do

ainda*1 buscam uml dUnUiVi e ln°  De,ln l,ion ™ Ihrem Begrlllo  von R echt" (Os Jurl.st®5 
Vemunlt, ,pud h a M p o t 9*T°w Pa,ra 0 seu conceito <*e direito). KANT, Krltlk der reln"» 

HAESERT, Théorle Qénérale du Drolt, Bruxelas, 1948, p. 67.
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amargo. 6 É célebre a máxima de PASCAL, que asseverou bastar 
três graus de latitude para destru ir toda uma jurisprudência.

A segunda corrente, embora admitindo um conceito univer­
sal do D ire ito , vale dizer, um conceito do D ire ito  comum a todos 
os d ire itos, estando, assim, de acordo quanto à possibilidade 
desse conceito, apresenta, no entanto, divergências que a fazem 
subdividir-se em dois grupos: os positivistas e os idealistas ou 
neokantianos. Esse antagonismo que se encontra nesta segunda 
corrente deve-se ao fato de uns adm itirem  que a realidade deve 
ser contemplada fora de nós e, outros, que ela está em nós.
É, como adverte GROPPALI, 8 a mesma divergência que, mutatis 
mutandis, div id ia  os nominalistas dos realistas, pois que, em­
bora se mudem os termos e modos em que se ponham e se 
discutam os problemas, não mudam eles, no entanto, de na­
tureza.

2. Entendem os positiv is tas que só as manifestações ind iv i­
duais e concretas do D ire ito  têm uma existência objetiva fora 
da consciência, preconizando o método indutivo para a coleta de 
dados que fornecerão elementos para a conceituação do Di­
re ito . Em outras palavras, o conceito do D ire ito  seria, assim, 
um a posteriori, constituindo-se, por conseguinte, num juízo 
empírico. Após a observação dos fenômenos ju ríd icos particu la­
res, poder-se-ia, através de um processo de generalização, 
chegar ao conceito do D ire ito.

Os neokantianos, ao revés, pretendem que a realidade está 
ern nós, só sendo possível a experiência juríd ica partindo-se de

conceito do d ire ito  a priori formado. Preconizam, por esse 
efeito, o método dedutivo, sendo o conceito do D ire ito  deduzido 
Pela razão, sem qualquer concurso da experiência.

3- O cetic ism o, pela sua posição negativista, não reconhe­
cendo constantes no fenômeno juríd ico, o que, segundo os seus 
Partidários, im poss ib ilita  um conceito universal do D ire ito , dada 
a m u ltip lic idade e variabilidade dos dados a serem colig idos 
Pela experiência, começa por cair numa contradição, pois não é

6 "Nam  sl esset, ut ca lida et frig ida, et amara et dulcla, s lc  essent justa et injusta eadem

7 DEL VECCHIO, ob clt., ps. 192 e 193 e 195 e 196. "A  forma lógica do d ire ito  é um 
dado a p rio ri (Isto é, nâo-emplrico) e constitu i precisamente a condiçSo-lim ite da 
experiência juríd ica  em gera l".

8 Ob. c lt., p. 143



possível afirmar-se a variabilidade do D ire ito  sem se possuir 
antes um conceito universal do juríd ico, que assim perm itiria  
reconhecer como jurídicas as formas variáveis do sistema.

®e- como observa GROPPALI, 9 —  no que concerne a 
alguns fenômenos, ou mesmo institu tos, a variabilidade de con­
ceito não os torna universalmente juríd icos, por contingências 
temporárias e acidentais, o mesmo não ocorre em relação à 
imensa maioria das institu ições juríd icas fundamentais, que 
constituem patrimônio de toda a humanidade, que nelas vê a 
expressão do jurídico ontologicamente considerado.

Aliás o cetic ism o não logrou grande aceitação, dividindo-se 
os juristas entre as duas outras tendências —  a pos itiv is ta  e a 
c ritic is ta  ou neokantiana.

Como já afirmamos acima, citando GROPPALI, essas duas 
en encias apenas se separam no que tange ao método, par- 
in o uns da afirmação de que a realidade deve ser contemplada 
ora de nós (positiv istas), e, os outros, de que a realidade está 

em nos (neokantianos).

A crítica que se pode fazer a essas duas grandes tendências 
a moderna filoso fia  do d ire ito  é que, quanto ao positivism o- 

esta corrente coloca em contraposição radical o fenômeno jurí- 
ico empírico com a idéia, quando esta, necessariamente, é um 

pressuposto daquele. É que, para constatar-se o fenômeno j u' 
ico, imprescindível se torna que o observador já traga em 
a i eia do D ireito, pois, do contrário, não poderia fazer dis- 

nçao, no co lig ir os dados de sua experiência, entre o que e 
j ri ico e o que não o é Se admitem os pos itiv is tas que o con- 

ei o do D ireito deve ser conseguido através de generalizações 
aos dados fornecidos pela experiência juríd ica, é que —  e isso 

,ente admitem que o observador possa d is tingu ir, entre 
iin-ínfr- ° S encontrados, os que devam ser colig idos, por serem 
si n Pres®.uP?ndo, assim, que esse observador já traga em 
d k tin r' - 13 D ire it° , P °IS que, do contrário, seria impossível 3

aue a° S ne° kantianos, também se lhes c ritica  o fa to  de
posse de um conceito a priori do D ire ito, procuramos

9 Ob. cit., p. 142 **



com ele d is tingu ir, na prática, o d ire ito  dos demais fenômenos 
sociais, corremos o risco de não encontrar a comprovação desse 
conceito Isso, pelo sim ples fato de que, com esse conceito a 
priori do D ire ito , que levamos para a constatação dos fenômenos 
juríd icos, poderíamos exclu ir formas jurídicas que se não en­
quadrassem nessa concepção apriorística, verificando-se, então, 
que, ao invés de conseguirmos um crité rio  do D ire ito  compro­
vado pela experiência, teríam os uma noção que se pretenderia 
impor à experiência.

Pela exposição fe ita  das duas grandes tendências (a pos iti­
vista e a neokantiana), vemos que, se, de um lado, a escola 
Positivista entende que o conceito do D ire ito  só pode ser in fe­
rido a posteriori, pela indução dos fenômenos ju ríd icos isolados 
Para chegar-se ao conceito do juríd ico; de outro, a escola neo- 
kantiana parte da exigência de um conceito a priori, para, pelo 
método dedutivo, dizer dos fenômenos juríd icos enquadráveis 
nesse conceito. E, assim, tem-se que, pela prim eira escola, cai- 
■se num círcu lo  vicioso, pois que, para separar dos fenômenos 
sociais os que sejam somente juríd icos, necessário se torna 
que o observador leve para a sua experiência um conceito pre- 
formado do ju ríd ico ; do contrário, ficará im possib ilitado de fa­
zer a separação im prescindível, pois que não dispõe de e le­
mentos que o habilitem  a realizar a indução desejada, pela im ­
possibilidade de caracterizar os fenômenos a observar, não po­
dendo, por esse e fe ito , chegar ao conceito que form aria após 
essa indução.

A segunda escola, por seu turno, partindo de um conceito 
a priori, pode também, como já vim os, não lograr êxito na sua 
dedução, do momento em que os fenômenos que se não enqua­
drem no conceito preformado do observador poderão por ele 
não ser considerados como juríd icos, embora enquadráveis como 
tais em outro conceito, também apriorístico, de outro observa­
dor. E, assim, também não leva à solução do problema.

Desse modo, entendemos que o conceito do D ire ito  não 
Poderá ser conseguido através do emprego exclusivo de qual­
quer desses métodos. O problema —  parece-nos —  só poderá 
Ser resolvido pela aplicação concom itante dos dois métodos. 
Terá, assim, o observador que levar, como princíp io de observa­
rão, um conceito a priori do D ire ito , mas tal conceito não será 
defin itivo, podendo so fre r alteração com os dados da experiên­



cia, a medida que se forem fazendo sentir sobre o observador.
este, verificando não se enquadrarem ôs dados no seu con­

ceito apriorístico, ao constatar que os fenômenos observados 
evem ser conceituados como juríd icos, m odificará o conceito 

que levou já formado para a experimentação, adaptando-o a essa 
nova experiência realizada, para o fim  de aproximá-lo o mais 
possível do verdadeiro conceito do D ire ito . O método a empre­
gar, segundo entendemos, deverá, pois, ser o dedutivo-indutivo. 

revalecerá o prim eiro que, entretanto, sofrerá a influência do 
segundo.

• ara RADBRUCH, 10 “ o d ire ito  é um fato ou fenômeno cultu­
ra , isto e, um fato referido a va lo res” . O conceito do D ireito, 
para o saudoso ju rista , só pode ser determ inado pelo “ conjunto 
e ados da experiência que tem o “ sentido" de pretenderem 

inh,IZtar 9 - , d ire ito ". E adverte o autor citado que, embora 
“ cp tvi' de ser d ire ito , “ na medida em que o seu
To n -' ° r , y ^ m a ser Precisamente esse: o de realizar o ju s to ” - 

™ " a ADBRUCH por de fin ir o D ire ito  como “ a realidade que 
o sentido de se achar ao serviço da idéia de ju s tiç a ” . 11

f p c c I ^ SeU ^ e 'ente *ivr0, que resume um pequeno curso pro- 
losnfín ■ na Alemanha, in titu lado Introducción a Ia Fi*

e erecho, 1951, RADBRUCH define o D ire ito  como “ a 
Ii7a r  o -U 0 conÍunto dos fatos críticos cujo sentido está em rea-
rnm n JU8JSa* a rea' izem ou não. É d ire ito  aquilo que tem 
como sentido por em prática a idéia do d ire ito ” . 12

n i.a |É'n la^ aií ení e conhecida a defin ição de KANT, segundo a
ai-Kítr- ^ ' re °! 6 0 comPlexo de condições através das quais °
oimHr!° 6 T  a Um pode coex is tir com o arbítrio  de todos, se­
gundo uma lei universal de liberdade".

declaDraHnVn í? f H l°  “  c ritica  a defin ição de KANT, embora tenha 
tende n nntá ’ Uim certo sentido, é das mais perfe itas. En- 
virtude d p q ^ H  (̂ oíe_ssor da Universidade de Roma que, em 
cateaoria Hp h- í m içao' deveriam excluir-se, sem dúvida, da 

ire ito  todos os sistem as onde igual liberdade não

11 Ob. c it*  p ° 49 lr0 l,° ’ ,rad ' Cabral do Moncada, 1937, p. 12
12 Ob. c it., p. 47
13 Ob. c it., p. 19o



é reconhecida. E, assim, estaria excluído o d ire ito  romano, que, 
com a ins titu ição  da escravidão, negava a lei de igual libe r­
dade. 14

DEL VECCHIO, após asseverar que o conteúdo da realidade 
jurídtea não pode se rv ir de base para uma defin ição do D ire ito , 
Pois que este, por sua natureza, é condicionado a acontecim en­
tos m utáveis, donde a im possib ilidade de nos valerm os dessa 
realidade variável para fixa r a noção do D ire ito, 15 define-o como 
coordenação objetiva das ações possíveis entre vários su je itos, 

segundo um princíp io  ético que a determ ina, excluindo-lhe o 
im pedim ento” . 16

KELSEN 17 entende que, “ como categoria moral, o D ire ito  
eqüivale à Justiça. É esta a expressão para a ordem social ab­
solutamente justa ; uma ordem que alcança perfe itam ente seu 
objetivo enquanto satisfaz a todos. O anelo da justiça  é —  psi­
cologicamente considerado —  o eterno anelo do homem pela 
fe lic idade que, como ser individual, não pode encontrar, e, no 
entanto, procura na sociedade. Chama-se Justiça à fe lic idade 
soc ia l” . 18

Pelas defin ições que transcrevem os acima, nota-se que não 
h? uma conceituação uniform e por parte dos autores, embora 
Possamos observar que, de um modo geral, ta is conceitos se 
0rientam no sentido da Justiça.

Mais adiante, ao focalizarm os o problema da finalidade do 
d ire ito , procurarem os firm a r o nosso ponto-de-vista a respe ito .

Podemos adiantar, no entanto, que, com RADBRUCH, 19 ad­
m itim os que o D ire ito  é um fenômeno cu ltura l e, conseqüente­
mente, o conceito do D ire ito  há que ser re ferido a valores.

Pelas defin ições do D ire ito  que alinhamos acima, vê-se que 
oste deve ser orientado pela Justiça. Mas que vem a ser a Jus­
tiça? Qual o seu conceito?

14 No mesmo sentido, GROPPALI, ob. c lt., p. 142, que observa o grande equivoco da
defin lçáo, que exc lu iria  um dos ordenamentos Jurídicos mais perfeitos que j i  se conhe- 
ceram em toda a história  da humanidade.
Ob. c lt., p. 192
Ob. c it., p. 208

. La Teoria Pura dei Derecho, Buenos Aires, 1946

. j j  In troducclón cit., p. 46 
■ntroducclón c lt., p. 46



Como observa RADBRUCH, “ a Justiça é um valor absoluto, 
como a verdade, o bem ou a beleza. É um valor que descansa, 
por anto, em si mesmo, não derivando de outro supe rio r". 20

No mesmo sentido, pronuncia-se KELSEN: "Em seu autên- 
ico sentido, diverso do de D ire ito, “ Jus tiça ” s ign ifica  um valor 

a sou to . Seu conteúdo não pode ser determ inado pela Teoria 
pura o D ireito. E mais: em nenhum caso é acessível ao conhe­
cimento racional, como o prova a h is tória  do espírito  humano, 
que ha muitos séculos se esforça em vão pela solução desse 
prooiema . E, mais adiante, diz-nos KELSEN: “ E, assim como 

impossível —- segundo já se pode presum ir —  precisar a 
t í fS0ncla , idéia ou coisa em si, como conhecim ento cien- 

'.st0 é ’ como conhecimento racional orientado para a ex-
crvKlenCia' tam '-,^ rn é impossível responder, por igual, à pergunta 
sobre em que consiste a Justiça ” . 22

todo ideal, é inatingível

o, se, de um lado, o fim  do D ire ito  é realizar 
os abstratos, de outro esse desideratum, corno 
mgivel, porque não se consegue um sistema



jurídico positivo  tão perfe ito  que atenda inte iram ente a todos 
0s pressupostos do conceito in abstracto de Justiça. Nem esse 
conceito encontraria, mesmo assim considerado, unanimidade 
de concepções que o identificassem  uniform em ente.

Se a realização da Justiça como ideal é impossível sem 
vulnerar-se a segurança juríd ica, a consecução desse va lor su- 
Premo, dentro do conceito em que é tido  no sistem a ju ríd ico  
de que se tra te , é to ta lm ente  viável, sem que se alcance éssa 
segurança.

Por segurança entendemos a certeza de que o d ire ito  obje­
tivo, como previsto  no ordenamento ju ríd ico  considerado, será 
exeqüível, dentro dos postulados que o informam e segundo os 
Princípios que d iscip linam  a hermenêutica juríd ica.

Ainda que essa certeza seja um tanto re lativa, pela com ­
plexidade do processo hermenêutico, constitu i-se no fundam ento

D ire ito , que não a tem  por finalidade, mas como pressuposto 
mesmo de sua existência. É possível uma ordem juríd ica  in justa, 
mas não se concebe uma ordem juríd ica  inte iram ente insegura. 
A to ta l insegurança ju ríd ica  de um dado sistem a im portaria  na 
ir|existência desse sistem a.

A segurança ju ríd ica  não é fim , mas condição de executorie- 
dade do D ire ito , vale dizer, sem segurança não se pode fa la r em 
°rdem juríd ica  positiva, mas num tota l a rb ítrio  próprio ao des- 
Potismo.

Essa segurança, entretanto, há que ser entendida em term os, 
c°m o um mínim o de condições para garantir-se estabilidade da 
°rdem  juríd ica  positiva, dentro dos princíp ios que nortearam  o 
sistema filosó fico -ju ríd ico  de que se cogita, para alcançar-se o 
'deal de Justiça a que visa o D ire ito , como sua aspiração su-
Prema.

Dentro dessa ordem de considerações, de fin im os o D ire ito  
como a realização da Justiça, dentro dos lim ites  da segurança 
^ e  lhe é im prescindível.

O con flito  entre Justiça e segurança só ocorre quando se 
^°ma a Justiça in abstracto, de lege ferenda, porque, de lege lata,
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vale dizer, a Justiça que deflu i do sistema positivo considerado, 
não há esse conflito , porque a segurança já pressupõe a sua 
atuação livre.

Há assim, pois, dois conceitos de Justiça: um, absoluto, que 
a identifica com o valor supremo do D ire ito, tomado in abstracto> 
e outro relativo, segundo o que se infere do ordenamento jurídico 
de que se origina. O prim eiro é uma aspiração só atingível teo­
ricamente; o outro é uma realidade praticamente alcançável, mas 
que destoa do ideal do justo, filosoficam ente  considerado.

Por isso, seria justo, de lege lata, por exemplo, a escravi- 
ão, no d ire ito  romano, embora, de lege ferenda, segundo o 

ideal jurídico, o ins titu to  fosse uma iniqüidade.



As Formulações 
— Fonte do Direito Administrativo

Luiz Rodrigues
Consultor Jurídico do DASP

As Formulações, com a força obrigatória que têm, por ema­
narem do Órgão Central do Sistema de Pessoal (SIPEC), devem 
Ser aplicadas a todos os casos idênticos. Pode-se a firm ar, em 
O corrência  disso, que constituem  fonte do D ire ito  A dm in is tra ­
tivo, no que diz respeito ao regime juríd ico  do serv idor público 
civil. Criam elas d ire itos  subjetivos.

O Departamento A dm in is tra tivo  do Pessoal C iv il (DASP) 
® 0 Órgão Central do Sistema de Pessoal; compete-lhe, em face 

estabelecido no artigo 115 do Decreto-lei n.° 200, de 1967, o 
®studo, proposições de d ire trizes, coordenação, supervisão e 
controle de assuntos concernentes à Adm in istração do Pessoal 
Civil da União.

Assim , em decorrência do d ire ito  positivo bras ile iro , ca- 
i 'e-lhe orientar, coordenar e contro lar a aplicação dos diplom as 
egais e regulamentares, e também a jurisprudência, v inculados 

c?m o regime ju ríd ico  dos servidores federais da A dm in is tra ­
d o  D ireta e das Autarquias.

Sendo, como é, um Órgão Central de um Sistema não lhe 
® específica a tarefa de execução, mas sim de orientação nor­
mativa, d iscip linando a solução que deva ser dada aos ^proble­
mas ligados ao regime juríd ico  dos servidores, nos Órgãos Se­
toriais do mesmo Sistema.

Compete a esses Órgãos de perife ria  do Sistema a exe- 
c.uÇão, a decisão dos casos concretos que aparecerem nas suas 
®reas de atividade, o que deverá verificar-se em estrita  obser-
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rwTccf c  orientaÇão normativa ditada pelo Órgão Central — 
UAbP. Esta unidade adm inistrativa zela, a todo instante, pelo 
ie cumprimento daquela orientação, ao desenvolver o seu tra- 
a no de supervisão e controle dos atos praticados pelos d iri­

gentes dos Órgãos Setoriais.

Os pronunciamentos do DASP e da Consultoria-Geral da 
nepubhca, orgao de cúpula na atividade juríd ica do Poder Exe- 
cu ivo, por possuírem caráter normativo, têm aplicação a outras 
si upçoes que apresentem igualdade, nos pressupostos fáticos 
e jurídicos, com aquela orig inária do parecer em itido e no qual 
se ixou o entendimento que serviu de fundamento à Formulação.

A atividade de interpretar os textos legais e regulamenta-
-S| p ° ^ue concerne ao regime de pessoal, é específica do Ór-

„  - e . .d° Sistema e, quando muito, num caso de alta inda-
nnn °  ica',da_ Consultoria-Geral da República. Em assim

, rr !̂? I3’ os Órgãos Setoriais liberados estão daquela tarefa,
en o- nes apenas examinar os pontos de contacto, a coinci'

t  -Cia os P^ssupostos fáticos e ju ríd icos e aplicar a orien­
tação normativa fixada.

da l^i ^ f ntra ' d ° Sistema, nesse seu papel de intérprete
trizes j tÍVa’ pode buscar fórm ulas impessoais, dire-
exam p rio m do as Formulações, não só como resultado do 
de rr> rrpn rifa, j0S concretos a ele submetidos, como também em 
fe rp n tp  an f  6 Um ®studo antecipado de um diploma legal, re- 
todn<; r>Q unciol] a' ismo, que deva te r aplicação uniform e em 

setores da Adm inistração D ireta e Autárquica.

alcancp *!?rr^ u*aÇões retratam a orientação necessária, o devido 
ceder ria ah™-3 -"?™1- j urídico-adm inistrativa, a forma de pr°' 
e diantP Hoi miStr^ ã0 para determ inadas situações jurídicas 
tó ria is  s p n s f ' nen j ma tarefa maior surge para os Órgãos Se- 
mulas preestabelecidas" 88 COnsultas e reivindicações nas W

das Formulações é o desemperramento da
decisório Fvita' a! lva- com a descentralização do processo
por parte rinc J  S e ' ? ’ c° rno se tem evitado, a perda de temP0
de um ó ra ã n  <ío9ten- i S administja tivosp pertencentes ao Quadr°
param e tamh4m °n i"a .so 'u.Çao de problemas que se lhes de*
um mesmo a ^  +S8 6 lr^ inarao as consultas sucessivas, sobre 
um mesmo assunto, ao órgão Central do Sistema.
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Das Formulações resultará ainda a uniform idade de solu­
ção dos casos que digam de perto ao regime juríd ico  do ser­
v idor público e, conseqüentemente, a maior estabilidade da Ad­
m inistração Pública, no que concerne à sua vinculação com os 
agentes que a servem, e o perfe ito  conhecimento, por parte 
destes, dos seus d ire itos e obrigações, enquanto integrantes fo ­
rem dos quadros do funcionalism o público federal.

Outro aspecto im portante das Formulações, em face da d i­
ficuldade de consultas a pareceres e instruções normativas em 
Diários O fic ia is, é trazer aqueles que peticionam  no Judiciário 
ou junto às repartições públicas bem informados do procedi­
mento adm in istra tivo  em relação ao regime ju ríd ico  do servidor 
Público federal.

As Formulações são proposições impessoais, autônomas, 
genéricas e sucintas que retratam  o entendimento predominante 
na esfera do Poder Executivo a respeito de uma determ inada s i­
tuação juríd ico-adm in istra tiva , concernente ao regime do ser­
vidor público pertencente à Adm inistração Direta ou Autárquica.

As Formulações não são sempre conseqüentes da in te rp re ­
tação de um texto  de lei ou de reiteradas decisões a respeito de 
^ma determ inada relação juríd ico-adm in istra tiva expressa em 
diploma legal; m uitas vezas espelham um procedim ento admi­
n is tra tivo  a ser adotado e que não tem fu lcro  em texto  de lei 
ou em norma regulamentar expressos, mas que está inserido 
num contexto, num enquadramento s istem ático e po lítico, ado­
tado pela Adm inistração, pois toda a atividade adm in istra tiva 
pressupõe sempre fim  legal e de interesse imediato para a co­
letividade.

A Adm inistração é máquina em dinâmica constante e, na 
consecução de suas atividades, tem que te r pronta solução para 
todos os problemas que se lhe deparam; embora haja m u ltip li­
cidade de leis e decretos referentes ao regime do serv idor pú­
blico, muitas situações ainda não foram disciplinadas em d ip lo ­
mas legais ou regulamentares, e, preenchendo as om issões, 
surgem pronunciamentos adm in istra tivos pautando a ação da 
Adm inistração, e, nesse passo, as Formulações retratam  aquela 
forma de proceder que deverá ser obrigatoriam ente observada 
Pelos servidores públicos federais e autárquicos, não só na 
consecução de suas atividades, mas também em relação às suas 
Próprias reivindicações.



O que a lei adm inistrativa não estipula expressamente não 
se presume que seja facultado, e objetivando essas circunstân­
cias, as Formulações vêm, muitas vezes, uniform izar a con­
cessão ou a negativa de benefícios pleiteados por agentes ad­
m inistrativos.

A Formulação constitu i meio hábil para aplicação do re­
gime juríd ico dos servidores públicos, e basta, ao ser exami­
nado um caso concreto, a citação do número correspondente a 
ela, para dispensar argumentações complementares de dire ito.

As conclusões insertas nos pronunciamentos que deram 
origem as Formulações têm força obrigatória, pois visam a 
uniform izar as decisões dos Órgãos Setoria is do Sistema, os 
quais possuem, como encargo precípuo, aplicar as normas dis- 
cip inadoras do regime juríd ico do servidor público.

São dotadas de força coativa em decorrência da competên­
cia específica do Órgão de onde são emanadas e da posição 

esse na composição do Sistema. A sua inobservância redunda 
na instabilidade adm inistrativa decorrente da desuniform idade 

e tratamento, justificando sempre a interferência  do Órgão 
en ra no sentido de anular atos praticados com infringência 

os preceitos contidos nas Formulações, porquanto essas re- 
f  eQSe, m 0 a|cance real da norma legal ou regulamentar, em 

CaSi° co1ncre to- ou os procedimentos ideais a serem 
°  a pe a Adm inistração, os quais por sua vez não se dis-

Adrrfinistrativo110'*3'08 'n ôrmadores e interpretativos do Direito

aue ,Nl Cn ° ^ rm Ídadf  d°  Decret°-ie i n.° 200, de 1967, os órgãos 
de ativiHaHp. ^  tem a’ 5 ue tem a seu cargo a consecução 
de unifnrm i 9U-<I '^r °jU a tiy ic*ade-meio, se vinculam no sentido 
res miP Q~ZaÇa° c decisões e, para isso, os órgãos executo- 

Setoriais, recebem do Órgão Central a orien-
S iJ I n T 1 ’ 9 supervisao e o controle dos seus atos, isto 
vas e d a s Fo r m u iTç õ es 8 Cumpriment0 das Instruções Normati-

a u ira Sna8 s.etoria is não perdem a sua posição hierár-
não ohstant m U[ a unidade adm inistrativa a que pertencem, 
tra i í n  ? vinculados tecnicam ente ao Órgão Cen-

entanto, so devem observância à orientação do Órgão
n. Serv. P m . ,  Brasília, 108 (2 ): mai./ago. 1973
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Central, dada a força obrigatória da mesma, impedindo, assim, 
a desigualdade de decisões na aplicação do regime juríd ico  
do servidor público.

Na Formulação, quando concretizada através de publica­
ção, o preceito nela contido tem aplicação uniform e a todos 
os casos que com ela guardem harmonia, nos seus pressu­
postos e alcance.

Em decorrência da posição estrutural do órgão de onde 
emana a Formulação, da competência específica do mesmo e 
da força obrigatória intrínseca do preceito nela contido, será 
ela aplicada, como se afirm ou acima, a todas as situações fun­
cionais idênticas. Conseqüentemente, pode-se conclu ir que as 
Formulações criam  d ire itos  subjetivos para todos os agentes 
que estiverem  em igualdade de condições, isto é, apresenta­
rem os mesmos pressupostos, de fato e de d ire ito , que se rv i­
ram de alicerce à fixação da regra.

As Formulações, embora genéricas e impessoais, devem 
ser sucintas, claras e precisas, abrangendo tudo aquilo que se 
Pretende afirm ar; não podem nunca ser im precisas, ensejando 
extensões descabidas.

Criando, como se disse, d ire itos subjetivos, forçoso é con­
c lu ir que constituem  as Formulações uma fonte do D ire ito  Adm i­
n istra tivo, no que concerne ao regime do pessoal público c iv il 
da Adm inistração D ireta e das Autarquias.

A  obrigatoriedade de observância das Formulações, na es­
fera do Poder Executivo, dá-lhes uma característica bem d ife ­
rente das Súmulas do Supremo Tribuna! Federal, no que diz 
respeito às decisões dos órgãos integrantes do Poder Judiciá­
rio, m uito embora o ob je tivo de ambas seja o mesmo.

Com efe ito , enquanto a palavra subordinação é estranha 
aos Órgãos da Justiça, vez que os juizes a ninguém estão su­
bordinados senão à lei, tal não se verifica  na área do Poder 
Executivo. Quanto a este Poder, a regra é prevalência do p rin ­
cípio hierárquico do qual decorre a subordinação. Conform e se 
asseverou, náo há fa lar em subordinação entre os Órgãos Cen­
tra is e Setoria is, já que estes ficam  apenas vinculados à o rien­
tação norm ativa daqueles. É, porém, indiscutível que ta l vin- 
°ulação redunda numa forma especial de subordinação.
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De fato,. In co n ve n iê n c ia , mas não obrigatoriedade, no se- 
; guimento cfos preceitos Sumulares pelos demais Órgãos que 

compõem o Poder Judiciário, porquanto inexiste, dentro desse 
• Poder, a subordinação hierárquica ou mesmo vinculações de 

órgãos a outros.

A Súmuia, no Supremo Tribunal Federal, d iscip lina as suas 
decisões posteriores, mas não obriga nem aquela Colenda Cor­
te, nem os demais Órgãos do Judiciário. O mesmo não se pode 
afirm ar quanto às Formulações, pois estas têm força coativa 
logicamente dentro do Poder Executivo, na área específica dos 
órgãos que estão integrados no SIPEC e para d isciplinação das 
decisões atinentes à cliente la que lhes é própria.

As Formulações não são inalteráveis, acompanham a evo­
lução da política adm inistrativa e terão que adaptar-se aos no­
vos Planos Técnicos da Adm inistração. Entretanto, enquanto 
não forem modificadas pelo Órgão Central devem merecer 

aplicação uniforme. Somente podem ser alteradas em decor­
rência de outro pronunciamento do Órgão Central ou da Con- 
sultoria-Geral da República, no qual inserta esteja uma con­
clusão mais aprimorada e que re flita  perfe itam ente o alcance 
social da norma legal ou da justeza do procedim ento adminis­
tra tivo .

Evoluem, portanto, as Formulações, assim como ocorre com 
qualquer fonte do d ire ito .

Não há necessidade de reiteradas decisões adm in istra ti­
vas para consubstanciar uma Formulação. Basta um só pronun­
ciamento do Órgão para bem fundamentá-la.

As Formulações constituem , como se disse, norma jurí* 
dica obrigatória; não são meramente programáticas. Têm com° 
sujeito, ora ativo ora passivo, a Adm inistração, exigindo e assu ­
mindo a obrigação do preceito que nela encerra.

Formulações, portanto, mercê de sua adoção obrigatória 
pelos Órgãos que integram o Sistema de Pessoai, são criado' 
ras de d ire itos subjetivos e, por via de conseqüência, nova fo n te  
do d ire ito  adm inistrativo.



Diário Oficial da União, 
Uma Hipótese Maior

Ronan Soares Ferreira
Jornalista ("O Estado de SSo Paulo" e 

Assessoria de Imprensa do Ministério 
da Indústria e do Comércio).

Pouco depois de a imprensa brasile ira te r noticiado que o 
D iário O fic ia l da União será impresso, brevemente, em cores, 
a imprensa norte-americana informava que o D iário O fic ia l dos 
EUA —  o “ Federal R eg ister” —  seria obrigado a divulgar 
de maneira a mais lúcida e explicativa possível os atos da admi­
nistração daquele país. Assim , enquanto o D iário O fic ia l brasi­
le iro passaria a ser colorido, o DO dos Estados Unidos da Amé­
rica passaria a colocar "o  preto no branco , para utilizarm os a 
mesma imagem cromática.

Em artigo publicado em “ O Estado de S. Paulo , de 24.12.72,
o jo rna lis ta  Ernst M uhr comenta os novos c rité rios  da imprensa 
o fic ia l norte-americana e aplaude a decisão de esm iuçar, de por 
pelo m iúdo", segundo as palavras de Pero Vaz de Caminha que 
Muhr utiliza. Oportunamente, o jo rna lis ta  indica que seria boa 
idéia a de nossos d iários o fic ia is  fazerem o mesmo, abando­
nando o papel tradicional de meros registradores e passando a 
ser, também, intérpretes.

A matéria é, realmente, im portante, não apenas em term os 
de adm inistração, mas também em term os de inform ação ao 
Público e, no caso específico de quem escreve este artigo, ao 
grupo de jo rna lis tas que m ilitam  em Brasília com a responsa­
bilidade da le itura diária do matutino o fic ia l. Se tem os nas 
redações um bom D iário do Congresso Nacional e um bom 
Diário da Justiça, temos um incom pleto D iário O fic ia l da União
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o que, advertimos de início, não é culpa apenas da Imprensa 
Nacional, mas conseqüência de toda uma rotina da burocracia 
nacional.

Habituados que estamos a lidar com as linhas e en tre li­
nhas do Diário O ficia l da União, lendo-o diariam ente há mais de 
dez anos, tirando de seus atos notícias e indicações para pautas 
de cobertura, sentimos na pele —  m elhor dizendo, nos olhos e 
no cérebro —  a necessidade da mudança preconizada por Ernst 
Muhr. E vale lembrar, antes de mais nada, que, nos dois prim ei­
ros anos de nossa leitura, o Executivo brasile iro  não acompa­
nhava, ainda, a intensidade de transformação que se operava em 
outros países, deixando este Poder cada vez mais fo rte  e cen­
tralizador.

Hoje, quase nove anos depois da Revolução de Março de 
1964 —  que defin iu de maneira irreversível o novo papel do 
executivo forte  no Brasil —  o D iário O ficia l da União significa 
muito mais que antes e pode ser um instrum ento mais efic iente 
de informação e divulgação de grande utilidade —  não só para 
a imprensa e a opinião pública mas, sobretudo, para o próprio 
Governo. Não estamos a imaginar os brasile iros de todos os 
quadrantes com seu Diário O fic ia l na mão, mas podemos as­
segurar sua grande difusão, automática, gratuita, coordenada, 
mediante o trabalho dos órgãos de imprensa sediados ou com 
sucursais em Brasília e que elaboram suas prim eiras notícias 
do dia (o melhor horário para aproveitamento, no esquema de 
jornal-indústria, é o da manhã) recorrendo ao DO.

princípio, isto é, nos prim eiros anos de Brasília, com a
i iculdade natural de comunicação da nova capital com o resto 
o pais, a importância da transm issão das decisões contidas no 
U ficou maior que antes, de vez que a Guanabara difundia 

melhor os atos do Executivo. Jornais como “ O Estado de S. 
aulo entenderam esta importância e destacaram o repórter 

que escreve para a missão diária da le itura atenta do DO. 
cm outros, porém, havia verdadeiro “ jogo de em purra" para ver 
quem seria castigado com a dura missão de descobrir nas pe­
quenas letras, no texto  árido e d ifíc il, as notícias maiores.

O trabalho tornou-se ainda mais im portante e árduo nos 
prim eiros tempos da Revolução. As notícias de impacto político, 
muitas punitivas, misturavam-se com os decretos-le is que saíam 
em enxurrada, modificando a vida adm inistrativa, econômica e 
inanceira do país. Toda aquela legislação básica teve seu ine­



vitáve l corolário: retificações, portarias, resoluções, subs titu i­
ções de altos funcionários na máquina burocrática, nova s is te ­
mática tribu tá ria  e ta rifá ria .

Hoje, as principais sucursais instaladas no DF escalam 
um redator para a le itura matutina e diária do DO. Há, mes­
mo, uma com petição em bom nível profissional, para ver quem 
re tira  mais daquele intrincado quadro de palavras e números, 
de referências obscuras, das alterações de parágrafos, o maior 
volume de notícias e idéias para a reportagem de setores no 
DF. Não se trata, apenas, de ler, mas de enxergar, esm iuçar, 
de “ desconfia r” m ineiram ente dos textos mais áridos, numa 
pescaria que pode parecer monótona mas chega a ser emo­
cionante quando começamos a puxar das águas escuras nossos 
peixes exclusivos.

É com o espírito  e a experiência de quem lê há dez anos 
o D iário O fic ia l da União que me proponho a abordar o tema 
da grande hipótese que se abre para uma necessária e pro­
funda m odificação no DO, QUE DEVE SER MUITO MAIS REPÓR­
TER E PESQUISADOR DO QUE É. E esclareço, desde já, que 
não imagino um Diário O fic ia l cheio de fotografias, com ed ito­
ria is, entrevistas e outras bossas. Imagino-o, sim plesm ente, 
mais claro e inform ativo, mais completo e notic ioso, mediante o 
aperfeiçoamento gráfico mas, sobretudo, mediante a divulgação 
em pormenores de um ato.

Observo, ainda, que não compete apenas à Imprensa Na­
cional a decisão e a compreensão desta mudança. Ela deve partir, 
basicamente, do Executivo Federal —  se não do M in is té rio  da 
Justiça, do próprio Palácio do Planalto, onde já existe uma men­
talidade de comunicação social e de relações públicas, bem ex­
pressa no funcionamento da Assessoria Especial de Relações 
Públicas —  AERP.

Apresento, como sugestão da maior im portância e utilidade, 
A DIVULGAÇÃO, NA INTEGRA OU EM BOM RESUMO, DAS 
EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS que sugerem os decretos-le is e de­
cretos comuns, os pro jetos de lei quando transform ados em leis 
sancionadas, ou que resultam  em portarias e resoluções do se­
gundo escalão. Poderiam ser divulgadas, sempre que houvesse 
interesse e conveniência, as exposições de m otivos dos M in is ­
tros de Estado que recebem o “ aprovo” ou o “ autorizo" do Pre­
s idente da República. Ora, como são medidas e atos que nunca
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são divulgados antes da decisão presidencial, é óbvio que são 
decisões que tram itam  discretam ente. No entanto, quando há a 
aprovação do Presidente, segue-se a publicação, pura e simples, 
de um pequeno resumo que pouco informa e pouco valoriza a 
decisão.

Basta imaginar as necessidades futuras da administração 
para que vejamos um dos ângulos da sugestão. O adm inistrador 
de 1980, por exemplo, ao te r em mãos um decreto sobre alíquo­
tas sobre cosméticos importados, gostará de saber quais os 
fundamentos de ordem econômica ou financeira, da atual con­
juntura, que indicaram a fixação ou mudança dessas alíquotas. 
E são inúmeros os casos de decisões que não valem por si, mas 
sim pelos fatores que as provocaram. Toda Lei, todo decreto, 
toda portaria, resolução ou deliberação, tem o seu sentido 
político-adm in istra tivo que nem sempre transparece nos artigos, 
parágrafos e alíneas. O comportamento burocrático, geralmente, 
depende m uito mais das exposições de m otivos do que dos 
atos conseqüentes.

O Diário O fic ia l seria muito mais repórter, ainda, se não 
aceitasse os atos setoria is como acabados e perfe itos. Depen­
dendo, é claro, da mudança de mentalidade da própria burocra­
cia, a Imprensa Nacional poderia aduzir, acrescentar, pesquisar 
e esclarecer que portaria é esta mencionada a esmo, que decreto 
e aquele que está sendo modificado, nem que seja qual o setor 
de atividade a que interessa o ato.

Ernst Muhr sugere que se divulgue também, no DO, ta l­
vez na prim eira página, o índice de principais assuntos conti- 

os. Trata-se, realmente, de boa in ic ia tiva , pelo que representa 
e orientação aos le itores. Também a exposição de m otivos, se 
'vu gada, representará não apenas facilidade, mas volum e e 

qua idade maiores de informação e notícia. Isto benefic ia ria a 
própria propaganda governamental, que encontraria nos meca- 

ismos citados instrum entos fo rtes e gra tu itos de comunicação.

A medida é também im portante pelo que ela pode repre- 
sen ar em execução de decisões do Governo, ou na reação dos 

Produção a determ inações do Executivo. Se há, por 
Hptprm’0 ' decreto que amplia o prazo para cum prim ento de 
çp fnr T  °  j* °  adm inistrativo, este adiamento só terá sentido 

n d ivu |9adÇ- No cadastramento rural, por exemplo,
rno decide dar um prazo maior para que o proprie tário
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rural faça o seu cadastro ou altere o anterior, é porque há um 
sentido político-econôm ico. E interessa ao Governo que o maior 
número de interessados tome conhecimento da oportunidade. 
No entanto, o que se encontrará no Diário O fic ia l é que o prazo 
previsto no parágrafo “ X ” do Decreto “ Z ” fica prorrogado até 
determ inada data.

Atos existem  que precisam de grande propaganda para se 
transform arem  numa verdade social ou econômica ou numa rea­
lidade adm inistrativa. Recentemente, o D iário O fic ia l da União 
publicou as novas normas de segurança e higiene para as obras 
de construção c iv il. Pouco depois divulgava portarias do Institu to  
Nacional de Pesos e Medidas normalizando e racionalizando o 
sistema de embalagens e acondicionamento de gêneros a lim en­
tíc ios (farinhas, massas, biscoitos, azeitonas, cereais). Quanto 
às normas para a construção c iv il, interessam a m ilhões de tra ­
balhadores; quanto às portarias do INPM, m uito s ign ificam  a 
todos os consum idores brasile iros. No entanto, medidas de tão 
grande alcance cairiam  no vazio se, nas redações das sucur­
sais, não houvesse alguém para “ enxergar a im portância".

Uma prim eira alegação que seria cabível, por parte da Im­
prensa Nacional, é a de que isto  não compete a ela, mas aos 
adm inistradores dos d iversos setores, aos quais com petiria  d i­
vulgar e proclam ar as medidas de interesse social carentes de 
Propaganda. Mas cabe lembrar, sempre, que m uitos atos da 
Adm inistração não são divulgáveis antes da publicação no Diá­
rio O fic ia l, o que se explica pela própria estratégia de decisão 
e execução.

O tema é vasto, comporta tanto debate e sugere tantas mu­
danças que não se cing iria , jamais, a uma sim ples reforma e 
quebra de rotina da Imprensa Nacional. A esta com petiria  reor- 
9anizar-se em term os de reportagem, pesquisa e redação. Mas 
ao Executivo, como organismo forte  e decisório, coordenador e 
normalizador, caberia o fundam ental: a to ta l reform ulação dos 
crité rios e sistem as de divulgação de seus atos. Assim , o d ir i­
gente de uma autarquia, ao encaminhar ao M in is tro  de sua área 
de ação uma proposta de decisão, poderia anexar uma expo­
sição de m otivos ou uma nota especial destinada à imprensa. 
O M in is tro , ao aceitar a proposta, poderia destacar para sua 
Assessoria de Imprensa os m otivos da decisão.

Em escala superior, um M in is tro  de Estado, sempre que 
sentisse numa decisão de im portância e interesses maiores,
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encaminharia ao Palácio do Planalto uma cópia de exposição de 
motivos destinada à divulgação. Quando a estratégia indicasse, 
faria um resumo especial da exposição. Em ambos os compor­
tamentos, as Assessorias de imprensa o fic ia is  poderiam cola­
borar, preparando hoje a notícia de amanhã, para u tiliza r o 
“ slogan" da tradicional publicidade.

A íntegra de uma exposição de motivos, ou o bom resumo, 
se não servem sempre como notícia, servem, no mínimo, para 
evitar que a decisão provoque interpretações errôneas ou es­
peculações indevidas. O silêncio desperta suspeitas e a espe­
culação é a primogênita da reserva descabida. Muitas vezes, por 
experiência e vivência jorna lística, o redator “ adiv inha” o que 
está atrás de um texto; mas há sempre o risco de se adivinhar 
errado.

É claro que os crité rios não se aplicariam de maneira 
absoluta ou generalizada, de vez que há decisões que se es­
gotam por si ou interessam a grupos muito restritos . O admi­
nistrador, no caso, te ria  a sim ples preocupação de iden tifica r o 
setor interessado. O que não se aceita, basicamente, é a por­
taria ou decreto ou lei que fazem referências a um ato pas­
sado e nem sequer dizem, na ementa, a quem se destinam.

A Imprensa Nacional, porém, não funcionaria passivamente, 
aceitando os crité rios de avaliação dos diversos setores. C om o 
se trata de uma mudança de mentalidade, seus redatores e 
revisores, muitos de grande gabarito, poderiam atuar como “ co­
bradores de identificações ou ampliações de textos, de expo­
sições de motivos ou observações que pormenorizem.

Nos casos do não-cumprimento, caberia até a não-divulga- 
ção. Ora, se um decreto ou lei ou portaria deixam de ser publi­
cados porque estão rasurados, porque são in in te lig íve is, o mes­
mo motivo deveria prevalecer para os documentos que, com 
todas as suas letras e números, não dizem, por si, o que pre­
tendem, para quem e para o que vieram.

Quando se fala em Diário O fic ia l em cores, quando países 
com m aior experiência de propaganda e divulgação decidem 
tornar mais claros e com unicativos seus jornais o fic ia is , ® 
sempre válido lembrar que estamos em plena era da tecnolog>a 
e da comunicação. As decisões são tomadas mais rapidamente, 
sem muitos discursos e tram itações, num ritm o cada vez mais 
intenso. Como não amadurecem no debate, devem amadurecer
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na execução, que deve ser também rápida mas intensa, global. O 
Brasil, com seu imenso te rritó rio , suas diferenças regionais, 
pode te r no Diário O fic ia l um instrum ento mais e fic ien te  de 
integração nacional.

A  opção econômica pela livre  empresa exige também um 
documento central que não apenas reproduza artigos de decre­
tos, mas exponha as d ire trizes básicas e as mudanças de com­
portamento do Executivo ante as contingências externas e in­
ternas. A indústria  e o comércio, a agricultura, as adm in istra­
ções estaduais e municipais poderiam te r no DO um veículo 
mais amplo e e lucidativo de diálogo com o Poder Central.

Um grande esforço de renovação da Agência Nacional per­
m ite que se ouça hoje, de maneira agradável, o no tic iá rio  da 
"Voz do B ras il” . Um trabalho intenso é desenvolvido na Rádio 
Nacional de Brasília, na procura da integração nacional e in te r­
nacional através do rádio, numa programação voltada para a 
Amazônia e para o Exterior. A própria AERP representa a as­
censão ao Palácio do Planalto da comunicação de massa como 
fa tor de desenvolvim ento e comportamento social. Acreditam os 
que uma ação semelhante poderá m odificar o D iário O fic ia l da 
União, te rro r de m uita gente que não gosta de ler jornais sem 
fotos, com letras pequenas e cheios de decifra-me ou devo­
ro-te".

O autor do artigo é suspeito. Reitera que é le ito r com pul­
sório do D iário O fic ia l e que gostaria de liv ra r os colegas mais 
novos do cansaço visual e mental a que se submeteu ao longo 
dos dez anos de monólogo com o DO da União. Para que a sus­
peita não desmereça a honestidade da proposta, fica reiterado, 
como conclusão, que o Executivo encontrará nenhum ins tru ­
mento mais coordenado, rápido e barato de divulgação de seus 
atos, que o D iário O fic ia l da União.
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OBSERVAÇÕES: Os pontos de v ista  expressos neste artigo não 
coincidem, necessariamente, com os das Nações Unidas, embora 
o Prof. Faqir Muhammad recorra substancia lm ente aos do­
cumentos e conclusões do Seminário Interregional das Nações 
Unidas sobre o Emprego dos Modernos Enfoques e Técnicas 
Adm in istra tivas nos Países em Desenvolvim ento, realizado em 
Washington, de 26 de outubro a 6 de novembro de 1970. O Autor 
serviu, aliás, como Secretário Técnico desse im portante Se­
m inário da ONU. Evidentemente, nos lim ites preestabelecidos 
de seu trabalho, não cogitou o Prof. F. Muhammad de esgotar 
a m atéria d iscutida naquele Seminário, permanecendo, todavia, 
adstrito  aos tem as básicos que são, de resto, expostos com 
sim plic idade, clareza e rara concisão. É o seguinte^ o ro te iro  
do artigo ora divulgado pela Revista do Serviço Público : —  
Introdução, Fontes de M otivação e Impulso, Enfoques e Técni­
cas Modernas, U tilização no Âm bito  da Adm in istração Pública, 
Técnicas da Ciência do Comportamento, S istema de Planeja­
mento, Programação e Orçamento (PPBS), Processamento A u to ­
mático de Dados e Sistemas Inform ativos Computadorizados, 
Pesquisa Operacional, A lguns Efeitos Globais e Referências Bi­
bliográficas. Finalmente, a RSP aduziu alguns com entários fina is  
a margem das novas tecnolog ias na Adm in istração Pública.
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Introdução

Forças inumeráveis convergem para focalizar a atenção 
sobre o uso de “ concepções e técnicas adm inistrativas moder­
nas" na órbita da administração pública e contribuem , além 
disso, para transform ar esse fato em um dos acontecimentos 
preponderantes na administração pública dos anos 70. O obje­
tivo  deste artigo é, sucintamente, fazer um lige iro  re tro s p e c to  
das conseqüências da variedade e mutabilidade dos enfoques 
e técnicas destinadas à administração pública e, ao mesmo 
tempo, das exigências mais críticas re lativas às transform a­
ções que, em conseqüência, nela se verificam , —  particu lar­
mente nos campos da educação, do tre inam ento e da pesqui­
sa — , a fim  de que os desafios impostos pelas novas tecnologias 
adm inistrativas possam ser enfrentados com êxito e eficaz­
mente utilizadas as oportunidades que elas ensejam. O artigo 
tenta proporcionar uma visão de conjunto das forças que esti­
mulam e impulsionam o emprego das modernas concepções e 
técnicas de gestão no âmbito da administração pública; das 
características desses novos enfoques e técnicas; das impli" 
cações decorrentes de sua introdução quanto aos aspectos de 
organização e pessoal; e dos pré-requisitos indispensáveis ao 
seu desenvolvimento, seleção, adaptação, utilização judiciosa 
e eficaz nos domínios da administração pública. Trata-se de 
assunto demasiado vasto para ser esgotado nos lim ites  de um 
breve artigo, motivo pelo qual ao em vez de uma exaustiva 
análise do problema destacam-se, apenas, alguns dos seus ân­
gulos mais relevantes.

Fontes de Estímulo e Impulso

Sistemas e técnicas adm inistrativas sempre foram impor' 
ta n te s  ingredientes na direção e gestão ta n to  das o rg a n iza çõ e s  
p ú b lica s  como de quaisquer outros em preendimentos c o o p e ra t i' 
vos. A a d m in is tra ç ã o  apresenta inumeráveis facetas, a b rangendo , 
na m ultip lic idade das superfícies e ângulos que a constituem, 
os processos de tomada de decisões, planejamento, organiza- 
çao, liderança, direção, coordenação e contro le organizacional- 
Sao funções adm inistrativas típ icas cujo exercício se apóia no 
emprego eficaz de métodos, técnicas e sistem as adm inistra­
tivos adequados, de que depende. Assim , por exemplo, as técni­
cas quantitativas de mensuração vinculadas à propriedade da 
terra, irrigação, escrituração e contabilidade têm profundas 
raizes na h istória. Alguma espécie de análise, exp líc ita  ou in1'



plícita, sempre fez parte dos processos de tomada de decisões. 
Princípios de organização e qualidades de liderança foram fre ­
qüentemente delineados pelos teóricos, estudiosos e pratican­
tes do passado. Essas práticas e técnicas de gestão sofreram , 
no decorrer dos tempos, um lento processo de mudança e 
evolução. Condições vigentes de comparativa estabilidade em 
muitas sociedades, antes da revolução industria l, capacitaram 
os sistemas adm in istra tivos a uma gradual adaptação de suas 
práticas. Apesar de ubíqua, a adm inistração permaneceu nebu­
losa, e mesmo anônima, como importante elemento nos negó­
cios públicos.

O advento da revolução industria l em muitos países mo­
d ificou o quadro em considerável extensão; apressou o ritm o 
da mudança e aduziu novas dimensões à adm inistração. As 
burocracias de grandes dimensões tornaram-se a forma dom i­
nante de organização em condições de atender às deman­
das da industrialização. A administração, principalm ente nas 
empresas de negócios, adquiriu identidade e passou a ser reco­
nhecida como titu la r de um papel específico atribuindo-se cres­
cente atenção às técnicas de gestão como suporte básico para
o eficaz desempenho desse papel. Desenvolveram-se, a seguir, 
novos sistem as e técnicas de gerência. Surgiram, destarte, a 
engenharia industria l, a comercialização, a contabilidade de 
custos e a adm inistração científica, para c ita r alguns exemplos.

A revolução industria l teve um impacto considerável nas 
organizações como se pode dem onstrar pela preponderância dos 
rnovimentos de economia e efic iência na administração pública. 
Os sistem as adm in istra tivos também passaram por rápida ex­
pansão ao se defrontarem  com os novos problemas. Os governos 
reagiram, com variáveis graus de vigor, aos problemas que 
acompanharam os processos e as conseqüências da indus tria li­
zação, elaborando uma variedade de instrum entos e técnicas 
Para resolvê-los.

Escritórios de patentes, departamentos de indústrias, tra ­
balho e comércio, órgãos normativos, agências regulamentado- 
ras e institu ições bancárias, para mencionar apenas alguns 
exemplos, tornaram-se partes componentes, assaz conhecidas, 
das estruturas adm inistrativas, na maioria dos países. Esses de­
partamentos desenvolveram procedimentos legais, adm in istra­
tivos e gerenciais, mais ou menos adequados ao desempenho 
das respectivas funções. Novos sistemas de pessoal e de o r­



çamento foram surgindo e se instalavam simultaneamente com 
o recrutamento de pessoas capazes de desempenhar as funções 
emergentes. Isto é, o pessoal capaz de por em vigor mecanis­
mos de controle e de coordenação nos negócios governamen­
tais. A maneira de tra tar esses problemas continuou, porém, 
basicamente fragm entária. O desenvolvimento de enfoques e 
técnicas de gestão pertinentes ã administração pública prosse­
guiu, no decorrer do tempo, através de uma combinação das 
necessidades e do acaso.

Trata-se de uma conjunção de forças que, durante um lon­
go período, vinham sendo forjadas, mas que somente ao 
longo das últim as quatro ou cinco décadas tornam-se carrega­
das de conseqüências cujo impacto estim ulou as virtualidades 
adaptativas dos sistemas adm inistrativos e tornou imperativa a 
implantação de enfoques e técnicas mais imaginativas e e fi­
cazes. Essas forças foram diversam ente classificadas por vá­
rios autores. Mas, para os nossos atuais objetivos elas podem 
ser divididas em seis categorias: 1) revolução c ien tífica  e tec­
nológica; II) impulso de aceleração nos negócios humanos; 
III) nova escala dos problemas; IV) mudanças nas filoso fias  pú­
blicas; V) e fe ito  demonstração dos êxitos c ientíficos; e VI) 
fermento da criativ idade nas ciências sociais. Todas essas fo r­
ças estão mutuamente interrelacionadas e se reforçam  umas 
as outras. Conjuntamente, elas sublinham a im portância da 
administração nos negócios públicos e proporcionam o estímulo 
para a adoção de enfoques e técnicas da adm inistração moderna.

A revolução c ientífica e tecnológica cedo evidenciou-se 
como a força mais penetrante dos negócios humanos. Ciência 
e tecnologia são, de fato, as grandes forças motrizes de desen­
volvim ento material e impacto social. O progresso material 
realizado pelos países industria lm ente desenvolvidos se apóia, 

asicamente, na ciência e na tecnologia. Os países em desen- 
vo vimento desejam realizar progresso semelhante e melhorar 
seus respectivos padrões de vida. De acordo com um relatório 

crescente hiato entre a quantidade e a aplicação de pesquisa 
cienti íca nos países desenvolvidos e em desenvolvim ento, e 
en re os seus níveis de tecnologia, avulta como um dos maio­
res a ores da depressão cada vez maior no concernente aos 
respectivos padrões de vida". 1

n n e c ik r í 1̂ 808 6m desenvolvimento desejam aumentar suas
i i ades e aptidões c ientíficas e tecnológicas a fim  de



ating ir metas de desenvolvimento econômico e social. Os mais 
importantes patrocinadores e veículos desse processo são os 
Governos, resultando desse fato que as conseqüências d ire ta ­
mente emanadas do impacto das ciências e tecnologias tor- 
nam-se preocupações absorventes nos negócios públicos.

Os países industria lm ente desenvolvidos, por outro lado, 
estão ficando preocupados com a orientação e os irreprim íve is 
avanços da ciência e da tecnologia. Em re la tório  d irig ido  ao 
Presidente dos Estados Unidos o National Goals Research S taff 
declarou que “ na metade da década passada, os c ien tis tas e 
seu trabalho começaram a sofrer rudes ataques como resultado 
de sua associação com os m ilita res e com a tecnologia indus­
tria l responsável pela poluição ambiental. - Comentando acerca 
da emergência de novas atitudes em face da ciência, aquele 
Relatório menciona, também, as assustadoras implicações das 
armas nucleares e a crescente preocupação a respeito das con­
seqüências potencia is de ta is descobertas c ientíficas, como por 
exemplo, a manipulação genética . 3

A tecnologia —  ou seja, a aplicação dos conhecimentos 
c ientíficos aos assuntos, negócios ou casos concretos, está 
sendo, da mesma maneira, submetida a um processo de revisão. 
No citado Relatório, afirma-se, ainda: “ no passado as d ire trizes 
Para aplicação da ciência eram algo lim itadas: ...d e c is õ e s  do 
Cercado para determ inação do valor com ercial; a regulamen­
tação governamental para estabelecimento da segurança, pre­
servação da equidade e dos d ire itos humanos . Agora, a 
tecnologia é responsabilizada pela deterioraçao verificada em 
certos aspectos da qualidade da vida. Efeitos nocivos cola tera is 
decorrentes de inovações progressistas, ta is como exem plifica ­
dos pela h istória  do DDT, práticas abusivas como a poluição 
de lagos e correntes, e certas tendências sociais, como o ra- 
Pido crescim ento populacional e concentração de gente nas 
Maiores cidades e respectiva periferia , conduziram a uma seria 
reflexão e reavaliação crítica  do impacto soc.al da tecnologia. 
Mos Estados Unidos originaram um movimento descrito  como 
tributação tecnológica. 4 Isto envolve avaliaçao do espectro 
acumulado das conseqüências resultantes dos desenvolvim en­
tos tecnológicos, incluindo “ a derivação e uso de medidas de 
valor social pertinentes à qualidade da vida , em adjçao aos 
critérios convencionais de riscos e benefícios economico-so-
cia is". 5



Associado à revolução científica e tecnológica encontra-se 
o denominado "im pulso acelerador” nos negócios humanos. Isto 
se evidencia através do crescim ento populacional explosivo, da 
efervescente e excessiva urbanização, do consumo de energia, 
do crescimento econômico dos países industrializados, dos 
avanços tecnológicos e assim por diante. As forças gêmeas de 
aceleração e da explosão c ientífica provocam uma desorienta­
ção nas pessoas que foi denominada por A lv im  Toffler “ o cho­
que do fu tu ro ". 6 Poder-se-ia dizer o mesmo acerca das orga­
nizações que se revelam inadequadas ou incapazes diante dos 
m últip los problemas do desenvolvimento econômico e social. 
Aquele impulso acelerador" é mais v isíve l nos países como 
os Estados Unidos, nos quais os impactos da tecnologia têm 
sido mais espetaculares. Esse estado de coisas induziu muitos 
observadores a caracterizarem os Estados Unidos como “ uma 
sociedade provisória". Sustenta-se que a taxa de mudança so­
cial é tão grande nesse país que ele se transform aria em uma 
outra sociedade num período de tempo re lativam ente curto, di­
gamos, 10 ou 15 anos. Afirma-se, também, que as organizações 
produtivas e, no seu bojo, os padrões de funcionamento das 
associações e dos papéis individuais sofrerão drásticas mu­
danças. 7 Autores como Drucker sustentam que as indústrias 
predominantes já não mais serão os nervos motores básicos do 
crescimento econômico. Novas indústrias, baseadas na infor­
mação, exploração oceânica e novos materia is, transform ar- 
se-ão na principal força m otriz do crescim ento. Novas percep­
ções, institu ições, habilidades e práticas, serão necessárias 
para enfrentar os desafios da próxima e emergente “ age of 
d iscon tinu ity ” . *

Enquanto o enfoque principal dos supramencionados ana- 
istas converge para os países industria lm ente avançados, so- 
retudo os Estados Unidos, as nações em desenvolvimento não 

podem fica r marginalizadas e fug ir às conseqüências dos acon- 
ecimentos que se desenrolam nessas sociedades. A liás, a taxa 
e mudança desses ú ltim os, embora não sendo da mesma ma- 

gm ude que a das nações industria lm ente avançadas, é feno- 
mena em relação às suas anteriores e prim itivas condições.

e ato, a arrancada de uma sociedade agrária para o desen- 
vo vimento econômico pode representar uma “ descontinuidade 

eme ante, ou talvez, ainda mais séria do que a transformação
ma sociedade industria l em outra "pós-industria l".
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O impacto dessas forças criou uma nova escala de pro­
blemas. As forças liberadas pela ciência e tecnologia não res­
peitam fronte iras locais ou nacionais; algumas delas abrangem 
o mundo in te iro  enquanto muitas outras adquirem proporções 
nacionais. A preocupação com a ambiência humana, decorrente 
do perigo da poluição da biosfera é um exemplo bem caracte­
rístico. A precariedade e insufic iência das comunidades locais 
para resolver seus próprios problemas, sejam de transporte, 
comunicações, emprego ou desenvolvimento com unitário, são 
exemplos que ilustram  a escala das novas condições. Os pro­
blemas, além disso, tornam-se crescentemente interrelaciona- 
dos. O desenvolvimento agrícola, além de afetar as comuni­
dades rurais, também m odifica os problemas das cidades atra­
vés das migrações, da transferência de pobreza das áreas rurais 
para as urbanas, e da rutura das organizações sociais. A tecno­
logia arroja os seus impactos sobre a ambiência biológica, eco­
lógica e social do homem.

Os próprios governos se encontram no meio do turb ilhão 
desencadeado por essas forças. Quaisquer que sejam os mo­
tivos, inclusive considerações morais, in te lectua is e filosó ficas, 
é incontestável a ocorrência de m odificações básicas no papel 
dos governos. Eles já não mais reagem com a mesma s im p li­
cidade, no contexto da regulamentação trad ic ional, mas cha­
mam para si mesmos a responsabilidade to ta l no concernente 
à direção ou comando dos processos de mudança. Os conceitos 
de "in te resse  púb lico ” , “ bem-estar geral , e benefício líquido 
para a sociedade como um todo tornam-se os c rité rios  fun­
damentais da ação pública. O planejamento é agora reconhe­
cido como uma legítim a função estatal em, praticam ente, todos 
os países. Os instrum entos podem variar entre eles, mas todas 
as nações tentam elaborar uma visão do fu turo  e dão os passos 
necessários para atingi-lo ou realizá-lo. Todos os países se 
preocupam com os problemas da mudança, quer se tra te  de 
uma sociedade agrária para uma industria l, ou de uma industria l 
para outra do tipo  “ pós-industria l . M uitas são as nações que 
se defrontam com forças e problemas gerados pela revolução 
industria l: ao experim entar fazer a transição, elas verificam  que 
os enfoques e técnicas de que podem dispor são escassamente 
sufic ien tes e adequados para o tratam ento dos problemas que 
as afligem . Tal situação obrigam-nas a buscar recursos ou meios 
que possam melhorar sua capacidade adm in istra tiva, a fim  de 
t ira r proveito das excepcionais oportunidades d isponíveis no 
tocante ao desenvolvimento e, ao mesmo tempo, transacionar



com os aspectos negativos da conjuntura e as im previsíveis 
conseqüências de políticas e ações do passado. Ao assum ir a 
responsabilidade pública pelas várias funções, cuidam os go­
vernos de remover ou aproveitar lim itações e incentivos dispo­
níveis, conforme o caso, quando tomam decisões acerca de po­
líticas, planos, programas e alocação de recursos. As funções 
relegadas ao setor privado foram-se tornando crescentemente 
vulneráveis à regulamentação pública, à medida que as forças 
do mercado se evidenciavam inadequadas, ou mesmo hostis, à 
consecução dos objetivos sociais. No desempenho de suas no­
vas atribuições, o Estado, além de aumentar o tamanho e a 
complexidade dos negócios públicos, busca descobrir novos en­
foques e técnicas de gestão. E, neste sentido, recorre, em pri­
meiro lugar, às fontes c ientíficas e tecnológicas que ocasiona­
ram todas as complexidades e desafios emergentes.

Os sucessos da ciência e da tecnologia popularizaram os 
métodos científicos com sua ênfase no concernente à raciona­
lidade e ao em pirism o. A ciência e a tecnologia m ultip licam  a 
capacitação e potencialidades humanas, quer para propósitos 
construtivos como, igualmente, para finalidades destrutivas. 
Com a tecnologia disponível é possível a lim entar e ve s tir o 
mundo inte iro. A tecnologia da comunicação atingiu o estágio 
em que, por toda a parte, gente de todo o mundo pode se ligar 
num sistema global de visão e som. Os computadores aumen­
taram enormemente a capacidade e as potencialidades in te lec­
tuais humanas, habilitando-as a enfrentar problemas de magni­
tude e complexidade inéditos. As realizações concretas da ciên­
cia e da tecnologia despertaram enormes expectativas quanto 
à sua contribuição para a melhoria da qualidade da vida. Os paí­
ses em desenvolvimento querem obter a mesma espécie de 
abundância que os países industria lm ente avançados estão des­
frutando no momento. Sustenta-se, nestes últim os, com inten­
sidade crescente, que se a ciência e a tecnologia podem desem­
barcar um homem na lua, por que não podem atacar e resolver, 
em defin itivo , os problemas aqui na terra? As espetaculares rea­
lizações da tecnologia na criação de sistemas fís icos ocasio­
nam esperanças de que, adequadamente orientada, poderão ser 
aprestadas para resolver os problemas sociais. Como as prio­
ridades nacionais dos estados se movimentam no sentido da 
solução dos problemas sociais, os c ientis tas são so lic itados a 
transfe rir para os mesmos sua atenção e energias, a fim  de 
que possam resolvê-los, tornando-se, destarte, socialm ente re- 
evantes. Enquanto as potencialidades das ciências naturais e



da tecnologia são mais evidentes ao criarem problemas e, ao 
resolvê-los, poss ib ilita r a melhoria das condições de vida, a 
contribuição das ciências sociais é não menos decisiva. De fato, 
as ciências sociais contribuíram  enormemente para com preen­
são e evolução da infra-estrutura instituc iona l, das metodologias 
analíticas e sistem as de informações indispensáveis ao pro­
gresso c ien tífico  e tecnológico. O aparecimento dos computa­
dores enfatizou u lte rio rm ente  a im portância destes, e de ou­
tros assuntos corre latos. Os computadores diferem  das máqui­
nas industria is porquanto são incapazes de produzir bens ou 
serviços. Seu uso para qualquer propósito está na dependência 
de insumos elaborados por uma variedade de pessoas bem 
versadas no desenvolvim ento do “ so ftw a re ” —  baseado em mo­
delos m atem áticos e conhecimento da natureza das interações 
entre as variáveis pertinentes. (Software... “ complexo opera­
cional das instruções ordenadas que constituem  a programação 
de um sistem a in form ático; tudo que contribu i para por em 
marcha um conjunto e le trô n ico ” ).

As conquistas e a expansão da tecnologia exigem organi­
zações e gerência mais sofisticadas a fim  de que possam ser 
rnais produtivas. Também neste caso a contribuição das ciên­
cias socia is é indispensável. A medida que os sistem as homem- 
máquinas avultam como os estilos predominantes de ação nas 
sociedades, as ciências naturais e sociais devem atuar conjun­
tam ente. De um certo modo, elas estão tão entrelaçadas que, 
ou se movimentam  sinergicam ente juntas para a fren te  ou, s im ­
plesm ente, não andam. O uso da ciência e da tecnologia no 
ataque aos problemas sociais sublinha, além disso, a necessi­
dade de estre itas relações entre as ciências naturais e sociais. 
Os fecundos interre lacionam entos entre d iferentes ciências e 
d iscip linas, notadamente nos domínios das ciências sociais, 
constituem  um poderoso ferm ento, agente transform ador ou es­
tím ulo. Os mais recentes enfoques e sistem as adm in istra tivos 
são, em sua m aior parte, produto dessa interação.

Técnicas e Enfoques da Administração Moderna

Os modernos enfoques e técnicas adm in istra tivas com­
põem um amplo e abrangente espectro de conceitos, m etodo­
logias, instrum entos e tecnologias. Essa tendência inevitável re­
sulta, até certo  ponto, da natureza m ultid im ensiona l da adm i­
nistração que a compele a recorrer a uma enorme variedade 
de assuntos e d isc ip linas. O principal agrupamento ou aglom e­



rado de matérias acadêmicas dos quais a adm inistração mo­
derna se utiliza para elaboração de seus conceitos, enfoques e 
técnicas, incluem: I) as ciências fís icas e naturais; II) as ciên­
cias biológicas; III) as ciências matemáticas; e IV) as ciências 
sociais e do comportamento. Os principais temas e d iscip linas 
que mais diretam ente se vinculam  à adm inistração incluem, en­
tre  outros, Engenharia Industria l, Adm inistração Industria l, Ad­
m inistração de Empresas, Contabilidade e Finanças, Comércio, 
D ire ito, Adm inistração Pública. Eles refle tem , em considerável 
extensão, a organização de assuntos e d iscip linas à medida que 
foram emergindo em resposta aos axiomas e preceitos de uma 
sociedade industria l Mais recentemente, d iscip linas como Pes­
quisa Operacional e Ciência da Adm inistração acabaram sendo 
reconhecidas e defin itivam ente estabelecidas. Entre as Ciências 
Sociais, a Economia tem  sido mais in fluente e politicam ente 
orientada no concernente ao processo de tomada de decisões 
públicas do que qualquer outra d iscip lina. As outras ciências 
sociais e do comportamento estão gradualmente se tornando 
relevantes para a política e a adm inistração, embora o seu im­
pacto permaneça algo lim itado. 9

Aquelas d iscip linas m uito contribuíram  para o desenvol­
vim ento das concepções e técnicas da adm inistração moderna. 
Gradualmente, contudo, está-se reconhecendo que a solução dos 
problemas não se presta, por si mesma, a ser isoladamente co­
nhecida e resolvida em term os unila tera is. O tratam ento insu­
lado dos problemas revela-se inviável, na prática. Esse fa to  o ri­
ginou um movimento no sentido do estabelecim ento de enfoques 
in terd iscip linares para solução dos problemas. A Pesquisa Ope- 
racional e a Ciência da Adm inistração já foram mencionadas co­
mo exemplos de enfoque in te rd isc ip lina r. Uma nova ciência da 
praxeologia passou a ex is tir. 10 A fusão de d iferentes ciências 
e d iscip linas deu nascimento à C ibernética. 11 A despeito dos 
avanços no rumo da integração, ainda é m uito longo o caminho 
a ser percorrido no concernente à plena operacionalização dos 
conceitos in terd iscip linares.

Em virtude de se encontrarem ta is  ciências e d iscip linas, 
em sua maioria, rapidamente crescendo e cada vez mais inte­
ressa as na administração, também as modernas concepções e 
ecnicas de gestão se encontram em plena expansão. As técni- 

ominantes estão sendo constantemente revisadas e re-
a amente aperfeiçoadas. Novas técnicas estão sendo de-
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senvolvidas. Este processo tende a prosseguir em v irtude  da 
natureza mutável dos problemas, dos contínuos avanços no co­
nhecimento, e da transform ação das noções sociais e adm inis­
tra tivas dos problemas e respectivas soluções.

Pesquisa Operacional, C iência da Adm inistração, C iberné ti­
ca, Análise de Sistemas, Análise de Custos e Benefícios, S iste­
mas de Planejamento, Programação e Orçamento (PPBS), Progra­
mação Linear e Dinâmica, Teoria das Filas, Teorias da Decisão, 
Heurística, Previsão Tecnológica, Prospectiva, Planejamento de 
Redes, Teoria dos Jogos, para mencionar apenas alguns term os, 
ilustram  a profusão do que se tornou conhecido como técnicas 
adm in istra tivas modernas. A  C iência do Comportamento con­
tribu iu  com seus próprios conceitos e term inolog ias. M uitas 
dessas técnicas se utilizam  dos avanços na tecnologia dos 
computadores que, por sua vez, acrescentou seu próprio  g lossá­
rio. Em sua maioria, as ciências adm in istra tivas e d isc ip linas 
correlatas desenvolveram vocabulários específicos, os quais não 
tornam mais fác il o problema da comunicação. Na lite ra tu ra  da 
Ciência da Adm in istração —  Pública ou de Empresas —  fica-se 
submerso com essa pletora de d iscip linas, —  heurística, esto- 
cástica, PERT, árvores de decisão, fila s  e assim por d iante . 
Complica-se, além disso, o problema, pelo fa to  de que a maio­
ria das técnicas não são mutuamente exclusivas e, além de 
com partilhar das respectivas características, ainda apresentam 
sutis d is tinções nos seus enunciados, suposições e ênfases. O 
de que se precisa é de uma taxonomia da adm inistração. Essa 
taxonomia adm in istra tiva  seria ú til, tanto para os especia listas 
e pesquisadores, como, também, para os adm inistradores que 
poderiam, destarte, achar mais fác il iden tifica r e com preender 
as técnicas pertinentes aos seus problemas. 12

Não obstante a m ultip lic idade de sua nomenclatura, as con­
cepções e técnicas da moderna adm inistração podem ser d iv i­
didas, para os fins  deste artigo, em dois conjuntos ou grupos 
que denominaríamos: I) C iência da Adm inistração; e II) C iência 
do Com portam ento. 13 Embora ambos os grupos com partilhem  
certos aspectos comuns, ta is  como ênfase no método c ien tífico  
e na identificação de padrões subjacentes de sistem as, eles fo ­
calizam aspectos d ife ren tes da realidade, examinando-os de 
ângulos ou perspectivas diversas. Cada um dos dois grupos tem  
características d is tin tas  para as quais voltamo-nos, a fim  de 
evidenciar suas im plicações para a adm inistração pública.



O complexo agregado re ferido como C iência da Adm in is­
tração forceja no sentido de se desenvolver com maior ob je ti­
vidade no ro te iro  da quantificação. Reconhecendo que são fun­
ções in te lectua is básicas da adm inistração a formulação de po­
líticas, a tomada de decisões e o controle, a C iência da Adm i­
nistração acentua, prio rita riam ente , as capacidades, habilidades 
e metodologias que possam assessorar um gerente ou adm inis­
trador no eficaz desempenho dessas funções. 14 No lugar do 
palpite, da suposição e dos ju lgam entos de valor, procura por 
em prática “ uma habilidade e metodologia orig inalm ente desen­
volvidas para pesquisa e investigação da própria natureza do 
trabalho e das atividades adm in is tra tivas” . 15 Começando com 
a máxima de Lord Kelvin: "o  que quer que exista, existe  em al­
guma quantidade, e pode conseqüentemente ser m edido", a Ciên­
cia da Adm inistração investiga padrões no funcionamento dos 
sistemas, experim enta quantifica r as variáveis envolvidas, cons­
tró i modelos e procura predizer os e fe itos das linhas alterna­
tivas de ação. Problemas im previsíve is são pesquisados para 
resolução através da aplicação da teoria  esta tís tica  das proba­
bilidades. Conseqüentemente existe  uma profusão de técnicas 
e modelos matemáticos aplicáveis nos d ife rentes campos da 
adm inistração; por exemplo, problemas de levantamento, inven­
tário, cadastro, divisão proporcional, pesquisa, filas , redes e ou­
tros semelhantes. Enquanto se reconhece ser raramente dispo­
nível a informação completa sobre um determ inado problema, a 
Ciência da Adm inistração tem  um voracíssim o apetite por dados, 
e enfatiza a necessidade que os tomadores de decisão têm  de 
possuir uma oportuna, exata e completa informação, sobre a 
situação-problema a ser solucionada e das suas possíveis a lte r­
nativas.

Ao iden tifica r as variáveis e as relações causais entre elas> 
a Ciência da Adm inistração u tiliza  os enfoques s is têm icos e a 
análise de sistem as. O enfoque s is têm ico  de um problema im­
plica a compreensão e exame abrangentes de todos os aspectos, 
ou ângulos pertinentes. A defin ição de um “ s is tem a” é, no mais 
alto grau e, fundam entalm ente, uma função do problema a ser 
resolvido. 16 A análise de sistem as compreende o exame inte­
gral das atividades, procedimentos, métodos, processos e ro t i­
nas, pertinentes ao sistema, tendo em v is ta  iden tifica r os po ss í­
veis efe itos e a determ inação do curso de ação para a ting ir as 
conseqüências e objetivos colimados.



A  disponib ilidade de computadores grandemente fa c ilita  os 
cálculos que são básicos para a C iência da Adm inistração e pos­
s ib ilita , igualmente, solucionar problemas que envolvem uma 
m ultip lic idade de variáveis.

Com a ajuda de computadores é possível constru ir modelos 
complexos, e manipulá-los, através do processo da simulação, 
que substitu i os testes c ien tíficos de laboratório nas ciências 
naturais e biológicas.

Um dos a tributos de um sistema é que tudo que é por ele 
abrangido é interrelacionado. Segue-se que se uma parte do 
sistem a é mudada, todas as demais partes são também afetadas. 
O enfoque s is têm ico  põe em evidência os interre lacionam entos 
das variáveis do sistem a, e a necessidade de pensar em term os 
da tota lidade, ou globalidade, dos efe itos das decisões. Esse 
enfoque também demonstra que as pretensões e expectativas 
da intu ição e do senso comum acerca dos efe itos das decisões 
são, freqüentem ente, erradas. A  análise de sistem as, ao mesmo 
tempo em que emprega enfoques in terd isc ip lina res para a so­
lução dos problemas, levanta d ifíce is  questões a respeito  das 
fron te iras ou lim ites  dos sistem as, do delineamento das partes 
componentes e sua integração, da interação e interdependência 
entre variáveis, e sua duração ou alcance de vida. Os sistem as 
são, geralm ente, representados por modelos. A orientação das 
técnicas e enfoques adm in istra tivos coexiste, como d isc ip lina , 
com a existência de uma grande variedade de modelos utilizados 
Para representar sistem as. De fato, existem  mais modelos do 
^ue d isc ip linas. A atividade de construção de modelos na C iên­
cia da Adm in istração despertou considerável atenção e, fre ­
qüentemente, se emprega a Teoria Geral dos Sistemas para assi­
nalar a hierarquia dos modelos e estabelecer sua validade.

Na Ciência da Adm inistração, o conceito de_ utilidade, dos 
econom istas, tem  sido a pedra de toque das ações humanas e 
as técnicas de gestão foram projetadas, em sua quase to ta li­
dade, com vis tas a fa c ilita r a "otim ização da u tilidade . Por 
outras palavras, estas são técnicas economicamente orientadas 
quecen tra lizam  sua atenção em exsumos, produtos e resultados. 
Elas procuram aumentar a aplicação da racionalidade, prepon­
derantemente em term os econômicos, ao processo decisório  e 
à tomada de decisões. A tualm ente, com a crescente preocupa­
ção pelas conseqüências secundárias e te rc iá rias das decisões, 
baseadas em c rité rios  puramente econômicos e técn icos, prosse­



gue a investigação visando incorporar c rité rios  mais amplos à 
análise de sistemas. Mas, novamente, o enfoque predominante 
consiste em a tribu ir valor econômico às conseqüências secundá­
rias e terciárias.

Os próprios conceitos e técnicas da análise econômica es­
tão sofrendo transform ações. As técnicas econômicas vincula­
das à gerência dos negócios monetários e orçam entários são, 
no momento, amplamente empregadas em m uitos países do 
mundo. A análise custo-benefícios tem-se tornado instrum ento 
padrão, razoavelmente empregado, na avaliação de uma grande 
variedade de projetos públicos. A  análise custo-benefícios re­
presenta uma grande melhoria sobre a avaliação financeira con­
vencional pelo fato de que ela também experimenta abordar a 
questão dos custos e benefícios sociais associados com um 
projeto. Isto veio s ituar a questão da mensuração dos custos 
e benefícios sociais na vanguarda das discussões na adm inis­
tração pública 17. O segundo aglomerado de técnicas gerenciais, 
por exemplo, aquelas baseadas na C iência do Comportamento, 
mostram, igualmente, entre si, grandes variações mas apresen­
tam, em toda sua extensão, algumas semelhanças gerais. 18- 
São técnicas que evidenciam, com maior destaque, o comporta­
mento individual e organizacional. Elas atribuem  grandes impor­
tância à pesquisa empírica acerca do comportamento individual 
e organizacional, a fim  de ex ib ir suas im plicações para o desem­
penho dos indivíduos e das organizações, e desenvolver técn i­
cas de intervenção capazes de provocar mudanças naquele com­
portamento.

A Ciência do Comportamento é essencialm ente eclética, e 
se utiliza de quase todas as ciências sociais, incluindo antropo­
logia, psicologia, psicologia social e sociologia. Ela tem  contri­
buído com uma variedade de term os, ta is como relações huma­
nas, psicologia industria l, aconselhamento pessoal, motivação, 
moraj, tre inam ento de sensibilidade, dinâm ica de grupo, drama­
tização, incidente crítico , entrevista  não dirig ida, adm inistração 
partic ipativa, desenvolvim ento organizacional, para mencionar 
apenas alguns exemplos. A  Ciência do Comportamento encara a 
organização como um sistem a social no qual o papel dos indiví­
duos é governado por um grande número de fatores, dos quais, 
nem todos, podem ser explicados em term os de racionalidade 
economica. O desempenho individual é influenciado pela ambiên- 
cia social, pela caracterização psicológica, pelos padrões de co­
municação na organização e as relações interpessoais.



Uma contribuição fundamental da C iência do Com porta­
mento tem  sido o enfoque e concepção do papel do indivíduo na 
organização. No apogeu da teoria da organização form al e dos 
organogramas, a C iência do Comportamento elaborou sua con­
tribu ição com o conceito de organização inform al. A organização 
inform al refere-se aos padrões associativos de indivíduos que, 
trabalhando em uma organização, não se adaptam aos organo­
gramas. S ign ifica  evolução “ na tu ra l” de relações numa situação 
de trabalho de grupo em correspondência com as necessidades 
sociais. Foi demonstrado que a colaboração não é apenas in te i­
ramente uma questão de organização lógica, mas pressupõe có­
digos sociais, convenções e respostas antecipadas. A C iência do 
Com portamento esclareceu, também, as im plicações dos assaz 
conhecidos princíp ios organizacionais, ta is como divisão do tra ­
balho e especialização. Os fenômenos de fadiga, monotonia, sen­
tim ento  individual de isolam ento, sensação de anonimato e de 
ins ign ificância  têm  sido atribuídos à aplicação daqueles prin ­
cípios nas organizações. Eles afetam a motivação humana, a 
moral e o desempenho. A  C iência do Com portamento contribu iu  
com um vasto elenco de conhecimentos a respeito de m otivação, 
moral, supervisão, liderança, relações humanas, comunicações e 
coordenação. Proporcionou, de um modo geral, uma substancial 
contribuição à teoria  da organização.

O desenvolvim ento adm in istra tivo  e a aprendizagem orga­
nizacional foram  objeto de algumas contribuições essenciais da 
C iência do Comportamento. Aprendizagem e solução de proble- 
mas são conceitos psicológicos e um certo  número de técnicas 
de tre inam ento e educação aplicadas pela C iência do Com por­
tamento transform aram , radicalm ente, conceitos e enfoques apli- 
Çados ao desenvolvim ento adm in istra tivo  e à aprendizagem or­
ganizacional. A situação atual, nesse campo, está bem re fle tida  
nas discussões acerca de desenvolvim ento organizacional (OD). 
Enquanto o desenvolvim ento organizacional ainda s ign ifica  d ife ­
rentes coisas para d ife rentes pessoas, a capacidade e as virtua- 
lidades das organizações para resolver problemas estão rápida 
e crescentem ente emergindo como o seu tema nuclear. 19

A interação entre os dois complexos agregados de técnicas 
tem sido algo lim itada. As conclusões lógicas da Ciência da Ad- 
rninistração e da Ciência do Comportamento, quando levadas em 
consideração, nem sempre são com patíveis porque m anifestam  
Uma s ign ifica tiva  diferença em suas respectivas suposições e
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sistemas subjacentes de valores. A C iência do Comportamento 
tem revelado mais aptidão ao considerar métodos e recursos 
para incorporar as m etodologias e descobertas da Ciência da 
Adm inistração ao bojo dos seus postulados. A  Ciência da Adm i­
nistração, ao contrário, embora cada vez mais cônscia da impor­
tância do com portamento não econômico, tem  sido incapaz de 
assim proceder, seja por causa das d ificu ldades de quantificação 
de ta is valores, ou pela relutante hesitação em conceder um 

status genuinamente c ien tífico  aos postulados da C iência do 
Comportamento. Do ponto de vista do adm inistrador, contudo, 
ambos os grupos de técnicas de gestão permanecem impor­
tantes e oferecem perspectivas no sentido de aumentar a capa­
cidade e as potencialidades adm in istra tivas para o desenvolvi­
mento econômico e social.

Uso na Administração Pública

Os Sistemas Adm in istra tivos, nos d iferentes países, mos­
tram uma grande variedade quanto ao emprego das técnicas 
adm inistrativas modernas. Poucos países assim ilaram  ou re je ita ­
ram  ̂ integralm ente todas essas técnicas. Em uma extrem idade 
estão países como os Estados Unidos da Am érica nos quais o 
uso das técnicas da moderna adm inistração se encontra razoa­
velmente difundido. Por exemplo, a tecnolog ia dos sistem as tem 
sido extensivamente utilizada nos programas espaciais e de de­
fesa. Há, também, m uitos exemplos de aplicação das modernas 
técnicas adm inistrativas nas áreas dos problemas civ is , ta is  como 
desenvolvimento de  ̂ recursos naturais, planejamento dos trans­
portes, adm inistração de pessoal, recursos humanos e planeja­
mento de empregos, uso da terra, execução do d ire ito , jurispru- 

ef!c 'a '_^x 's*e ’ atualmente, grande interesse na possib ilidade de 
aplicação de ta is técnicas a outras áreas como, por exemplo, 
contro le da poluição ambiental, planejamento educacional, admi­
nistração da justiça , desenvolvim ento com unitário  e renovação 
urbana. 20

H Dp6r^aS *®cn 'cas e enfoques adm in istra tivos —  O Sistema 
ae Planejamento, Programação e Orçamento, o PPBS, por exem­
plo, toram aplicados no Governo Federal.

As nações em desenvolvimento, todavia, estão situadas, em 
.|U„ ^ im aiorif ;  °u tro  extrem o. Algumas delas ainda se encon- 
frar.rY-,n 0 <-e!jta9r0 in.'.c 'a'- Outras adotaram um enfoque atom ístico, 

g en a o. Freqüentemente, emergiram  algumas organizações,
R. Serv. P ú b l, Brasília, 108 (2 ): mai./ago. 1973



agências pioneiras ou exploratórias, no uso das técnicas da 
moderna adm inistração. Órgãos de planejamento, repartições 
censitárias e empresas públicas empregaram técnicas pertinen­
tes a seus problemas. Todavia, a aplicação generalizada de téc­
nicas adm in istra tivas tem sido algo lim itada. O ‘ Planning, Pro- 
graming, Budgeting System —  PPBS é, talvez, a única técnica 
adm in istra tiva  moderna que atraiu a atenção da maioria dos paí­
ses e tem  sido efetivam ente experimentada em algumas poucas 
nações, com os mais diversos resultados.

Falando de uma maneira geral, debates estão sendo levados 
a e fe ito  em m uitos países do mundo, no tocante às possib ilida­
des e problemas oriundos da utilização das novas técnicas adm i­
n is tra tivas na adm inistração pública. Enquanto alguns adm inis­
tradores aceitaram, pelo menos no plano in te lectua l, ind isc rim i­
nadamente, enfoques e técnicas adm in istra tivas modernas, e a 
respeito delas cultivam  exageradas expectativas, outros con ti­
nuam céticos quanto ao êxito  de sua aplicabilidade aos proble­
mas com os quais se defrontam . A exploração integral do po­
tencia l das técnicas e enfoques adm in istra tivos na adm inistração 
pública exige respostas a um certo número de perguntas. Há 
uma crença largamente generalizada de que as novas técnicas 
adm in istra tivas, atualmente existentes, estão mais ligadas, ou 
aplicam-se m elhor a problemas de tática, do que aos de estra té ­
gia: a problemas de operações mais do que aos de form ulação 
política: a enfoques vinculados à tomada de decisões mais do 
que à execução de mudanças estru tura is; mais aos problemas 
passíveis de quantificação do que aos menos ou aos não-quan- 
tificáve is ; aos problemas altamente estruturados do que aos 
não estruturados; e aos mais lim itados e fac ilm ente defin íve is 
do que aos meta-problemas de crescente complexidade que de­
safiam defin ições sim p lis tas ou estre itas. Enquanto m uitos pro­
blemas quotid ianos de desenvolvim ento são passíveis de solu­
ções através do emprego das técnicas adm in istra tivas conven­
cionais, os grandes problemas menos estruturados são os que 
exigem técnicas mais refinadas, além do status quo m elho­
rado ou racionalizado. Esforços criadores são necessários para 
desenvolver enfoques e técnicas gerenciais aplicáveis aos gran­
des problemas. Ao mesmo tempo, há necessidade de uma abor­
dagem mais rea lís tica  no tocante às áreas de aplicação dessas 
técnicas, no caso em que excessivas exigências acerca de suas 
realizações provoquem ou ocasionem a rutura de todo o m ovi­
mento. Compreendem-se como legítim os desafios na adm in is­
tração pública a formação, fo rta lec im ento  e ampliação das capa­



cidades adequadas aos serviços públicos modernos, em condi­
ções de enfrentar problemas de mudança e desenvolvim ento.

Os serviços públicos têm de operar no contexto de leis e 
processos políticos. O rendimento dos serviços públicos nem 
sempre se adapta a medidas quantita tivas. Os m últip los e varia­
dos objetivos da administração pública, por sua vez, nem sempre 
estão em harmonia uns com os outros. Apesar dos sistemas 
adm inistrativos públicos passarem a inc lu ir empresas econômi­
cas e industria is, seu interesse preponderante deverá consistir 
mais na prestação de serviços à sociedade do que na obtenção 
da efic iência pura. Em últim a análise, valores humanos e ob je ti­
vos sociais devem permanecer como c rité rios  fundam entais na 
administração pública. Por todas essas razões ocorrem certas 
lim itações no emprego das novas técnicas adm in istra tivas dis­
poníveis na administração pública. Isto não é um grito  de deses­
pero, ou obstrucionism o, da parte dos adm inistradores que pre­
conizam esses pontos de vista. Trata-se de mais um desafio aos 
técnicos de administração para anular as lim itações quanto à 
aplicação à administração pública das técnicas de gestão dis­
poníveis, iden tifica r as áreas aonde o seu uso resultaria  num 
rendimento máximo e, o que é mais im portante, desenvolver no­
vos enfoques e técnicas especificam ente aplicáveis aos proble­
mas da administração pública.

A natureza excessivamente acadêmica de muitas das téc­
nicas adm inistrativas propostas é outro aspecto a ser conside­
rado. A tradução dessas técnicas em ação exige sua s im p lifica ­
ção e adaptação às realidades dos casos concretos. Ocorre, tam ­
bém, que o uso das técnicas da moderna adm inistração tem. 
correlata e freqüentem ente, conduzido ao estabelecim ento de 
serviços auxiliares altamente especializados, cujas recomenda­
ções podem ou não exercer fo rte  impacto, tanto sobre os 
form uladores de política como sobre os adm inistradores.

As possibilidades e os problemas decorrentes da aplicação 
das modernas técnicas na adm inistração pública podem ser ilus­
tradas pelo exame crítico  do atual emprego dos principa is agru­
pamentos, já mencionados, e que foram aqui reunidos sob a de­
nominação de Ciência do Comportamento, PPBS (Sistem a de 
Planejamento, Programação e Orçamento), Processamento Au­
tom ático de Dados, Sistemas Inform acionais Computadorizados 
e Pesquisa Operacional.



Técnicas da Ciência do Comportamento

Existe uma crescente insatisfação com as trad ic iona is or­
ganizações ou sistem as burocráticos no que se refere ao tra ­
tam ento dos problemas de desenvolvimento e mudança. O mo­
delo burocrático na adm inistração pública, com sua ênfase na 
hierarquia, nas rotinas, nos processos e papéis form alm ente 
prescritos, tem  sido criticado  como lim itando a adaptabilidade, 
a inovação e a criativ idade, tanto dos indivíduos como das or­
ganizações. M uito  se tem  cogitado no sentido de avançar dos 
modelos burocráticos para os modelos "tra n sb u ro c rá tico s ". 21 
Mas, para que realm ente servem os novos modelos e o que 
exatamente s ignificam ? E, como podem os sistem as adm inis­
tra tivos  passar do modelo convencional para sistem as orga­
nizacionais mais adaptativos? A té que extensão a natureza le­
gal e po lítica da adm inistração pública coloca problemas de 
transform ação dos sistem as burocráticos convencionais em no­
vos sistem as organizacionais? É verdade que essas questões 
surgiram  e continuam brilhando no cenário da C iência do Com­
portam ento, mas, o impacto provocado no in te rio r das estru turas 
existentes tem  sido lim itado. O avanço para sistem as de ad­
m inistração partic ipa tiva  e a utilização de técnicas partic ipató- 
rias continuam, todavia, recebendo crescente atenção. A firm a-se 
que a adm inistração partic ipa tiva  como um sistema, es tilo  e c li­
ma organizacional, promove mobilização do esforço, a ativação 
de grupos e indivíduos passivos e a melhoria da m otivação e da 
moral. A adm inistração partic ipa tiva  enfatiza a cooperação entre 
indivíduos dentro das organizações, entre as próprias organiza­
ções e entre as organizações e os respectivos am bientes (eco- 
s istem as). O m ovim ento realça a atuação dos indivíduos nas 
organizações e um certo número de técnicas conhecidas como 
desenvolvim ento organizacional (OD) surgiram  para uso lim itado.

As técnicas da C iência do Comportam ento estão provo­
cando um impacto, especialm ente no concernente ao tre ina ­
mento para o desenvolvim ento adm in istra tivo  e são, por sua 
natureza, etnocêntricas. Pouca informação é disponível sobre 
elem entos dos sistem as de valores sociais e cu ltu ra is  pertinen­
tes ao desempenho gerencial sob d ife rentes contextos. O com­
portam ento individual é determ inado por uma variedade de fa­
tores entre os quais os valores sociais e cu ltu ra is são extre ­
mamente im portantes. Grande parte da pesquisa em C iência 
do Com portam ento tem  sido levada a e fe ito  nos países indus­
tria lm en te  avançados, os quais podem te r padrões de valores



sociais e cultura is d iferentes daqueles dos países em desenvol­
vim ento. Existem, também, diferenças perceptíveis entre os 
países, quer sejam ou não, industria lm ente desenvolvidos. Neste 
contexto , a evolução e adaptação das técnicas de administração 
especificam ente engendradas, ou modeladas, para d iferentes 
meios cultura is, tornam-se im portantes.

Sistema de Planejamento, Programação e Orçamento (PPBS)

Os elementos chaves no PPBS são a programação orça­
mentária e a análise de sistem as. A programação orçamentária 
Sob qualquer denominação e as técnicas correlatas de análise 
econômica têm recebido, em m uitos países, considerável aten­
ção.

A orçamentação convencional —  com seus ob jetivos de des­
pesas formalizadas num documento —  tem sido objeto de crí­
ticas, pelo fato de concentrar sua atenção, no tocante às a tiv i­
dades governamentais, apenas em term os de seus respectivos 
custos e despesas, sem cogitar de um correlacionam ento mais 
estre ito  com os resultados esperados. Ela não se presta ou inc li­
na para uma d istribu ição mais racional de recursos ou sua u tiliza ­
ção alternativa mais eficaz. Supõe-se que tenha um certo  precon­
ceito contra os novos programas. Por outro lado, o PPBS é consi­
derado mais conveniente e adequado ao prom over a adm in istra­
ção por objetivos e o contro le pelos resultados. O advento do 
planejamento e a resultante necessidade de integrar as práticas 
de planejamento e programação com as práticas orçamentárias 
têrn, além disso, acentuado a necessidade e prom ovido a exe­
cução de reformas orçamentárias. Estas considerações grande­
mente encorajaram o Sistema de Planejamento, Programação e 
Orçamento (PPBS) às análises de custo-benefício e custo-eficácia 
na adm inistração pública.

O conceito nuclear do Sistema de Planejamento, Progra­
mação e Orçamento (PPBS) é baseado na defin ição do orçamento 
como um problema de d is tribu ição e d ivisão proporcional de 
recursos no sentido econômico. As metodologias derivadas 
desse conceito do problema acarretam, essencialm ente, uma pre­
cisa defin ição de objetivos, desenvolvim ento de c rité rios  para 
quantificação ou medida, identificação de meios e recursos al­
ternativos para alcançar estes ob je tivos, projeção de seus 
custos e benefícios fu turos e uma jus tificação racional para as 
alternativas mais sa tisfa tórias.



As dificu ldades im plíc itas no emprego de novas técnicas e 
sistem as orçam entários são muitas. Elas se referem  à incorre­
ção e inadequação da denominação e classificação das a tiv i­
dades governamentais, exclusão de efe itos não-quantificáveis, 
conexões desajustadas entre recursos, atividades e resultados, 
as d ificu ldades de prognosticar parâmetros tem porais, d im en­
sionar custos e benefícios futuros e avaliar taxas adequadas.

Enquanto algumas variações do Sistema de Planejamento, 
Programação e Orçamento (PPBS) têm sido auspiciosa e van­
tajosam ente empregadas em negócios geradores de renda no 
setor público, seu impacto nos departamentos governamentais 
tem sido, porém, lim itado. Algumas vezes têm gerado mais 
d ificu ldades do que facilidades quanto ao aperfeiçoam ento do 
processo de tomada de decisões. M uito  freqüentem ente o s is­
tema tem sido enxertado nas estruturas e práticas existentes 
contribuindo, apenas, para aumentar processos e papéis.

A introdução destas técnicas levantou, também, questões 
acerca da natureza política do orçamento, e a extensão em que 
o emprego do PPBS e técnicas correlatas podem se harmonizar 
com os processos po líticos e leg is la tivos pertinentes à orça- 
mentação governam ental. 22

M uitos países continuam tolerando sistem as ine fic ien tes de 
inform ações e contabilidade os quais, são, contudo, essenciais 
à aplicação destas técnicas.

A discussão de novos sistem as orçam entários tem sido 
mais auspiciosa ao focalizar atenção sobre a exata defin ição e 
rendim ento dos programas governamentais, sobre a desejabiIi- 
dade de aumentar a racionalidade no tocante ao uso de recursos 
escassos, e a utilização do orçamento como indispensável ins­
trum ento de gestão.

O emprego das análises custo-benefício e das técnicas 
condensadas no b inôm io insumo-exsumo tem sido bastante ú til 
como contribu ição ao aumento da capacitação analítica na ad­
m inistração pública.

Em term os operacionais, estas técnicas dem onstraram  sua 
eficácia como instrum entos de planejamento e im plem entação 
de projetos e programas. Combinadas com as subfam ílias das 
análises de redes, levantamento, inventário e listagens d iversas,



proporcionaram aos adm inistradores instrum entos potencia lm en­
te poderosos para elaboração de projetos viáveis e sua execu­
ção sem atrasos evitáveis, obtenção de e fic iência  e economia 
na respectiva execução, e previsão de medidas quanto a possí­
veis eventualidades. A utilidade destas técnicas fo i demonstra­
da em inúmeras auspiciosas experiências, coroadas de êxito, 
especialmente em projetos envolvendo complexos programas de 
engenharia, construção e produção.

Processamento Automático de Dados (ADP) e 
Sistem as Computadorizados de Informações

O emprego de computadores está se generalizando na ad­
m inistração pública. Os países industria lm ente desenvolvidos 
fizeram rápidos progressos na aquisição e utilização de compu­
tadores para o setor público. Os países em desenvolvimento 
também adquiriram  computadores para emprego em alguns se­
tores e estão engajados na solução das questões decorrentes de 
sua introdução.

Em m uitos sistem as de adm inistração pública o computador 
está sendo in icia lm ente utilizado para automação de certos pro­
cessos adm in istra tivos. D iversas grandes empresas públicas em­
pregam computadores em conexão com suas atividades de pro­
dução, na adm inistração de logística, inventários e contro le  de 
estoques. Entre os departamentos governamentais, as agências 
de estatísticas geralmente assumiram a liderança na obtenção 
de computadores. Órgãos fisca is  de tributação em m uitos países 
subdesenvolvidos também computarizaram suas operações. Em 
outros departamentos governamentais, as aplicações dos compu­
tadores lim itam -se, freqüentem ente, à mecanização de contas, 
confecção e processamento de folhas de pagamento.

A utilidade dos computadores na adm inistração pública tem 
sido amplamente aceita e muitas das questões versam em torno 
da atual aquisição do “ hardw are” , desenvolvim ento da capaci­
tação e competências nos sistem as adm in istra tivos para o uso 
eficaz dos computadores e classificação dos problemas oriun­
dos do seu emprego (Hardware —  Complexo fís ico  das instala* 
Ções de um sistem a in form ático , composto de uma unidade 
central e de vários instrum entos perifé ricos; designa a consti­
tuição fís ica, os componentes tangíveis e m ateria is de um sis­
tema eletrônico). No começo, ao que parece, os c o m p u ta d o re s  
foram adquiridos, em m uitos casos, por todas as espécies de



razões, incluindo seu valor como símbolo de prestíg io  (status). 
Ocorreram inúmeros casos dos computadores não serem u ti­
lizados e outros de subutilização, nas organizações públicas, en­
quanto m uitas outras estão exigindo aquisição de novos compu­
tadores. Como a decisão de adqu irir um computador acarreta, 
m uitas vezes, conseqüências nacionais os governos estão cres­
centem ente se conscientizando da necessidade de elaborar po­
líticas sobre o assunto e estabelecer arranjos instituc iona is  para 
regular a aquisição e utilização de computadores (Observação: 
este é, precisam ente, o caso do Brasil ao in s titu ir  a CAPRE —  
Comissão de Coordenação das A tividades de Processamento 
E letrônico, M in is té rio  do Planejamento e Coordenação Geral).

Os países em desenvolvim ento se preocupam com o fato 
de que a tecnolog ia do computador é basicamente orientada em 
função das realidades das sociedades industria lizadas e, portan­
to. nem sempre adequadas às suas necessidades. Fizeram-se su­
gestões no sentido de que os fabricantes de computadores le­
vassem em consideração as necessidades dos usuários daque­
les países, pelos métodos e recursos julgados convenientes.

M uitos desses países têm  ainda de preparar, nos seus s is ­
temas adm in istra tivos, pessoal com petente para uso e fic ien te  
dos computadores. A lém  da grande necessidade de tre inam ento 
de pessoal especializado para efe tiva  operação e manejo das 
facilidades de computação, o pessoal adm in is tra tivo  dos a lud i­
dos países geralm ente deve ser conscientizado acerca da u t il i­
zação dos computadores.

As ju risd ições públicas freqüentem ente descobrem que os 
computadores são sim plesm ente máquinas, cujo emprego eficaz 
depende da defin ição de procedim entos e relações abrangidas 
pela sua operação. Os sistem as adm in istra tivos têm , por con­
seguinte, de ser pre lim inarm ente esclarecidos quanto aos 
computadores, cuja utilização, para certos ob je tivos, levanta d i­
fíce is  problemas de natureza política. Nos países indus tria l­
mente avançados, propostas para o estabelecim ento de bancos 
de dados estão gerando tem ores a respeito  da in fringência  da 
liberdade individua l. Nos países em desenvolvim ento as con­
trovérs ias giram em torno da tendência dos computadores para 
estim u lar a centralização; medo do desemprego entre certas 
categorias de pessoal; desenvolvim ento de arranjos v iáve is para 
uso ótim o de facilidades instaladas para com putadores; quali-



dade, quantidade e comunicação de informação, para mencionar 
apenas algumas.

A utilização de computadores como uma ajuda ao processo 
de tomada de decisões na adm inistração pública ainda é res­
tr ita . Os sistemas adm in istra tivos à medida que desenvolvem 
sua capacidade para uso de computadores, podem, também, tira r 
vantagem de algumas das modernas técnicas gerenciais, depen­
dendo das potencialidades do computador. A capacidade dos 
computadores para armazenamento e recuperação de grandes 
quantidades de informação pode revolucionar as memórias ins­
tituc iona is . A lém  de provocar mudanças estru tura is promovem, 
os computadores, uma radical transform ação das estruturas de 
trabalho no setor público. As v irtua lidades e armadilhas no 
emprego de computadores como um instrum ento da adm inis­
tração, estão, aos poucos, vagarosamente, se tornando parte 
da consciência adm in istra tiva mas sua adoção iria  m uito longe 
promovendo o emprego eficaz e responsável dos computadores.

Pesquisa Operacional

A bateria de técnicas nesta categoria está estre itam ente 
relacionada com o desenvolvim ento da com petente utilização 
funcional dos computadores nos sistem as adm in istra tivos.

Enquanto alguns esforços res tritos , freqüentem ente ine fi­
cazes, têm  sido efetuados para usar a pesquisa operacional 
no planejamento do desenvolvim ento nacional, seu emprego tem 
sido predominante e muitas vezes auspicioso ao m icronível do 
departamento individual e da empresa pública.

Empresas econômicas têm  sido mais condescendentes no 
concernente ao emprego dessas técnicas do que os organismos 
e institu ições governamentais trad ic ionais. Uma razão para isso 
é a natureza das atividades das empresas econômicas e a pos­
sib ilidade de desenvolver modelos pertinentes aos problemas 
de estoques, levantamentos, produção, substitu ições e manuten- 
çao. Para problemas envolvendo considerações estratégicas e 
de longo prazo, os modelos ou estão faltando, ou são d ifíce is 
de re tifica r e operacionalizar. Os ob jetivos das po líticas públi­
cas nao são, algumas vezes, passíveis de defin ições precisas 
e mensurações matemáticas. Também existem  d ifíce is  proble­
mas de quantificação de variáveis.
R. Serv. Públ., Brasília, 108 (2 ): mai./ago. 1973



A despeito destas lim itações, a ênfase da pesquisa opera­
cional na utilização de métodos c ien tíficos para solução de p ro ­
blemas adm in istra tivos, adotando um ponto de v ista  s istêm ico, 
e a aplicação de perspectivas in terd isc ip linares, tem  grande 
relevância para a adm inistração pública. Aonde os modelos ma­
tem áticos são d ifíce is  de constru ir, a simulação pode fornecer 
algumas úte is aproximações e sensib ilizar os adm inistradores 
para a espécie de questões a serem formuladas na tomada de 
decisões, correlacionadas com as dimensões do problema e im­
plicações das decisões propostas.

Algum as Implicações Globais

Diversos requ is itos e conseqüências da aplicação dos mo­
dernos enfoques e técnicas adm in istra tivas na adm inistração 
pública foram  mencionadas ou ficaram  inp líc itas nos tóp icos 
precedentes. Agora, pretende-se, concisamente, indicar alguns 
dos e fe itos globais resultantes da elaboração e uso eficaz das 
aludidas técnicas destinadas a aumentar a capacitação e as vir- 
tualidades adm in istra tivas para o desenvolvim ento econômico 
e social.

De certa maneira, a opção não consiste em usar ou deixar 
de usar este im portante recurso no campo da adm inistração pú­
blica. O uso da tecnologia mais adequada nesse campo é impe­
rativo, caso os governos venham a desempenhar um papel s i­
gn ifica tivo  no que se refere ao desenvolvim ento econôm ico e 
social. A verdadeira questão é a de saber se os sistem as adm i­
n is tra tivos promoverão as ações indispensáveis à utilização das 
novas tecnolog ias de uma maneira judiciosa, s is tem ática  e d i­
nâmica ou, sim plesm ente, claudicam e sucumbem às pressões 
de várias espécies.

As pressões que se exercem na adm inistração pública v i­
sando ao uso dos modernos enfoques e técnicas adm in istra tivas 
derivam de razões diversas: a c iência e a tecnolog ia carecem, 
Para sua e fic ien te  aplicação, no interesse dos ob je tivos nacio­
nais, de equipamentos apropriados, sofisticadas organizações 
e sistem as gerencia is eficazes. O desenvolvim ento planificado, 
que emergiu como uma das funções básicas da adm inistração 
Pública, não pode ser levado a e fe ito  sem o auxílio de um vasto 
espectro de instrum entos adm in istra tivos conceitua is, analíticos 
e técn icos. S istem as e técn icas adm in istra tivas pertinentes são



indispensáveis para a gestão modernizada de uma imensa va­
riedade de empreendimentos com erciais e industria is. Da mes­
ma forma, programas de seguro social e de bem-estar para den­
sas populações somente podem ser adm inistrados com o auxílio 
de elaborados sistem as adm in istra tivos. Atuam, também, os fa­
tores transnacionais; considerações econômicas e tecnológicas 
estão assumindo o comando do processo de tomada de decisões 
dentro de cada país e entre as nações, em assuntos de comér­
cio, negócios e ajuda. Nenhum país pode isolar-se destas ou 
de outras influências gerais e negociar, eficazmente, sem de­
senvolver apropriados sistem as de informações e d iferentes es­
pécies de habilidades analíticas.

Diversas ações são necessárias para assegurar o uso con­
veniente dos modernos enfoques e técnicas adm in istra tivas na 
esfera da adm inistração pública. Na vanguarda situa-se a neces­
sidade fundamental de mudança de orientação dos sistemas 
adm in istra tivos vigentes, os quais, por sua natureza, se inc li­
nam para a estabilidade e autoperpetuação. Mas, eles já não 
podem mais funcionar na base do precedente e da fo rtu ita  in­
trodução de medidas de aperfeiçoam ento aleatório.

Em toda sociedade existem , naturalmente, padrões de ati­
vidade estáveis e rotinizados, assim como funções variáveis exi­
gindo a criação de novos padrões: a predominância das prim ei­
ras capacita os líderes e adm inistradores a centra lizar sua aten­
ção sobre os ú ltim os. A re la tiva magnitude e im portância de 
ambos, contudo, mudou s ign ifica tivam ente , de maneira a oca­
sionar uma diferença qua lita tiva nos negócios públicos ao em 
vez de uma sim ples questão de grau.

O desafio da adm inistração pública é acompanhar esta mu­
dança qualita tiva, razão pela qual deve enfatizar a criativ idade, 
a inovação e a mudança d irig ida. Im plíc ito  no conceito de admi­
nistração da mudança está o reconhecim ento da crescente taxa 
de obsolescência das organizações, habilidades e técnicas admi­
n istra tivas. Por conseguinte, a introdução dos novos sistemas 
e tecnologias não se pode efetuar a leatória ou unilateralm ente- 
mpoe-se, ao contrário, a necessidade de im plantar esquemas 

ou estruturas adm in istra tivas e éticas que valorizem  a experi­
mentação, a receptividade a novas idéias e sistem as de admi" 
nis raçao, e flex ib ilidade bastante para enfrentar os desafios 
aos ambientes rapidamente mutáveis.



Os sistem as adm in istra tivos devem aprender a v ive r e so­
brepujar a complexidade. Institu ições e adm inistradores ind iv i­
duais, avassalados ou aturdidos pelos efe itos da mudança e da 
complexidade são, provavelm ente, pouco capazes de proporcio- 
nacum a adequada contribuição ao desenvolvim ento econômico- 
social.

Ações específicas são necessárias para estim u la r a elabo­
ração e conveniente emprego dos mencionados enfoques e téc­
nicas na adm inistração pública, destacando-se, à guisa de ilus­
tração, os im perativos de modificações radicais no que se refere 
a organização, às po líticas de pessoal, ao tre inam ento e educa­
ção para os serviços públicos. Todas elas contribuem  para iden­
tif ic a r o desenvolvim ento da capacitação e das com petências 
adm in istra tivas como uma m atéria altamente p rio ritá ria  e ur­
gente.

As modernas técnicas e enfoques adm in istra tivos têm  
poucas probabilidades de reduzir o tamanho ou im portância das 
organizações. Pelo contrário , elas ampliam, consideravelm ente, 
as a tribu ições e encargos dos sistem as organizados nos negó­
cios públicos. A  m aioria das técnicas modernas de adm in istra­
ção, particu larm ente aquelas baseadas na tecnologia dos compu­
tadores, som ente podem ser economicamente usadas pelas 
organizações de grande escala. A introdução de novas es tru tu ­
ras instituc iona is  e sistem as gerenciais na adm inistração pú­
blica, —  para solucionar problemas que abrangem desde polí­
ticas nacionais de ciência e tecnologia até a aplicação de tecno­
logias específicas para produção de bens, mercadorias e ser­
viços, —  muitas vezes envolve a criação de agências e in s ti­
tu ições especializadas de coordenação de po líticas e problemas 
adm in istra tivos gerais, assim como de órgãos destinados a fo r­
ta lecer a capacitação funcional e operacional dos indivíduos e 
das organizações, no que se refere ao emprego das tecnolog ias 
Pertinentes. A  introdução de enfoques e técnicas adm in is tra ti­
vas modernas exige rem anejamento de funções dentro das orga­
nizações, reorganização dos níveis em que as decisões são 
tomadas, defin ição e aperfeiçoam ento de procedim entos e f lu ­
xos de trabalho e desenvolvim ento de novos sistem as in fo r­
mativos.

Para ir ao encontro do problema da obsolescência, as orga­
nizações têm  de se conservar flex íve is  e receptivas às novas 
idéias e exigências. Isto é mais fác il de dizer do que de fazer.



Contudo, vários enfoques foram sugeridos para o tratam ento 
de tais problemas. A lguns escrito res predizem que as organi­
zações do fu turo  serão “ Sistemas adaptativos provisórios, rapi­
damente mutáveis, organizados em torno de problemas a serem 
resolvidos por grupos de especialistas re lativam ente estranhos 
entre si, com diversas habilidades p ro fiss iona is ” . 23 Equipes 
m ultid isc ip linares e grupos de trabalho poderão suplantar o 
trabalho dos adm inistradores individuais na tomada de decisões. 
Ao levar em conta as descobertas da C iência do Comportamen­
to, a organização do fu tu ro  pode ser caracterizada mais pelos 
atributos de “ sistem as soc ia is" e “ modelos b io lóg icos” do que 
pelas características dos modelos mecânicos. Os rígidos as­
pectos hierárquicos das organizações cederão o lugar a práticas 
mais partic ipativas e igualitárias. Mudanças de longo alcance 
serão exigidas nos sistem as e práticas da adm inistração de 
pessoal, a fim  de que as potencialidades das modernas con­
cepções e técnicas adm in istra tivas possam ser plenamente rea­
lizadas. Em prim eiro lugar, isto s ign ifica  a incorporação aos 
serviços públicos de uma imensa variedade de novos especia­
listas e técnicos. A introdução do processamento autom ático de 
dados nos órgãos governamentais exige, por exemplo, o em­
prego de analistas de sistem as, de programadores e de uma 
legião de engenheiros, técnicos e operadores.

M uitos sistem as adm in istra tivos ainda estão lutando com 
problemas de recrutam ento e tentando, efetivam ente, u tiliza r os 
serviços de pessoal c ien tífico  e técnico. A habilidade dos ser­
viços públicos para conseguir meios e recursos, em condições 
de a tra ir e conservar os serviços de pessoal técn ico e p ro fis ­
sional qualificado, incluindo c ien tis tas da adm inistração, pode 
ser o fa to r isolado mais im portante no emprego das modernas 
concepções e técnicas adm in istra tivas. O problema é com plica­
do pela escassez de especia listas nessas variadas técnicas, 
pelos níveis de retribu ição dos serviços públicos quando com­
parados com os das empresas não-governamentais, e, freqüen­
tem ente, pela estrutura dos mencionados serviços. Embora d ife ­
rentem ente organizados nos d iversos países, os serviços públi- 
cos foram h istoricam ente concebidos e projetados para recru­
ta r cava lhe iros” , “ gentlem en” generalistas e servidores buro­
cratas. Subseqüentemente, m uitos serviços públicos estabele­
ceram quadros de pro fissiona is e técn icos. Todavia, com poucas 
exceções, essa tradicional orientação h is tórica  dos serviços 
públicos continua a pro je tar a sua vasta sombra, particu larm ente 
com relação ao pessoal adm in istra tivo . Torna-se im perativa £



elaboração de novos quadros adm in istra tivos que compreendam 
as modernas concepções e técnicas, e possam in tegrar os re­
cursos de d ife rentes especia listas. Urge, igualmente, proporcio­
nar oportunidades de formação e qualificação aos especia listas 
e pessoal pro fissional para os empregos adm in istra tivos. As es­
tru turas de carreiras, com sua ênfase na permanência do em­
prego, antiguidade e sistem a de pensões, tendem, freqüentem en­
te, transform á-las em sistem as fechados, com entrada ou acesso 
somente possível nos níveis in feriores. Novas exigências da 
adm inistração pública exigem maior m obilidade tanto interna­
mente como entre os serviços públicos e destes com toda a 
sociedade. A fim  de encorajar tal m obilidade as políticas de 
adm inistração de pessoal terão de ser consideravelm ente modi­
ficadas. Os sistem as de pessoal nos serviços públicos terão de 
reconhecer e enfrentar os problemas da obsolescência e da ne­
cessidade de in troduzir novas habilidades e competências, atra­
vés de medidas ta is  como o ingresso lateral nos serviços e a 
reciclagem  dos responsáveis.

A  m agnitude do esforço educacional e do tre inam ento exi­
gidos para prom over capacitação e competência nos serviços 
públicos está re fle tida  na própria amplitude das modernas técn i­
cas adm in istra tivas. Essa magnitude abrange a educação do 
novo tipo  de adm inistradores públicos, a formação de uma enor­
me variedade de especia listas e de pessoal técn ico reclamados 
para o manejo dos d ife rentes enfoques e técnicas; o tre inam en­
to e reciclagem  de pessoal e a permanente educação dos admi­
nistradores.

A  preocupação e o interesse re lativam ente a esses proble­
mas estão crescendo na órb ita  da adm inistração pública; até o 
presente, no entanto, os programas educacionais e de tre ina ­
mento para os serviços públicos ainda não se engajaram em 
profundidade e de maneira sistem ática. A educação em admi­
nistração e tecnologias adm in istra tivas tem  sido mais uma 
prerrogativa das empresas e escolas p ro fiss iona is do que das 
ins titu ições da adm inistração pública. Os serviços públicos pro­
curaram ir  ao encontro de suas necessidades utilizando-se do 
produto dessas entidades. Urgem maiores esforços no sentido 
de iden tifica r as d ife ren tes espécies de especia listas nas varia ­
das tecnolog ias adm in istra tivas, para os serviços públicos, bem 
como cumpre encorajar os sistem as educacionais a fornecer, 
através de cursos sugestivos, o tipo  de educação mais aconse­
lhável para ta is  ob je tivos.



A educação de adm inistradores exige, porém, cursos não 
padronizados, mesmo sob o protótipo da adm inistração de em­
presas. Nos Estados Unidos da Am érica, por exemplo, há cursos 
superiores com ênfase “ behaviorista" e especialização na teoria 
da organização e com portam ento humano, assim como cursos 
em que predominam enfoques quantita tivos e especialização 
em pesquisa operacional. Estes ú ltim os acentuam a im portân­
cia do método c ien tífico , da construção de modelos conceituais, 
das habilidades analíticas e da linguagem m atemática. O pro­
blema da educação é complicado pela fa lta  de d istinção entre 
desenvolvimento da adm inistração e desenvolvim ento de espe­
cia lis tas nas tecnologias adm in istra tivas. 24

A escolha de programas educacionais para a administração 
e formação de especia listas em tecnolog ias adm in istra tivas é 
apenas um dos aspectos da solução desejada. Como os proble­
mas substantivos nos negócios públicos, de um iado, e as tecno­
logias pertinentes à sua solução, do outro, estão rapidamente 
mudando, torna-se im perativo in ic ia r programas de educação 
permanente para os adm inistradores. O tre inam ento em serviço 
e a reciclagem de pessoal público são indispensáveis, a fim  
de manter sua capacitação funcional e profissional compatível 
com os papéis que deve desempenhar.

A educação e o tre inam ento visando a capacitar os serviços 
públicos a que possam se se rv ir das modernas concepções e 
técnicas adm in istra tivas carecem de urgente atenção e provi­
dências imediatas. As mudanças organizacionais e de pessoal, 
d iscutidas anteriorm ente, serão s ign ifica tivas somente até o 
ponto em que se possa, de fato, obter pessoal qualificado para 
os serviços públicos.

Gostaria de conclu ir acentuando, com o relevo que merece, 
a im portância da construção instituc iona l —  ou criação de ins­
titu ições —  (“ ins titu tion  bu ild ing ") para o desenvolvim ento or­
ganizacional nos serviços públicos. Existe uma imperiosa ne­
cessidade de centros pro fissiona is que possam empreender pes­
quisas sobre tecnologias adm in istra tivas m utáveis, definição 
dos problemas que devem ser resolvidos e as tecnologias admi­
n is tra tivas mais pertinentes para esse propósito. São igualmen­
te indispensáveis amplos programas educacionais e de tre ina­
mento em tecnologias adm in istra tivas. Funções de consulta te­
rão de ser criadas para assistência e orientação dos adm inis­
tradores. Tais institu ições podem ser organizadas de maneira



a com binar propósitos d iversos. Mas o ponto im portante é cria r 
organizações viáveis que possam desempenhar os encargos re­
lacionados com o desenvolvim ento organizacional, em níveis 
cada vez maiores de e fic iência e eficácia, de tal form a que pos­
sam estim ular a promoção das capacidades e competências 
adm in istra tivas, basicamente indispensáveis nos domínios da 
adm inistração pública.
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Observações à Margem das Novas 
Tecnologias Administrativas

O emprego de novas m etodologias e técnicas de gestão 
no âmbito da adm inistração pública em quase todos os países 
vem se expandindo cada vez mais. Trata-se de uma te n d ê n c ia  
universal. Sua utilização é tanto mais necessária quanto mais 

ecisivo se evidencia o papel da adm inistração moderna com o



poderoso instrum ento de gestão dos grandes conjuntos buro­
cráticos. As novas metodologias evoluem e continuamente se 
adaptam às necessidades e circunstâncias de cada país.

Com efe ito , sendo a adm inistração um instrum ento da evo­
lução e da mudança, sua expansão resulta do jogo de m últip las 
forças e acontecim entos em que sobressaem conjuntamente 
com as conquistas da ciência e da tecnologia, as inevitáveis 
transform ações dos objetivos, funções e estilos de atuação do 
Poder Público.

Quando se fala de enfoques e técnicas da adm inistração 
moderna faz-se alusão a um complexo agregado de m atérias e 
d iscip linas variáveis, segundo os pontos de v is ta  dos principais 
autores —  teóricos e práticos —  das ciências adm in istra tivas 
em geral, e da adm inistração pública ou em presarial, em parti­
cipar. No contexto desse agregado deve-se sublinhar a im por­
tância do papel dos computadores e da incidência da aborda­
gem sistêm ica.

Ninguém ignora o quanto e como são utilizadas nos se rv i­
ços públicos as técnicas da moderna gestão embora seja d ifíc il 
precisar o dim ensionam ento e resultados de seu emprego.

A verdade é que poucos países conseguiram assim ila r a 
tota lidade dessas técnicas, havendo alguns que ainda não to ­
maram conhecim ento de sua existência. Os Estados Unidos, 
obviamente, levaram m uito longe o seu emprego em diversos 
setores como a defesa nacional e a exploração do espaço; na 
esfera da adm inistração a m aior contribuição continua sendo o 
“ Planning, Programing, Budgeting System " —  o conhecido PPBS. 
No extrem o oposto encontram-se numerosos países subdesen­
volv idos que fazem ten ta tivas parciais ou lim itadas e estão pra­
ticam ente na estaca zero. O emprego das técnicas mais avan­
çadas apresentam ainda caráter experim ental e em alguns casos 
constituem  uma legítim a aventura. Entre esses extrem os se en­
contra toda uma gama de situações interm ediárias.

Evidentemente m uito  se escreve e d iscute a respeito  das 
novas técnicas: se há entre os adm inistradores fanáticos con­
vencidos (que se deixam por vezes carregar nas asas do sonho), 
também existe  um grande número de céticos que manifestam  
suas dúvidas e frustração quando os problemas não são reso l­
vidos a contento. Os pontos de v is ta  podem variar de acordo



com circunstâncias ou necessidades: certas técnicas modernas 
são mais úteis na escala estratégica do planejamento do que 
na tática, quando se opera o engajamento com os casos con­
cretos e as exigências das realidades.

Pode-se, no entanto, afirm ar que a maior parte dos proble­
mas quotidianos de gestão podem ser resolvidos, na hipótese 
em que sejam utilizadas técnicas adequadas e que sua con tri­
buição é mesmo insubstitu íve l no tratam ento ou processamento 
de dados específicos para os problemas de vu lto  que envolvam 
muitas variáveis. As adaptações a cada caso são indispensáveis 
e carecem de aperfeiçoam entos realistas com patíveis e perma­
nentes.

Com efe ito, o setor público funciona no quadro do d ire ito  
e inevitavelm ente vinculado aos processos políticos. Suas a ti­
vidades, —  nem sempre quantificáveis ou mensuráveis, —  se 
desenrolam nos parâmetros da norm atividade técnica e jurídica. 
Deve-se adm itir que nem todas as técnicas adm in istra tivas mo­
dernas possam ser, ao mésmo tempo, utilizadas no setor pú­
b lico como no setor privado e isto  pela natureza mesma das 
coisas. As adaptações são im perativas e repelem generalidades; 
cumpre examinar a questão de mais perto, tendo em vis ta  os 
setores específicos com patíveis com a utilização colimada.

Um prim eiro domínio que exige correta avaliação é o do 
emprego das técnicas em função dos postulados da Ciência do 
Comportamento. Atualm ente, critica-se cada vez mais o sistema 
burocrático de organização em razão de sua rigidez e de sérios 
inconvenientes quando é preciso dem onstrar dinam ismo. Pergun­
ta-se cada vez mais se o sistem a burocrático não está to ta l­
mente ultrapassado. Não seria o caso de conceber modelos 
transburocrá ticos"?  Será que isso é possível? Em caso afirm a­

tivo, como realizá-los na prática? Mas, o sistem a burocrático 
tradicional não permanece estático: ele se abre à participação 
e procura rem ediar sua pesada carga e opressiva lentidão: En­
tende-se como adm inistração partic ipa tiva " a que acentua a 
importância da cooperação interna nas organizações, entre or­
ganizações e com o meio social (eco-sistema). Neste caso, os 
postulados da C iência do Com portam ento desempenham um Pa' 
pel essencial pelo fato de que essas técnicas se ligam a todo 
um conjunto de dados sócio-cultura is variáveis no contexto das 
sociedades industria lizadas e desenvolvidas; de ta l sorte que>



fora desse contexto, sem adaptações im portantes, as técnicas 
em apreço carecem de sentido e valor.

Um segundo domínio ou área é o da utilização do Sistema 
de Planejamento, Programação e Orçamento — (PPBS), do qual 
os elem entos fundam entais são a programação orçam entária e 
a análise de sistem as. Sob uma ou outra forma, com d ife rentes 
denominações, a programação orçamentária progrediu um pouco 
em toda a parte e fez recuar os antigos métodos. O PPBS por 
sua vez favorece o desenvolvim ento da adm inistração por obje­
tivos  e o contro le  dos resultados.

A experiência nos Estados Unidos demonstra que é preciso 
reunir, pre lim inarm ente, com o máximo rigor, todas as condi­
ções favoráveis (no plano, por exemplo, das inform ações e dos 
mecanismos contábeis) para o sucesso da implantação. De qual­
quer form a, as novas técnicas são assaz auspiciosas.

Uma te rce ira  órb ita é a da Informática. A utilização do 
computador estende-se, efetivam ente, com surpreendente rapi­
dez, nos serviços públicos de todos os países. É uma tendência 
universal e incoercível, menos por questões de “ status do que 
pelos im perativos dos rendim entos sa tis fa tó rios e da eficácia 
global dos Sistemas. Subsistem , contudo, os graves desafios 
da implantação, da utilização adequada e da adaptação ao 
computador. Esse é um vasto domínio da investigação, ainda 
pouco explorado, embora se constate que os poderes públicos 
estão procurando, em toda a parte, prom over a coordenação do 
emprego dos com putadores e o desenvolvim ento de uma “ po­
lí t ic a ” de Inform ática. O Brasil, fe lizm ente, se encontra entre 
as nações de vanguarda: aí está a CAPRE (Comissão de Coorde­
nação das A tiv idades de Processamento E letrônico —  M in is té rio  
do Planejamento e Coordenação Geral), em pleno funciona­
mento.

Grande número de países subdesenvolvidos mostram-se re­
ticen tes porque m uito  trabalho p re lim inar tem  de ser levado a 
e fe ito  no tocante à form ação de pessoal especializado e à re fo r­
ma dos procedim entos e estru turas antes que se possa obter 
qualquer prove ito  do com putador. Receiam eles, com razão, o 
reverso da medalha, ou seja, os perigos do computador, por­
quanto, efe tivam ente , os bancos de dados podem ocasionar 
problem as re la tivos à liberdade e à proteção dos d ire itos  ind i­
v iduais.



Um quarto setor a ser cuidadosamente avaliado é o da Pes­
quisa Operacional cujo desenvolvim ento está ligado ao computa­
dor. Sua utilização permanece setoria l e lim itada: as empresas 
de caráter industria l ou com ercial dispõem de mais empregos 
no campo da pesquisa operacional que os m in is té rios. Não se 
deve, contudo, m in im izar sua im portância na adm inistração pú­
blica ou na gestão das empresas, pelo fa to de que os enfoques 
in terd isc ip linares e os modelos m atem áticos postulados pela 
Pesquisa Operacional são de elaboração d ifíc il, ensejando pro­
blemas adicionais de simulação. Em síntese, o problema maior 
não consiste em saber se é ou não preciso u tiliza r essas técn i­
cas, que nenhum governo responsável poderá ignorar, mas, ve ri­
fica r, até que ponto, os sistem as adm in istra tivos adotados, ou 
em vigor, podem ser adaptados ao computador.

Estes sistemas, como é notório, são, por natureza, inclina­
dos à estabilidade, à rotina, ao medo da mudança e gradual 
obsolescência. A Adm inistração moderna deve ser capaz de per­
manente atualização e, ao mesmo tempo, capaz de transform ar 
o mundo ex te rio r pelo desenvolvim ento econômico e social; ela 
tem necessidade de espírito  de criação, de dinam ism o e de 
mudança. A  adoção das novas técnicas e concepções adminis­
tra tivas perm ite avançar nesta direção e ultrapassar os obstá­
culos que se antepõem à modernização. Mas, a tarefa é imensa 
por isso que é preciso, ao mesmo tempo, atuar sobre os ho­
mens, as estruturas e os métodos, encargo que pressupõe enor­
mes esforços, notadamente ao nível da formação e do aperfe i­
çoamento dos agentes. Surgem novos tipos de funcionários que 
devem ser preparados para o e fic ien te  desempenho de suas 
m issões. Na verdade, o gigantesco esforço apenas começou no 
terreno da pesquisa, do ensino e da experimentação concreta.
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Monografias da
“ Revista do Serviço Público”

Um Programa Para Desenvolvimento 
cfe Pessoal obteve o segundo prêmio 
do Concurso de Monografias, realiza­
do pela REVISTA DO SERVIÇO PÚ­
BLICO, em 1970. Ao considerá-lo um 
t>om trabalho, a Comissão Julgadora 
9ue o escolheu salientou, entre seus 
Méritos, os de ser bem sistematizado, 
bem escrito e objetivo.

Um Programa Para Desenvolvimento 
de Pessoal constitui uma análise de 
vários aspectos das deficiências mais 
^equentemente observadas no funcio­
nalismo público, apresentando um pla- 
n°  que "procura indicar um itinerário 
Para as atividades atuais de desen­
volvimento de pessoal".

Partindo  de que as deficiências dos 
servidores civis resultam, basicamen- 
e> de motivação precária, despreparo  
Profissional e anacronismo tecnológl- 
c°, a monografia contém sugestões 
9uo visam solucionar o problema, sis- 

'flatizando medidas que se estendem 
^as relações públicas Internas e ex- 
6rnas à organização do treinamento, 
anibém interno e externo, especifican­
do até as necessidades pressupostas 
d® pesquisa social e de metodologia a 
5er empregada.

J

É, portanto, uma contribuição de 
grande valia para o estudo dos meios 
utilizáveis para o aperfeiçoamento do 
serviço público brasileiro.

Tendo concorrido sob o pseudônimo 
de Diadorim, a autora, Imaculada Ma­
chado, chefia o Departamento de For­
mação e Treinamento do Banco do 
Estado de Minas Gerais; bacharelou- 
se pela Universidade Federal de Mi­
nas Gerais, em Letras Clássicas, ob­
tendo o prêmio Ardulno Bolivar, corres­
pondente ao 1.° lugar, durante todo
o curso; realizou também cursos de 
Chefia, de Técnicas de Comunicação 
Verbal e de Treinamento de Manuten­
ção e Acompanhamento de Pessoal; 
nasceu em Belo Horizonte, Minas Ge­
rais, onde reside.

A Comissão Julgadora do Concurso 
de Monografias da REVISTA DO SER­
VIÇO PÚBLICO de 1970 foi composta 
pelos seguintes membros: Coronel 
Octávio Costa, chefe da Assessoria 
Especial de Relações Públicas da 
Presidência da República; Dr. Antônio 
Fonseca Pimentel, então subchefe do 
Gabinete Civil da Presidência da Re­
pública; Prof. Edson Nery da Fonseca,



da Universidade de Brasília; Prof. Paulo Coordenador do Ensino Médio da Se-
Vieira da Silva, da Universidade de cretaria de Educação do Governo do
Brasília; Dr. Corslndio Monteiro da Distrito Federal; e Prof. Araújo Ca*
Silva, Assessor Jurídico do DASP; valcanti, Diretor da REVISTA DO SER'
Prof. Henrique Teixeira Tamm, então VIÇO PÚBLICO.
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1 —  INTRODUÇÃO

São poucos, no Brasil, os progra­
mas de desenvolvimento de pessoal 
bentos de metas tipicamente corretl- 
yas. As áreas especializadas obrigam- 
Se a retificar enganos acumulados ao 
^ngo das décadas, lutando contra há- 
kitos estratiflcados, em pessoas e em 
0r9anizações.

Antecedentes históricos explicam os 
A feitos de seleção, a que se super­
põem vários outros, notados no servi- 
So público: a tradição patriarcal bra­

sileira ainda se faz sentir em nossos 
costumes, e dificilmente um funcioná­
rio talentoso encontra oportunidades, 
em certas repartições, se lhe faltar um 
arrimo poderoso, havido por herança 
familiar, relações sociais ou pela mera 
subserviência.

Da tradição patriarcal diz bem o fa­
to de um Presidente ter-se deixado 
cognominar "pai dos pobres”  (cf. nota
1, cap. 5). Não obstante, o Presidente 
Getúlio Vargas mostrou-se atento aos 
males do empreguismo e esforçou-se 
para aparar-lhe os inconvenientes.



Também é certo que, até o Estado 
Novo, houve relativa competência no 
setor público, em parte devido à sua 
simplicidade e também por se ter efe­
tuado uma seleção aristocrática, visto 
que o ensino médio era exclusivo de 
familias que possuíam algum conforto 
material. Dessas famílias saiam os bu­
rocratas de então. “ Ao Amanuense Bel- 
miro” , de Cyro dos Anjos, não faltavam 
atributos intelectuais, senso de respon­
sabilidade e primores de caráter,

A personagem ilustra um tipo de fun­
cionário público, sonhador mas inofen­
sivo, em contraposição a outro exem­
plar surgido depois, muito sagaz pa­
ra com seus interesses e alheio ao in­
teresse coletivo (cf. notas 2 e 3, cap. 
5). Entre esses dois polos ainda gra­
vitava o conceito em que se tinha o 
funcionalismo público na opinião po­
pular, até há bem pouco tempo atrás. 
De fato, essas figuras folclóricas ain­
da não desapareceram de todo, e bas­
tam alguns poucos descuidos para que 
se est.mule o seu poder de prolifera­
ção.

As transformações sociais, o cresci­
mento demográfico que se empreen­
dia ativamente, até eclodir agora, com 
todas as suas conseqüências, e tam­
bém os rodízios políticos verificados 
de uns vinte anos para cá, sem dúvi­
da podem ser apontados como as prin­
cipais causas de que estejam eviden­
tes os defeitos que devem ser corrigi­

dos no serviço público e na sociedado 
brasileira.

Muito já se fez e muito se está te- 
zendo para suprimir as imperfeições 

de uma administração empírica (e so­
bretudo política) de pessoal. Todavia- 
a condição básica para a eficiência ■" 
a continuidade —  prejudicou-se; quan­

tas vezes os planos e as providências 

de um governo são relegados pelo 9o' 
verno seguinte, nem sempre por ma­
lícia, mas por encontrar-se este emPo1' 
gado com planos outros que se 
afiguram mais urgentes? O mesmo su' 
cede nas unidades administrativas, 

cujos programas sujeitam-se a nume­
rosas marchas e contramarchas (c^ 

nota 4, cap. 5).

Ainda que tais obstáculos não exis­
tissem, o trabalho de administração de 
pessoal caracteriza-se pela permanen­

te investigação dos fatores que o P° 
dem atingir, decorrentes da própria 
evolução social. Isso justifica a apre 
sentação de estudos e alvitres conl0 
os que se resumem neste trabalh0, 
que oferece sugestões para que se al 
cancem os objetivos traçados Pel° 
Decreto-lei n.° 200, de 25 de fevereir0 

de 1967.

2 —  A IMAGEM NEGATIVA 
DO SERVIÇO PÚBLICO

Encontra-se na seleção adequada 0 
ponto de partida para uma correta 3



ministração de pessoal. Ela garantiria 
o sucesso das providências subse­
qüentes, não fora a dificuldade om 
aplicá-la às condições brasileiras até 
o presente, devido à tradição, como 
iá foi dito, e também ao baixo nivel 
de escolaridade no pa(s: os documen­
tos que o comprovam, a principio de 
divulgação restrita, extravasaram-se 
Para o domínio público. Já sabemos 
^ue, d© 5.000.000 de brasileiros ma­
triculados na escola primária, apenas
2.000.000 chegam a ingressar no en­
sino médio. Num campo em que a cul­
tura geral é tão exígua, uma seleção 
apropriada atingiria percentagem bai­
xíssima de aprovações, mesmo nas 
maiores capitais. E o que dizer de 
üfna prova de conhecimentos mínimos, 
aPücada em locais afastados desses 
centros? Portanto, não se pode estra­
nhar o fato de o funcionário público 
,6r instrução primária ou, quando mui- 
,0i de nível médio, prejudicado, nos 
dois casos, pelo natural esquecimento 
^Ue os anos trazem.

E não surpreende, pois, a imagem 
^o serviço público, que emergiu de 
tal situação: há o usuário que enca- 
ra com alarme a necessidade de pro­
curar uma repartição, onde será mal 
fendido, se não ostensivamente mal- 
tratado. E quem não ouviu contar ca- 
s°s de papéis, documentos e proces- 
5°s desaparecidos no labirinto oficial, 
r®sultando em sérias contrariedades 
**ara o cliente, ante a indiferença dos 
r6sPonsáveis?

Em síntese, no que respeita ao fun­
cionalismo, o diagnóstico das causas 
que produzem impressão desfavorável 
ao serviço público caberá num sumá­
rio sob os títulos: motivação precária, 
despreparo profissional e anacronismo 
tecnológico.

2 .1 . Motivação precária

Haverá quem inicie carreira no ser­
viço público por vocação? Quase sem­
pre, o princípio da vida profissional de 
um brasileiro pobre reíjula-se pela 
profissão de parentes ou amigos que 
tenham algum poder de auxiliá-lo a 
encontrar um meio de subsistência. O 
jovem que ingressa no serviço público, 
valendo-se de concurso ou da prote­
ção prestigiosa de uma autoridade dis­
posta a ajudá-lo, precisa cuidar da 
própria manutenção, ou mesmo aliviar 
o déficit econômico da família. Na me­
lhor hipótese, busca uma relativa in­
dependência, para continuar seus es­

tudos.

Para os estudantes, o atrativo do 
serviço público limita-se ao horário 
reduzido, em comparação com o do 
comércio e da indústria, e ao rendi­
mento que, embora escasso, permite- 
lhe pagar as despesas decorrentes do 
curso em que se matriculou. Em certo 
sentido, esses jovens estudantes le­
vam vantagem sobre os outros funcio­
nários, no que se refere à motivação: 
esperam dias melhores, quando se 
formarem, e isto lhes dá forças para 
suportar um serviço monótono e as



incompetências da chefia, caso não 
tenham a sorte de encontrar ambiente 
livre desses escolhos.

As revoltas maiores, a resignação 
mais corrosiva, atingem aqueles que 
se vêem condenados a ser funcioná­
rios perpétuos: no correr dos anos, to­
dos os dias a mesma rotina, em com­
panhia de colegas esclerosados pela 
monotonia sem horizontes, quebrada 
apenas pelas novidades ou boatos da 
política mais próxima, capaz de atin­
gi-los, ou pelas reclamações de algum 
usuário impaciente. O aforismo de Mi­
guel Reale, "o  ser do homem é o seu 
dever ser", pode-se exemplificar por 
contraste, com esses numerosos fun­
cionários "robotizados” e desiludidos 
de encontrar no trabalho alguma es­
perança de evolução interior. Quando 
conseguem subir de posto, suas men­
tes já se amoldaram à passividade, e 
será necessário um árduo trabalho de 
reeducação, para que se resolvam a 
imprimir d namismo às suas atividades 
profissionais.

Os salários, motivação tangível, 
têm-se elevado nos casos de cargos 
especializados da órbita federal, como 
se deu no recente concurso para téc­
nico de tributação, do Ministério da 
Fazenda. Mas o burocrata não recebe 
vencimentos que lhe pareçam satisfa­
tórios, regra geral.

Dos ocupantes de cargos técnicos, 
corriam notícias pouco edificantes: os 
antigos, que se especializaram pela 
prática, adquiriram vícios que iam do 
desinteresse à venalidade (cf. nota 
n.° 5, cap. 5). E já se viu que os dis­
positivos do Dec.-lel n.° 200 cumpri­

ram-se sob um clima pouco tranqüilo, 
com protestos e muitas dificuldades 
para se alterar o "status quo”  tão 
passível de abusos, da parte dos me­
nos escrupulosos.

O estado de animação ou de desâ­
nimo do funcionário, como se sabe, 
reflete as qualidades ou defeitos da 
chefia a que está subordinado. Há cir­
cunstâncias que atingem de modo qua­
se irreparável a motivação de um ser­
vidor:

—  a incompetência do seu chefe:
—  o desinteresse deste pelo traba­

lho ou pelos subordinados
—  o favoritismo de que desfruta M* 

Justamente ou o que exerce em 
suas relações com os subordina­
dos.

Mesmo que esteja isento dessas fa- 
lhas, mesmo que sua atuação não mo* 
reça reparos maiores, pouco resultado 
conseguirá o chefe se os subordina­
dos verificarem que sua posição de­
pende de uma contingência política» 
sujeita a transitoriedade. Seus méritos 
não servirão de exemplo, caso a sua 
capacidade não mereça apreço das 
autoridades e possa ser ele suplan- 
tado ou substituído por um colega, 
comprovando-se a desalentadora as­
sertiva: "o importante não é o 
você conhece, mas quem você conhe­
ce” , para a qual se encontram tantos 
exemplos. Uma das motivações mais 
fortes para o trabalho, que consiste 
na identificação do empregado com 
os objetivos da organização, d llu l'se
em conseqüênc ia  de ta l p roced im ento
que, diga-se de passagem, não é e* 
clusivo da administração pública bra 
sileira.



Vejamos alguns meios de Incremen­
tar as medidas que se tem tomado 
para aliviar esta situação.

2.1.1 Recursos para estimular 
a motivação

Em nosso país, ainda em luta contra 
inúmeros obstáculos ao seu desenvol­
vimento, não se pode negar que a as­
piração mais imediata do trabalhador 
se prenda à retribuição em dinheiro. 
Como é óbvio, quanto mais baixos são 
os salários do funcionário, mais de- 
sestimulante se torna a sua profissão, 
e menos animado se mostra ele quan­
to à produtividade, afetada esta, ainda, 
pelas atribulações domésticas, causa- 
des pela falta de dinheiro, e que ele 
traz consigo para o ambiente de tra­
balho.

Contudo, na vida do funcionário pú­
blico interligam-se dois papéis: ele é 
agente e beneficiário do serviço pú­
blico. Disso resulta que seu desem­
penho, bom ou mau, reverterá, em ter­
mos gerais, em seu benefício ou em 
seu prejuízo. É curioso notar quantas 
vezes o mais desatento às suas obri­
gações se converte em rigoroso crí­
tico, ao reivindicar os seus direitos de 
usuário.

A faceta da utilidade social, latente 
em todo o serviço público, pode ense­
jar um trabalho de orientação, em que 
se realce a natureza do salário indire­
to que o funcionário poderá receber, 
caso todos se tornem componentes 
ativos da reforma administrativa. Ouve- 
se tanta sugestão, na empresa par­
ticular, sobre os direitos do emprega­
do na participação dos lucros, que o

servidor público, por efeito de suas 
preocupações financeiras, em geral se 
deslembra de que, ele também, pode 
ser beneficiário de tudo quanto for 
alcançado, em melhoramentos de seu 
setor e dos setores correlatos.

A necessidade primária de melho­
rar seu padrão de vida será atenuada 
por meio de oportunidades em que o 
funcionário se sinta uma parte impor­
tante, na medida de suas forças, no 
aprimoramento dos serviços prestados 
pela classe. Os estudantes, do curso 
primário à universidade, encontram 
ocasião para discutir tais assuntos nas 
aulas, ultimamente instituídas, de Mo­
ral e Civismo.

Essa denominação, que chegou de­
preciada pela estreita metodologia que 
a caracterizava, no passado, corres­
ponde ao que, nas Faculdades, se es­
tuda sob os títulos de Teoria Geral do 
Estado, Organização Política e So­
cial, Estudos de Problemas Brasileiros, 
etc.

A Associação dos Diplomados na 
Escola Superior de Guerra, atenta a 
essa necessidade, realiza anualmente 
ciclos de conferências com esse ob­
jetivo, em nível universitário, procuran­
do alertar os participantes para os de- 
veres de todo brasileiro, como agente 
do desenvolvimento do país. Lembre­
tes a esse respeito, evitado o tom de 
doutrina suburbana, fazem falta nos 
cursos de treinamento e nas publica­
ções sobre Administração Pública.

Nota-se que há uma quantidade ra­
zoável de fontes de consulta em nível 
superior, destinadas e lidas pelos ini­



ciados em Administração Pública, 0 
pelos estudantes. O nlvel médio, onde 
onde se concentra a grande parte da 
força de trabalho brasileira, não en­
contra praticamente nada que lhe pos­
sa alimentar os bons propósitos pro­
fissionais. Só de raro em raro a Im­
prensa publica artigos —  e até bons 
artigos —  acessíveis ao grande pú­
blico, tratando de problemas adminis­
trativos ou técnicos em nível médio.

Recentemente o Instituto Nacional 
do Livro fez doação de suas últimas 
edições, para compor ou aumentar o 
acervo de biblotecas municipais, as 
mais desfavorecidas nesse particular. 
Ficaria excessivamente dispendioso 0 
mesmo procedimento, por parte da 
Fundação Getúlio Vargas e suas sub­
sidiárias? E seria despropositada a su­
gestão de se editar uma quantidade 
maior de livros brasileiros, sem pre­
juízo das boas publicações estrangei­
ras da Fundação? Observa-se que al­
gumas reedições, como é fatal que 
aconteça a livros técnicos, estão ul­
trapassadas e deveriam ceder prefe­
rência a publicações mais modernas.

A classe burocrática poderia lucrar 
com a leitura da "Revista do Serviço 
Público” , do DASP, mas sua tiragem 
parece insuficiente para todo o país. 
Há capitais onde 0 último número en­
contrado data de 1967.

A despesa com publicações desta 
ordem não é pequena, como facilmen­
te se reconhece. Mas elas são pro­
veitosas, minoram o sentimento de 
abandono, de desprezo profissional 
que acomete o servidor a quem se pa­
ga um ordenado em troca do traba­

lho, sem que lhe chegue talvez outro 
incentivo —  méritos e falhas nivelados 
pela indiferença à sua pessoa e à sua 
atuação na sociedade. Um administra­
dor brasileiro falou em "penúria psi­
cológica, que corrói mais do que as 
dificuldades financeiras” , ao analisar 
o minguado estímulo recebido pelo 
funcionário público.

A escassez dessas publicações pro- 
voca desalento, também, no espírito 
de possíveis autores, capazes de da­
rem sua contribuição à rala literatura 
administrativa. Há muito o que es­
crever, e há também quem escreva 
não há para quem, ou para onde' es­
crever. As edições de domingo dos jor­
nais trazem cadernos inteiros sobre 
automobilismo, esporte, política inter­
nacional, além dos indefectíveis ho­
róscopos e consultórios sentimentais. 
Lêem-se artigos de divulgação sobre 
transplantes, limitação de natalidade, 
astronáutica, parapsicologia e litera­
tura; dificilmente aparece um artigo 
que lembre a existência da classe bu­
rocrática e suas técnicas, que não são 
nem alheias ao Interesse público, nem 
de tal forma desprovidas de valor, pa­
ra justificarem o silêncio. Mas, se 3 
esfera especializada é tão esquiva, p°r 
que haveria a imprensa de lem brar-se 
do que os próprios Interessados es­
quecem?

Um psicólogo social necessitaria de 
bastante acuidade para definir o que 6 
causa e o que é efeito, neste dilema, 
o servidor público apresenta os defei­
tos já citados em conseqüência da 
desatenção que recebe, ou é esta qu® 
o Induz ao desleixo, à incorreção e & 
leviandade que lhe atribuem?



As revistas e jornaizinhos internos, 
usados na empresa particular, apre­
sentam inconvenientes quanto à quali­
dade, regra geral. Na empresa públi­
ca, a distribuição de literatura admi­
nistrativa escolhida, em nlvel superior 
e médio, deveria submeter-se ao pro­
grama de Relações Públicas Internas 
de cada estabelecimento, que a dis­
tribuiria judiciosamente, conforme a 
posição dos funcionários selecionados 
para tal. Existe, também, a alternativa 
de se organizar pequenas bibliotecas 
especializadas, em cada órgão, fazen­
do-se em boletins, para os quadros de 
avisos, a comunicação sobre as obras 
recebidas ou adquiridos, para emprés­
timo aos funcionários. É um meio de 
estimular a curiosidade intelectual do 
empregado, sem obrigá-lo a visitas 
talvez demoradas às bibliotecas públi­
cas, cujo horário freqüentemente coin­
cide com o serviço, nas grandes ci­
dades. Nos pequenos centros, não se­
ria difícil procurar a blbloteca, mas 
infelizmente é comum o fato de ela 
não existir. Quando existe, o seu acer­
vo alcança apenas a literatura, e não 
vai além das obras de Alexandre Du­
mas, Victor Hugo e José de Alencar. 
Das publicações modernas e especia­
lizadas nada se vô.

O estímulo devido ao funcionário 
como pessoa compete, em grande 
parte, ao esquema de relações públi­
cas internas do estabelecimento. Dar- 
lhe folga no dia de seu aniversário, 
como presente, é uma forma mais po­
sitiva de homenageá-lo do que reme­
ter-lhe, em geral com atraso, o padro­
nizado cartãozinho de felicitações. En­
tretanto, o mais comum é não haver 
nem a remessa do cartão.

Seria este um obséquio expressivo, 
quando fosse dirigido ao funcionário 
que se graduasse em algum curso, ou 
viesse a salientar-se em alguma obra 
de alcance social. Mas há administra­
dores que deliberadamente ignoram 
tais eventos, ainda que sejam notados 
pela própria imprensa.

Essas atenções oportunas fariam 
mais bem do que a extravagância, 
em uso em alguns órgãos, de conce­
der abono de três faltas, todos os me­
ses, para o sexo feminino do setor 
público. Confunde-se com moléstia 
uma ocorrência normal da natureza, 
que não causa impedimentos a nin­
guém, salvo casos especiais, entre­
gues a critério médico. Esse instituto 
desagrada, com toda razão, aos fun­
cionários homens, que não estão ha­
bituados a ver tal regalia, desfrutada 
pelo elemento feminino de suas famí­
lias. Se as moças utilizam os três dias 
para divertimento e viagens, a critica 
atinge não a elas, mas ao regulamento 
que institui essa prática.

O difícil, no trabalho de relações 
públicas internas, e para isso há ne­
cessidade de pessoal especialista, 
consiste em conhecer bem as condi­
ções de cada estabelecimento, a fim 
de coordenar os recursos que mante­
nham em estado de normalidade o 
ânimo geral, e promovam o seu soer- 
guimento, quando ocorrerem depres­
sões generalizadas.

O servidor é atingido muito d» perto 
pelo conceito que o público faz de 
sua repartição. Não é indiferente, para 
o seu ânimo profissional, que o órgão 
em que ele trabalha seja bem ou mal
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conceituado. A atividade das relações 
públicas externas deverá ser contínua 
e minuciosa, e relacionar-se com o 
treinamento, para que o usuário se tor­
ne um aliado e um defensor do ser­
viço público. Há necessidade de es­
timular a colaboração do cliente, con­
vidando-o a expor suas sugestões e 
também suas queixas, recebendo-as 
com atenção e solucionando-as de 
imediato. Se as sugestões ou queixas
—  ou qualquer outra espécie de comu­
nicação —  forem feitas por escrito, de­
verão merecer resposta. Há uma ten­
dência para racionalizar que, com o 
intuito de economia, resvala para a 
falta de educação em não responder 
cartas que podem não possuir grande 
sentido burocrático, mas que o pos­
suem para o signatário.

Ficando a motivação pessoal a car­
go do setor de relações públicas, 
compete ao chefe imediato do funcio­
nário promover-lhe as motivações pro­
fissionais, relegadas na maioria das 
vezes. Uma supervisão eficiente pode 
estimular com grande vantagem a ca­
pacidade do subordinado, por meio de 
procedimentos como os seguintes:

—  elogio ao trabalho bem realiza­
do, à assiduidade e pontualida­
de, às boas maneiras no relacio­
namento com o público e com 
os colegas, às sugestões de va­
lor que o funcionário venha a 
apresentar, à sua iniciativa ou a 
outra qualidade que ele demons­
tre no âmbito profissional:

— distribuição racional do traba­
lho, levando em conta as apti­
dões mais acentuadas de cada 
um, sem ônus para os bem do­

tados nem desafogo evidente 
para os de menor capacidade. 
Essa distribuição equilibrada 
não é fácil, e implica muitas 
vezes a obrigação de orien­
tar estes últimos, por meio de 
treinamento interno, a cargo do 
próprio chefe ou de seus auxilia- 
res mais qualificados;

— controle quantitativo e qualitati­
vo do trabalho realizado; ao 
exercê-lo com discernimento, o 
chefe contribui com o exemplo 
de interesse e zelo no cumpri­
mento de seu dever. E desde 
que o controle se faça em ter­
mos corteses e visando o aper­
feiçoamento do trabalho, da dis­
ciplina e do bem-estar geral, o 
subordinado receberá sem ran­
cor as críticas feitas pelo chefe.

Mais importante do que tudo isso, 
porém, é preservar no funcionário suas 
perspectivas de realização interior, °  
“ dever ser”  de que nos fala Miguel 
Reale. Só se pode esperar indignação, 
indiferença e mal disfarçadas vingan­
ças, de uma pessoa a quem não se 
atribua capacidade para realizar se­
não uma tarefa, no decorrer de gran­
des lapsos da sua vida profissional. 
Pode ser que seu nível mental ou sua 
escolaridade deixem a desejar, mas 
há obrigação do chefe, auxiliado pelas 
atividades de treinamento, em expan­
dir o seu âmbito de trabalho, em 
explorar da maneira mais positiva as 
suas aptidões, a fim de que ele sinta 
crescer o seu universo interior, sem 
sentir estagnadas as suas potenciali­
dades. Um rodízio bem organizado



para as tarefas rotineiras e o estimulo 
ao aperfeiçoamento, feito no serviço 
público ou por conta própria, são re­
cursos plenamente compensadores 
para elevar a motivação do pessoal.

Outras providências, ditadas pelo 
tato psicológico e pelo conhecimento 
das técnicas de chefiar, desenvolvem 
a motivação de melhor qualidade — 
a que corresponde à identificação do 
empregado com os objetivos de seu 
empregador. Um chefe hábil encontra­
rá meios até de facilitar a compreen­
são dos subordinados para com situa­
ções irregulares, que transcendam a 
sua área administrativa e têm origem 
na proteção polftica. Essas Irregulari­
dades não se tornam menos prejudi­
ciais, mas o chefe competente pode­
rá torná-las toleráveis, se o ambiente 
que ele domina se mantiver em ter­
mos de harmonia e eficácia.

2.2 Despreparo profissional

As diligências do Prof. Robert T. 
Daland, expostas em artigo recente, 
revelam que " . . .  uma das observa­
ções surpreendentes... é o número 
significativo dos altos escalões que 
não chegaram sequer a terminar o 
curso primário” , (cf. nota 6, cap. 5). 
Apesar de ser a escassez de dados 
um dos maiores empecilhos em qual­
quer estudo social brasileiro, nesse 
caso pode-se contrapor uma estatís­
tica otimista: o Escritório Técnico de 
Nacionalização Administrativa, de Mi­
nas Gerais, apurou 42% de diploma­
dos em curso superior, numa pesqui­
sa feita entre chefes e assessores da 
Administração Estadual.

Posto que Minas Gerais é uma das 
possantes fortalezas do bacharelismo, 
as duas afirmativas se equilibram sem 
que uma invalide a outra. Daqui a al­
guns anos, com a proliferação de Fa­
culdades recém-criadas, em regimes 
precários de ensino, crescerá o núme­
ro de bacharéis, nem todos bem pre­
parados para as exigências da vida 
prática.

Essa tendência brasileira para o 
academlsmo pode ser apontada como 
uma das causas mais sérias do dile­
ma que envolve toda a população: 
taxa crescente de desemprego e mão- 
de-obra inadequada às exigências do 
mercado. Os trabalhos manuais não 
gozavam de bom conceito na classe 
média, onde se recrutou grande parte 
do funcionalismo atual. E os estudos 
teóricos, além de caros, contrariavam 
a tendência geral para o menor esfor­
ço; o historiador Sérgio Buarque de 
Holanda analisa com propriedade este 
prisma do caráter brasileiro (cf. nota 7, 
cap. 5).

Os programas de treinamento de 
pessoal procedem —  ou procuram pro­
ceder —  conforme os preceitos bási­
cos que regulam a matéria, iniciando 
suas atividades pelos escalões mais 
altos. Mas encontram embaraços pre­
judiciais aos resultados que se espe­
ram, para o implemento da reforma 
administrativa:

—  a resistência dos chefes, que se 
sentem humilhados com um con­
vite ou intimação para “ apren­
der”  coisas que, no (ntimo, eles 
julgam ser de sua obrigação sa­
ber e praticar. Ante o sentimento



de culpa que se abriga sob essa 
atitude, encontra pouco eco a 
alegação de que a velocidade do 
ritmo de vida atual torna difícil 
uma “ reciclagem” por conta 
própria. E que o que se tem fei­
to, até aqui, com finalidades 
corretivas, muito breve deverá 
rotinizar-se com objetivos de 
atualização;

—  o nível mental insuficiente para 
acompanhar um curso paralelo 
à posição que ocupam;

—  a deficiência em cultura geral, 
incompatível com as exigências 
do cargo que ocupam;

—  a recusa em alterar padrões de 
conduta cuidadosamente edifica- 
dos, configurando mecanismos 
de defesa indispensáveis à sua 
integridade interior.

O treinamento externo, por meio de 
bolsas de estudo no país ou no es­
trangeiro, é objeto de seleção criterio­
sa e os resultados se mostram positi­
vos. Mas as emergências impõem um 
treinamento maciço, onde a seleçSo 
dos participantes talvez não possa ser 
tão rigorosa; e sabe-se que este deta­
lhe influi nos resultados que o treina­
mento venha a apresentar (cf. notas 
8, 9 e 10, cap. 5). Um trabalho de di­
vulgação bem efetuado, capaz de pro­
vocar estímulo, pode quebrar resis­
tências comportamentais, mas há tam­
bém o problema da insuficiência cul­
tural ou intelectual.

Na prática, os quatro sintomas arro­
lados acima podem encontrar-se inter­
ligados ou podem definir-se com niti­

dez. A classificação de cargos, por 
exemplo, oferece dificuldades porque 
muitos chefes não sabem preencher 
um questionário de avaliação de mé­
rito:

—  deixam-se levar pelas simpatias, 
antipatias e "proteções”  que sin- 
gularizam o subordinado;

—  prescindem de um controle que 
os torne aptos a Julgar com se­
gurança o rendimento do subor­
dinado:

—  prescindem de condições (pes­
soais ou ambientais) para apro­
veitar ou enriquecer as aptidões 
do subordinado;

—  e não poucas vezes falta-lhes a 
coragem de discutir os itens do 
questionário com o subordinado 
e informá-lo sobre os pontos fa­
voráveis e desfavoráveis que lh0 
são atribuídos.

Este despreparo profissional gera a 
insegurança, com a conseqüente auto- 
afirmação. O chefe mal equipado 
cultura geral ou específica talvez te­
nha subordinados de maior capacida­
de que a dele. Esses subord inados 
correm o risco de sofrer prejuízos ma­
teriais e morais se o chefe, In se gu ro  
por causa de sua inferioridade, pren­
dê-lo a uma tarefa abaixo de seu P°' 
tencial de realização; se o chefe deli­
beradamente levantar barreiras contra 
seus desejos de progredir.

Para um chefe em tal situação, 0 
êxodo de um bom funcionário, £lu0 
realça a sua incapacidade, é até van­
tajoso e isso muitas vezes se verifica’



O chefe dotado de melhor formação 
moral, em caso análogo freqüentemen­
te opta por outra safda, não isenta de 
riscos: reconhece a capacidade do 
subordinado, prestigia-o, enaltece-o, 
favorece-o mediante concessões — 
afinal, deixa explícita a sua dependên­
cia, que talvez seja bem explorada 
Por um servidor esperto. Instala-se a 
animosidade dentro da equipe e o tra­
balho sai consciente ou inconsciente­
mente defeituoso, refletindo o mau 
humor do grupo.

A avaliação exata das condições 
Profissionais do serviço público, em 
seus aspeetos positivos e negativos, 
Permitiria um remanejamento e daria 
informações certas sobre as necessi­
dades que o treinamento deve aten­
der. A par do despreparo denunciado, 
Pode-se prever muitos valores caren­
tes apenas de diagnóstico e de bom 
aproveitamento.

2 .2 .1 . Combate ao despreparo 
profissional

Este empreendimento, a curto ou a 
^édio prazo, exige uma mobilização 
análoga à que se faz contra o anal- 
abetlsmo, na órbita do Ministério da 
ducação e Cultura. Multas das pro­

vidências por ele tomadas, aliás, con­
correrão para auxiliar o trabalho de 
reinamento. Os cursos por via radio- 
ônica> para os Estados mais desfavo- 
recidos em estabelecimentos de en- 

ajudam sensivelmente a atualiza- 
fão popular em cultura geral.

Também em matéria de motivação, 
^ostram-se claros os resultados da 
campanha. E é preciso chegarmos ao

ponto em que se torne indiscutível o 
fato de só não estudar, não se apri­
morar quem não quiser fazê-lo.

É impossível negar a tendência dio­
nisíaca do brasileiro: ele fará com 
perfeição aquilo de que gostar, haja 
vista o futebol e o carnaval. Para des­
pertar um interesse coletivo pelo tra­
balho, é preciso obter-se o equilíbrio 
entre a motivação interior e a neces­
sidade externa —  como diz o povo, 
"carro apertado é que canta” . Se as 
reformas anteriores fracassaram de­
vido às suas normas Impositivas, o 
procedimento atual deverá ser, como 
tem sido, um misto de medidas per- 
suasivas e impositivas. A propósito 
destas últimas, cumpre notar que elas 
apenas confirmam a compulsão que 
emerge das próprias necessidades de 
desenvolvimento nacional.

A motivação pelo treinamento há de 
derivar-se de um preparo psicológico, 
onde representam papel de primeiro 
plano as relações públicas —  exter­
nas e internas —  e os trabalhos de 
pesquisa social, muito descurados em 
nosso país.

Como atividades motivadoras, as 
pesquisas externas e Internas trariam 
resultados dignos de reflexão:

—  o funcionalismo se sentiria lem­
brado e responsável pelo bom 
andamento de seu setor;

—  os chefes teriam uma visão do 
que vai Indo bem na sua equipe 
e do que deverão modificar, In­
clusive em sua conduta

—  a chamada chefia de cúpuia 
também receberia uma fotogra-



fia da situação reinante nos di­
versos setores que supervisiona; 
aqueles que se descuidam se­
riam chamados à realidade, ao 
tomar conhecimento das defi­
ciências que sua incúria provo­
ca.

Para a organização do treinamento, 
as pesquisas prévias, simultâneas e 
subseqüentes concorreriam com infor­
mações precisas sobre:

—  nlvel de instrução do funciona­
lismo;

—  grau de eficiência das chefias;
—  grau de identificação do funcio­

nalismo com os objetivos do ser­
viço público e da reforma admi­
nistrativa;

—  atitudes e carências que podem 
ser corrigidas pelo treinamento;

—  eficiência da equipe responsável 
pelo treinamento;

—  resultados imediatos e remotos 
do treinamento.

Para a coordenação e o controle 
gerais, a pesquisa contribuiria com 
dados sobre:

—  possibilidades de descentraliza­
ção do treinamento;

—  conveniências de remanejamento 
de pessoal;

—  problemas regionais merecedo­
res de exame.

A fase consultiva da pesquisa pode 
ser descentralizada, mas a análise, pa­
ra que não se invalidem os dados com 
o correr do tempo, deve fazer-se me­
diante processo eletrônico, pelo me­
nos em parte, o que aconselharia a 
sua centralização. Mesmo a análise

das perguntas abertas merece centra­
lização, para uniformidade de critérios 
e Interpretações.

A fase informativa deveria atingir o 
público consultado, diferenciando-se a 
extensão e a minúcia das noticias, se­
gundo os níveis de responsabilidade 
do funcionalismo. O fato de se divul­
gar, interna e (ou) externamente, as 
conclusões da pesquisa, impeliria os 
responsáveis ao cumprimento de pro­
vidências saneadoras talvez necessá­
rias. Pois além de constituírem supor­
te para o treinamento, essas pesqui­
sas periódicas são fundamentais para 
complementar os trabalhos de classi­
ficação de cargos, promoções, readap­
tações etc. A própria esfera legisla­
tiva poderia favorecer-se por muitos 
dados colhidos.

Representa matéria de alta indaga­
ção o dilema entre centralizar com­
pletamente ou não, esse tipo de ati­
vidade. A centralização ofereceria al­
gumas vantagens:

—  a pesquisa centralizada poderia 
pairar acima das incertezas políticas, 
principalmente as regionais. Haveria 
um órgão soberano, alheio às impN' 
cações locais, capaz de Indicar os as­
pectos positivos e negativos existen" 
tes em cada setor;

—  sendo passível de uniformizaçâ0’ 
daria notícias objetivas sobre o Que 
se desejasse inquirir;

—  submetendo-se a aferição e'e 
trônica, pelo menos em parte, as n° 
tícias não prescreveriam durante



próprio período de análise, como tan­
tas vezes acontece.

Ao lado das vantagens, há tam­
bém alguns inconvenientes a conside­
rar na centralização:

—  nos centros maiores, onde se fa­
zem tipos de pesquisa análogos, o pú­
blico consultado poderia desinteres­
sar-se, classificando como rotina in­
cômoda todo questionário ou entre­
vista no gênero, que lhe fosse propos­
to;

—  em alguns espíritos, poderia 
criar-se a imagem de um controle-fan- 
tasma, ao qual seriam atribuídas di­
versas determinações do Executivo e 
mesmo do Legislativo.

Centralizadas ou não, as atividades 
de pesquisa motivariam o pessoal, pre­
parando caminho para as várias fases 
do treinamento.

Quanto a este, aconselha-se a maior 
descentralização possfvel. Dessa for­
ma, os custos não se elevarão acima 
do razoável, e não haverá o risco de 
se perder a objetividade dos currí­
culos, adaptados assim aos matizes 
culturais de cada região.

O órgão central, informado pelas 
Pesquisas acima, poderá oferecer ori­
entação abrangendo:

—  necessidades locais de treina­
mento;

—  recursos humanos para realizar 
o treinamento;

—  recursos para treinamento exter­
no;

—  pessoal qualificado para receber 
treinamento externo;

—  pessoal dlsponfvel para ministrar 
treinamento volante;

—  formulários e apostilas;
—  publicações especializadas;
—  cursos por correspondência, prin­

cipalmente sobre matérias espe­
cificas e atualidades didáticas 
pouco divulgadas, como a Ins­
trução Programada;

—  assistência técnica, em caso de 
dificuldades regionais.

Apesar da descentralização, ao ór­
gão matriz convém manter alguns cur­
sos, principalmente os destinados à 
formação e aperfeiçoamento de pro­
fessores e técnicos em treinamento. 
Esse pessoal é escasso mesmo nas 
capitais, e é muito provável que seja 
necessário formar uma equipe, desti­
nada a dar assistência didática, prin­
cipalmente às regiões mais afastadas. 
Podem-se citar alguns argumentos a 
favor desta idéia:

—  para o órgão central, a presença 
de agentes regionais trará uma expe­
riência mais concreta do que os da­
dos da pesquisa, além de facilitar uma 
aproximação capaz de desfazer a 
idéia de uma "eminência parda", dis­
tante e enigmática, que se manifesta 
apenas para expedir ordens, só por 
isso consideradas arbitrárias, por me­
nos que o sejam:

—  o elemento dotado de qualifica­
ções suficientes, desligando-se por al­
gum tempo do ambiente onde traba­
lha, adquire uma perspectiva mais 
ampla dos problemas que atingem 
sua especialidade, ganha maior expe­
riência e ajusta-se às particularidades



da política geral da reforma adminis­
trativa;

—  o sistema de descentralização 
exige um nível de competência que 
ainda está longe de ser alcançado 
pela burocracia brasileira. O órgão 
central lucra em expedir emissários a 
regiões onde se faça sentir a necessi­
dade de um trabalho de esclarecimen­
to sobre os objetivos da reforma; essa 
medida vem sendo tomada, em esfera 
mais ampla, pela Escola Superior de 
Guerra, que tem feito seminários nas 
Assembléias Legislativas Estaduais, e 
pela Associação dos Diplomados da 
Escola Superior de Guerra, que promo­
ve ciclos de conferências nas capitais, 
para pessoal de nível universitário. Na 
área do serviço público, seria provei­
toso intensificar o que tem sido feito 
nesse sentido.

Os preceitos da burocracia ideal de 
Max Weber podem resumir-se no tri- 
nômio disciplina-educação-maturidade, 
cujo alcance a curto prazo reclama 
providências intensivas e permanentes. 
A realização concomitante de seminá­
rios no órgão central e nas dependên­
cias a ele subordinados cria um inter­
câmbio de Idéias conducentes a um 
despertar de consciências, melo ca­
minho para a auto-análise que precede 
a maturidade e a disciplina. Adverte 
um ditado ioga: "semeias um pensa­
mento, colherás um ato; semelas um 
ato, colherás um hábito; semeias um 
hábito, colherás um caráter; semeias 
um caráter, colherás um destino.” 
Consiste a sabedoria em escolher o 
pensamento a semear e o solo onde 
ele deverá brotar.

Esta consideração é decisiva, na 
hora de selecionar as equipes a se­
rem treinadas, a fim de que o gasto 
resulte em lucro econômico e social. 
Está consagrada a prática de iniciar 
o treinamento pelas camadas superio­
res da hierarquia funcional. Mas con­
vém levar em conta ainda outros fa­
tores, como por exemplo:

—  a idade: o treinamento que pre­
tende modificar atitudes, o denomina­
do treinamento comportamental, atinge 
essa finalidade em espíritos flexíveis, 
onde os hábitos ainda não moldaram 
o caráter nem o destino. Pessoas que 
viveram quarenta, cinqüenta anos sob 
o império da autocracia, por muito 
que o desejam, não se amoldam mais 
a uma liderança de tipo democrático, 
não adquirem capacidade para uma 
delegação judiciosa; a paciência para 
orientar os subordinados também já se 
gastou nas tropelias da vida.

Não quer isto dizer que a idade, em 
si, representa um prejuízo profis­
sional; há chefes de mais de sessenta 
anos perfeitamente adaptados às atuais 
exigências da supervisão: os que se 
responsabilizaram pelo próprio treina­
mento, enriquecido pela experiência. 
Estes podem ser aproveitados para 
auxiliar o treinamento e a reforma. Pa­
ra ser exato, não é a idade que piora 
um funcionário; o que ocorre é que 
ele já era deficiente desde jovem. Dei­
xado à revelia, retrocedeu.

Relaclona-se com a idade o temp° 
de serviço do funcionário; se ele está 
em vias de aposentar-se, é preferível 
treinar alguém que o possa substituir 
com vantagem.



—  O nfvel de Instrução: o treina­
mento de caráter instrutivo também 
sob a influência da flexibilidade inte­
lectual do participante. Esta espécie 
de treinamento condiclona-se ao subs­
trato previamente adquirido. O apren­
dizado de estatística reclama pré-re- 
quisitos relacionados com a matemáti­
ca; a redação, seja em nivel operacio­
nal ou de chefia, também pode ser 
aperfeiçoada, mas é praticamente im­
possível ensiná-la a quem, em tempo 
hábil, não adquiriu um mínimo de ca­
pacidade para ordenar as idéias com 
certa lógica.

—  O potencial psicológico: como são 
desaconselháveis as turmas muito ho­
mogêneas, divorciadas da realidade co­
tidiana, também oferece obstáculos uma 
turma por demais heterogênea. O pró­
prio programa dos cursos deve con­
dicionar-se ao nlvel mental dos par­
ticipantes. Como exemplo, aponta-se o 
processo conhecido como TWI, para 
transmissão de normas de chefia, rela­
ções humanas, liderança de reuniões 
etc. Para participantes cujo nível men­
tal se avizinhe do médio, o processo 
é satisfatório. Do médio superior para 
diante, pode cair em ridículo, em vis­
ta de sua rigidez, especialmente se o 
Professor estiver desprovido de recur­
sos próprios para singularizar o pro- 
9rama, conforme as necessidades da 
turma,

—■ A saúde mental: todos nós te- 
^os as nossas anormalidades em la- 
l®ntía, e se aparece um participante 
6m que elas já  floresceram demais, a 
,lJrma corre o risco de contagiar-se e 
0 professor, por artista que seja, tal­

vez não consiga tornar proveitoso o 
curso.

é também desastroso obrigar um 
funcionário muito resistente a compa­
recer ao treinamento. Pode ser que 
ele se modifique, mas não está afas­
tada a hipótese contrária, de ele "tu ­
multuar o processo" e pôr abaixo gran­
de parte do esforço dos treinadores.

Em casos assim, é preferível deixar 
que o conjunto de circunstâncias mo- 
dificadoras vá criando um clima om 
que o opositor se veja compelido a 
modificar suas valências, sem atribuir 
a metamorfose a uma causa determi­
nada. Ficará com a ilusão de que mu­
dou porque quis e que é o árbitro de 
suas reações e condutas.

Dessas observações pode aflorar a 
pergunta: será possível tomar todo 
esse cuidado ao selecionar os partici­
pantes do treinamento? É dificil. Por 
isso mesmo, há que se tolerar uma 
margem de Insucesso, especialmente 
quando o treinamento se faz para cor­
rigir muitos e antigos erros de super­
visão (cf. nota 10, cap. 5).

Quaisquer que sejam as necessida­
des de treinamento indicadas nas pes­
quisas, pode-se resumi-las em três 
grupos:

—  Necessidades referentes a com­
portamento.

—  Necessidades referentes à cultu­
ra geral.

—  Necessidades referentes à des­
treza operacional.



Todas três englobam grupos e sub­
grupos de hierarquia e especialidades, 
Impondo extrema diversificação ao 
treinamento correspondente, do que 
deriva a conveniência de descentrali­
zá-lo.

das relações humanas em nlvel básico 
ou de chefia. Não se pode esperar que 
as mudanças sejam sempre imediatas, 
após um curso dessa natureza, e as 
pesquisas de opinião ajudam a verifi­
car os resultados alcançados.

O desejo de aperfeiçoamento em 
cultura geral há de instilar-se por per­
suasão no espirito do participante, fi­
cando sob sua responsabilidade pes­
soal. Pode-se facilitar-lhe o estudo de 
certas matérias por meio de compên­
dios ou apostilas organizados em Ins­
trução Programada, ou por meio de 
cursos por correspondência. Ambos tor­
nam-se bons auxiliares, como prepara­
tivo para as aulas e seminários que 
venham a realizar-se. Mas não há de 
se incidir na atitude paternalista de 
Instituir cursos de ntvel médio ou de 
madureza, especialmente para o ser­
vidor público. O aperfeiçoamento es­
pecializado é feito muito acertadamen- 
te em organizações como a Fundação 
Getúlio Vargas, a Escola Brasileira de 
Administração Pública e outras.

As maiores resistências manifestam- 
-se a propósito do treinamento dito 
comportamental, o que visa a corrigir 
enganos de conduta, ligados à forma­
ção da personalidade de cada um; é 
um treinamento que requer extrema 
habilidade e competência do professor. 
é muito fácil, para o chefe predisposto 
ao mal-entendido, conceituar liderança 
democrática como anarquia ou "ca­
maradagem” , confundir delegação com 
o ato de "empurrar”  suas responsa­
bilidades para os subordinados. Há 
uma avultada gama de matizes, con­
seqüentes da própria variedade dos 
caracteres, para singularlzar o estudo

Cumpre, contudo, estabelecer uma 
diferença entre treinamento e escola 
correcional. Defeitos de caráter, prá­
ticas delituosas e distúrbios mentais 
reclamam providências disciplinares 
ou médicas e hão de se colocar à 
parte dos programas de desenvolvi­
mento de pessoal.

Convém que se consiga criar para 
o treinamento a imagem de uma ati­
vidade progressista, destinada ao apro­
veitamento racional dos bons elemen­
tos e à modernização das práticas 
operacionais. Nesse sentido, a seleçSo 
dos professores que nele atuarão ofe­
rece algumas alternativas merecedoras 
de exame:

—  professores bem conceituados, 
que não pertencem ao setor onde se 
realiza o treinamento são, em geral, 
aceitos sem maiores resistências pelas 
chefias e o funcionalismo em geral; 
mas coloca-se o problema do custo 
desse treinamento, sobretudo se ele 
se fizer em caráter permanente;

—  o aproveitamento de pessoal 
próprio setor na atividade didática, 
condiciona-se ao "status" hierárquico, 
regra geral. O funcionário que alier 
alta posição hierárquica, competêncl3 
e qualidades didáticas também será 
aceito em seu próprio ambiente. ® 
diflcll, no caso em que se encontre 
tal elemento, é que ele já não estei3



sobrecarregado de incumbências e im­
pedido de realizar mais esta a con­
tento;

—  o funcionário dotado de qualida­
des técnicas e didáticas suficientes, 
dificilmente será aceito em seu pró­
prio âmbito, se lhe faltar posição hie­
rárquica compatível. Elevá-lo ao "sta- 
tus”  correspondente, por efeito de sua 
remoção para o setor de treinamento, 
será fechar os olhos aos sentimentos 
de ciúme e Inveja, não muito escassos 
na natureza humana. Esses sentimen­
tos serão particularmente exacerbados 
entre os executivos idosos, com rela­
ção aos jovens qualificados que lhes 
Pareçam uma ameaça de desprestígio.

A solução desses impasses tem que 
submeter-se a um estudo local do 
setor ou da região, estudo precedido 
Pelo cadastramento e pela pesquisa 
social, ambas as atividades realizadas 
em caráter periódico. Algumas alter­
nativas podem ser previstas;

—  contratação, de início, de profes­
sores alienígenas, providos dos requi­
sitos técnicos e representativos, a fim 
de que os cursos tenham aceitação 
ho ambiente. De fundamental importân­
cia é que tais professores possuam 
atributos que tornem reconhecida a 
utilidade do investimento feito com a 
sua contratação;

—  remoção, para as atividades de 
treinamento, dos ocupantes de cargos 
do alta chefia, devidamente equipados 
de conhecimento técnico e didático. 
Consequentemente, aproveitamento dos 
funcionários habilitados, para substi­
tuir os que forem removidos;

—  remoção dos funcionários bem 
dotados, para atividades de racionali­
zação e treinamento noutro setor, on­
de sua presença não desperte rivali­
dades ou despeitos muito acentuados.

É fundamental que se dê continui­
dade ao treinamento, seja organizan­
do um cronograma de sucessivas ati­
vidades internas, seja articulando es­
tas últimas a atividades correlatas, 
realizadas na região, por meio de con­
vênios, com estabelecimentos de en­
sino ou organizações análogas.

Num e noutro caso o cronograma 
deve coordenar-se com as atividades 
normais de cada setor e com as de 
coordenação geral.

A avaliação dos resultados do trei­
namento poderá fazer-se em dois sen­
tidos;

a) a cargo dos alunos:

—  a aferição da aprendizagem al­
cançada, pelos participantes, por meio 
de provas, questionários ou trabalhos 
em grupo. No treinamento externo, 
essas verificações decorrem em clima 
de serenidade; no treinamento interno, 
sobretudo nos cursos para chefia, esse 
tipo de avaliação costuma ser recebi­
do como afronta à dignidade hierár­
quica;

—  a aferição do desempenho do(s) 
professor(es), por meio de questioná­
rio preenchido também pelos partici­
pantes, que opinam sobre a eficiência 
dos métodos didáticos usados, o do­
mínio possuído pelo professor, na ma­
téria transmitida, sua capacidade de



liderança e de empatla com a turma, 
etc. Quando o curso constar de várias 
matérias, a menos que se trate de es­
tudo mais prolongado, é preferível apli­
car um único questionário, onde se 
reúnam as apreciações sobre o curso 
e os professores em geral. Como esses 
questionários são quase sempre pa­
dronizados, a sua aplicação muito fre­
qüente resulta num preenchimento dis­
plicente, por parte dos alunos, o que 
aconselha a providência de slntetlzá- 
los num só, nos cursos mais diversi­
ficados.

b) A cargo do professor:

—  questionário sobre a atuação dos 
alunos quanto ao interesse demonstra­
do, participação e rejeição, notados 
pelo professor, com relação à matéria, 
à sua pessoa e aos colegas de turma.

O estudo comparativo desses ques­
tionários informará sobre os resultados 
imediatos e as medidas corretoras que 
se fizerem necessárias. O seu exame 
periódico contribuirá para uma avalia­
ção a prazo médio.

Outros fatores para avaliar os resul­
tados a prazo médio encontrar-se-ão 
nas pesquisas de opinião, internas o 
junto ao público. Posto que até nos 
pafses desenvolvidos as atividades de 
pesquisa social não possuem maior 
amplitude, esta atividade poderá fazer- 
se mediante uma amostragem regio­
nal. Um exame dos vários resultados 
regionais dará subsídios para o con­
trole central e também para estudos 
de ordem administrativa e econômica.

Trabalhos desse tipo, ainda Incipi­
entes em nosso pafs, são vistos com
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ceticismo por muitos administradores, 
Influenciados pela ligeireza de certas 
pesquisas de opinião que a imprensa 
divulga, a propósito de assuntos às 
vezes irrelevantes. Por isso, pode-se 
contar com uma resistência inicial, 
tanto por esse motivo extrlnseco, co­
mo também por um receio subjacente, 
da parte de muitos opinantes, de que 
a pesquisa revele situações passíveis 
de alteração talvez Incômoda. Será 
útil, nos seminários e cursos para che­
fes, Incluir o estudo desse tópico, bem 
como de outros, indispensáveis a uma 
boa administração de pessoal: princí­
pios de seleção, avaliação de cargos, 
treinamento, rodízio etc.

Além dos cursos e seminários, 0 
treinamento que pretenda alcançar re­
sultados práticos deve manter comu­
nicação com o pessoal já treinado, en­
viando noticias, apostilas instrutivas 
sobre assuntos relacionados com 0 
curso feito, e boletins de atualização 
A “ Revista do Serviço Público” , na ór­
bita mais elevada, satisfaz essa exlg®11'  
cia de acompanhamento. Outras publi­
cações, em plano acessível à instruçS° 
média ou ginasial, podem suplemen­
tá-la com proveito.

Não se pode negar que todo traba­
lho de pesquisa e de treinamento, mes­
mo avulso, deixa um saldo positivo, 
mas a atividade permanente, bem di­
vulgada e m otivada, bem coordenada- 
constituirá uma das medidas eficaze8 
para acelerar o desenvolvimento na' 
clonal, em que o Serviço Público re­
presenta papel significativo. Essa 
sofia e s ti sendo compreendida Pe'° 
governo que, dentro dos limites orça'  
mentários, a vem concretizando e eS



tlmulando, por vias diretas e indiretas. 
Com as perspectivas de aumento na 
receita, pode-se esperar maior impul­
so para as medidas racionalizadoras 
da administração de pessoal.

2 .3 . Anacronismo tecnológico

É de justiça afirmar que este item 
vem merecendo cuidados, que as pro­
vidências ultimamente tomadas no ser­
viço público atestam. Nos maiores cen­
tros, muitas repartições submeteram-se 
a estudos para racionalização do tra­
balho e os benefícios tornaram-se vi­
síveis a todos.

Não se pode falar em anacronismo 
tecnológico, sem lembrar alguns fa­
tos do passado que, por comparação, 
abrem uma perspectiva otimista para 
o presente:

a) O recenseamento de 1960 levou 
mais de três anos a ser concluído. 
Além da demora, que prejudicou as 
cifras encontradas, ainda apresentou 
telhas sensíveis, que se refletirão no 
censo que se aproxima. Será bem de­
ficiente o estudo comparativo entre 
®ste e o anterior.

b) As últimas arrecadações do lm- 
Posto de Renda assinalam, pelo con­
traste, o volume de sonegação ante­
rior. Os antigos métodos de controle 
eram de todo insatisfatórios e se reali- 
*aram em termos de quase Inutilidade: 
declarava renda quem queria, pagava 
^uem não tivesse um perito hábil em 
Manipulações contábeis.

c) Corre, nos arraiais jurídicos, que 
hosses leis tradicionalmente visam a

situações, fatos ou fenômenos parciais, 
que restringem a sua aplicação q tor­
nam impossível o seu cumprimento 
global. Verdade? Ainda que a lei te­
nha que evoluir conforme a sociedade 
a que se aplica, não é raro ler-se um 
estatuto jurídico e, pouco depois, a 
sua revogação em parte, com altera­
ções da redação e outras emendas que 
conferem alguma veracidade a essa 
critica popular. Se, nessa órbita mais 
elevada, é prudente não tomar ao pé 
da letra esse comentário, no âmbito 
administrativo ele se concretiza com 
muita freqüência, causando marchas 
e contramarchas, mal-entendidos, inter­
pretações tendenciosas ou errôneas, 
otc.

d) E as eleições que se faziam, on­
de votavam os vivos e os mortos, os 
nascidos e os por nascer? E o proces­
so de apuração dessas eleições?

Em face do que se gastou inulti- 
mente, nessas atividades e em outras, 
avaliam-se os benefícios do que se 
corrigiu em tempo relativamente cur­
to, e mantêm-se vivas as esperanças 
quanto ao que ainda falta fazer.

Nossos métodos de trabalho one­
ram-se pelo consumo de tempo e de 
material, mais evidentes ao observar­
mos a dicotomia entre a moderniza­
ção de alguns setores, nas capitais, 
e a estagnação em quase todo o in­
terior do Brasil. Esse estado de coisas, 
inevitável no presente, traz conseqüên­
cias no tocante à organização, à co­
ordenação e ao controle centrais.

A classificação de cargos, por exem­
plo, fica prejudicada pela morosidade



da análise, por haver falta de bastante 
pessoal habilitado. Quando termina o 
trabalho, a realidade Já evoluiu, tor­
nando-se bem diversa da que paira­
va durante a coleta de dados. Gran­
de parte dessa análise poderia ser fei­
ta pelos aceleradores eletrônicos, nas 
regiões deles providas, ou centrali­
zando-a em organizações como o 
SERPRO.

Em matéria de pesquisa que propor­
cione informações para estudos, pla­
nejamentos ulteriores e mesmo exe­
cução do que já se planejou, a admi­
nistração de pessoal, no Brasil, man­
tém-se dependente de pouquíssimas 
fontes de consulta e orientação, sobre­
carregadas pela magnitude das soli­
citações.

Mesmo assim, sente-se o movimen­
to de resistência às alterações já fei­
tas, e as reformas ditas tecnocráticas 
são mal aceitas em termos de estra­
tégia política (cf. nota n.° 11, cap. 5). 
Além dessa relutância, o tecnologista 
arca com o ônus de ter seus projetos 
executados sofrivelmente, por efeito 
do hiato que se abre entre ele o o 
pessoal encarregado de sua implemen­
tação. As formulações dos técnicos 
são mal recebidas pelos não especia­
listas: por ciúme, prevendo nessas no­
vidades um decréscimo para a sua 
influência, e ainda por prescindirem 
estes de conhecimentos básicos sobre 
o que se deseja inovar.

Não se trata, apenas, da tecnologia 
inaugurada pelos aceleradores eletrô­
nicos. Grande parte dos funcionários 
do interior nunca ouviu falar em ra­
cionalização do trabalho e, se chegou

a tomar conhecimento da expressão, 
faltam-lhe publicações e livros que 
possam informá-lo e desarmar o seu 
espírito para o que vier a alterar-se 
em seu campo de ação. As dificulda­
des verificadas na implantação do Or- 
çamento-Programa comprovam estas 
assertivas.

2 .3 .1 . Atualização tecnológica

Por efeito de divulgação leigas s 
especializadas, que tanto aludem aos 
êxitos eletrônicos do mundo desenvol­
vido como à mecanização industrial, 
quase tudo que se fala sobre tecno­
logia traz conotações com os equipa­
mentos utilizados peía ciência. Os jor­
nais e revistas repetem tanto os ar­
tigos sobre essa tecnologia, que até ° 
perigo, ainda distante para nós, d° 
domínio da máquina contra o homem, 
inoculou-se no espírito brasileiro. P°r 
causa da maquinaria fabril e de al­
guns computadores, já se reage con­
tra o mecanicismo da sociedade in­
dustrial a que ainda não chegamos.

No entanto, a arrecadação de tribu­
tos, no Brasil, só começou a regulari­
zar-se com o advento da aferição ele­
trônica; e ninguém põe em dúvida 3 
utilidade dos equipamentos de enge­
nharia, de agricultura, de medicina, 
das telecomunicações etc. Não nos 
podemos esquecer, porém, de que os 
poucos computadores existentes no 
Brasil já  ofereceram alguma complio3'  
ção: dispensaram a mão-de-obra rudi­
mentar e reclamaram outra, de habili­
tações especiais e escassíssima n° 
mercado de trabalho. Isso gerou 0 
ônus de um duplo desemprego: da má­
quina e do homem, pois praticamente



todos os computadores no Brasil tra­
balham com larga margem de ociosi­
dade (“ Jornal do Brasil” , 7 e 8-9-69).

Como se vê, só em abstrato se po­
de separar o problema tecnológico do 
educativo e ambos da motivação e das 
implicações sociais.

Há grande urgência em remediar o 
problema da ociosidade dessas máqui­
nas dispendiosas, incentivando o estu­
do de sua programação e da análise 
de sistemas, aproveitando o conheci­
mento dos estudantes universitários e 
alugando os serviços de computadores 
das firmas particulares ou centralizan­
do o trabalho que a eles possa su- 
bordinar-se.

O uso do controle eletrônico exige 
uma infra-estrutura extremamente or­
ganizada e, para isso, há necessidade 
de orientação sobre O & M adminis­
trativo, padronização de Impressos e 
atualização de informações. Esse tipo 
de orientação é um dos que mais se 
adaptam à Instrução Programada: li- 
vretos explicativos darlam resultado 
para o andamento de atividades gene­
ralizadas do serviço público, principal­
mente no tocante à administração de 
pessoal, administração de material, 
contabilidade e arquivo. Manuais em 
Instrução Programada constituem, por 
outro lado, um material precioso para 
os professores encarregadoo do trei­
namento. Com efeito, em toda a área 
didática, observam-se dois tipos alter­
nados de insuficiência nos professo­
res:

—  há os que têm grande facilidade 
Para a escrita mas que, por Inibição

psicológica, deixam a desejar quanto 
à comunicação oral. O manual em Ins­
trução Programada, facilitando a 
aprendizagem prévia, reduzirá as la­
cunas explicativas desses professores;

—  há os que possuem capacidade 
de comunicação oral, mas que se mos­
tram embaraçados com a escrita; tam­
bém nesse caso o manual pode subs­
titu ir muitas apostilas.

E esses livretos normativos facilita­
riam a informação especialmente no 
Interior, onde não é fácil encontrar es­
pecialistas em condições de bem or­
ganizar as atividades de racionaliza­
ção e treinamento.

Também se pode recorrer às univer­
sidades, mediante acordos que relacio­
nem o ensino às necessidades do ser­
viço público que, em matéria de ra­
cionalização, pouco diferem das ati- 
nentes à empresa particular: em vez 
de provas e (ou) trabalhos teóricos, 
os jovens universitários poderiam en­
carregar-se, com a orientação dos pro­
fessores e dos funcionários, de tra­
balhos regionais de racionalização. 
Isso lhes daria uma visão prática da 
teoria estudada nas aulas, serviria de 
titulo para seu "currlculum vitae”  e 
solucionaria a deficiência de tais es­
pecialistas no serviço público. Não se 
subestima, nessa sugestão, as dificul­
dades provenientes dos possíveis cho­
ques entre esses jovens, portadores do 
natural estouvamento da mocidade, e o 
funcionalismo que pode hostilizá-los, 
interpretando seu concurso como uma 
ameaça latente à sua segurança. Nes­
se empreendimento, todo um esquema 
de diplomacia está implícito, visando



ao polimento das arestas previsíveis, 
de parte a parte. Será necessário que­
brar a prevenção localizada em nlvel 
de chefia, por melo de entendimentos 
entre os professores universitários o 
os administradores de nlvel elevado o 
médio. Publicações para circulação in­
terna, outras na imprensa, o seminá­
rios nos pertodos de férias devem al­
ternar-se com o entrosamento do estu­
dante com o funcionário público, vi­
sando a uma coexistência pacifica en­
tre ambos.

Se os trabalhos iniciais puderem ser 
auxiliados por esse intercâmbio entre 
o serviço público e a classe estudan­
til, as tarefas subseqüentes serão be­
neficiadas com a colaboração dos pró­
prios funcionários, a começar das che­
fias. Nesse particular, o controle exi­
gido pela área federal foi um dos fa­
tores positivos para impelir todo o fun­
cionalismo a uma organização mais 
racional de suas atividades, principal­
mente quanto ao cumprimento de cro- 
nogramas: o fato de subordinar a libe­
ração de verbas do Fundo de Partici­
pação dos Municípios à entrega dos 
compromissos assumidos, valeu por 
uma revisão de métodos e disciplinas 
por longo tempo deixados o seu tanto 
à revelia. Tal procedimento, por par­
te das autoridades, força as chefias a 
responsabilizarem-se por suas tarefas 
administrativas, impondo técnicas de 
delegação, treinamento compulsório e 
organização judiciosa dos gastos.

O caráter educativo dessas medidas 
de controle é especialmente necessá­
rio à Indole brasileira, não muito in­
clinada à ordem; a literatura de Jorge 
Amado, reflexo dos hábitos da classe

média e popular do Brasil, apresenta 
num tipo caricato, o Dr. Teodoro Ma- 
dureira, solteirão cercado de manias, 
o apóstolo do lema “ um lugar para 
cada coisa, cada coisa em seu lugar", 
de autoria de um dos Iniciadores do 
movimento de racionalização do tra­
balho. Com efeito, não é pequeno o 
esforço que um chefe zeioso despen­
de para habituar seus auxiliares a tra­
zer as gavetas razoavelmente arruma­
das; para datilografar com asseio 
seus trabalhos; para trazer os fichá- 
rios e arquivos ordenados; para não 
deixar para amanhã o que se pode 
fazer hoje; para não se estenderem em 
longas prosas telefônicas; e até para 
cuidarem de sua apresentação pes­
soal, no tocante à simples limpeza do 
corpo e das roupas.

Ao lado desses defeitos, entretanto, 
a burocracia brasileira tem reservas 
inexploradas de imaginação criadora 
em seus funcionários; o aproveitamen­
to hábil dessa qualidade oferecerá 
contribuições de valor para os traba­
lhos de organização e motivará os 
funcionários a usar sua iniciativa em 
proveito do trabalho.

Em matéria de simplificação, muito 
conveniente se torna ouvir a clientela 
do serviço público. Freqüentemente 0 
usuário se esbofa através de um qu'" 
lométrico percurso que Inclui repar­
tições, descidas e subidas de elevador 
(ou de escada), procura de diversos 
funcionários (às vezes ausentes), ape­
nas para cumprir uma das exigências 
estipuladas para seu atendimento. U(in 
roteiro, em cartaz ou gráfico, logo à 
entrada da repartição, preveniria 3 
maior parte das reclamações que de-



preciam o serviço público até na im­
prensa. Atendentes bem informados e 
atenciosos são Indispensáveis para su­
plementar a mecanização; não faz 
muito tempo, a escritora Rachel de 
Queiroz relatou, em carta aberta, o 
sacrifício dos aposentados (a maioria 
velhos e doentes) para receber suas 
mensalidades tão exíguas. Algumas 
cadeiras no vestíbulo da repartição, 
onde os exaustos pudessem recuperar- 
se, a divulgação das mudanças de en­
dereço, um serviço de informações 
exatas são detalhes da técnica mais 
rudimentar na empresa pública ou pri­
vada, que não devem ser esquecidos 
enquanto se efetua a racionalização 
interna.

Justiça se faça às repartições que 
não se descuidam desses importantes 
detalhes; principalmente nas cidades 
maiores, a própria exigência do públi­
co e o controle da imprensa estimula 
esses melhoramentos. E é surpreen­
dente como tais providências sensibi­
lizam o público e o predispõem a for­
mar um conceito lisonjeiro da buro­
cracia e do próprio governo.

3 —  CONCLUSÕES

A uma imagem bastante pejorativa 
do serviço público conseguiu-se, es­
pecialmente na área federal, sobrepor- 
se uma série de realizaçõeo de gran­
de alcance, que os mais céticos não 
Podem negar. A reforma administrati­
va, estabelecida p e lo  Decreto-lei 
n.° 200, de 1967, a esta altura já ob­
teve aceitação, apesar do desgosto 
que trouxe a alguns círculos, ainda 
habituados à política de arraial, com 
todos os seus inconvenientes. Os re­

sultados derivaram de se haver al­
cançado um equilíbrio entre a exigên­
cia e a persuasão, no cumprimento 
das normas gerais do decreto. Mas 
questões de ordem interna ainda tra­
zem transtornos à administração, o 
que não é de admirar, pois “ o desen­
volvimento consiste em criar progres­
so, embora gerando novos problemas” , 
por certo inevitáveis.

Um diagnóstico "a priori”  indica 
como causa remota dos problemas 
atuais a má seleção dos cargos ini­
ciais de carreira e também —  o que é 
mais sério —  dos cargos de chefia, 
em todos os níveis. Corrigir essas fa­
lhas não é fácil —  cada erro de sele­
ção pode inaugurar questões cujo tér­
mino, às vezes, coincide com a dura­
ção da vida profissional do funcioná­
rio —  35 anos. Posto que está sus­
pensa a admissão de novos servido­
res, nos cargos, iniciais, a atenção do 
administrador há de concentrar-se nos 
problemas de chefia, em primeiro lu­
gar, também repartindo-se as provi­
dências entre o incentivo aos bons 
elementos e a coerção aos que se 
mostrarem negligentes. O treinamento 
poderá polir as arestas menos pontia­
gudas, mas não se lhe pode atribuir 
a responsabilidade da pronta correção 
dos erros capitalizados durante muitos 
anos, já transformados em hábitos de 
conduta.

A imprensa divulga que o Brasjl 
tem cerca de 95 milhões de habi­
tantes; que, dentre 100 brasileiros, 80 
são velhos ou crianças (cf. nota 12, 
cap. 5). A força de trabalho brasileira 
circunscreve-se, pois, a 19 milhões de 
pessoas (sem excetuar os doentes),



encarregadas do sustento dos restan­
tes, direta ou indiretamente. Qual se­
rá a percentagem de funcionários pú­
blicos, nessa força de trabalho íão 
onerada de responsabilidades?

Dadas as cifras acima, ninguém 
deixaria de concordar com a intensa 
campanha contra o analfabetismo, des­
ferida pelo governo e por particulares. 
Mas, à parte, o analfabetismo absolu­
to ou relativo, merece cuidados o ní­
vel de instrução e de habilitação pro­
fissional desses que, no momento, são 
o esteio do país. A campanha educa­
tiva tem que incluí-los, pois esperar 
pelos Jovens ainda estudantes só terá 
sentido se a situação não regredir. Os 
esforços feitos para aperfeiçoamento 
de pessoal, embora venham-se am­
pliando, têm que tornar-se o mais 
possível intensos. Esse ponto de vista 
é referendado por um dos atuais mi­
nistros do governo, Sr. Antônio Dias 

• Leite (cf. nota n.° 13, cap. 5).

Fala o Sr. Ministro em “ organizar 
uma entidade capaz de levantar e ana­
lisar a força de trabalho e promover 
o seu treinamento, visando recuperar, 
transferir e relocar o seu pessoal” . O 
DASP, não só pela natureza de suas 
atribuições, como pela vasta experiên­
cia que já possui no ramo, está qua­
lificado para orientar e difundir as nor­
mas que presidirão este empreendi­
mento.

O levantamento e a análise da for­
ça de trabalho, indicados como medi­
da de emergência, muito eficaz se tor­
naria como atividade permanente, pro­
porcionando ensejo para pesquisas 
sociais periódicas, que viriam sanar

uma das mais agudas deficiências 
com que lutam os interessados em 
administração de ^pessoal, além de 
trazer os benefícios diretos que lhe 
são próprios.

Ainda que várias organizações pú­
blicas já tenham instaladas as ativi­
dades de treinamento e as correlatas, 
é de fato necessário que um órgão dê 
assistência a grande parte de unida­
des ainda desprovidas de condições 
para efetuá-las.

A seleção para cargos de chefia, de 
alto a baixo, tem sido feita muito 
mais com base nas relações sociais 
do funcionário do que em seu mérito. 
O conceito de "cargo de confiança” 
vai além do que deveria ir, e sem dú­
vida causa as reviravoltas que acom­
panham qualquer alteração política, 
não apenas trazendo conseqüências 
para os burocratas, mas atingindo a 
própria finalidade do serviço público.

Uma redistribuição de pessoal, ba­
seada em cadastramento e pesquisas 
periódicas, pouparia contratações evi- 
táveis, agora e no futuro. A despesa 
que parece elevada de início, tr&ns- 
formar-se-á em economia a curto ou 
a médio prazos.

Torna-se grato verificar que, à me­
dida que este trabalho vai sendo es­
crito, as idéias nele contidas se con­
cretizam: um jornal carioca inaugurou 
página semanal, assinada pelo Prof- 
Belmiro Siqueira, com artigos 0 
consultas sobre o serviço público 0 
seu funcionalismo. Cursos de treina­
mento, na esfera federal, estadual 0 
municipal, divulgam-se e já não p r° '



vocam a mesma resistência de poucos 
anos atrás. Não há dificuldade maior, 
pois, em sistematizar esses trabalhos, 
anexando-lhes os de pesquisa social.

A transição da burocracia autocrá­
tica que ainda predomina entre nós, 
para um tipo de participação compa­
tível com a nossa realidade histórico- 
cultural, reclama estudos dos “ ex- 
perts” , a fim de que se desenvolva 
uma progressiva evolução em nossos 
métodos de chefiar e de trabalhar, 
bastante diferenciados dos modelos 
estrangeiros que a literatura adminis­
trativa divulga. Esse trabalho educa­
tivo, de grande porte, há de partir da 
elite intelectual da administração, pa­
ra a elite hierárquica, até que ambas 
deixem de existir em separado e se 
tornem uma só. As sugestões adiante 
talvez possam servir, com os retoques 
que as circunstâncias ditarem e a in­
tervenção de melhores conselheiros, 
de roteiro para projetos de maior ou 
de menor porte, visando ao desenvol­
vimento de pessoal.

4. SUGESTÕES

O plano desenvolvido a seguir pro­
cura indicar um itinerário para as ati­
vidades atuais de desenvolvimento de 
pessoal. Não abrange, por isso, a par­
te concernente à seleção inicial e ao 
treinamento Introdutório, visto que o 
serviço público e muitas empresas 
particulares contam com excesso nu­
mérico de pessoal, consistindo o pro­
blema em adaptá-lo a métodos mais 
produtivos de trabalho; também não 
se alude às penalidades disciplinares, 
cujas formas de aplicação dizem res­
peito a estatutos e preceitos legais.

Estas sugestões admitem maior ou 
menor descentralização, desde que 
haja pessoal habilitado para orientá- 
las e conferir-lhes os resultados. Con­
tudo, a centralização de informes ca­
dastrais, de notícias sobre pesquisa 
de campo social, planos e resultados 
de treinamento oferece vantagens: se 
tais dados convergirem para um cen­
tro de estudos e consultas, com a con­
seqüente formação de base para os 
órgãos normativos, evitam normas re­
dundantes ou utópicas, cuja aplicação 
acentue "in  eternum” a tradição auto­
crática da nossa cultura e traga, a 
longo prazo, dificuldades à adminis­
tração, como ocorreu com as reformas 
anteriormente tentadas.

Na prática, as providências aqui in­
dicadas se entremesclam, e só para 
efeito de enunciação podem separar- 
se. Comportam organogramas diver­
sos, acréscimos ou cortes, conforme 
a realidade temporal ou local onde 
sejam aplicadas.

4 .1 . Relações Públicas In­
ternas e Externas

4 .1 .1 . Objetivos:

4 .1 .1 .1 . Conscientizar o funcionário 
para o valor social de seu 
trabalho.

4 .1 .1 .2 . Concorrer para a integra­
ção de cada um em seu 
ambiente de trabalho.

4 .1 .1 .3 . Zelar pela manutenção de 
um clima de harmonia, in­
dispensável à convivência 
profissional.

4 .1 .1 .4 . Colaborar, por meio de su­
gestões, planos e projetos,



com os departamentos res­
ponsáveis pelo pessoal da 
repartição, pelo material, 
pelo ambiente físico e por 
outros que constarem do 
organograma, visando o 
bem-estar interno e exter­
no.

4 .1 .1 .5 . Desenvolver medidas sufi­
cientes ao bom atendimen­
to do público a que se des­
tina a repartição.
4 .1 .2 . Relações Públicas 

Internas
Atividades indicadas para atingir os

objetivos acima:
4 .1 .2 .1 . Divulgação interna, por 

meio de avisos em qua­
dros, opúsculos ou bole­
tins, dos objetivos e deve- 
res da repartição para com 
o público.

4 .1 .2 .2 . Divulgação dos resultados 
alcançados no atendimen­
to das necessidades públi­
cas a que se destina a re­
partição.

4 .1 .2 .3 . Inclusão, nos currículos de 
treinamento, conforme o 
nível de cada turma, de 
matérias como Teoria Ge­
ral do Estado, Direito Ad­
ministrativo, Relações Hu­
manas, Relações Públicas, 
Administração de Pessoal 
e de Material, e outras que, 
sugeridas nos questioná­
rios de pesquisa social, 
mostrarem-se compatíveis 
com a formação, aperfei­
çoamento e ajustamento 
do funcionalismo.
Em princípio, o conheci­
mento ao menos superfi­

cial de tais assuntos cons­
titui pré-requisito do servi­
dor público e são exigidos 
em vários concursos ® 
provas de seleção; mas 
sabemos que os funcioná­
rios concursados repre­
sentam percentagem míni­
ma no total de componen­
tes da classe; além disso, 
essas matérias evoluem 
através do tempo, devendo 
estar sujeitas a recapitula­
ções e a atualização perió­
dica.

4 .1 .2 .4 . Manutenção de um serviço 
de informações, orientação 
ou mesmo encaminhamen­
to, em casos mais difíceis, 
de papéis relativos à vida 
profissional do funcionário, 
principalmente no que con­
cerne à assistência social 
a que tem direito.

4 .1 .2 .5 . Manutenção de um traba­
lho de assistência direta, 
em caso de doença grave 
ou prolongada, que atinja 
a pessoa do funcionário ou 
membro de sua família.

4 .1 .2 .6 . Manutenção de um corpo 
de auxiliares, nos vários se­
tores da repartição, que 
transmita ao setor de Re* 
lações Públicas os infor­
mes que interessam às suas 
atividades, a propósito dos 
itens anteriores. Por defi­
nição, tal tarefa compete 
ao chefe, dada a sua ca­
racterística de coordena­
ção, mas poderá ser dele­
gada, se assim o aconse­
lharem as circunstâncias.



4 .1 .2 .7 . Formação e manutenção 
de biblioteca especializada, 
de maior ou menor porte, 
para consulta e emprésti­
mo de livros e publicações 
ao funcionalismo.

4 .1 .2 .8 . Encaminhamento, aos seto­
res competentes, de suges­
tões ou queixas manifesta­
das pelo público ou pelo 
funcionalismo.

4 .1 .2 .9 . Criação de incentivos co­
mo prêmios, reconhecimen­
to público para os bons 
elementos, concursos de 
monografias ou de artigos 
para divulgação dos obje­
tivos sociais da repartição.

4 .1 .3 . Relações Públicas 
Externas

Atividades indicadas:

4 .1 .3 .1 . Divulgação pela imprensa e 
outros meios de comunica­
ção, das finalidades da re­
partição, projetos, altera­
ções, avisos de interesse 
geral, recomendações e 
artigos instrutivos.
A publicidade do serviço 
público exige especial d i­
plomacia, pois há de com­
binar discrição e poder 
persuasivo, interditos que 
lhe são os recursos habi­
tuais ao sensacionalismo 
comercial.

4 .1 .3 .2 . Informações ao público, 
por meio de roteiros, grá­
ficos, regulamentos e aten- 
dentes treinados.

4 .1 .3 .3 . Cuidados com o ambiente 
físico, de modo a propor­

cionar conforto ao público 
e funcionalidade no aten­
dimento, procurando-se, na 
medida do possível, apro­
ximar as atividades afins, 
de acordo com o fluxogra- 
ma.

4 .1 .3 .4 . Correspondência s o c i a l  
com a clientela, recolhi­
mento de sugestões, quei­
xas e atendimento de recla­
mações.

4 .1 .3 .5 . Contato com universidades 
e escolas de administração, 
no pais e no estrangeiro, 
para estabelecimento de 
convênios que possibilitem 
intercâmbio sob forma de 
e s t á g io s ,  treinamento e 
orientação entre funcioná­
rios, professores e alunos.

Os trabalhos de pesquisa contribui­
rão substancialmente para o estudo e 
formulação de planos adequados a um 
trabalho dinâmico de Relações Públi­
cas Internas e Externas, sob um regi­
me de constante renovação e aperfei­
çoamento.

4 .2 . Trabalhos de pesquisa social

4.2.1 Objetivo: Fornecer dados su­
ficientes, concretos e acessíveis que, 
refletindo a realidade global ou regio­
nal, sirvam de base a normas, regula­
mentos, estudos administrativos, so­
ciológicos e históricos de nossa buro­
cracia; que orientem o treinamento do 
funcionalismo; que concorram para a 
avaliação dos resultados alcançados e 
para o estabelecimento de reformula­
ções, adaptações regionais, estatísti­
cas etc.

4 .2 .2 . Atividades indicadas para 
alcançar o objetivo acima:



4 .2 .2 .1 . Pesquisas de opinião, junto 
ao público, a t r a v é s  de 
questionários, entrevistas, 
recolhimento de sugestões 
a propósito, entre outros,
dos seguintes tópicos: 4 .2 .2 .4 .
Objetivos do serviço públi­
co em geral ou da unida­
de administrativa; sua su­
pervisão, organização e 
funcionamento;
Aspirações da coletividade 
quanto ao serviço público 
ou à unidade administra­
tiva;
ambiente físico e social, 
atendimento etc.

4 .2 .2 .2 . Pesquisas internas, visan­
do as chefias do funciona­
lismo civil da União, por 
meio de questionários que 
informem sobre os fatores 
influentes na produtivida­
de do trabalho, a saber: 4 .2 .3 .1 . 
quantidade global de ser­
vidores;
quantidade de servidores 
em cada unidade adminis- 
tivativa;
nível de instrução; '  4 .2 .3 .2 .
movimentação do pessoal: 
exonerações, aposentado­
rias, admissões, contrata­
ções, possibilidades de re- 
distribuição; 
produtividade;
potencialidade em recur- 4 .2 .3 .3  
sos humanos; 
necessidades q u a n t o  a 
treinamento.

4 .2 .2 .3 . Pesquisas periódicas de 4 .2 .3 .4  
opinião, dirigidas a todo o 
funcionalismo, visando as
áreas tradicionais: objeti-

vos da unidade administra­
tiva, ambiente físico e so­
cial, saúde física e mental, 
salário, supervisão, natu­
reza do trabalho.
Pesquisas adicionais, vi­
sando a apurar os resul­
tados obtidos pela racio­
nalização e pelo treina­
mento. Podem estas pes­
quisas muitas vezes ser 
dispensadas, caso se faça 
uma análise minuciosa das 
precedentes, em particular 
se for respeitada a sua pe­
riodicidade, que revelará a 
evolução obtida com as 
providências já concretiza­
das, bem como as corre­
ções e aperfeiçoamentos 
que se devem planejar.
4 .2 .3 . Metodologia: 
Elaboração de questioná­
rios, tendo em vista a fina­
lidade a que se destinam, 
conforme exposto nos 
itens anteriores. Planeja­
mento das entrevistas. 
Remessa desses questioná­
rios, acompanhados das 
respectivas instruções para 
a distribuição e o correto 
preenchimento. Realização 
das entrevistas e anotação 
dos dados colhidos. 
Apuração e análise dos 
questionários devolvidos 0 
(ou) das informações obti­
das nas entrevistas. 
Elaboração de relatório ge" 
ral, noticiando sobre ° s 
dados aritméticos e esta­
tísticos que forem apura-



dos e sobre as sugestões 
mais numerosas.

4 .2 .3 .5 . Elaboração de relatórios 
parciais, aos setores com­
petentes, notificando-os so­
bre os dados específicos 
que lhes digam respeito o 
pormenorizando os infor­
mes e sugestões de maior 
importância.

4 .2 .3 .6 . Elaboração de normas, 
quando cabíveis e (ou) so­
licitadas.

4 .2 .3 .7 . Renovação periódica dos 
itens anteriores.

4 .2 .3 .8 . Estudos comparativos das 
pesquisas realizadas.

4 .2 .3 .9 . Coleta de dados afins, em 
órgãos congêneres das em­
presas particulares, nacio­
nais e estrangeiras, e do 
serviço público estrangei­
ro.

4 .2 .3 .10 . Conclusões para consulta, 
publicação, elaboração de 
normas, alternativas e as- 
tudos em alto nivel.

4 .3 . ORGANIZAÇÃO DO 
TREINAMENTO INTERNO

Como treinamento interno entenda- 
se o empreendido no âmbito do ser­
viço público, e que pode ser centrali­
zado em setores que se organizem 
Para esse fim e (ou) descentralizado, 
•sto é, que se realize simultaneamente 
°om o trabalho do funcionário e no 
Próprio local onde ele esteja pres­
tando serviços.

4 .3 .1 . Objetivos:
4 -3 .1 .1 . Concorrer para que o ser­

viço público realize 6uas 
finalidades, no que depen­

der do bom desempenho 
do funcionalismo;

4 .3 .1 .2 . Facilitar a concretização 
dos preceitos da reforma 
administrativa, no que res­
peita à descentralização o 
delegação.

4 .3 .1 .3 . Contribuir para a auto-rea- 
lização profissional do fun- 
c i o n á r i o, aperfeiçoando 
suas aptidões e conheci­
mentos necessários ao tra­
balho e à convivência har­
moniosa com seus superio­
res e colegas.

4 .3 .1 .4 . Suprir as necessidades, em 
matéria de aperfeiçoamen­
to, verificadas pela análise 
das pesquisas sociais.

4 .3 .1 .5 . Complementar a racionali­
zação do trabalho.

4 .3 .2 . Providências para 
a implantação do 
treinamento interno 
centralizado.

4 .3 .2 .1 . Seleção, mediante exame 
do cadastramento mais re­
cente, de pessoal capacita­
do para as atividades do­
centes e técnicas do trei­
namento. Manutenção de 
um cadastro atualizado, dos 
recursos humanos disponí­
veis para implantação e 
ampliação dessas ativida­
des.
Ao ensejo desta seleção, 
pode-se acrescentar, aos 
dados do cadastramento, 
os resultados de testes 
psicológicos que compro­
vem as aptidões desse pes­
soal para tais atividades.



4 .3 .2 .2 . Reuniões, mesas-redondas 
e seminários congregando 
os organizadores e o pes­
soal selecionado, para en­
tenderem-se quanto à filo­
sofia do treinamento, seus 
objetivos e princípios.

4 .3 .2 .3 . Cursos periódicos de aper­
feiçoamento para esses 
professores e técnicos, al­
ternando-se com o treina­
mento externo ou substi- 
tuindo-o.
O currículo deverá basear- 
se no exame dos questio­
nários preenchidos pelos 
alunos, a respeito da atua­
ção dos professores, e nas 
necessidades apuradas nas 
pesquisas sociais.

4 .3 .2 .4 . Preparação do ambiente 
físico, elaboração de pla­
nos de aula, apostilas, 
questionários, audiovisual.

4 .3 .2 .5 . Organização dos cursos: 
estabelecimento das maté­
rias que devem compor ca­
da currículo, confecção de 
cronogramas, horários e 
avisos —  internos e 'para 
publicação na imprensa.

4 .3 .2 .6 . Divulgação sobre o funcio­
namento do(s) curso(s).

4 .3 .2 .7 . Seleção e convocação do 
pessoal discente, segundo 
as necessidades apuradas 
na análise da pesquisa, se 
a inscrição for compulsó­
ria: matrícula do pessoal 
discente aceito, se a ins­
crição for voluntária.

4 .3 .2 .8 . Funcionamento do(s) cur- 
so(s), compreendendo:
—  controle da freqüência

4 .3 .2 .9 .

dos participantes, do­
centes e discentes;

—  assistência ao corpo 
discente;

—  assistência didática aos 
professores;

— controle do aproveita­
mento imediato, auferi­
do pelos alunos;

—  remessa, ao órgão cen­
tral normativo, ou à au­
toridade competente, do 
relatóro sobre o(s) cur- 
so(s).

—  registro e arquivo das 
anotações necessárias 
à documentação e ar­
quivo do setor de trei­
namento;

—  remessa de apostilas, 
publicações e notícias 
atualizadas aos partici­
pantes, a título de “ re'  
ciclagem” .

Organização de cursos P°r 
correspondência, também 
baseados nas necessidades 
apuradas na análise da 
pesquisa social. A organi­
zação de tais cursos com­
preende:
—  elaboração e impressão 

das lições e respectivos 
exercícios;

—  divulgação sobre o in "̂ 
cio do curso e seu re' 
gulamento;

—  recolhimento das inscri­
ções;

—  Organização de quadros 
para controle da remes­
sa das lições;

—  Elaboração de material 
acessório, para usar-se



como suplemento das 
lições, quando o parti­
cipante revelar dificul­
dades em resolver os 
exercícios; como as li­
ções por correspondên­
cia são padronizadas, 
deve-se acentuar a ori­
entação individual, ao 
corrigir-se os exercí­
cios, para que o curso 
atenda às necessidades 
de cada um.

—  Elaboração de um ques­
tionário a ser preenchi­
do pelo participante, no 
final do curso, dando a 
sua impressão sobre as 
lições, a eficiência dos 
métodos adotados, tó­
picos que julgou mais 
bem explicados e os 
que lhe pareceram mais 
difíceis, interesse des­
pertado etc.

—  A apuração desse ques­
tionário final orientará 
os agentes do treina­
mento na elaboração de 
outros cursos da mes­
ma modalidade e tam­
bém na organização do 
material mencionado no 
tópico a seguir:

—  Elaboração de material 
para atualização, que se 
deverá remeter perio­
dicamente aos partici­
pantes, depois de ter­
minado o curso por cor­
respondência.

4 .3 .3 . Treinamento interno 
descentralizado

Objetivos:

Contribuir para a eficácia 
das medidas que visam à 
racionalização e simplifica­
ção do trabalho.
Facilitar a implantação do 
rodízio, nas tarefas opera­
cionais peculiares a cada 
setor.
Complementar os conceitos 
examinados p el a chefia, 
nos cursos e seminários do 
treinamento centralizado.
4 .3 .4 . Metodologia:
Incluir aulas de Organiza­
ção e Métodos nos cursos 
de treinamento centraliza­
do, predispondo os chefes 
para colaborar com os es­
pecialistas nas atividades 
de racionalização que se 
programarem para cada se­
tor, e tornando-os aptos a 
tomar as iniciativas que es­
tiverem a seu alcance, nes­
se particular.
Realizar trabalhos de racio­
nalização no ambiente físi­
co, por meio de exame da 
planta baixa, fluxograma, 
organograma, quadro de 
distribuição de tarefas etc. 
Padronizar os impressos, 
conforme indicações do ór­
gão normativo.
Instituir reuniões com o 
pessoal subordinado, a fim 
de discutir o planejamento 
e a organização de cada 
setor, possibilitando a am­
pliação de tarefas, o rodí­
zio e a harmonia nas rela­
ções humanas.

4 .3 .3 .2 .

4 .3 .3 .3 .

4 .3 .4 .2 .

4 .3 .4 .3 .

4 .3 .4 .4 .



4 .3 .4 .5 . Estimular a colaboração de 
universitários, para que 
realizem as tarefas acima, 
nas áreas onde houver fal­
ta de especialistas capaci­
tados.

4 .3 .4 .6 . Manter contato com o trei­
namento centralizado, para 
troca de idéias, obtenção 
de material auxiliar, fontes 
de consulta e de colabora­
ção etc:

4 .3 .5 . Instrumentos auxili- 
ares para o treina­
mento interno des­
centralizado

4 .3 .5 .1 . Manuais de funções e ro­
teiros de trabalho, elabora­
dos pelo órgão normativo 
e (ou) pelo treinamento 
centralizado, com a colabo­
ração das chefias respecti­
vas.

4 .3 .5 .2 . Llvretos, de preferência 
obedecendo ao método da 
Instrução Programada, so­
bre as matérias indispensá­
veis e comuns a todos os 
setores:
Relações Públicas 
Organizações e Métodos 
Administração de Material 
Liderança 
Delegação
Comunicações administra­
tivas.

Processo decisório e outros, cuja 
elaboração se inspire nos resultados 
da pesquisa social.

4 .3 .6 . TREINAMENTO EXTERNO

Será realizado por meio de convê­
nios, ajustes e contratos com entida­

des especializadas, no Brasil e no es­
trangeiro.

Objetivos:

4 .3 .6 .1 . Aperfeiçoar e ampliar, em 
áreas específicas, a mão- 
de-obra qualificada do ser­
viço público;

4 .3 .6 .2 . Provê-lo de pessoal infor­
mado sobre as técnicas 
modernas de trabalho e ca­
paz de adaptá-las a ambi­
entes diversos de nosso 
território;

4 .3 .6 .3 . Preparar pessoal categori­
zado para cargos e funções 
superiores, que exijam co­
nhecimentos múltiplos e 
aprofundados.

4 .3 .7 . Metodologia

4 .3 .7 .1 . O órgão central normativo 
ou, por delegação, as uni­
dades administrativas man­
terão permanente contato 
com universidades nacio­
nais e estrangeiras, exami­
nando os seus programas, 
de modo a selecionar os 
cursos que interessem aos 
objetivos e à realidade na­
cional.

4 .3 .7 .2 . O mesmo órgão normativo 
dará notícias às unidades 
administrativas, a fim de 
que os interessados se can­
didatem, preenchendo as 
formalidades de remessa 
do "curriculum”  atualizado 
e demais comprovantes ne­
cessários à sua Inscrição.

4 .3 .7 .3 . Far-se-á o exame do cadas­
tramento mais recente, a 
fim de avaliar as possibill-



dades dos candidatos que 
se apresentarem.

4 .3 .7 .4 . Aprovado o candidato, o 
órgão normativo será infor­
mado sobre o aproveita­
mento do bolsista, ficando 
ele obrigado à reposição 
das despesas no caso em 
que sua atuação deixe a 
desejar.

4 .3 .7 .5 . Ao terminar o curso, ficará 
o bolsista sujeito a prestar 
serviços coerentes com a 
capacitação adquirida, "s i- 
ne pecunia", até que seu 
trabalho corresponda ao va­
lor da bolsa que recebeu. 
E seu enquadramento nas 
tabelas do funcionalismo 
civil se fará conforme as 
disponibilidades orçamentá­
rias, levando-se em conta 
o mérito do serviço pres­
tado na fase antecedente 0 
a capacidade que demons­
trou para exercer as fun­
ções em que foi testado.

Quem perseverar na leitura até aqui, 
com toda razão há de objetar a estas 
sugestões com o argumento soberano, 
que constitui o empecilho por exce­
lência para as boas intenções que a 
nação em peso alimenta: e a verba?

A implantação do Orçamento-Pro- 
grama, apesar de todos os obstáculos 
que enfrenta, é por si um recurso edu­
cativo, forçando o estabelecimento de 
prioridades e o controle de gastos, até 
há pouco deixado em descuido por

muitos. O próprio Ministro da Educa­
ção declarou publicamente que o pro­
blema de sua unidade residia muito 
mais na distribuição do que na falta 
de verbas. E assim deve acontecer em 
muitos outros setores, se não em 
todos.

O povo se vem conscientizando de 
tal forma, que recursos demagógicos 
ligados a aumento de salários já são 
devidamente interpretados pela maio­
ria. A redistribuição do pessoal, o 
aproveitamento de sua potencialidade, 
afastados os entraves políticos, como 
primeiro passo, cobrirá as despesas 
iniciais. Um controle rigoroso, como o 
que já se iniciou, para a arrecadação 
de tributos federais, estaduais e mu­
nicipais, abre boas perspectivas para 
a receita.

Seria ousado, talvez, advogar prio­
ridade para um plano dispendioso de 
desenvolvimento de pessoal, sabendo, 
como sabemos, de todos os problemas 
que a administração pública enfrenta, 
atualmente. Existe motivação para se 
desenvolverem as iniciativas já em­
preendidas; existe cooperação da par­
te mais esclarecida da empresa par­
ticular. Indiscutível, parece, seria en­
fatizar a prioridade para as medidas 
de controle na arrecadação de tribu­
tos. Só isso representaria solução pa­
ra muitos dos nossos problemas eco­
nômicos: uma questão de disciplina, 
de educação, de patriotismo bem com­
preendido, consubstanciado em fatos, 
não em palavras.

A empresa é árdua, tem até seus 
matizes quixotescos. Mas nela não 
deixarão de colaborar os que, como



o grande mestre da universidade de 
Saiamanca, Dom Miguel de Unamuno, 
acharem que “ é melhor criar asas, de 
tanto perseguir cem pássaros voan­
do, do que manter-se preso à terra, 
com um único pássaro na mão.” Ele 
nos afirma que o esforço será recom­
pensado: as asas crescerão, para nos 
conduzir cada vez mais alto.

5 —  ANEXOS

Notas bibliográficas

5.1 . " . . .  A regra, durante três sé­
culos, teria de ser, como foi, o dese­
quilíbrio emocional, a desarmonia in­
terior, a insegurança, a instabilidade, 
corações curtidos de ressentimento, o 
marginalismo, a preguiça, a tristeza, 
vagos dese|os de retorno a idades 
infantis, a procura do pai, um pai 
ideal, "o pai dos pobres” , a revolta 
contra o pai verdadeiro, as fixações 
maternas, o desajustamento social ge­
neralizado e todas as particularidades 
que, sendo oomuns às neuroses e aos 
estados pré-neuróticos em geral, etnó­
logos e antropólogos do tipo Gobineau 
e Chamberlain averbavam como atri­
butos hereditários inerentes a mulatos 
e mestiços. (Vianna Moog, Bandeiran­
tes e Pioneiros, pág. 180. Editora Ci­
vilização Brasileira).

5 .2 . ‘ ‘No entanto, a burocracia não 
era orientada para um programa e as­
sim gerou um conjunto de atitudes for- 
mallsticas que já foram muito comenta­
das como o estado cartoriai. O favoritis­
mo político era a base para a admissão 
de pessoal e o papelório o principal pro­
duto do sistema. O papelório não so­
mente fornecia trabalho para ocupar 
os novos burocratas mas, pela dele­

gação do poder de aprovação a vá­
rios funcionários, permitia a coleta de 
rendas extralegais para o regime, em 
troca de processamento rápido da in­
terminável papelada.”  (Robert T. Da- 
land, Estratégia e Estilo do Planeja­
mento Brasileiro, pág. 14, Editora Li- 
dador, 1969).

5 .3 . “ Não era fácil aos detentores 
das posições públicas de responsabili­
dade, formados por tal ambiente, com­
preenderem a distinção fundamental 
entre os domínios do privado e do pú­
blico. Assim, eles se caracterizam jus­
tamente pelo que separa o funcioná­
rio “ patrimonial”  do puro burocrata 
conforme a definição de Max Weber. 
Para o funcionário ‘ ‘patrimonial” , a 
própria gestão política apresenta-se 
como assunto de seu interesse parti­
cular; as funções, os empregos e os 
benefícios que dele aufere, relacio­
nam-se a direitos pessoais do funcio­
nário e não a interesses objetivos, co­
mo sucede no verdadeiro Estado bu­
rocrático, em que prevalecem a espe­
cialização das funções e o esforço pa­
ra se assegurarem garantias jurídicas 
aos cidadãos.

A escolha dos homens que irão exer­
cer funções públicas faz-se de acordo 
com a confiança pessoal que mere­
çam os candidatos, e muito menos de 
acordo com suas capacidades pró' 
prias. Falta a tudo a ordenação im­
pessoal, que caracteriza a vida no 
Estado burocrático." (Sérgio Buarque 
de Holanda, Raizes do Brasil, pág. 1°6
—  Editora José Olympio, 1969, 5.a edi­
ção).

5 .4 . "O  autor foi informado por um 
antigo membro de gabinete, com gran­



de experiência no governo, que um 
dos maiores obstáculos à eficácia ad­
ministrativa é a rapidez com que os 
indivíduos passam pelos altos postos, 
mesmo sendo bem qualificados. Se­
gundo ele, surge o problema pelo fato 
de as diretrizes e padrões comporta- 
mentais de um novo administrador se­
rem, quase sempre, tão diversas das 
de seu antecessor, que é necessária a 
reformulação de todo o órgão quando 
da posse de cada novo dirigente. Pa­
rece constituir norma geral no compor­
tamento administrativo brasileiro esta 
diferença radical de modos de agir 
entre os dirigentes antigos e novos” . 
(Robert T. Daland, A Administração 
Pública como uma Ciência Política no 
Contexto Brasileiro, Revista de Admi­
nistração Pública, vol. 3, n.° 2, 2.° se­
mestre 1969).

5 .5 . “ São notórias as dificuldades 
não só dos homens de negócio bra­
sileiros como dos estrangeiros em ob­
ter serviços de rotina de órgãos go­
vernamentais, como a Alfândega e os 
Correios: A corrupção é um tema fre­
qüente na administração brasileira, se 
pudermos usar o termo no seu contex­
to anglo-saxônico. Já foram publica­
das denúncias sombrias no Brasil, prin­
cipalmente com referência às admi­
nistrações Vargas, Kubitschek e Gou­
lart. Nos baixos escalões da hierarquia 
administrativa, a prevalência de pro­
pinas e comissões gerou a Instituição 
do despachante —  um homem de ne­
gócios cujo trabalho é encontrar o ca­
minho mais curto através da burocra­
cia administrativa pelo emprego judi- 
cioso do dinheiro, influência ou favo­
res. O uso do despachante é tão gene­

ralizado que as agências governamen­
tais o empregam ao lidarem com ou­
tras agências do Governo.”  (Robert T. 
Daland, Estratégia e Estilo do Plane­
jamento Brasileiro, pág. 120).

5 .6 . "Uma das tentativas conclusi­
vas com os dados presentemente em 
mãos é a de que a maioria esmagado­
ra dos administradores brasileiros, si­
tuados nos dois níveis hierárquicos 
superiores, acreditam ser o baixo ní­
vel técnico do pessoal administrativo 
em geral um dos maiores impedimen­
tos a uma atuação administrativa efi­
caz.

Estas opiniões, em termos de indi­
cadores de treinamento e experiência 
prática em campos específicos, estão 
sujeitas à verificação, se comparadas 
com os relativamente poucos locais 
onde este impedimento não é identifi­
cado como importante. Além disso, 
numa das observações surpreendentes 
que podem ser feitas com base nestes 
dados é o número significativo dos 
altos escalões que não chegaram se­
quer a terminar o curso primário. Não 
se pode esperar uma execução da 
agenda (programa) superior ao nível 
dos instrumentos disponíveis para a 
sua Implementação. É possível que a 
reforma administrativa venha a ser di­
rigida mais às atitudes e ao preparo 
técnico dos administradores do que 
apenas às questões relativas à aloca­
ção de funções, delegação da autori­
dade ou simplificação de rotinas. Não 
que estas três sejam pouco significa­
tivas, mas porque, dentro das priorida­
des na atuação do sistema, a ênfase 
deve recair no aperfeiçoamento admi­



nistrativo.”  (Robert T. Daland, A Ad­
ministração Pública como uma Ciência 
Política no Contexto Brasileiro).

5 .7 . “ De qualquer modo, ainda no 
vício do bacharelismo ostenta-se tam­
bém nossa tendência para exaltar aci­
ma de tudo a personalidade individual 
como valor próprio, superior às con­
tingências. A dignidade e importância 
que confere o título de doutor permi­
tem ao indivíduo atravessar a existên­
cia com d'screta compostura e, em al­
guns casos, podem libertá-lo da ne­
cessidade de uma caça incessante aos 
bens materiais, que subjuga e humi­
lha a personalidade. Se nos dias atuais 
o nosso ambiente social já não permi­
te que essa situação privilegiada se 
mantenha cabalmente e se o prestígio 
do bacharel é sobretudo uma remlnis- 
cência de condições de vida material 
que já não se reproduzem de modo 
pleno, o certo é que a maioria, entre 
nós, ainda parece pensar nesse parti­
cular pouco diversamente dos nossos 
avós. O que importa salientar aqui ó 
que a origem da sedução exercida pe­
las carreiras liberais vincula-se estrei­
tamente ao nosso apelo quase exclu­
sivo aos valores da personalidade. 
Daí, também, o fato de essa sedução 
sobreviver em um ambiente de vida 
material que já a comporta dificilmen­
te. Não é outro, aliás, o motivo da 
ânsia pelos meios de vida definitivos, 
que dão segurança e estabilidade, exi­
gindo, ao mesmo tempo, um mínimo 
de esforço pessoal, de aplicação e su­
jeição da personalidade, como suce­
de tão frequentemente com certos em­
pregos públicos (Sérgio Buarque de 
Holanda, Raízes do Brasil).

5 .8 . “ É necessário o maior cuida­
do na seleção de servidores a serem 
submetidos a treinamento externo. 
Existe o mesmo perigo nos programas 
de treinamento interno: se o elemento 
para este destacado não possuir o po­
tencial ou não tiver a atitude adequa­
da, haverá desperdício dos recursos fi­
nanceiros.”  (Felix Nigro, A Adminis­
tração de Pessoal no Serviço Público, 
pág. 312 —  Fundação Getúlio Vargas, 
1966).

5 .9 . “ Também, como já observa­
mos, o programa de treinamento não 
pode resolver erros graves do proces­
so de seleção. Se o ocupante de um 
posto de supervisão é, basicamente, 
inadequado para tais responsabilida­
des, suas tensões e receios aumenta­
rão naturalmente quando propuserem 
treinamento para seus subordinados.”  
(op. cit., pág. 316).

5.10. "Algumas vezes, a avaliação 
é feita cedo demais e a administração 
cancela o programa, convencida de 
que nada de útil será conseguido. Não 
se pode, particularmente em setores 
como o de treinamento em supervisão, 
esperar que os treinados apliquem 
imediatamente tudo que aprenderam- 
Nem se pode Imaginar que os conhe­
cimentos e técnicas recentemente ad­
quiridos se tornem patentes aos seus 
companheiros de trabalho. Deve haver 
um período razoável de espera, até 
que se possa chegar a conclusões de- 
íinitivas.

Aliás, como observa Buchanan, numa 
das citações acima, é possível que a 
própria administração seja culpada de 
não permitir aos treinados aplicar o



que aprenderam. Na verdade, não é 
raro certas autoridades superiores 
aprovarem programas de treinamento, 
sem conhecerem muito sobre o seu 
conteúdo e continuarem, depois, as 
mesmas políticas que impossibilitam 
o treinado de modificar seja o que 
for” , (op. cit., pág. 365).

5.11. "O  centro do problema não 
parece estar nos perigos ao bom fun­
cionamento do regime democrático, 
mas na assincronia entre o desenvol­
vimento da classe política e as exi­
gências de racionalidade que a ordem 
econômica impõe. A classe política 
não se está preparando para a gerên­
cia da moderna sociedade industrial; 
há indiscutível assimetria entre o grau 
de adequação do preparo da classe 
política e sua constelação de interes­
ses empíricos, com as exigências do 
processo de desenvolvimento.”  (Nelson 
Mello e Souza, Tecnocracia e Naciona­
lismo, Revista da Administração Pú­
blica, 2.° semestre 1967).

5.12. “ Estlma-se que nos anos 60 
a população brasileira tenha aumenta­
do de 34%, ou 3% em média, ao ano.

No limiar da época de 70, o Brasil 
tem uma população de cerca de 91 
milhões de habitantes, sendo o pais 
mais populoso da América Latina (1/3 
do total da região e 8.° do mundo).

Assim, o ônus demográfico perma­
nece elevado, em tomo de 80 crianças 
ou velhos para cada 100 pessoas em 
idade economicamente ativa, em com­
paração com os Estados Unidos, por 
exemplo, onde a proporção é de cerca 
de 39 x 100.”  (Conjuntura Econômica,

vol. 24, n.° 1, 1970 —  Fundação Ge- 
túlio Vargas).

“ O perfil educacional da força de 
trabalho brasileira (Censo Demográfi­
co de 1960) indica que apenas 9 em 
cada 1.000 habitantes ativos possuem 
educação superior completa, 27 o ní­
vel médio, 162 o primário e 802 não 
possuem sequer o primário completo 
ou qualquer outro tipo de escolariza- 
çáo formal.”  (Frederico Machado de 
Amorim, Educação e Desenvolvimento
—  Revista de Administração Pública 
n.° 4, 2.° semestre, 1968),

5 .13. "O  esforço de reorganização 
do sistema nacional de educação não 
deverá impedir nem se sobrepor a uma 
ação imediata, no sentido da recupe­
ração e treinamento daqueles que já 
fazem parte da força de trabalho, e 
que possam ter a sua capacidade pro­
dutiva ampliada a curto prazo.

Não só os recursos do SENAI e 
SENAC devem ser utilizados a plena 
capacidade como novas formas de 
treinamento exigem consideração ime­
diata.

De especial importância, para o 
Governo, é o remanejamento do seu 
quadro de pessoal. No contexto de 
um programa de crescimento econô­
mico acelerado, os excedentes de pes­
soal que oneram a administração pú­
blica, suas autarquias e sociedades de 
economia mista podem ser, em pou­
cos anos, proveitosamente reabsorvi- 
dos. De um lado, e a par do excesso 
global, verifica-se insuficiência de pes­
soal, em algumas entidades e catego­
rias profissionais. De outro, a expan­



são de determinados serviços e em­
presas do Governo deverá demandar 
um acréscimo de força de trabalho 
que poderá ser recrutado, na sua 
maior parte, no âmbito do próprio Go­
verno. Isso só será viável, no entanto, 
se for organizada uma entidade capaz 
de levantar e analisar essa força de 
trabalho e promover o seu treinamen­
to, visando recuperar, transferir e re- 
locar o seu pessoal.

Um tal programa, feito em colabo­
ração com as entidades de ensino 
existentes, exigiria o afastamento dos 
servidores do trabalho pelo prazo ne­
cessário ao seu treinamento ou aper­
feiçoamento em regime de dedicação 
integral ao estudo. O custo do pro­
grama não seria elevado, apesar de 
envolver problemas variados de deze­
nas de milhares de pessoas de idades 
e profissões diversas, pois que os be­
neficiados já se encontram na folha 
de pagamento do Governo ou de ór­
gãos a ele subordinados.

O sucesso do programa se faria sen­
tir tanto no aspecto da plena utiliza­
ção da capacidade de trabalho exis­
tente como na maior eficiência dos 
serviços pela elevação do nivel cul­
tural e profissional do pessoal” . (An­
tônio Dias Leite, "Caminhos do De­
senvolvimento” , pág. 86, Zahar Edi­
tores).

5.14. "Em quase todos os palses 
que já iniciaram seu desenvolvimento, 
podem-se encontrar pessoas altamen­
te treinadas em cargos não condizen­
tes com seu preparo, em razão da 
maior carência de elementos especia­
lizados em nível médio. Assim, da

mesma forma que no caso de capitais, 
a utilização adequada do "investimen­
to”  em potencial humano de alto nível 
pode ser tão importante quanto seu 
indice de formação” . (Recursos Hu­
manos para o Desenvolvimento, cole­
tânea de vários autores. Fundação Ge- 
túlio Vargas, 1965).

5.15. "O  Governo Federal não as­
senta em nenhuma base estatística só­
lida suas atuais políticas de adminis­
tração de pessoal. Já que os proble­
mas decorrem dos conflitos de opinião 
em torno daquilo que constitui o sig­
nificado real de uma política, bem 
como no que toca à liberdade de ação 
que se deveria admitir nos esforços 
desenvolvidos para pô-la em prática, 
parece que se torna imprescindível o 
estabelecimento de uma base firme, 
seja fundada em termos estatísticos, 
seja em outro tipo de evidência igual­
mente válida” . (Hugh Taylor, Pesquisa: 
chave do Problema de Pessoal —  
"Revista do Serviço Público” , vol. 97, 
n.° 4, outubro a dezembro 1965).

Bibliografia

AMORIM, Frederico Machado de ~ - 
Educação e Desenvolvimento, Re­
vista de Administração Pública n.° 4, 
2.° semestre, 1968.

ARGYRIS, Chrys —  Personalidade o 
Organização, Editora Renes Ltda. e 
USAID, 1968.

DALAND, Robert T. —  Estratégia e 
Estilo do Planejamento Brasileiro, 
Editora Lidador, 1969.

DALAND, Robert T. —  A Administra­
ção Pública como uma Ciência Po­
lítica no Contexto Brasileiro, Revis­



ta de Adm. Pública, vol. 3, n.° 2,
2.° semestre 1969.

DIVERSOS —  Recursos Humanos pa­
ra o Desenvolvimento, Fundação 
Getúlio Vargas, 1965.

DIVERSOS — Produtividade Empresa­
rial —  Relatório de Gerência n.° 12
—  Management Center do Brasil,
1965.

ESCOLA INTERAMERICANA DE ADM. 
PÚBLICA —  Critérios e Metodolo­
gia de Treinamento de Executivos, 
Revista de Adm. Pública, FGV, 1.° 
semestre 1969.

ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA — 
Apostilas para os Ciclos de Confe­
rências sobre Segurança Nacional e 
Desenvolvimento, da ADESG (Asso­
ciação dos Diplomados da Escola 
Superior de Guerra).

ETZIONI, Amitai —  Organizações Mo­
dernas, Livraria Pioneira Editora,
1967.

FARIA, a. Nogueira de —  Organização 
de Empresas, Distribuidora Record,
1968.

f REYRE' Gilberto —  Casa Grande e 
Senzala, Editora José Olympio. 

REYRe , Gilberto —  Sobrados e Mo­
cambos, Editora José Olympio. 

FREYr e , Gilberto —  Ordem e Pro- 
gresso, Editora José Olympio. 

FUNDAÇAO GETÚLIO VARGAS — 
Conjuntura Econômica, vol. 24, 
n-° 1. 1970.

GALBRAITH, John Kenneth —  O Novo 
Estado Industrial, Editora Civilização 
Brasileira, 1968.

HOLANDA, Sérgio Buarque de —  Rai­
zes do Brasil, Editora José Olympio,
1969.

HYMAN, Herbert —  Planejamento e 
Análise da Pesquisa —  princípios,

casos e processos. Editora Lidador, 
1967.

KATZ, Samuel M. —  A Educação de 
Administradores para o Desenvolvi­
mento, Revista de Adm. Pública, 
FGV, 1.° semestre, 1969.

MELLO E SOUZA, Nélson —  Tecnocra- 
cia e Nacionalismo, Revista de Admi­
nistração Pública, 2.° semestre 1967.

LEITE, Antônio Dias —  Caminhos do 
Desenvolvimento, Zahar Editores.

MINISTÉRIO DA FAZENDA —  Treina­
mento de Mão-de-Obra para a Secre­
taria da Receita Federal —  dez./68.

MOOG, Vianna —  Bandeirantes e Pio­
neiros, Editora Civilização Brasileira.

NASCIMENTO, Kleber T. —  Reflexões 
sobre a Estratégia da Reforma Admi­
nistrativa —  A Experiência Federal 
Brasileira —  Revista de Administra­
ção Pública, n.° 2, 2.° semestre 1967
—  FGV.

NIGRO, Felix —  A Administração de 
Pessoal no Serviço Público, FGV,
1966.

PINTO, Aluizio Loureiro —  A Institucio­
nalização Organizacional como Estra­
tégia do Desenvolvimento, Revista de 
Adm. Pública, FGV, 1.° semestre,
1969.

FLATT, Washington —  A Produção de 
Informações Estratégicas, Livraria 
Agir Editora, 1967.

SHERMAN, Harvey —  A Motivação do 
Funcionário Público — A Experiência 
Norte-Americana —  FGV, 1961.

SIMON, Herbert —  Comportamento Ad­
ministrativo, Fundação Getúlio Var­
gas.

TAYLOR, Hugh —  Pesquisa: chave do 
problema de pessoal —  Revista do 
Serviço Público, vol. 97, n.° 4, outu­
bro a dezembro, 1965.



WAHRLICH, Beatriz M. de Souza — Ad­
ministração de Pessoal —  Princípios 
e Técnicas, FGV, 1964.

VJALDO, Dwight —  Problemas e Aspec­
tos da Administração Pública —  Li­
vraria Pioneira Editora, 1966.

BALCAO, Yolanda Ferreira e/
CORDEIRO, Laerte Leite —  O Compor­

tamento Humano na Empresa, FGV,
1967.

JAMESON, Samuel H. —  Administração 
de Arquivos e Documentação, FGV, 
1964.

LEHRER, Robert —  Simplificação do 
Trabalho —  IBRASA (Instituição Bra­
sileira de Difusão Cultural S.A.), 1957.

N A °  P 0 ° E  S A I R  DA

b ' b l i o t e c a

M U O TEC A  DO DASP
DOAÇÃO 01: fg  f) fT o k

£ . â - A A -  V3
DATA

•O



Pede-se permuta.

Pidese canje.

On demande Texchange.

We ask for exchange.

Man bittet um Austausch.

Si richlere Io scambio.

REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO 

DASP

5.° andar —  Bloco 7

Esplanada dos Ministérios

Brasilia —  70.000 Brasil

ORIENTAÇÃO EDITORIAL

1. Os originais para publicação, devidamente autenticados, serâo apre­
sentados em duas vias datilografadas, espaço triplo, em uma só face 
de cada folha de papel branco, tamanho oficio, sem emendas ou rasuras 
que dificultem a leitura. V  M  »

2. Não serão devolvidos, sob qualquer hipótese, os orlgirjais submetidos 
à RSP para publicação, mesmo quando não aproveitados.

3. Os textos —  èditoriais, artigos, traduções, ensaios, tópicos —  de­
verão versar sobre assuntos técnicos, científicos ou culturais de indiscutí­
vel interesse para a Administração, traduzindo resultados de estudos e 
pesquisas, bem como de experiências no campo das Ciências Sociais, 
em geral, e das Ciências Política e da Administr»ção, em particular.

4. A normalização e a revisão dos textos e das provas, efetuadas pela 
equipe da RSP, limitar-se-ão aos equívocos de ortografia, regência e con­
cordância e ao planejamento gráfico, ficando assegurada aos autores a 
integridade de seus estilos e opiniões.

5. Toda colaboração submetida ao Diretor da RSP deverá conter o nome 
completo do autor, seus títulos principais, endereço e números de matri­
cula no INPS ou IPASE e de contribuinte do imposto de renda.



D
A

S
P


